
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 26 DE MAIO DE 1987 BRASIIJA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 46, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Alegre de Sergipe, Estado de Sergipe, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 23.528,43 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. 

Arl 1' É a Prefeitura Municipal de Monte Alegre de Sergipe, Estado de Sergipe, nos termos do art. 
29 da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
23.528,43 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econõmica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada a obras de infra-estrutura, no Município. 

Arl 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de maio de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 4 7, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Palmas, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (trés mUhões, setecentos e vinte e um mU, quinhentos 
e setenta e seis cruzados). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Palmas, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela de n• 140, de 5 de_dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (três milhões, setec~ntos ~ vinte e um 
mil, quinhentos e setenta e seis cruzados), junto ao Banco do Estado do Paraná SA, este na qualidade de agente 
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financeiro da operação, destinada à execução de obras de canalização do lajeado da cidade, melhorias no estádio 
de futebol, pista de atletismo, cancha de esportes polivalente, parque infantil, campo de futebol de areia, área de 
lazer e pavimentação com pedras poliédricas, no Município. 

ArL 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de maio de 1987. --'Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLOÇÁO N' 48, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Mauá, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crêdito no valor correspondente, em cruzados, a 180.677,83 Obrigações do Tesouro Nadonal 
-OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2' da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela de n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 180.677,83 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTNs, junto à CaiXa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, destinada à implantação de guias, sarjetas e galerias de águas pluviais, no Município. 

ArL 2' Esta Resolução entra em vigor na data e sua publicação. 
Senado Federal, 22 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLOÇÁO N• 49, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e quarenta 
e três mil, cento e cinqüenta e dois cruzados). 

ArL 1' É a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2' da 
Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n? 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos 
e quarenta e três mil, cento e cinqüenta e dois cruzados), junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, este na qualidade 
de agente financeiro da operação, destinada à execução de obras de infra-estrutura urbana, no Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

ArL 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de maio de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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l-ATA DA 28• SESSÁO, EM 25 DE 
MAIODE1987 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Presi­
dente da RepúbUca 

-N• 88/87 (n' 137/87, na orlgem), resti­
tuindo autógrafos de projeto de lei sanciona­
do. 

1.2.2-Comunlcaçio 

Do Senador Gerson Camata de qUe se au­
sentará do País. 

1.2.3 -Discursos do Ellpedlente 

SENADOR JAMIL HADDA - Interven­
ção no BANERJ. Comemoração de 109 anos 
do jornm o fluminense. 

SENADOR LAVOISIER MNA. por delega­
ção da Uderança do PDS -Sistema unificado 
de saúde no Rio Grande do Norte. 

SENADOR I..EfTE CHAVES, por delegação 
da Uderança do PMDB- Caso Rubens Paiva. 

SENADOR MAURlCIO CORi<tA - Extin­
ção do Supremo Tribunal FederaL 

1.2.4-Requerimentos 

- N9 74/87, do Senador Lavoisier Maia, soli­
citando a presença no Senado, do Sr. Rafael 
de Almeida Magalhães, Ministro de Estado da 
Previdência e Assistência Social, para fornecer 
explicações acerca do Protocolo de Intenções, 
datado de 20 de maio de I 987, firmado entre 
esse Ministério e o Estado do Rio Grande do 
Norte e sobre a Reforma Sanitária. 

- N9 75/87, do Senador Jutahy Magalhães, 
solicitando informações ao Poder_ Executivo 
para instnrlr a tramitação do Projeto de Lei 
da Câmara n' 13Jn8. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da C6ii1~ã i1'rt56/86 (n~ 
6.694/85, na origem), que _dispõe sobre_ o re­
gistro da propriedade marítima e dá outras 
providências. Discussão adiada nos termos 
do Requerimento n9 77/87, a fm de ser ouvida 
a Comissão de_ Constituição e Justiça. 

-Projeto de Resolução n9 278/86, que cria, 
no Senado Federal, o Centro de Formação 
em Administração LegisJativa e dá outras proM 
vidências. Discussão acUada para a sessão 
de 15-6M87, nos termos_do Requerimento n9 

78/87. 
-Requerimento n~ 45/87, de autoria do SeM 

nadar Jutahy Magalhães, solicitando o desar-
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quivamento do Projeto de Resolução n9 17/85, 
de sua autoria, que dispõe sobre o uso da 
palavra, e dá outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n9 73/87, de autoria do 
Senadqr lr~puan Costa Júnior e outros Srs. 
Senadores, solicitando a criação de comissão 
especial composta de 7 membros, para no 
prazo de 90 dias levantar o grau de estatização 
da e<::onomia brasileira e a participação das 
empresas estatais no endividamento externo 
e interno do País. Aprovado, após parecer 
proferido pelo Senador Mauro Benevides. 

-Mensagem n9 364/86 (n9 524186, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de ltaquaquece­
tuba, -Esta.dCf de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 22.900,06 Obrig"aÇões do Tesouro 
Nacional OTN. Retirada da pauta. 

-Mensagem n'~ 490/86 (n9 697/86; na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 
Estado do Paraná, a. contratar operação de 
crédito no valor correspondente a Cz$ 
4.256.000,00. Aprovada, nos termos do Pro­
jeto de Resolução n9 52187, tendo proferido 
parecer o Senador Leite-Chaves. 

....._ Redaçã_o fina] do Projeto de Resolução 
n~" 52/87. Aprovada. À promulgação. 

-Oficio n9 sn /87, relativo a proposta para 
que seja retificada a Resolução n9 397/86~ que 
autorizou a Prefeitura Municipal de Novo Ham­
burgo,· Estado do Rio Grande do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
25.536.000,00. Retirado da pauta. 
-~--Ofício no S/8J87, relativo a proposta para 

que seja retificada a Resolução n'~ 346/86, que 
autorizou a Prefeitura Municipal de Oandu, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 21.611285,00~ Retirado da 
pauta. 

--Mensagem n9 337/86 (n9 468186, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado de Rondônia a 
contratar operação de crédito no valor corres­
pOndente, em cruzados, a- f50-.0oo,oo 01N. 
Apreciação sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento n9 72/87, após 
usarem da palavra os Srs. Nabor Júnior e Car­
los ChiarellL 

1 .3. i -=.-bJsCuiãoS-apóS 8 ·ordem do Dia 

SENADOR VIRGfLIO TÁVORA - Dis­
tnbuição de gás liquefeito _de_ petróleo. Juros 
cobrados pelos bancos aos agricultores nor­
destinos. 

SENADOR MAURO BENEVIDES~ Dia do 
trabalhador rural. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY -Júri po­
pular. 

SENADOR.JifTNfY MAGALHÃES- Diag­
nóstico do setor rn_ineral. 

SENADOR OLA-VO PIRES- Inflação bra- __ -­
sileira. 

1.3.2 - Comunicação da Presldênd& · ·· 

Convocação de sessão extraordinária, a_ rea­
lizar-se quarta-feira-. dia 27, às 18 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia que designa. 

IA- ENCERRAMENTO 

2-ATOS DA COMisSÃO DIRETO· 
RA DO SEI'IADO FEDERAL 

-N~ 28 a 33, de 1987. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

- W 133 e 134, de 1987. 

4-PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
DA SECRETARIA DO SEI'IADO FEDE· 
RAL 

- N• 15, de 1987. 

5 -INSTITUTO DE PREVID~NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Ata da Assembléia Geral Ordinária, reali­
zada em 14 de maio-de 1987. 

-Atas de reuniões do Coriselho Delibe­
rativo. 

-Resoluções n"?f- 11 a 13, de 19a7. 
-Balancete Patrimoni_al encerrado em 

31-3-87. 
-Demonstração da conta "Receita e Des-

pesa". -
-Balancete acumulado de 19-1 a 31-3~87 
-Relatório das atividaçles no biênio 

1985-1987. 

6-CONVá'D:OS 

-Entre o Senado Federal e o Ministério 
Público Federal, para impressão pelo CE­

-GRAF de publicações culturais. 
__,...Entre o Senado Federal e o Síndicato 

dos Escritores _do Distrito Federal. 

7-ATA DE CÓMISSÁO 

8-MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

10-COMI'OSIÇÁO DE COMISSÁO 
PERMAI'IEI'ITE8 

. 
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Ata da 28~ Sessão, em 25 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs: Jutahy Magalhães e Francisco Rollemberg. 

As 14 HORAS, E 30 MINUTOS, ACfiN'J-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

-Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Jú-

COMUNICAÇÃO 

Em 25.5-87 
llior-leopoldo Perez- Carlos De'Carli-Fábio Senhor Presidente: 
Lucena- Odacir Soares- Olavo Pires- João - Tenho. a honra de çomunicar a Vossa Exce­
Menezes - Almir Gabriel :....:_- J8rbas Passariiltio ---- lência, ele acordo como djsposto no att. 32, alínea 
-Alexandre Costa - Edisàn Lobão - João "a~·. -do Regimento Interno, que me ausent_arei 
lDbo - Chagas Rodrigues ~-HuQO NaPOleão dos trabalhos da Casa para, atendendo a convite 
- Vrrgílio Távora- C:id Sabóia de Carvalho- do Governo ela lndonési.,, partidpar do 11 SE:!mi­
Mauro Benevides~ JoSé'AQriPíOO~ -_J.aVófsier nário sobfe café 1'Robus~" a reaGzar-se naquele 
Maia-Marcondes Gade1.11a- f:ll.llTlberto Lucena " País, a partir de 29 do corrente. 
-Antonio Farias ..::....:. Mansueto de Lavor - Gui- Atenclosa_s saudações, - SenaQ.or Gerson 
lherme Palmeira- Divaldo Suruagy-r'randScO Camata. -
Rollemberg_- Jutahy Magalhães - Ruy Bac::elar 
-Gerson Camata -João Calmon -Jamil Had­
dad- Nelson Carneiro -Itamar Franco ......;AJfre­
dd!Campos -Ronan Trto- Fernando Henrique 
catdoso-Mário Covas-Mauro B_orges -lrarp~ . 
Saraiva - Irapuan Costa Júnior - Pompeu de 
Souza - Maurício Corrêa - Meira F"llho - Ro­
berto Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lac::erda- R<;1c:hid Saldanha Derzi--Wil­
son Martins - Leite Chaves - José Richa -
Ivan Bonato- Dirceu Carneiro- Carlos Chiarelli 
-José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
57 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 
. Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­

liolttOs. 
O Sr. 1 9-Secretário irá proceder à leitura dQ. 

Expediente. · 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei 
sancionado: 

N• 88/87 (n• 137/87, na ortgem). de 20 do cor­
rente, referente ao Projeto de Lei çlo Sena_c;to n~ 
11, de 1987-DF, que dispõe sobre o aproveita­
mento de funcionários, em cargoS da Carreira 
Policial Civil do Distrito Fede:ral, e d;;l outras provi­
dências. 

(Projeto que se transformOU- na Lei n~ 7~603, 
de 20 de maio de!987J_ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O Expediente lido Vé!Là publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. 1~-Sec::retárfo. 

É lida a seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Há oradores inscritos. 

ConC:edo :ã. pa1avra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, como· Líder do PSB. 

O SR. ,JAMIL HADDAD (PSB - R.J. Como 
Uder, pronundã õ següinté discurso.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: _ -

O episódio que culminou com a saída do Sr. 
Adolfo Olive_ii:ã-Q.a Presidência da Dii-etori.;t_ Inter-­
ventora do BANERJ precisa ser melhor conhecido 
e analisado com algum c~idado por esta Casa. 
Ficou patente que, ao defender publicamente a 
privatização do Banco do Estado do Rio de JaneiM 
ro, aque!_e funcionário ~o estava pregando no 
deserto, nem falando por si só, mas, sim, reve­
l~do .urna diretriz ditada pelos banqueiros Priva: 
dos que de fato com~_n_dam o B~mco Centrãl. Seu 

_ erro___ççnsistiu apenas em haver feito o anúncio 
da privatização intempestivamente. PrecipitOu-se 
e assim pode ter posto a descoberto urna operaM 
ção surda, cuidadosámente maquinada. Ou seja, 
revelou o jogo antes de concluído o tã.o propalado 
saneamento financeiro da institli1ção, operação 
que, por certo, ao seu cabo, mais uma vez soda_­
liazará os prejuízos, deixando ao Estado e, portan­
to, ao povo fluminense, o ônus do rombo, de 
mais esse rombo, e entregando aos banqueiros 
privados o met mignon os setores ainda lucraM 
tivos do banco estadual, a começar pela sua área 
de poupariça. Não se_conformam os banqueiros, 
insaciáveis, que no meu Estado sua população 
tenha em duas instituções estatais, a Caixa Ec:onôM 
miCa ebBANERJ, as duas principais fontes captaM 
dor as de poupança popular. Não, com isso oBRA­
bESCO ilâo se conforma. A iD~tuição pública 

- nOOjX>de funcionar a contento; não foi feita para 
isso. -· ·--- ___ - _ _ :_ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ficou clarQ, ain­
da, que não há o menor interesse_ dos interven­
tores· em apurar criteriosamente as responsabi­
lida-des pelas fraudes e pelas falcatruas, para a 
necessária punição dos culpados. A prova disto 
é que, decorridos três_ m_ese:s da intervenção, não 
se tem notícia sequer da abertura e muito menos 
da conclusão de um só inquérito. Só se fala em 

• rombos, que não são especificados, e cujas auto­
rias e respons~ilidades não são indicadas. 

Os escândalos dos fmanciamentós imobiliários 
irregulares, dos empréstimos agrícolas que bene­
ficiaram-até fazendas fantasmas - de Cuiabá 
a Brasüia, passando por Goiás - começam a 
_cair no esquecimento. Se interessa denUnciar, lan­
çar a dúyi<;l.a! para _justificar a interveii.Ção; não 
intere~a apurar. OS supostos re:Sponsáve[s por 
esSes -escândalos, justíficadOi-es-Q;::t [Qt_ervenção, 
estão apenas cada vez mais ricos=--e já ãQofã cóm 
maior cacife para g'aral1tirem- a ilÍ'I-'-p).l.nidade. Até_ 
hoje nada se apuro_u_sobre as operações ilicitas 
de crédito irnoDiliáfiO; ãs quaiS, como tantas ou- ~ 
tras, terminaram enti'ID.do na çonta crédito em 
liquidação. ~ 

Nada foi feito igualmente quanto ao casO do 
-Ciédito 11J1'3.1-wbano. que envolveu a soma de 
150 milhões de cruzados, no financiamento de 
fazendas fantasmas fora do Estãdo do RiO de Ja­
netrõ~ operações recomendadas por interesses 
pOlífiCos eleitorais: 

·sr. Presidente, Srs. Sen.itdofes; exiQj111os que 
se punam os Culpados pelos desmãndos que cau~ 
saram o rombo do BANERJ. t't~o se pode conti­
nuar aQmitindo que a Diretoria_Inte~ento_ra_patro­
cine a impunidade, desviando as atenções do 
grande público e da imprensa cOro evasivas, co· 
mo a de que a situação financeira do banco, crítica 
diz ela, é mOtivada pelo que chama de Inchaço 
da empresa. Esse tipo' de desculpa só serve para 
a tentativa de justificar futuras demissões em mas­
sa_-e--desativação de" agênciaS de"-grand~ interese 
social _porque localizadas em pontos do Estado 
que não interessam, por motivos óbvios, aos ban­
queirÇlS privados em sua ,.OiàCidade de lucros. 

Prec:isamos desmasc:.,ra_r _Q projeto de prlvati~ 
zação, que, conforrn~ defen.de"u editorial da gran­
de imprensa,_ no último dia 24. é extensivo~ todos 
os bancos_ estaduais. A política é sempre essa: 
provocar a desestabilização financeira, promover 
o_ "saneamento"_-com:-os rec~,.trsõs públicos e: a 
seguir, privatização. É evidente que as manobras 
nesse sentido partem sempre da alegação de que 
o Estado é mau gerente, esquecendo-se proposi· 
tadamente de dizerem os patrocinadores da priva­
tização que são eles próprios, ao final das contas, 
os grandes artífices e beneficiárioS dos rpmbos 
fina!lceiros. Não há rye~essidade de m1,1itos exem­
plos. Bastam alguns poucos: Lt.Jtfala, H"alles, Lu~ 
me, BRASIUNYEST, ()e (fim, Coroa~Brastel e tanK 
tos e tantos ·outros -escânda!Õs finanCeiroS.- O 
grand~ resPOnsável pelo rorTibo-dO ·eRASJUN­
VEST, ~ó ine"fãvel Sr. Mário Ga.r:nero, volta a ser 
sódo da RePública; o Sr. Ronaldo Levinhson, da 
Delfim _é um dos _r~_sponsáv.eis pelo ro~bo do 
BNH, também continua impune e, o que é maiS 
grave, reavendo os bens-que se encontravam, sob 
custódia _e voJta_odo a se estabelecer, possivel­
mente com_ novas cartas-patentes,_ concedidas 
pelo mesino Banco Central. Diz-se que está por 
reaver uma fábula de cruzados com a ajuda de 
uma_ eSquis_ita interpretação jurídica do contra: 
vertido e ilustre Consultor Geral da_ República 
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Com o Sr._ Assis Paim, sócio de grandes figuras 
da República passada em negócios mal ~xplica~ 
dos engendrados nas salas do Banco Central, 
com ele igualmente nada aconteceu e, çertamenK 
te, nada acontecerá. 

E são esses empresários do lucro fácil~ ao lado 
de muitos outros, que defendem e patrocinam 
a privativação dos bancos estadl,lais, usando in­
clusive espaços da chamada grande imprensa. 

Não é difícil constatar que são estes_ mesmos 
elementos que promovem a desmoralização das 
instituições oficiais Qe crédito, quer do _âmbito 
federal, quer dos Estados. Usam eles de todo e 
qualquer expediente para sub_omar e corromper, 
ora diretamente, ora por meio de "influências" 
políticas, já que estão sempre - tan_to na Nova 
como na Velha República - junto ou ao lado 
do poder. F oram eles que promoveram o fim 
do BNH para que não se apurassem os verda­
deiros motivos do rombo. Da mesma forma liqui­
daram o BD-Rio, exatamente com os mesmos 
objetivos, e sem nada apurar, que saiba a opinião 
pública. 

Anuncia-se que os bancos oficiais, dos Estados 
estão, quase todos, estourado_s. O Governo Fede­
ral corre na obrigação de saneá~los, isto é, injétan­
do rec:ursos públicos. Mas não _se sabe;! de um 
s6 inquérito, de uma só tentatiya_ de fipuração 
e indicação de responsabilidades._ O Banco Cen­
tral, com sua omissão, está se transformando em 
coitelro de estelionatários, de ~ltantes do Erá­
rio. 

Agora, esses elementos dedicam-se aberta_­
mente à promoção da privatização dos B_.,_ncos 
estaduais. Não é por mera coincidênda que tem 
assento na diretoria inte~nt.Qra _ _cto _BANERJ, por 
exemplo, lídimos representantes do 8RADESCO, 
do Jtaú e do Nacional. O _que eles buscam é a 
posse do que resta de_ lucrativo nos _ban_cps esta­
duais. E o que é pior! Sob 65-auspicios do Banco 
Central, cuja fiscalização complacente tem permi­
tido ao longo dO$ últimos anos_e concretização 
de todos os escândalos financeiros de que se 
tem notícia. Em termos mais objetiveis: quando, , 
Sr. Presidente, se apurará a responsabilidade da 
omissão da fiscalização do Banco Central nos 
escândalos do mercado financeiro? 

Agora mesmo, temos essa operaçã-o esquisita 
do Governador mineiro, transferindo déficits de 
dois bancos e concentrando-os no Banco de Cré­
dito Real, que é entregue nos_ braços do Banco 
Central, que, assim, arcará com o prejuízo dos 
três. Em São Paulo, sob o pretexto de combater 
escândalos da adiminstração passada, da qual 
a atual é sucessora, o Govema·dor Orestes QIJér­
cia anuncia a privatização da Corretora do Banes­
pa. Tornara que mais um incêndio não seja o 
terc_eiro ato desta peça. 

O propóstto de privatização necessita evidente­
mente de um argumento maior: o descrédito, a 
desmoralização pública mesmo, da instituição ofi­
cial. É o que está acontecendo agora no BANERJ, 
onde a diretoria interventora tenta úiriiultuar a 
produtividade do banco, espalhando o pânico en­
tre os funcionãrios, com_ ameaças de remoção, 
fechamento de agências e até demissões em 
massa O_objetivo in[cial d~ inte!Venção já se con­
funde hoje com o da privatização, defendida pelos 
interventores como a grande solu_ç_ão, o passe 
de mágica, que, na realidade, garantirá apenas 
a impunidade dos verdadeiros responsáveis pelas 
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_f~c_a:t,n.Aa_s_ que levaram o banco ao caos finan­
ceiro. 

Por haver falado antes do tempo, pondo a des­
coberto urn plano encoberto, caiu um interventor 
e .outro é nomeado. Trata-se de outra troca de 
nome, não de métodos,_ O quadro persiste, é o 
mesmo; a intranqüilidade do quadro dos funcio­
nários e depOsitantes, em sua grande massa po­
pu1ares, é a mesma. 

O BANERJ, como os demais bancos estaduais, 
~.o freqüentemente forçados a cobrir déficits_ or­
çam.entárl® ~elos Estados, exa'@mente porque o 
Governo Federal até hoje não teve a co_ragem 
de promover uma reforma tributária capaz de fa­
zer juStiça na distnbuição dos recursos arreca­
dados pelas diversas unidades da Federação. 

Urge, igualmente, uma refonna bancária que 
possibilite uma transparência maior das opera­
ções fmanceiras que predsam e devem ser con­
troladas pelo Estado, e o Estc:ldo pelo Parlamento, 
de modo_ a que os lucros delas advindos revertam 
em benefício do povo brasileiro e não somente 
de uma. minoô~. ~ mesma que ao longo dos anos 
deté_m Q _çomando da economia deste País. Pedr_a 
de toque-desta reforma deverá_ ser o controle do 
B~nco_ Central pelo Senado, e a nomeação de 
seU Presiàente pelo Congresso. 

Sr._ Presi_d_e_ot~ .. -Srs . .Sfnadores, esta Casa não 
pode e_ nãq_ deve fic.ar omissa diante da grave 
ameaça de privatização dos bancos estaduais. De­
vemos exigir que o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro ultime o fim de intervenção no BA­
NERJ e_ assuma suas responsabilidades perante 
o povo que o eligeu. Que restabeleça o antigo 
ptêstígio do banco do Estado e a transparência 
de suas operações, de forma a tomá_~lo nova­
mente uma instituição exemplar. Que não permita 
a desmoralização do banco e exija a punição dos 
verdadeiros culpados pelo rombo, ao invés de 
assistir, indiferentemente, ao pânico que_os inter~ 
ventares prõmovem entre os funcionários, fazen­
do deles o bode expiatório do descalabro em 
que se encoritra_a_insti.tuição. 

ov._scn-rreSrno afirmClr que os ensatos visando 
a privatização do BANERJ e outros bancos esta­
duais fãi parte de uma política de desmoralização 
das empresas estatais. Faz parte dessa política 
a dívida pública dos Estados, das autarquias e 
da Oniªo para com a Petrobrás, que ainda é obri­
gada a subsidiar o latifúndio canavieiro do Nor­

-_deste e o Pro-.álcool, deviando~se da pes_qt_,Jisa _e 
lavra do petróleo, para que amanhã os privatistas 
de sempre venham a acusá-la de ineficiente. Che­
go mesmo a afirrnar qtie um dos capítulos dessa 
polítiCa de desmoralização da instituição pública 
é a farra que o Goveino Federal promove, às 
escâilc?(fã}>;:-para corilprár dias e ano para o seu 
mandato,_ Segundo o Jornal do BrasU, estam­
pado na primeira página, em sua edição de sába­
do, dia 23 de maio, o "Presidente _Sarney já com­
prometeu 183 bilhóes e 350 milhões de cruzados 
- através de contratos_ de financiamentos para 
ob_ras - c9m ·os govem~dores que conco_rdaram 
em apoiar sua decisão de perrnanecer no poder 
até 1990". E o mesmo jornal, na mesma edição, 
já revela qual o preço dos primeiros goyem_adores 
comprados. Diz ele, "Orestes Quércia, de São 
Paulo, é o que levará meUs: 64 bilhões e 300 mi­
lhões para o projeto do trem-bala. Parte dos Cz$ 
700 bilhões acumulados com a captação das ca­
dernetas de poupança (dinheiro arrecadado do 

povo para a construção de sua casa própria, _I em~ 

bio eu), entrará nessa partilha. Nos ú1tinios dias 
Moreira FranCo consegUiu mais Cz$ 8 bjJhões." 

O Jornal carioca não infárma quanto recebeu 
o Governador do Paraná, que tão rapidamente 
mudou de opiniãO, não diz também qUanto já 
rece.beu o Goveinador de Minas. Nã:o revela esses 
pfeços, nem os preço& menores dOs governa­
dores menores e dos Políticos mimoi-es, mas vo­
tantes na Constituinte. Sr. PreSidente, isso é Uit'i 
escândalo, isso é: um crime, isso é um escámeo, 
é um crime o que está _faZendo com o erário, 
Com os recursos públicos, com a economia do 
País. · · - -· ··-

Permita}n-me que retome ao mesmo jornal, 
posto que neste pronundamento quero ficar _ab­
solutamente limitado a fatos do domínio público. 

· O conhecida jornal carioca afirma, em sua edição 
de hoje, que "Pelas contas do PMDB o Presidente 
José Sarney _está desembolsando a concessão 
de 60 empresas de rádio AM. e FM para matar 
a gula fisiológica dos Deputados que estão se 
filiando ao PS- Partido do Sainey". Essa gula, 
aduz, em Outros casos é sadãda com a contri­
buiÇão -de co~s de _importação qe_.aç:o. Erra ape­
nas o jornal ql,!ando afirrna _gue o Presid~nte de­
sembolsa esses recursos, _Não, ele não os desem­
bolsa, porque esses recursos não são seus. O . 
Presidente, na verdade, se apropria ~ se apropria 
indevidamente_ de re<:.ursos da Nação, dilapida o 
EráriO. Nessa sua fúria provinciana, nessa sua ten­
tativa de municipalizar a política nac.:fonal, nessa 
Suã insaciável fome de poder, o Presidente, sem 
grandeza, revelando-se de corpo inteiro em suas 
limitaç:ões, age como se o País fosse o seu peque­
no Pericumã. Se_ não b~stasse a._djlapidação dos 
recursos públicos, a utilização dos recursOs públiM 
cos em uma empreitada pessoal contra o senti- . 
mento da Nação, o Sr. Sarney; retOrnando aos 
seus melhores tempos de Presidente do PDS~Já 
intelVém na 1VE, demitindo jomalis~s e afastan­
do diretores, reimplantando o autoristarismo e o 
nepotismo na Imprensa, O Presidente sub.verte 
o_ conceito dé selViço público e privatiza, em seu 
provetto, em proveito de_ suas aSpirações pessoais, 
o que é propriedade do Estado. A TVe não lhe 
pertence, nem mesmo ao Goverho qu~ ocupa, 
_a TVE pertence ao Estado que pertence a todos 
nós. __ 

Espero que a maioria sensata desta Casa e 
da Constituint~ tenha independên<::ia suficiente 
para identificar os reais interesses da Nação e 
os verdadeiros compromissos com seus man· 
datos. 

Sr. Presidente, o Instituto dos Advogados Brasi­
leiros em nota emitida no dia 20 de maiO Corrente 
public:ou o seguinte: 

O Instituto dos Advogados Brasileiros, em 
sessão do dia 20 de maio corrente,_ deliberou, 
por unanimidade, aprovar moção no sentido 
de_ que a Assembléia Nacional Constituinte 
é soberana, competindo a ela e tão-somente 
a ela decidir sobre a estrutura e o fundon?J­
mento das instituições políticas do _País, in­
clUsive _quanto à natureza e á duração do 
mandato presidencial. 

Rio de Janelro, 20 de maio de 1987. 
Aloísio Tavares Pica.nço, Presidente, 

O Sr. Vigília Távora - V. ~ permite um 
aparte, nobre Senador Jamil H;;,.ddad? 
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O SR. JAMIL HADDAD-Com muito Prazer, 
nobre Senador Virgilio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência avisa ao nobre Orador que tem_dois 
minutos e peço· a cooperação de todos os Srs. 
Senadores que forein- falar, porque ri6s temos 
alguns líderes para falar e outros oradores ins_cri­
tos. Então, vamos ficar dentio dó hOrário. 

· O Sr. Virgilio Távora- Apenas meio minuto 
para a nossa intervenção. Enlinente Senador, o 
que nos causa surpresa ê que presentes à Casa 
estão representantes dos mats ilustres da maioria 
dos partidos por V. Ex~ convocados e até este­
instante silentes se encontram na presunção nos­
sa de que "quem cala consente". Não ouvimos 
nenhum deles rebater as acusações, as denúncias 
que V. Ex" está apresentando. Certos estamos de 
que essas vozes se erguirão para esclarecer os 
nossos espíritos naturalmente perturbados porre­
velações da natureza das que V. Ex!' está fazendo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Virgílio Távora, agrãdeço o aparte de V. Ex' e, 
neste momento, taJvez em raz;ão do pronuncia­
mento feito por V. Ex", o nobre Senador João 
Menezes me pede um aparte que concedo com 
toda satisfação. 

O Sr. João Menezes -Senador, V. Ex' faz 
um discW"SO referente a assunto que diz respeito 
ao seu Estado e, natura1rnente, de ordem geral, 
quando fala em estatização. Mas eu não vejo qual 
a razaão de V. EJt1' investir càntra o Presidente 
da República, porque todos esses dispositivos es­
tão sendo discutidos aqui na Constituinte. Então, 
a Constituinte ·é soberana, a Constituinte é que 
vai resolver esses problemas, como o das lVs, 
por exemplo, em que há vários dispositivos em 
disputa. O que a Constituinte _ _de_c;idir é o que o 
Presidente da República vai aceitar, vai seguir. Se 
há aJguma coisa a reclamar será com os Coristi­
tuintes e não com o Presidente da República. Eu 
queria que V. Ex' aceitasse essa re:Ssalva,: pOrque 
tenho certeza de que vem acompanhando os tra­
balhos da Casa, da Constituinte, e sabe o que 
está ocorrendo. Modificações de fundo não foram 
feitas, o que ainda é cedo para se faJar, uma vez 
que essas preJiminares não podem ser tidas nem 
como defmitivas, porque só o que se estabeleceu 
no regimento da CoriStifuiõte foi urna coisa absur­
da. Por exemplo: nas Subcomissões, para que 
se tenha aprovada uma emenda_. uma subemen­
da, predsa-se da maioria da Comissão. S~ não 
se tiver a maioria da Comissão, não se obtém 
a emenda. Não adianta na Comissão ter 9 votos, 
estando presente apenas 12; tendo 3 contra, per­
de-se, de acordo com o Regimento da Consti­
tuinte - o que me parece um absurdo e tem 
provocado os maiores protestos nessa discussão. 
Portanto, eu tomo a liberdade de fazer esse peque­
no aparte ao discurso de. V. Ex', dizendo que se 
há a reclamar, será com a Constituinte, nunca 
como o Presidente da. República. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
João Menezes, aqui está no Jom.al do Brasil, 
primeira página: "Adesão aos 5 anos de _Sarney 
custa Cz.$ 183.000.000.00". Quem diz não sou 
eu, é o Jornal do BrasU. Na verdade, não ouvi 
nenhum nobre representante da Bancada gover­
nista nesta Casa refutar essas declarações. Pare­
ce-me que esta é uma prática não mais admissível 

no -nnal do século XX. dentro de um processo 
democrático pleno; primeiro, porque, Sua Exce­

_Jência, quando encaminhou para cá, em maio 
de 85, a Mensagem para que a eleição à Presi­
dência da República fosse em dois turnos, colo­
cou mufto cla_ramente que caberia à Assembléia 
Nacional Constituinte, eleita em 1986, Soberana­
mente, decidir o tempo de mandato do seu suces­
sor. Agora, o Presidente se arvora- estou compi­
lando as assinaturas para o meu projeto de deci­
são, que vOu apresentar, estipulando o mandato 
de Presidente da República em quatro anos -
já que Sua excelência está atentando contra a 
soberania do Poder Legislativo, declarando, ba­
tendo na mesa~ dizendo: "Jurei 6 anos, mas que­
broa minha jura para ficar 5 anos", numa pressão 
em cima de Assembléia Nacional Constituinte. 
Pai'a que seja dada pelo Governo Federal essa 
quantia. haverá necessidade de emitir; emitindo, 
haverá o aumento da inflação; havendo o aumen­
to da inflação, terá que haver deflação; havendo 
a deflação, haverá o desemprego, e mais uma 
vez a classe trabalhadora terá que pagar, na reali­
dade, este grande negócio estipulado pelo gênio 
da matemática, o Presidente José Sarney. 

O Sr. Joio Menezes - Quem vai receber 
estes 183 bilhões que V. EX' afirma que vai ser 
pago pelo Governo? Quem vai receber? 

O SR. JAMIL HADDAD- Quem está falan· 
do isto não sou eu, é .O. _veículo de comunjcação 
e de maior responsabilidade deste País. 

. .P.Sr._Jo!o Menezes- E-qu_em vai r~eber? 

O SR. JAMIL HADDAD - Quem vai rec_e­
beriSão os gOVernos eStaduais, para que, através 
desta artimanha, pressionem as suas Uderanças 
e .os seus liderado!io dentro das duas Casas do 
Congresso, para que aprovem 5 anos para o Presi­
dente Sarney. -

O Sr. -JoãO-Menezes:::.... OS Governadores 
nãO yo_tanl,_ quem vota-são os Deputados e Sena­
dores Constituintes. 

O SR. JAMIL HADDAD - V. Ex'. que foi 
candidato a Governador, sabe~. (Apartes Cruza­
dos) 

Peço a V. EX' que solicite _o aparte e terei prazer 
de concedê-lo. 

O Sr. João MeneZeS - Peço desculpas de 
o estar interrompendo, mas a questão é que GO­
vernador não vai votar, quem vota são os Sena­

- dores e os Deputados. Então como é que fica? 
-·-- " . -

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Nobre Senador Jamil Haddad, permita-me inter­
romper, mas V. Ex!' já ultrapassou em 5 minutos 
o seu pronuiíciamento. 

O SR. JAMU.. HADDAD- Vou encerrar, Sr. 
Presidente, apenas declarando o segWnte. V. Ex!' 
sabe de situação falimentar dos Estados e dos 
Munfdpios. V. Ex' sabe da pressão dos Governa­
dores em cima das suas bancadas, que até se 
entende,_ em parte, ávidos de poderem melhorar 
a situação financeira dos seus Estados, esta é 
uma pressão ... 

O Sr. João Menezes- Essa pressão da Ban­
---cada, eu não sei não ... 

o SR. JAMIL HADDAD- V. Ex', então, me 
descuJpe, Pois é público e not6río e todos oS jor- -
nais estão publicando o que se constitui, nesse 

momento. a Bancada PS. bancada de apoio ao 
Presidente José Sarney, que tem o intuito não 
apenãs de dar-lhe õ mandato de 5 anos, e o que 
é pior, na reaJidade, é fazer uma frente para evitar 
que esse País tenha uma Constituição progres­
sista. Já está ficando muito claro essa manobra, 
está muito claro que o povo brasileiro precisa 
tomar consciência de que este é momento de 
as forças progressistas deste País se unirem e 
ir para as ruas não pedir Diretas Já, mas dar cons­
ciência à população dessa manobra, impedindo 

- que haja uma Corist:ltuiçãõ contra -oS interesses 
sociais, uma Constituição retrógrada e uma Cons­
tituição antipopular. 

Sr. Presidente, para encerrar, outro assunto me 
traz à tribuna: 

A atividade parlamentar, por sua natureza múl­
tipla e agitada, encontra-se associada, intimamen­
te, à da Imprensa. Uma e outra só Podem exer­
cer-se num clima de liberdade. 

Os Parlamentos são formados pela vontade po­
pular e os jornais destinam-se à grande missão 
de informar o povo, debatendo idéias, noticiando 
e comentando fatos, defendendo pontos de vista, 
criticando comportamentos. 

Quem se acostlima à leitura de um diário ad­
quire um hábito sa1utar pois fica permanentemen­
te atualizado com a situação do seu país, do seu 
Estado, da sua cidade, conforme a amplitude do 
órgão. 
- Tais considerações rile vieram à rhente quando 

Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, vi trans­
correr, na s_emana passada, mais um aniversário 
.~.:-o tentéSsimo nonO- de Q Fluminense, jor­
nal que abriga, todos os dias, assuntos de inte­
ress_e_ de todos os recantos daquela província. As 
principais ocorrências da Capital, as da tradicional 
Niterói, onde o jornal tem a _sua_ rede, _e as Q:as 
mais de sessenta cidades do Estado encontram 
um noticiário fiel-nessas páginas centenádas. 

O rolar do tempo, longe de afetar ou desgastar, 
por qualqUer modo, essa folha, imprimiu-lhe, mui­
to ao invés, maior vigor, dentro de acentuado pa­
drão de correção funcional e de ética. 

- Alberto Torres é o seu diretor "responsável. De 
tronco ilustre, tem_ podido manter na mesma alti­
tude as tradições de seus maiores. E os exemplos 
que sempre deu valem, por certo, na chefia que 
desempenha, com o respeito dos leitores do jor­
nal, dos homens púb~cos do Estado e dos seus 
companheiros de redação, profissionais de pri­
meira qualidade. 

Sr- Presidente, deixo assinalado nos Anais do 
Senado o transçurso do aniver:sário do velho e 
sempre novo O Flumlne~ com o orgulho de 
aqui representar o Estado do Rio de Janeiro, pelo 
qual precisamente ele irradia a sua ação benemé­
rita. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Juthay Magalhães) -
Concedo _a paJavra ao nobre Senador Lavoisier 
Maia, por delegação da Liderança do PDS. 

O SR. lAVOlSIER MAIA (PDS- RN. Pela 
l.Jderança do PDS. Pronuncia O seguinte discurso) 
-Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O devei-- ProflssionaJ impóe-me faJar na sessão 
de hoje sobre um assunto que vem preocupando 
vários segmentos do meu Estado, sobretudo a 
clasSe média e QS servidores do INAMPS. 

Reporto-me a um PrótOcolo_de Intenções firma­
do entre os Ministérios da Previdência Social e 
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da Saúde e o GOVémo do Rio Grande do Norte, 
através da Secretaria Estadual de Saúde, objeti­
vando estabelecer procedimentos e mecanismos 
necessários à implantação do Sistema Unificado 
e Descentralizado de Saúde no Rio Grande do 
Norte, com data de 20 de maio de 1987. 

Ao que me consta, a fonte inspiradora desse 
apressado e inoportuno Protocolo de Intenções 
é o Relatório Final da 8' Conferência Nacional 
de Saúde, realizada nesta Capital. -

Nessa magna reunião dos médicos brasileiros, 
foram discutidos vários temas de interesse da 
classe, destacando-se como assunto básico a re­
formulação do sistema _nacionÇJ( de saúde, que 
se revestiu de tão relevante importância, a ponto 
de ter sido editada a Portaria lnterministerial MEC­
MS-MPAS, n" 02186, publicada no Diário Oftdal 
da União de 28.&86, cOnStituindo a_ Comissão 
Nacional da Reforma Sanitária, que teve o objetivo 
de recolher subsídios, para materialização da alu­
dida reforma. 

As finalidades da Reforma Sanitária, segundo 
o relatório final da & Conferência Nacional de 
Saúde, são: a) analisar as dificuldades identifi­
cadas no funcionamento da rede nadonal do ser­
viço de saúde; b) sugerir opções para a nova 
estrutura de organizações; c) examinar os ins· 
trumentos de articulações dos setores de Governo 
que atuam na área de saúde e propor o seu aper­
reiçoamento; d) apontar mecanismos de plane­
jamento plurianual no setor de saúde, ajustan­
do-os com predsão às necessidades Qos seg­
mentos da população a ser atendida. 

Defmiu-se, também, que "é necessário que se 
intensifique o movimento de mobilização popular 
para garantir que a Constituinte inclua a saúde 
entre as questões que merecerão atenção priori­
tária". 

Aca claro, pois, que a implementação de uma 
Rerorma Sanitária democrática implica, inevitavel­
mente, numa ampla discussão portados segmen­
tos da sociedade, a fim de que a participação 
popular contribua para a rormulação de um au­
têntico sistema unificado de saúde póblica. 

O método deve ser progressivo e gradual. Deve­
se evitar o açodamento de medidas puramente 
político-eleitorais, afim de que não se desvirtuem 
os verdadeiros objetivos de uma autêntica e efi­
ciente Reforma Sanitária 

Mas como querem implantar a Reforma Sani­
tária no Rio Grande do Norte? Através de amplo 
debate pelos setores interessados? Com ampla 
participação dos médicos e servidores do 
INAMPS? Com a audiência dos médicos e servi­
dores da Secretaria de Saúde? Com a presença 
de toda a comunidade norte-rio-grandense? Com 
a participação dos Prefeitos Municipais? Não. O 
Protocolo de Intenções firmado_entre o Ministério 
da Previdência e Assitência Social e o Estado do 
Rio Grande do Norte foi elaborado de cima para 
baixo, com açodamento, sem nenhuma consulta 
às partes interessadas e determina um repasse 
por parte do Ministério da Previdência e Assis­
tência Social recursos financeiros no montante 
de Cz$ 1265.170.500,00 (Hum bilhão duzentos 
e sessenta e cinco milhões, cento e setenta mil 
e quinhentos cruzados) para serem manipulados 
pelo Secretário de Saúde que, a seu critério, movi­
mentará pessoal e decidirá sobre tudo que diz 
respeito ao material do INAMPS, fazendo uma 
estadualização do INAMPS, causando, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, revoha, indignação a toda 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

a comunidade do INAMPS no meu Estado, a pon­
to de fecharem as portas e fazerem greve, dizendo 
"não" a essa reforma que não foi discutida nem 
analisada, e nem sequer comunicada aos funcio­
nários c!.o INAMPS, de maneira, como disse, ?IÇo­
dada e, sobretudo, autoritária. Por isso a revolta 
dos _médicos e de todos os funcionários do 
INAMPS no meu Estado. 

Todos sabemos que a _Assembléia Nacional 
COnStituinte está demonstrando uma acentuada 
tendência para a municipalização das atividades 
públicas. 

O Protocolo de Intenções a que me refiro prati­
camente exdui_u as; lideranças municipais do de­
bate sobre a Refonna Sanitária, obrigando-se a 
aderir ao novo sistema, sem a prévia consulta 
sobre a viabüidade do mesmo. 

E é _assim que está sendo feito no Rio Grande 
do Norte. _O Secretário de Saúde, que tem outras 
intenções políticas, chama os Prefeitos ao· seu 
gabinete, e dirige-se a eles dizendo para aderir 
a esse sistema que está fazendo no Rio Grande 
do Norte, que é uma novidade. Tenho o protocolo 
de intenções, que_ nunca vi, "novidade" ... e obri­
gando-os a rezarem por sua cartilha política, a 
troco de pesadas e grandes quantias de cruzados, 
a se comporem com o sistema governamental 
do Estado do Rio Grande do Norte. Nunc;a se 
viu isso no meu Estado. 

Sr. Presidente, tenho autoridade para falar, alto 
e em born som nesta Casa, porque exerci a Secre­
taria de Saúde do_Rio Grande do Norte. E Já come­
çamos -dando um exemplo ao Brasil, de as ações 
primárias de saúde ter como primeiro promotor 
e idealizador o pequenino Estado do Rio Grande 
do Norte. E a exemplo da democracia que queria­
mos implantar, que ouvíssemos todos os seg­
mentos da sociedade, todo$ __ ® Prefeitos, todos 
os Vereadores, tóda a comunidade foi ouvida. E 
mais ainda, missões daqui da Capital Federal, do 
Ministério da Saóde, do Ministério da Previdência 
e Assistência Social, do Ministério da Educação, 
técnicos renomados foram ao Rio Grande do Nor­
te para ver a nossa experiência. A experiência 
aprovou e foi extendida a todo o T erritórlo Nacio­
nal, e foi procedida por mim, quando então Secre­
tário, posteriormente, conduzido ao Governo do 
Estado- e um Estado pequeno, e recursos tam­
bém bastante insignificantes, num periodo de se­
ca de 4 anos,_:de 1979 a 1983, num esforço enor­
me de Governo, quando levei um médico para 
morar em todos os 151 Municípios do Rio Grande 
do Norte. LogO, Sou a favOr da reforma sanitária 
que está sendo implantada no Brasil, mas não 
antes de ter sido debatida, aqui, na Assembléia 
Naçio~-~ ç_o~tuinte para que, depois de apro­
vada, _imediatamente a comunidade seja esclare­
cida, toda a comunidade potiguar. 

Sr. Presidente -e __ $rs. Senadores, um exemplo, 
está sendo feito num Estado maior da Federação, 
no Estado de Sã_o Paulo, porque o Secretário de 
Saúde constituiu oito-comissões com técnicos 
do Ministério da Saóc;le e ® Previdência Social 
para democraticamente levar Os estudos ao Co­
nhecimento de toda a comunidade paulista e pau­
listana. 

Agora, no Estado de Alagoas, tenho conheci­
mento e o nobre Senador Divaldo Suruagy tam­
bém o tem, de uma tentativa de· implantação des­
se proceSso de cima para baixo. Houve uma rea­
ção do INAMPS, houve uma reação da comu-
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nidade na Assembléia Legislativa e não foi assi­
nado. 

O Sr.l,)ivaldo Suruagy- Permite V. Ex!' um 
aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA -Com muito pra­
zer, nobre Senado! qivaldo Su_11.1agy. 

O Sr. Dlvaldo Suruagy- Tem toda razão 
V. Ex' quando afuma a insatisfação gerada por 
uma medida de estadualização do INAMPS sem 
consultar os interesses maiores da saúde pública 
alagoana _e, também, os interesses de todos aque­
les que fazem o INAMPS em_nosso EstadO.Iilclu­
sive, recebi uma série de apelos e os transformei 
num pronuncíamento aqui da tribuna do Senado, 
idêntico a essa denúnda que V. EX' traz, nesta 
tarde, à Casa. Congratulo-me com V. EX- pela 
defesa dos interesses maiores da saúde pública 
no Estado do Rio Grande do Norte. V. Ex;!' primou, 
como Secretário de Saúde, um doS mais atuantes, 
um dos mais operosos que o Rio Grande do Norte 
e o Nordeste já tiveram, trabalho esse que o desta­
cou ao ponto de conduzi-lo ao Governo do Esta­
do. Congratulo~me com V. Ex' pela posição que 
assume neste momento. 

O SR- LAVOISIER MAIA -Muito obrigado, 
nobre Senador Divaldo Suruagy. O seu aparte 
me honra e me ajuda neste pronunciamento_ que 
estoU fazendo no Senado Federal. 

Quero deixar claro, Sr. Presidente, Srs.. Senado­
res, que sou a favor da reforma sanitária, antigo 
sonho da classe médica brasileira e que merece 
ser tornado re.alidade. . . 

Jnsu~o-me, no entanto, contra esse uPo de re· 
forma, feita através de um do-cumento esdrúxulo, 
inconstitucional, como é um protocolo de inten.: 
ções, sem nenhum embasamento jurídico, vulne­
rável, pois, a qualquer crítica e a qualquer ataqUe 
fundamentado. 

O Protocolo de Intenções apresenta falhas insa· 
náveis. Em primeiro lugar, como já disse, não 
é um documento jurídico-legal, apto para imple­
mentação de nenhuma atividade pública, pois não 
tem sustentação perante terceiros. de vez que é 
uni documento que apenas reúne intenções de 
partes que poderão ou não concretizar, através 
de convênio, essas intenções. Em segundo lugar, 
não atende aos reais objetivos da reforma sanitá­
ria, porque continua centralizando as as;ões, com · 
mudanças apenas do pólo federal para o pólo 
estadual. Erri terceiro lugar, não poderá implantar 
a isonomia salarial dos servidores,-em vista de 
criar situações funcionais insolúveis. 

Vejam bem, Srs. Senadores, os __ servtdores do 
INAMPS já pleiteiam os mesmos salários doS-Sei:-~ 
vidores da Fundação SESP, e o Go~en1ador pro~ 
mete que todos os servidores da área de saúde 
vão passar a ter salário igual ao dos servidores 
do INA.MPS. E ós Outros servidores? A assistente 
social, por exemplo, que serve na Secretaria de 
Saúde e a que serve na_ Secretaria de Trabalho 
e Bem-Estar Social? 

O Sr. VirgOio Távora- Eminente S~nador, 
permite um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Com muito pra­
zer, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. VIrgílio Távora - É só para V. Ex~ 
nos fornecer algum esclarecimento. Montado e~-
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se sistema em todo o Brasil, para que serve o 
INAMPS? Parece que se extingue, não? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Desaparece. 

O Sr. VU"gíHo Távora- Segundo: a situação 
pré-falimentar dos Estados bras1leiros, confessa­
da pelos seus atuais dirigentes, permite a concre­
tização dessas prÓmessas a que V. Ex! se refere, 
máxime quando reivindicações hoje de funcio­
nários públicos sempre se traduzem finalmente 
em movimentos de greve, às quais o Governo 
cede .. Como V. E;x', que foi Governador, como 
Governador vários Senadores aqui presentes tam­
bém o foram, é factível conciliar com a realidade 
uma intenção que só pode ter um caráter aPsolu­
tamente demagógico? É uma das perguntas que 
nos atrevíamos fazer a V, Ex•, ~m face Q.a iminência 
do alastramento de uma medida, a nosso ver, 
tão pouco pensada por todo o restante do Brasil. 

O SR. LA V OIS lER MAIA- Muito obrigado, 
sen~rlor VirníHn J ávora. Realmente. o Que o Go-
ve~~-fed~~~J', ab-avês-d~ Mini~édc:;da-P~~~dên~ia 
e Assistência Social, quer gerar é uma anarquia 
nos sistemas dos Estad~. causando desníveis 
salariais insuportáveis _e reação de todo servidor 
público estadual. Precisa ha_ver nos Estad..os rea­
ção, como houve em Alagoas, como· aqui confir­
mado pelo eminente Senador Divaldo Suruagy, 
porque a tentativa vai continuar a exístir por todo 
o território nacional. Esta é_ que é a realidade. 

A reforma sanitária envolve múltiplos enfoques 
e atinge a vártos setores públicos e privados. 

Em princípio, há neCeSsidade de flXar-se qual 
o órgão que se encarregará de implementá-la. 
A assistência médica ficará a cargO de que Minis­
tério? De um Ministério único? Isto ainda nã.o está 
definido. 

A reforma sanitária está sendo discutida" ã nível 
de Assembléia Nacional Constituinte, pois trata-se 
de um assunto de grande magnitude para a vida 
do povo brasileiro. 

Creio eu que, após a d!seus-são ampla e demo­
crática, ela será aprovada, com modificações que, 
entendo, deverão ser efetivadas. Só a partir daí 
teremos uma reforma sanitária perto do ideal. que 
venha a satisfazer os interesses da sociedade bra­
sileira. 

A partir disso é que teremos condições de for­
mu1ar os mecantsmos que, de modo democrá­
rfco, envolvendo todos os segmentos sociais, de­
verão nortear os procedimentos para a implan­
tação da reforma sanitária entre a União, os ESta­
dos e Municípios. 

Defendo a municipalização das ações sanitá~ 
rias, por ser o Município a base da pirâmide sócio­
político-administrativa. 

Tudo aquilo que o Município puder fazer, não 
deverá ser feito nern pelo Estã:do nem pela União. 

Por isso, sou contra o protocolo de intenções 
que se quer implantar no meu Estado, pois não 
está atendendo aos requisitos mínimos do debate 
que foi travado em prol da verdadeira reforma 
sanitária brasileira. 

Ao denunciar o protocolo de intenções, passo 
às m8os de V. Ex', Sr. Presidente, requerimento 
feito, na forma regimental, para que aqui compa­
reça o Exm9 Sr. Dr. Raphael de Almeida Maga­
lhães, Ministro da Previdência e Assistência Social, 
para, no plenário desta casa legislativa, dar expli­
cações sobre o conteúdo da referido protocolo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Quero, antes de terminar este pronunciamento, 
levantar outra questão neste Plenário, já tão am~ 
piamente debatida: sobre a construção da Ferro­
via Norte-Sul, que a imprensa nacional - televi~ 

são, jornais - todo dia traz em manchete. Essa 
questão deve ser cuidadosamente examinada por 
Sua EXcelência, o Senha( Presidente da Repú­
blica, e não ser adoçadamente feita a implantação 
da Feriovia Norte-Su1 no Brasil. 

_ O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Com prazer, no­
bre Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Os jornais de 
hoje trazem, a titulo de denúncia do Ministro dos 
Transportes, um fato muito interessante. Aparece 
a multinacional, que não disse qual era, mas que 
poderá dizer a qualquer momento, que se dispõe 
a substituir as empreiteiras nacionais nesse em­
preendimento. Nós já tínhamos visto que esse 
seria um perigo. A.qui; pela pa!avl-a de nosso cole­
ga do Ceará, o eminente companheiro Virgílio 
Távora, deixamos claramente defmido, perante o 
Ministro, qual era a posição do PDS. Uma das 
posições qoe·nos Chamava a atenção para essa 
Ferrovia era a questão da oportunidade. O Minis­
tro declarou que o Governo tem a verba e que 
não precisa, portanto, lançar mão ·de nenhum 
subterfúgio para poder finandar a construção. En­
tão, é um problema de Governo. Agora, o que 
me parece peiigoso é que, talvez, possamos estar 
faze neto um jogo em favor das instituições interna­
cionais num campo onde não precisamos delas. 
Essas estradas de ferro, no Brasil, podem ser fei­
tas, perfeitamente, até pelos Batalhões de Enge­
nharia de COnstrução, como várias foram feitas, 

--- e peJaS grandes empreiteiras nacionais, que, inclu­
sive, têm a seu cargo também obras no estran­
geiro. Então, pór que, desde logo, por exemplo, 
considerar como inidônea uma firma se ainda 
não se confirn1.ou qUal foi a sua participação numa 
suposta: fraude? Logo, parece que houve uma 
punição por presunção. 

Em segundo lugar, a partir da presunção, pode­
se permitir a existência, nesse processo, de uma 
espécie de absoi-ção~ por parte-das multinacionais 
dEiSSe:-ramo,-·num· trabalho que deveria ser feito 
por nós, com todo o retOmo do capital ao Brasil; 
ao passo que uma multinadonal que aqui venha 
vencer uma tarefa dessª_ ordem porque poucas 
obras no mundo têm tal vulto, é preciso prestar 
ateilÇ~ão para isso: no momento atual, poucas 
obras no mundo têm tal vulto, no campo ferro­
víáriÕ -, mas dar a essas firmas estrangeiras a 
possibilidade de- fazer Obras aqui é dar também 
a poSsibiJidaâe de evadir daqui o nosso capital 
e, mais uma vez; o Brasa aparecer como expor­
tadOr de cãpital, o que é uma aberração! 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. EX' wn 
aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Pois não! 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador, 
eu gostaria de referend..:)r todos os argumentos 
brilhantemente ·colocadOs Pelo Uder Jarbas Pas~ 
sarinho e acrescentar que isso é uma negação 
da inteligência da engenharia brasileira, porque 
o Brasil já alcançou um estágio de desenvolvi~ 
menta, no campo :J.a construção, quS!Jio permite 

.. Maio de 1987 

a interferência de- empresas estrangeiras na cons­
trução de obras desse porte. QUero, então, cO­
mungar com os sentimentos magnificamente ex~ 
postos ~lo nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. LAVOISIER MAIA -Muito obrigado 
a V. ~, nobres Senadores Jarbas Passarinho 
e Divaldo Suruagy. Essa ferrovia foi amplamente 
discutida, inclusive, ontem num debate, na TV 
Bandeirantes, no programa "Crítica e Auto_crítica", 
entre o Senador Affonso Camargo, o Ministro dos 
Trailsportes e o jornalista que dirige O programa. 
t uma questão que, como o Protocolo de Inten­
ções, ilo Rio Grande do Norte, acho deva ser 
mais-examinada, que o Governo não seja aço dado 
nessa medida e nesse capricho de construir a 
Ferrovia Norte-Sul, cuja importância não discu­
to, mas a oportunidade. 

Era 6 que tinha a_ d~er, Sr. Presidente, nesta 
hora. Muito obrigado. (Muito bem!) (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhãe!i) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Gieves, j)õr delegação da Lideiança do PfV'~B. 

O SR. LEITE CHAVES (Pfo\DB- PR. Pronun­
cia o se9uinte discurso.) - sr: Presidente, Srs. 
Senadore~ _ 

Há dias, aguardava uma oportlii1.idãde na tnbu­
na para inserir-nos Anais da Casa urri documento, 
menos do que um documento, um recorte de 
jomai: É uma págiilà de O Globo. do dia 6 de 
maio de 1987, que tem o seguinte titulo: "Procu­
rador indica novo Promotor para o Inquérito que 
apura a morte de Rubens Paiva." 

Na realidade, o que aqui está dito, entre outras 
coisas, é que o atual Procurador-Geral da Justiça 
Militar- destituiu o Procurador Dr. Paulo Cesar de 
Siqueira Castro, encãrregado desse inquérito, 
quando ele já estava elaborándo a denúncia cori­
tra os assassinos de Rubens Paiva. 

Vejam V. &;<': o Procurador foLde_stitufdo quan­
do estava aprestando a denúncia 

Os ossos que haviam Sido encOntrados, há bas­
~IJt~ _ t~IDPº1 _!l)ª~ _qt.l~ _f'!ãO_ ~-~a_m essenciais para 
a denúncia, porque ela repousava em outros fun­
dametos, transformara_m-se em ossos de gaivota. 
Ttbias humanas, que.quaJquer médiG.O C qualquer 
leigo conhecem, foram consideradas pelo Insti­
tuto de Medicina Legal como sendo ossos de 
fósseis e de gaivota. 

O estranho é que o Instituto prometera dar o 
la1.,1do em poucos dias elevou muito tempo para 
fazê-lo, divulgando-o somente depois que o Pro­
curador foi afastado da suas funções. 

Sr. Presidente, faço este registro à Casa;pOrQue, 
futuramente, esse caso voltará a ser apreciado. 
A Nação não pode esquecei isso. Foram instarites 
dos mais tristes que vivemos no Pais, 6 problema 
da tortura. A tortura, como o sabem, é o mais 
abjeto de todos os crimes. Não há instante em 
que o homem mais baixe na escala humana do 
que quando perpetra sobre um outro homem a 
tortura. 

Essa questão de os ossos Qe um homem se 
transformarem em o.ssos .de gaivota, faz-me lem­
brar páginas imorredouras de DostoieVsky, em 
seu Iivrq "R~cordaç~o da Casª dos Mortos". 

Em 1840, na Sibéria, havia presos de diversas 
origens, e Dostoievsky também e_stava com os 
demais. Saíam patã trabalhar acorrentados. Mas 
não tinham esperanças de jamais voltar à liber­
dade ou mesmo de continuarem com vida. E, 
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num penhasco, cles encontraram uma águia dou~ 
rad;a enonne. Então, todos se _tomaram de um 
alento incomum, dificilmente visto entre eles; o 
que deveriam fater com a águia? MatáMla? Le~-Ia 
para a prisão? Não. Todos concordaram em que 
essa águia deveria ser solta. E_do penhasco solta­
ram-na, ela estava ferida em uma das asas; então, 
ela foi do penhasco caindo ... E Dostolevsky, na 
sua genialidade, escreve aquele acontecimento, 
aquela dor, aquela angústia profunda, Nem mes­
mo através da ágUia poderi;:1m sonhar ç;om a liber­
dade perdida. 

Então; os ossos de Rúbens Paiva são ossos 
de gaivota. Toda vez que alguém vir uma gaivota 
voando, haverá de pensar nesse acontecimento. 

O pior, Sr. Presidente; é que· mesmo erh Situa­
ções mais próximas ninguém foge d<i tortura ou 
da prisão. O que também me faz lembrar aquela 
página pujanta de Oscar Wilde na "BaJada do 
Cárcere", de Reading. Oscar Wilde foi preso _e 
condenado por pederastia. .. E nunca entendeu 
que tal fato fosse crime; m-as foi preso por isso. 
Easodedade aristocrática à_época não-se i::ónfenM 
tou em_ prendê-lo, mandou-o para _o Cár<::ere_ de 
Rea.ding, o mais sujo, o mais sórdido, o mais 
odiento da Inglaterra. E Osc~r Wilde ficou _confiM 
nado entre aqueles prisioneiros violentos, assis-­
tindo às piores situações de degradação humana. 
Ele, nesse poema, escreveu tiniã ·ooe mu1tó _co~ 
movente, que dk bem como o homem se degrada 
na perpetração de crime contra outro. E Oscar 
Wilde dizia o seguinte, se me ajuda a mernoria: 

"Não sei se as leis são justas ou se injustas. 
Os pobres presos, miseráveis, só sabem que 
as muralhas das prisões são altas, fortes e 
invioláveis. E que um dia é mais longo do 
que um ano, ano de dias infindáveis. Sei tam­
bém (e, assim, todos soubessem) que as muM 
ralhas das prisões são feitas com tijolos de 
ignomínia e que têm grades negras que são 
para CriSto não ver corno o homem trata, 
barbaramente, o seu irmão." 

A saga vem de muito tempo. O torturador não 
busca à verdade, ele não torwra para obter uma 
confirmação, tortura para uma afirmação de po­
der. Então, o homem difidlmente se livrará daqueM 
les que se servem, de determinado instante, para 
perpetrar essa violência. O pior é que o torturado, 
se é frágil, se entrega, se destróí; mas, se tem 
espírito resistente, passa a sofrer um grande con­
fronto entre o espírito forte .e o físico frágil. I:: 
por isso que muitos resistem à tortura e não conM 
fessam, mas sabem que na nova tortura n_ão são 
capazes de suportar a dor e eles ficam repug­
nando o corpo frágil em que o espírito permanece 
altivo. Então, eXiste uma dissociação de personaM 
lfdade, a alma, o espírito se dissocia do corpo. 
É por isso qt.ie niilitos se matam depois de sub­
metidos ao suplício. 

É uma ilusão. Estava vendo aqu~ também, no 
Jornal do Bras.ll, do dia 22 de maio, uma repor­
tagem no "29 Caderno", em que um frade escreM 
veu um livro sobre a história da_ tortura, cujo título 
é: "O fogo do inferno, aqui na terra"- e escreve: 

DA TORTURA. COM AMOR 

-Ele diz - olhem que ilusãcx 
"Este frade de.dk:ou sua vida a medk, 

com carinho, a eficácia dos piores suplíM 
cios 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

___ Que os hereges de hoje abençoem os cêus 
que deles tiveran clemênci3 e os fizeram nas-

-- cerna mod~rnldad~b_e_m di$tante dos_ sagra­
dos porões onde seus innãos de descrença 
transpiravam demônios quando submetidos 
à tortura. Tivessem demonstrado sua heresia 
na épo<::a de Frei Nícolaü Emérito, Grande 
lnquisidor da provinda espanhola de Aragão, 
iam ver o que é bom para tosse." 

Ele, então, faz um louvor àqueles que viveram 
hoje, porque ele acha que a tortura desãpareceu, 
não sabendo que, inclusive, aqui no Brasil, nesses 
anos todos alcançamos os mais elevados requin­
tes da fonna de tortura humana. 

Sr. Presidente, numa das minhas emendas à 
Constituinte pedi que se inserisse, na futura Cons­
tituição, a tortura como crime impréscrltive1, ina­
fiançável e insusceptivel de anistia, porque são 
crimes que ficam na consdência humana. Nada 
mais degrada a pessoa do que isto. Quero dizer 
a V. Exfll que não tivemos dúvida sobre a autoria 
deste crime, temos os nomes dos criminosos e, 
indusive, o nome da pessoa que confessou ter 
ajudado a sepultar Rubens Paiva. Ainda no Brasil 
de agora, quando se diz que há liberdade, não 
temos condições de conduir um inquérito poli­
ciaiMmilitar. Perguntamos: teremos Iiberdade para 
Jazer uma Constituição que alcance as aspirações 
nacionais? 

sr.-Presidente, a partfr de ontem, quando foram 
entregues os dltimos relatórios, fiquei apreensivo 
quanto ao fato desta futura Constituição vir a aten­
der a faixas de esperanças populares. Já não acre-­
dito. O povo brasileiro veio às ruas e muitos depo­
sitaram nesta <:asa, no Congresso, grandes parce­
las de esperanças de que a nova_ Constituição 
viesse a ser uma fonte de criação de novos direitos 
e não apenas da manutenção de privilégios. Mas 
estou i-lotando que taJ Constituição poderá ser 
mais conservadora do que a atual. 

Então, o povo brasileiro está viVenâo, neste insM 
tante, um último momento de crença em que 
a lei possa criar caminhos para viabilizar as suas 
esperanças de justiça. Confesso a V. EX"" que já 
não tenho Crença. Acho mesmo que o povo brasi­
leiro, a partir deste instante, já pode começar a 
pensar em outras alternativas para viabilizar os 
seus desejos e aspirações d.e justiça. 

o- próprio PMDB. nosso Partido, dele fui um 
doS"-pririléiros Senadores, sei como n~scel,l, n.ã_~ 
está conseguindo sequer ter expressão. Efe existe 
como Partido, mas muitos dos que estão em nosM 
sàS -fileiras vieram para buscar mandatos para 
atender a outros interesses e jamais para defender 
os seus sagrados priricípios que foram objeto da 
nosSa luta. 

Srs. Senadores, temos trabaJhado intensamen­
te, mas as minhas esperanças já não existem mais 
n-a direção da novã Coçstituição. E advirto ao 
povo brasileiro, povo que votou rio PMDB, e que 
sobre nós jogou grande porção das suas espe­
ianÇas; que háõ acreditem, que procurem organi­
ZàrMSe pata haVos- caminhos, porque desta Casa 
não saká Uma Cofistltuição que seja alternativa 
para suas crenças e_ angústias. Aqui, no Brasil, 
podemos viver, 200 anos depofs, o que ~- verifi­
cou na França sob Robespierre. O Partido' Repu­
blicano de_ eirtão, maJOritário, fez uma. ConstituiM 
ção para os seUs interesses e- Setis privilégios. 
Q.lando o _povo sent!-llMse enganado, reagiu, e de 
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revolta em revolta, chegouMse até a Napoleão. Ho­
je, os caminh9s são mais indicativos porque. a 
despeito de todo esse tempo, o povo margina­
lizado, está mais politizado. E quando um povo 
tem consciência de seus direitos e da injustiça 
com que é tratado não tarda a libertar-se da fome, 
da miséria, do desemprego, do analfabetismo. Pe­
ço que a _matéria_invocada faça parte de meu 
d_i:;curso na forma _regimental. Era isso, precisaM 
mente isso que tinha a dizer nesta tarde. 

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE OSR. 
lEITE 0M W::S EM SEil DISaJRSO: 

O Globo, 6-5-87 
PROCURADOR INDICA NOVO PROMOTOR 

PARA O INQUÉRfTO QUE APURA 
MORTE DE PAIVA 

Brasma -Mário Elias Miguel é o novo Promotor 
do IPM que apura o desaparecimento e morte 
do exMDeputado Rubens Paiva na-1" Auditoria, 
no Rio de Janeiro. Ele foi nomeado pelo Procura­
dorMGeraJ da Justiça Militar, Eduardo Pires Gon­
çalves, no lugar de Paulo César de Sicjueira Castro, 
que pediu para ser desligado do caso. Pires GonM 
çalves garante não ter tomado conhecimento de 
nenhwn tipo de pressão sofrida por Siqueira "'CasM 
tro durante as_ investigações. O IPM foi aberto em 
novembro dÕ.ano Passado por iniciã.tivi Oe Si~ 
queira Castro, _ _ _ . .,.. . __ 

O Promotor infonn_ou, no Rio, que foi obfigado 
a se desligar do IPM por não admitir "pressões 
e interferêndas de terceiros, interessados em que 
o caso não cllegasse a conclusão _aJguma". Ele 
pediu seu afastamento no dia 29 de ~ril, mesmo 
dia em que afirmou ao O Globo _ter c:begado a 
uma versão defmitiva sobre O desaparecimento 
do exMDeputado, que teria sido morto com um 
tiro na nuca. O Promotor também considerou 
sua saída como um protestO. Segundo ele, enM 
quanto a Justiça não puder funcionar de forma 
totalmen_te independente, "será impossível se_ al­
cançar o Estado democrático em toda sua pleni­
tude". 

O Juiz da 1" Auditoria Militar, no Rio de janeiro, 
Oswaldo Lima Rodrigues Jtmior, decidiu ouvir, 
em caráter de antecipação de provas, a psicóloga 
Marilena Carona e a professora Cecília de Barros 
Correia Vtveiros de Castro, indicadas pelo Promo­
tor, como testemunhas, juntamente com os médi­
cos Almicar Lobo e Edson Medeiros e os generais 
Sílvio Frota e Adyr Fiúza de Castro, que, segundo 
ainda a decisão, deve~ãO depor no decorrer do 
inquérito. Elas serão ouvidas dia 13, às 15 horas. 

O-Juiz indeferiu, porém, o pedido de Slqueira 
Castro para ouvir ·as oufr<fs quatrO" testemUnhas, 
e razão de sofrerem ameaças por saberem demais 
(os médicos) e .1m1 virb,.ld~ de suas ida9es avançaM 
das (os generais). O magistrado considerou que 
não há motivoS sufidentemente fortes pãia "avo­
car para o Juízo o-comando das investigações". 

A respeito de outro Inquérito sOlicitado pelo 
mesmo Promotor Siqueira Castro sobre denúncia 
do médico Amilcar Lobo quanto à existência de 
uma casa em Petrópolis na qual haveria um cemiM 
tério de presos políticos, o Procurador Pires GonM 
çalves afrrmou ter tornado conhecimento do fato 
apenas pela imprensa. A Procuradoria não teria 
recebido qualquer pedido oficia] de abertura de 
IPM para apurar essas denúncias. Siqueira Castro, 
disse, no entanto, que a resposta negativa que 
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recebeu com respeito a este novo inquérito veio 
de Brasllia e não do Comando da Região Leste. 

Pires Gonçãlves garantiu também não ter sido 
informado a respeito dos motivos que levaram 
o Promotor Siqueira Castro a não acompanhar 
a primeira fase dos depoimentos tomados pela 
IPM. Segundo ele, uma vez designado, o promotor 
tem todo o direito de acompanhar todos os depoi~ 
mentos que vão compor os autos do inquérito. 
O Procurador garantiu que, maís uma vez, s6 foi 
informado do fato pela imprensa que, segundo 
ele, é responsável pela importância nacional ad-
quirida peJo·caso Rubens P-ªíva. _ 

Ontem Siqueira Castro assegurou que se hou­
vesse_ realmente interesse, o mistério em tomo 
da morte do_ex-Deputado já poderia estar s0Judo­
nado e revelou que foi obrigado a deixar o caso 
quando se preparava para oferecer a denúncia 
contra QS cu1pados. O Promotor agUardava ape­
nas que fossem tomados os depoimentos das 
s_eis testemunhas que convocara para a segunda 
fase do inquérito, já que, ao término da primeira 
fase, o Exército chegar à conclusão de que não 
havia nem indícios que comprovassem definitiva­
mente a morte de Rubens Paiva Tão logo fossem 
ouvidas essas testemunhas, de acordo com fonte 
da Auditoria, o Prmotor já contaria com elementos 
sufcientes para denunciar três militares: o Tenen­
te-Coronel Ronald José Mot@ .6atista Leão, que 
chefiava a 2• Seção da Polícia do Exército, o Te­
nente-Coronel Armando Avólio _Filho,_ que chefia­
va o Pelotão de Investigações Criminais da PE 
e o Capitão João Cãn'lara Gomes· Cãnieiro, qUe 

. servia no 001-CODI "ª época em que Rubens 
Paiva foi preso. . . ~ _ _ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, como Uder do PDT. 

O SR. MAURÍCIO CORRÚ (PDT- DF. 
Cóni.OUder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores.: 

O País esperava e espera, com angústia que 
nós discutamos e votemos um texto constitucio­
nal capaz de compatibilizar essa perplexidade e 
esses anseios com a realidade de nossos dias. 

Ontem, na Subcomissão do Poder Judiciário 
e do Ministério Público, da qual faço parte, come­
teu-se uma das maiores injustiças com uma das 
instituiç_ões mais respeitáveis, desta República, 
que é o Supremo Tributial Federal. 

_Eu disse, naquela ocasião, após aprovação, que 
nao sabia se comparecia às exéquias do Supremo 
Tribunal Federal ou ao Te Deum de ação de 
graças pela instituição da chamada Corte Consti­
tucional. Estamos atravessando aqui, neste mo­
mento, a idéia de cooptar, de absorver, trazer para 
aqui os modismos e as experiências de outros 
países. Nada mais errado. Temos a nossa forma­
ção, a nossa tradição, a nossa cultura. Critica-se 
em demasia a Suprema Corte brasileira por ter 
passado o períodQ de 1964 para cá como um 
Poder que se acorvadou diante do Poder Execu­
tivo. Nada mais falso. 

Gostaria, rapidamente, de fazer uma busca na 
História para dizer a V. Ex'sque a Justiça, no Brasil, 
nasceu quando para aqui vieram os donatários 
impostos pela Coroa, em que_ os ouvidores, os 
serventuários da Justiça eram designados por 
aqueles donatários, por determinação do Reino, 
atrav~ e .sob a inspiração das Ordenações Ma-
nuelinas. . _ 
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Depois, fomos, pouco a pouco, conquistando 
novos avanços para a firmeza e a solidifcação 
do Poder Judidárlo, n6 Brasil. Até qUe, em 1808, 
quando D. João VI chegOu ao Brasil, passamos 
a ter a- Casa da Suplicação do Rio de Janeiro,_ 
que passou a ser a Cása da Suplicaçãó do Brasil 
e que, depois, transformou-se, na verdade, nQ Tri­
bunal SUperlof de JUstiça; inspirado no Governo 
Provisório de 1890,_ que veio" depois, na discussão 
da Constituição de 1891, a ser concebido, porque, 
na verdade, o Tribunal Superior de Justiça, que 
é antecessor do Supremo Tribunal Federal, foi 
concebido por um decreto, antes, indusive, da 
própria promulgação da Constituição de 1891. 

Todos aqui se. recordam daquele famoso episó­
dio: o Marechal DEiõdqro da Fonseca abdicou o 
poder, renunCiou. O Marechal F1oriano Peixoto 
era o Vice-Presidente da R~pública de então. Co­
mo·a Constituinte de 1891 determinava que -se 
o mandato não havia sido cumprido na sua meta­
de, uma nova eleição para escolher o Presidente 
da Repúblic:a teria qUe ser convoca·da. Mas o Mare­
chal F1oriano Peixoto disse_ que queria ser o Vice­
Presidente da República. Os parlamentares procu­
raram o Marechal F1oria:no e disseram: "Marechal, 
-o Senador Rui Barbosa estâ preparando um ha­
bea'i_Ç_Q.rpus, porque acha isso um absurdo. Na­
quela época era habeas corpus, hoje, é man­
daclo de Segurança. E esse é outro fato da mais 
alta imprtância que os advogados que militam 
aqui reconhecem: existe uma teoria brasileira do 
habeas corpus, que foi criada no Supremo Tri­
bunal Federal, por inspiração de Rui Barbosa. En­
t4o, !eria respondido o Marechal Floriano Peixoto: 
''O Supremo dá o habeas corpus ao Senador 
Rui BarbOsa, e queiri vai âáf o habeas corpus 
ao Supremo Tribunal Federal?"' Talvez, por essas 
razões, é que invocam aqueles qUe querem trazer 
esse_J'('Jodismo para o Brasil, esquecendo-se da 
tradiÇão dO SiJpreino Tribunal Federal. Foi esta 
alta Casa de Justiça, através de um habeas cor­
pus da mais alta importância histórica na nossa 
vida forense, que determinou o retomo ao 6Iasil_ 
de Arffiando ae sanes e Oliveira e de Octávio 
Mangabeira, quando se encontraram no exílio, de­
portados no fastio da ditadura de Vargas. 

O Sr. Leite Chaves:- Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

OSR.MAGRiCIOCORRÚ-Comomaíor 
prazer. 

O Sr. Leite Chaves - Nobre Senador~ nós 
participamos das discussões.a respeito da criação 
da Corte Constitucional. Y. EX' sabe que a Consti­
tuição, antes _de _ser um documento jurídico, é 
um documento politico. Põr -que a Naç~o brasi~ 
!eira desejou ou deseja _essSt. Corte? _Par& ter al­
guém que lhe seja ç:apaz de interpretar melhor. 
Que, além de notável saber jurídico e reputação 
ilibada, tenha também reconhecido saber político, 
não o político-partidário, maS a política supeiior. 
Todos 0$ paises qUe saíram de regimes ditatoriais, 
na Europa, o fizerám, mas o Brasil o faz por outras 
circunstâncias. Não é _que ele queira retirar do 
SuPremo qualquer qua1ificação, pelo contrário; 
a COrte que nós- ·criamos na Subcomissão que 
V. EX' integra é-apen-as Uma secÇão constituc[onal. 
Então, haveria uma secção especial constituci~ 
nal e outra jurisdidon~~ cqm ministros indica_~~s 
em número de 4 pelo EXecutivo, 4 pelo' Judiciário 
e 4 pelo Legislativo. Com isto, essa 'COrte Cohs.tifu~ 

cional.teria a _fma~dade não só de interpretar, se­
não mesmo de agir, sem que houvesse provoca­
ção, na-defesa da ConstitUição. Veja V. Ex" quantas 
lacunas existem nesta COnstituição,~ o Judiciªrlo 
nun_ca teve condições c!e _atender, porqu~ o Judi­
ciário só pode agir médiante provocação, e a Cor­
te Constitucion;;l,l, não. Acho que um instante alto 
pâra a nossa c-onstitufÇão é a criaç50 d~~a Corte, 
e ela ficará dentro do Supremo Tribunal Federal. 
Mas estou nota(ldo que. se a Constituição tofnar 
essas diretivas, seguir esses caminhos, a que nesR 
te instante me referi, b~sta um Pretor para lhe 
defender e interpretar os dispositivos. 

O SR. MAURÍCIO CORRÚ - Agradeço 
o aparte do Senador Leite Chaves, ·e quero !=lizer 
·que _o_Sen<Id.or..L.eite Chaves é l,inl daqueles que 
se f.úi.am,_ exatamente, à corrente __ que preconiza 
a instituição d9 Corte ConstitudOhal. Essa Corte 
existe na Alemanha, na Espanha, essa Corte foi 
introduzida em Portugal. Recentemente, passei 
por Madri e encontrei-me cpm algumas juristas 
portugues_es ... 

O Sr. Mauro Borges - Permite-me V. EX' 
um aparte? - -

O SR.-MAliHfCIO COR.Ri::A- Conl muito 
prazer. 

O Sr. Mauro Borges - Eu queria solidari­
zar-me com v. Ex' e dar um testemunho pessoal. 
Quando eu e_stava acossado pelas Uderanças reR 
volucionárias em fim de 1964, precisamente no 
mês de novembro, houve uma d~erminação de 
que fosse efet:uada a m.inb~ prisão. E um batalhão 
do Exército chegou a se êieslo~:_ar daqui para Goiâ­
nia. Não precisava naturalmente disso, pois lá já 
havia um batalhão e não seria necessário urna 
batalhão para me prender. Mas a verdade é que 
se deslop)u um batalhão _daqui e nós pedimos 
im!!dfata_s_ providêndas, um habeas corpus, e 
ele foi dado pelo Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Talvez seja um dos primeiros casos de uma limi­
nar. E o batalhão regressou de_6Jexâoia-para cá, 
não chegou a ir até Goiânia, isso Sustou, reãlrrien­
te, a tentativa da minha prisão: Seria realmente 
arl;::litrária porque eu teria regalias--especiais e não 
podia ser preso de qualquer forma. Mcls, uma 
semana depois, houve a reunião de toda a Corte 
quando, entãô, foi apreciadO o caso pelo Tribunal 
Pleno. Eu tive a glória de ter a unanimidade dos 
Membros do Supremo a meu favor - e a minha 
prisão foi impedida- mas desencadeou, im.edia_­
tamente, a intervenção ~m Goiás. Foi um episódio 
que balançou Com- o Congresso Nacional e çrfou 
sérias dificuldades tanto na Câmara, como no 
SenãdO. Mas quero ·ressaltar, aqui, o valor a inte­
gridade e a coragem do Supremo Tribunal Fede~ 
ral. Muito_obrigado. 
, O SR. MAURÍCIO CORRÚ - Agradeço 

o aparete de V. EX' e fui testemunho da concessão 
desse habeas corpus, quando jdvem advogado 
aqui, e V. ~também um jovem Governador _do 
Estado de Goiás. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite V. Ex' um 
aparte? 

OSR.l'IAWUCIOCORRêA-Com o maior 
, prazer. 

O Sr. Hugo Nap.oleão ....:.. Nobre Senador 
MauríciO. Corrêa, O ilustre Senado~ Mauro Borges 
dava seu testemunho do _que com ele ocorreu 
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nos idoo de 1964, e citou o nome sempre lem­
brado do Ministro Gonç-alves de OliyéirCJ que, dtanM 
te de tantos fatos e de tantas_dificuldades, pediu 
aposentadoria exatamente num momento em 
que aposentaram, compulsodamente, o ex-Min!s­
tro,já falecido infelizmente;VffikNunes Leal, com 
quem tive a honra de trabalhar durante muitos 
anos em seu escritório de advocacia, assim como 
os Ministros Hermes Uma e Evandro Lins e Silva. 
Aqueles foram momentos realmente difíceis para 
o Supremo Tribunal Federal. Mas a verdade é 
que V. Ex• tem razão em ·enaltecer esta Corte 
que já vai fazer 100 .anos. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Agradeço 
a V. Ex" Realmente sucedeu isso a que V. Exa 
se refere. O Presidente da República de então, 
Marechal Castello Branco, ameaçava aumentar 
o número de juízes da Suprema Corte e até sus­
pender direitos políticos de juizes daquela Casa. 
Em face disso, Ribeiro da Costa deu uma série 
de entrevistas, colocando à disposição do Presi­
dente da República as chaves do Supremo Tribu­
nal Federal. Posterionnente, houve a suspensão 
dos direitos polftlcos desses três Ministros, a que 
se referiu V. Ex", inclusive com a aposentadoria 
compulsória deles. Era Presidente do Supremo 
Tribunal o Ministro Gonçalves de O!i'!!'eira, ainda 
vivo, e residente em Brasma, que se aposentou 
e, com ele, também, o Ministro Lafayete de An­
drade. 

Sr. Presidente, pelo que se aprovou na Subco­
missão do Poder_JucliciáriO, tiram da cõrripéfêiicia 
do Senado todas as aprovações para as futuras 
nomeações de integrantes- do Poder Judiciário 
e criam a chamada audiência pública do Con­
gresso Nacional Nada mais_ violento do que uma 
inovação desta natureza. Se aqui, no Senado , 
já temos dificuldades em _aprovar, imaginem em 
audiência pública do Congresso Nacional para 
ouvir um jurista que, eventualmente, possa estar 
sendo indicado para ocupar uma das casas de 
nossa Justiça, nos Superiores Tribunais. Criam 
uma Justiça Agrária no iristante em que sabemos 
que é necessário que dediquemos uma maior 
atenção para a criação de Vata_s Especiais, como 
está aliás, muito bem colocado no projeto do Prof' 
Afonso Arinos de Melo Franc_o__,_ São essas inova­
ções, a meu ver, completamente violentas_ com 
relação a nossa tradição e quero deixar aqui pa­
tente a minha perplexidade _e o que se aprovou, 
ontem, na Subcomissão do Poder Judiciário não 
é mais a criação de uma Corte Constitu~iorÍal, 
é a manutenção do Supremo Tribunal Federal, 
ampliando-se a sua composição para 18 Mem­
bros. Hoje são 11 ministros essa composição pas­
sa para 18 Membros, com a nomeação de majs 
8 Ministros que teriam mãndáto cértos, escolhidos 
pelo Congresso Nacional e dois ou três, não me 
recordo!... 

O Sr. Leopoldo Peres- Só uma retificação, 
19membros. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA-Exatamente, 
19 porque são 11 Ministros atua[s e mais 8 Minis­
tros com mandato certo.: E cria ainda um outro 
absurdo: o Supremo passaria ter duas Câmaras: 
uma Câmara especial que teria competência de 
julgar os casos afetos a .sua normal competência 
e uma Câmara Constitucional para julgar exata­
mente aquilo que eles pretendem, que é o con­
trole efetivo da Constituição brasileira. 
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N6s_temos, no B.rasil, a constill,lç:ionalidade das 
leis aSsegurada pelo Supremo Tribunal Federal 
e hã dois tipos de se exercer o controle da consti­
tucionalid~de das leis. 

O sistema difuso, que é o sistema brasileiro 
em que _Q advogado argüi embaixo a inconstitu­
cjonali4~d~ t:, .se for o caso,. vem até o Supremo 
Tribunal Federal. __ 

E há o sistema concentrado, que quando se 
arQi a inconstitucionalidade das leis, o procesSo 
_é~trªvado e vem até a Corte Con-stitucional para 
decidir definitivamente; quer dizer, foge inteira­
mente à nossa tradição. 

E o que fortale_ce um Poder como o Judiciário, 
não é a nomeação ser feita através de- m_andato 
certo, porque isso é que é política; o Ministro será 
nomeado, evidentemente, de acordo com uma 
determinada c_ircunstância, e poderá continuar 
dependendo das c:ircunstâncias políticas daquele 
momento. 

No sistema atual, que é o sistema americano, 
os juízes, do Brasil são vitalícios. Não perdem 
o cargo mudando o Presidente do PMDB, da Fren­
te Liberal, do PT, ou qualquer Partido. Eles são 
vitalícios_, E_ quero trazer aqui o mais belo, o mais 
extraordinário, o mais lindo dos_exemplos demo­
cráticos deste mundo que foi exatamente_ a provo­
cação da renúncia do Presidente Nixon, quando 
a Suprema Corte dos Estados Unidos teve. a alti­
vez, a aJta qualificação de determinar o seu fm· 
peathment e ele perder a Suprema Magistratura 
dp_s_Estad.os Unidos. 

De modo que o que faz com que um país seja 
respeitado não é criar-se um tribunal constitu­
cional, é a fii'meza, a solidez das nossas institui­
ções demo_cráticas. Não é através de instituições 
importadas, como essa, que teremos a nossa tran~ 
qCiilidade dembcrática. 

O SR. Divaldo Suruagy-Senador Maurício 
Corrêa. V. Ex' me permite um aparte? 

OSR. MAURICIO CORRÊA-Com o maior 
prazer. 

1 _ O Sr._ .Q_l\raldo Swuagy- Senador Mauric_io 
·corrêa;pOucas 'iilstituiÇôes neste Pais adquiriram 
credibiüdade, respeito, diante do nosso povo, da 
estatura do Supremo Tnbunal Federal. Poderia, 
com dificuldade, enumerar 5 ilistltuições nacio­
nais que gozem de grande conceito perante a 
SQciedade brasileira: ataria o Banco do Brasil, 
A C_aixª_Econômica Federal, o Supremo Tribunal 
Federal e imagino que teria dificuldades em acres­
centar _outras. O Supremo Tribunal Federal sim­
boliza a digriidade, a culturajurídic:a e a represen­
tatividade da sociedade e da comunidade brasi­
leira. Comungo -inteiramente dos argumentos brí~ 
lhantemente expostos por V. Ex\'. V. Ex!', neste 
istante, cresce no conceito e na admiração de 
todos nós. 

O SR. MA([RjCIO CORRÊA - Muito obr!· 
gado, Senador Divalao Suruagy. 

Sr. Presidente, a minha preocupação é evidente 
diant_e ~9- que vi acerca dessas ~provações de 
lifedidas extemporâneas, inu-suais, estranhas ã 
nossa _tr,adi_ção. _.E"si;_a___Çorte Corlstltudonal visa, 
exatamente, peJo que tenho Sentido, a que se fa­
çam modificações do Supremo Tribunal Federal 
porque os Ministros teriam sido nomeados, na 
sua maioti<)., pelos GovernoS militares. Ora, essa 
é ~a-irijú.Sl:lça. É uma indignidade que se pratica 
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contra o Supremo T nbuoal Federal. Esse Supre­
m C? Tribunal Fede~al, como eu disse, de urn pas­
sado glorioso, de um passado magnífico, que tem 
uma h"!Stória plena de realizações, corn a_cordes 
.~splendorosos; quantos mandados de seguran­
ça? quantos Habeas corpus'? quantas decisões, 
as mais importantes, foram proferidas por aquela 
COrte? E agorã, num golpe rápido, numa violação 
dessa natureza, querem acabar com o Supremo 
Tribunal Federal, como s_e ele fosse algo nocivo, 
como se ele fosse algo repugnante, que fosse 
a causa da instabilidade políti_ca brasileira. Como 
se fosse a resuJ\ante de tudo o que está aí. 

O Sr.- Jarbas Passarinho - Permite V. Ex!' 
um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Com o maior 
prazer, Senador_Jarbas Pas.sarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Acho que V. E.xa 
merece todos os louvores pela posição que está 
tomando. A impressão que se tem, a partir da 
publicação de certos relatórios das Subcomissões 
Temáticas, é que parece que tudo o que o Brasil 
fez até agora não presta e tudo tem que ser modifi­
cado. Para atacar um órgão como o Supremo 
Tribunal Federal, V. Ex!', que está fazendo uma 
defesa brilhante, o faz também porque a vida do 
Supremo permite que essa defesa seja brilhante, 
seria a mesm.a co~a que negar esse passado. 
Eu gostaria de aduzk ao testemunho dado pelo 
nobre Senador Mauro Borges, um fato do qual 
também fui testemunha. No auge do Al~5, vota­
va-se determinada matéria no Supremo, qUe era 
muito deliçada em relação ao entendimento que 
deveria existir, com todo o respeito mútuo, entre 
o Poder Ç:Xecutivo e o Judiciário. Alguém teve 
a imprudência de chamar a atençao para o dispo­
sitivo do Al~5 e o Ministro Xavier da Silveira deu 
a seguinte resposta: "Nós, Ministros do Supremo, 
não tomamos c_onhecimento do que diz o AI-5; 
tomamos conhecimento do _que a nossa cons­
ci~ncia jurídica determina que façamos". Este é 
um_ testemurího que dou a V. Ex.•, também, no 
momento em que V. Ex!', com tanto brilhantismo 
e justeza, faz o elogio preciso ao Supremo Tribu~ 
õal Federal e, para tristeza minha, verifique que 
na Subcomissão a que V. Ex- se ref~re apenas 
um voto folco_ntrário à sua extinção. 

O SR. MAURICIO CORRÊA- Nobre Sena· 
dor Jarbas Passarinho, agradeço a sua interfe­
rência. Gostaria de aduzir, ainda, Sr. Presidente, 
que todos nós estamos sendo vítimas de lobby; 
há pressão da sociedade em címa de nós para 
qUe, sobretudo as Disposições Transitórias da 
Constituição sejam o escoadouro normal das pre~ 
tensões fisiológicas dos determinados grupos da 
sodedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O tempo de V. EX' está esgota-do. Peço aos_apar­
teantes que sejam breves, para que possamos 
entrar na Ordem do Dia. 

O SR. MA([RjCIO CORR~ - Pois não, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Wilson Martins-- Permlt"Ei v.--&~ Wn 
aparte? 

O SR. MA([RjCIO CORRÊA- Com muito 
prazer, nobre Senador Wilson Martins. 

O Sr. Wilson Martins - Gostaria de dizer 
a V. Ex", para tranqüilizar o País, no instante em 
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que V, E:<' traz a esta Casa, c_om crillcas. a decisão 
tomada pela Comissão a que- pertence, que o 
Congresso Constituinte está, héste instante, to­
mando as suas primeiras decisões. Dir-se-ia que 
são decisões ainda de primeiro grau, dessas pri­
meiras decisões que refletem, primeiro, uma posi­
ção, digamos assim, maís radical e, em contra­
partida, uma posição ma[s conservadora das Sub- _ 
comissões. A essas posições se sucederão outras, 
em primeiro lugar, nas próprias CorhisSões;--em 
segundo lugar, na grande COmissão, que será 
a COmissão que antecederá 95 _tral;:ldhos dq Ple­
nário. Mas não tenho nenhuma dúvida, nobre Se­
nador Mauricio Corrêa, de que.. ao final dos nossos 
trabalhos, vamos entregar ao povo bc_asileiro 
ciqU.ela ConstituiçãO que ele deseja e que refletirá 
o pensamento dominánte n~.sta Casa. Gin pensa­
mento que tem cOmpromisso_s com o futuro, mas 
qUe tem raízes seguras no pa.ssado, porque os 
mortos con.tinuam ser(Jpre a dominar o pensa­
mento fUturo àeste PaíS. 

õ SR. MÃüRÍC.iO CORilliA. ....:.:.. Agraàeço 
a V. Ex" e espero e confio que, sem dúvida alguma, 
aconteça a previsão de V. ~-

O Sr. João Menezes - Pennite V. E>r um 
aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORR& - Pois não, 
nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes - EsfõU. inteiramente 
de acordo com o seu brilhante discurso. V. Ext 
não faz a defesa do Supremo Tribunal Federal 
e sim, uma exposição do que representa o Supre­
mo Tribunal Federal no equilíbrio da vida brasi­
leira. Ta-mbém quero dizer _ _a V, E>r que ftz parte 
da Subcomissão dos Direitos Políticos, dos Direi­
tos Coletivos e Garantias onde também foi apro­
vada essa Corte ConstituciOnal, e precisamos 
prestar bem atenção para o seguinte dispositivo 
do Regimento da Constituinte: "Qualquer emenda 
ao parecer do Relator só pode ser aprovada se 
obtiver a maioria absoluta dos seus Membros". 
Então, o gue aconteceu na_ minha subcomissão, 
sábado? Eramos doze ou treze. Você tinha nove 
votos e perdia para três, porque você não tinha 
maioria. É um assunto que pre<:isamos verificar, 
para a discussão que haverá daqui para diante 
nas outras ComissõeS, Porque esse dispositivo 
não é só para as SubcomissõeS, também será 
para a discussão na Constituinte: ISso é um assun­
to muito importante, e v. Ex', como ilustre jurista 
que e, poderá examiná-lo. Quero também dizer 
que o pior de tudo isso é que nessa nova fase, 
essas novas idéias que se quer imprimir, se acaba 
com a vitaliciedade que é a única garantia ou 
a garantia principal para o _exercido dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal. 

O SR. MAURÍCIO CO~- Foi um pra­
zer ouvir V. EX' 

O Sr. Gerson Camata- Permite V. Ex" um 
aparte? 

OSR.MAURÍCIOCO~-Comomaior 
prazer. 

O Sr. Gerson Camata -Acompanho com 
muito interesse o pronunciamento de V. Ex", e 
é uma temeridade um economista, em matéria 
constituçlonal, discordar de um advogado, não 
só advogado, mas de um jurista como V. Ex" En-

DIÁRIO DÓ CONGRESSO NAGONAL (Seção 11) 

trétahlO, fui um dos autores de propostas que 
dispõem sObre a criação do Tribunal Constitu· 
cio Da!;" e não· vi, na aPresentação da proposta, 
nenhuma tentativa de ferir ou de diminuir o Supre­
mo Tribunal Federal. Entendo que no próximo 
ano vamos ter um aumento significativo de de­
mand_a.s. na área de interpretação constitucional, 
porque as Assembléias Legislativas de todos os 
Estados brasileiros está:rão adaptando as suas 

:t.ôii.stituições ·eStãduais à Constituição Federal, 
o qUe vai prOV6Cãr;- sem-dúvida, uma derõãnda 
muito grande de questões nesse sentido. No .;mo 
seguinte, çertamente, os Municípios estarãO adap­
tãt1do as Coristituições estaduais à Lei Orgânica 
dos MuniCíPios, com aS- ri1UdanÇ:aS fia1urais- que 
vão ocorrer. Haverá nova onda de demanda de 
interpretação constitucional, E. via também a ne­
cessidade de qlle houvesse 'ria· Brâsil um órgão 
destinado a punir quem. nãq Cumpre a Consti­
tuição de maneira mais rápida, mais ágil, porque 
é normal, e o obs.ervei durante esses anos _em 
1111P. ftii nPntltrtrln_ GOvPrriflifnr_ to, v. Ex"- deve- ter 
~b;~~d~;;;s-d~ q~~ ~~.-~~~~iidad~ de ·p~~~ 
dente da Ordem dos Advogados, Secção Distrito 

- Federal o" descumprimento de artigos da Coosti­
tuição bra"sileira. Ela é des.curnprida é fica por 
isso mesmo. Então, coloquei na minha proposta 
que ele, o COnSelho, dé iniciativa pfópria, poderia 
decretar o afastamento, o impeachment e a pri­
são de qualquer pessoa munida de autoridade 
que violasse qualquer artigo da Constituição, por­
que_ é ruim se trabalhar um ano, fazer a Consti­
tuição e perceber depois que alguns são obriga­
dos a obedecer, outros nem tanto. Mas quero 
cumprimentar V. ~. pela defesa que faz, abor­
dando um ângulo que não havia percebido, e 
com a autoridade com que faz e~a defesa. 

O Sr. Leite Chaves -Nobre Senador Mau­
rício Corrêa, gostaria de dar mais um aparte_ a 
V. ~ Será curto, pois o se_u tempo está se esgo­
tando. 

O SR. MAURÍCIO CO~ - O Nobre 
Senador FranCisco Rollemberg já havia me solici­
tado- e condiciono essa decis_ão ao_-Ere.sid_gnte, 
porque, com o maior prazer, gostaria de ouvi-los. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Solicito a colaboração dos Srs. Senadores, para 
podermos entrar na Ordem do Dia, país já esta­
mos com grand~ atraso e o tempo do nobre Sena­
dor Maurício Corrêa, Uder do PDT, já foi ultrapas­
sado em 8 minutos. 

O SR. MAURICIO CO~ - Sr. Presi­
dente, se V. Ex'- permitir, concederei o aparte a 
S. Ex~ rapidamente e logo em seguida, encer­
rarei. 

Ouço o nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco RoJlemberg - Senador 
Maurício COrréã, desejo táo-somente aduzir a V. 
Ex"s- uin fato -que- é püblico e notório. O que se 
pretende fazer na presente Constituirite, e para 
a futura Constituição, é a derrocada das atuais 

·instituiÇões brasileiras. Isto me veio a mente Jem­
_br_~ndo um artigo que li Ontem, "Os 45 Húngaros". 

_É que _as nossas minorias-estão_ organizadas, e 
só tem o poder quem se organiza. Precisamos 

_ no_s organizar, para que tenhamos_ o_ poder na 
-constituJnte e possamoS preServar ó que há de 
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melhor das nossas instituições. Era esta a inter­
venção: 

O SR. MAURÍCIO CO~- Muito obri­
gado, nobre_Senadqr Francisco Rollemberg. Ou­
ço o ·nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves- V. Ex" fez muito bem 
em trazer este assunto ao debate no Senado. Esti­
vemos no Supremo Tribunal Federal e conver­
samos com os Ministros. S._ Bç~s; de um modo 
geral, foram contra a criação da_Corte~ro_.:ts muitos 
admitiram a criação da Comiss_ão .d~ntro 9o Su­
premo. E por que S. E>& recti.sãm a Corte? Ela 
retirará_ do SUpremo algum poder; e numa ComiS­
São Especial, todos .esses- poderes passariam a 
ser exercidoS por ·aquela organização. Estamos 
agora fazendo a nova Constituição e niriguém 
quer abrir mão de poderes. Erttão;·estamos vendo, 
ria realidade, que há prOcedência na lei de Parkin· 
son, que diz que, se o homem está çom excesso 
de atividade, ele tem três alternativas: renunciar, 
diVidir com ·outro o poder ou -ªmmjar assessores. 
Alei mostra que ninguém aceita as du_as primeiras 
altérriá.tivas oU renunciar ou dividir, prefere os as­
sessores. Ninguém -quer abrir mão. ·de nada. A 
verdade é que o Supremo não será extinto, ficará 
enriquecido com a oxigenação da sociedade. Srs. 
Senadores, vamos conseguir uma instituição que 
até hoje o País não obteve meios de instalar em 
seu seio um órgão que possa fiscalizar externa­
mente os três Poderes. Sendo essa Corte.Q:msti­
tudonal integrada por elementos indicados pelo 
Executivo, pelO" COngresso Nacional e pelo pró­
prio Supremo, -essa Corte é capaz de exercitar 
aquela ftscalização de~ejável que nunca foi possí­
vel no País. 

O SR. MAORÍCIO. CORRÊA -Senador Lei­
te ChaveS, V. Ex" sabe que a emenda fica pior 
do que o soneto. Mutilam, q.leijaril etc., isto é im­
possível! 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex" um 
aparte?- -- ---

0 SR. MAURICIO CO~- Com prazer 
o(iÇo V. E:x!-

0 Sr. Carlos Chiarelli- Não queria deixar 
de registrar solidariedade à manifestação de V. 
Ex', não apenas pelo retrospecto histórico, pela 
valia dos serviços prestados à causa institucional 
deste País pelo Supremo, não só pelos exemplos 
tão bons que aqui foram dados, mas por tantos 
04tros, sobretudo num P~s que é Federação_ ou 
que pelo menos tem o propósito de consolidar 
uina federaÇão. Evidentemente, que uma Corte, 
com a traget6ria de experiência, a seriedade e 
competência que tem o Supremo Tribunal Fede-­
ral, e sabemos o quanto é importante tanto no 
vinho, quanto nas Cortes judiciárias a experiência, 
a consolidação histórica, evidentemente, que va­
mos precisar sobremaneira, n_uma Federa_ção, pa­
ra uniformizar a jurisprudência brasileira, "sobre· 
tuáo muito mais em decorrência da nova Consti­
tuição, que tenhamos uma Corte consolidada 
c_omo-o _Supferrió Tribunal Federal, com a expe­
riência do Supremo para poder julgar aquilo que 
decorrer da interpretação constitudonal da nova 
CoristitUic;ão. É bõffi cfti.e a Corte ante<:eda a nova 
ConStltuíÇã.O! é bom que seja ela vinda e convivida 
com a realidade, que dê a essa uniformização 
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jurisprudencial; é bom que ela traga o _seu_acervo 
para poder dar ao País essa_maioridade cle_h~rme­
nêutica de que o País necesSê!lriamente precisa. 
Mas, se a jnstituição tem todo ess_e porte, por 
que mudá-la? Por que_ na Itália, há a Corte de 
Cassação-ou coisa parecida ou porque_hâ exem­
plos intem<Jcionais que nos tentam com o a sua 
sedução? Quer dizer, a novidade pela novidade. 
Não é por isso que se faz uma Constituinte, fnãs 
pela novidade indispensável, pela reforma exig!d? 
pela socig_dade e_n?to apenas na fllosof~a do técm­
co de_ futebol vitorioso de que o time que está 
ganhando não se muda. O que está' certo, vamos 
preservar. Isso me parece uma idéia antiga, mas 
perfeitamente correta com os novos tempos. Por 
isso solidarizo-me com .a ma_nifestação de V. EX' 

O SR. MAmúCIO CORRêA- Agradecen­
do o aparte do .nobre Senador Carlos Chiarelli 
e de todos que se manifestaram aqui, vou con­
cluir, Sr. Presidente. -

Com relação ao que diz o nobre Senador Ger­
son Camata, ponderaria que o Supremo poderia 
ter desafogado a sua atribufção se se mantivesse 
a proposta do Senador Afonso Arinos, o seu proje­
to, que é a criação do SuperiofTnbunal de Justiça. 
Quer dizer, o problema da interpretação, da uni­
formização da jurisprudência no que tange a jul­
gados diferentes de um tribunal para outro, ou 
do próprio Supremo Tribunal, esse Superior Tri­
bunal de Justiça é que receberia o exagero dos 
processos que hoje é levado ao Supremo Tribunal 
Federal. 

Sr. Presidente, estava falando exatamente sobre 
a pressão que recebemos_. Na Subcomissão do 
Poder Judiciário e do Ministério ~lico, tivemo~ 
a presença dos donos de cartórios, maciçamente, 
tivemos a presença do Ministério_Público, tivemos 
a presença dos representantes dos juízes classis­
tas da Justiça do Trabalho e de outras categorias 
que tinham interesse e, em nenhum momento, 
havia um Juiz do Supremo Tribunal Federal, em 
nenhum momento vi. um Ju!z do Tribunal federa! 
de Recursos ou de qua1quer outra instância, o 
que prova aqui que, às vezes, nos deixamos levar 
pela pressão, e por isso mesmo o Supremo Tribu­
nal Federal não tinha voz, lá de. fora, para pressio­
nar e liquidarem com ele. Em segundo" lugar, 
quero dizer a V. Ex" que tinha tudo para ser favorá­
vel, inteiramente favorável, à criação dessa Corte 
Constitucional õti essa criaç_ãO ilo.Ya _que: deram 
para o Supremo Tribunal. Federal, a chamada Câ­
mara Constitucional. Mas não sou -pertencendo 
a um Partido de Oposição -:-- um homem que 
deseja o pior para o Brasil ou que diga: quanto 
pior, melhor. Não! Sou um brasileiro que _acha 
que deve dar a sua modesta colaboração, mo­
desta mas séria, correta. Faço oposição ao que 
poss_a destruir _a grandeza de minha Pátria, mas 
não faço oposição quando s_e constrói as nossas 
instituições, que estão consolidadas depois de um 
processo de mais de _1 00 anos. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a niesa, requerimentos que vão ser Udos 
pelo Sr l'i>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

DIÁRIO DO CO!'!GRESSO NACIONAL (Seção H) 

REQOERIMENTO 
· N• 74, de 1987 

Sr: -Presidente: 

Requeiro, na forrnª regimental, a presença do 
Exm" Sr. Dr. Rafael de Almeida Magalhães, Minis­
tro de Estado .da Pr~vidênQ'ª-e A,ssistência ~ocial, 
para fornecer_ expiiCaÇões ace~a do Protocolo de 
Intenções. datado de 20 de maio de 1987, firmado 
entre esse _Ministério _e o Estado do R.~o Grande 
do Nod:e. E.sobre.a 8:gf.Qrroé3 SallMri~. _ 

P. Deferimento 
Sala das Sessões; 25 de maio de l987. - La­

voisier Mala. 

REQ<IERJMENTO 
N• 75, de 1987 

-·Requeiro nos termos do art. 239, item I, alínea 
b," para instruir a tramitação do Projeto de Lei 
da Câmara n' 131, de 1978, informações ao Poder 
Executivo ~uanto ao contrato de patrocínio a 
emissbra de Televisão ·de Angola para transmis­
são de novela a preços exorbitantes realizado pela 
PETROBRÁS. 

Jus~ cação 

As informações requeridas nesta oportunidade 
visam elucidar dúvidas quanto a adoção de polí­
tica específica no tocante ao rnercãdo da propa­
ganda promocional de empresas estatais. 

A ocorrência dos fatos recentemente noticiados 
pela imprerisa levam-nos a -re-pensar os termos 
do referido projeto, por isto julgamos absoluta­
mente necessário o atendimento a estas indaga­
ções. 
_ Sala das Sessões, 25 de maio de 1987. -Juta­
hy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Os requerimentos iidos serão pubiicados e poste­
riormente incluídoS em Ordem do Dia nos termos 
regimentais. _ ~ 

Q SR. PIUlSI!)ENTE (Jutahy Magalhães) -
Está esg_otado o tempo -destinado ao Expediente. 

_Presentes na Ccisa 57 Srs_. Senado_res. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa. requerimento de inversão da Or­
dem do Dia, que será lido pelo Sr. 19-Secretário. _ 

É lido e aprovado o_ seguinte 

----- --- -REQUERIMENTO 

N• 76, de 1987 

Nos tennos do art. 198, "d", do Regimento 
Interno, requeiro ínversão da Ordem do Dia, a 
fim de que a matéria constante do item n~ 5 seja 
submetida ao Pleriário em último lugar~ 
.,sala das Sessões, 25 de maio de 1987.-José 

Fogaça. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 1: ~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n-o 156, de 1986 (no 6.694/85; 
na casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
o regístro_da propriedade marítima e dá ou­
tras providências. (Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-Secretário. · 

É lido e aprovado CJ seguinte 

REQ<IERIMENTO 
N•77de 1987 

Tendo em vista o funcionamento da Comissão 
de Constitu~o e J.ustiça _e _de açordo com o des­
pacho inicial da matêria, requeremos que no to­
cante_ao Projeto-de Lei da Câmara n' 156/86, 
seja ouvida a citada Comissão, tenso em vfsta 
a óbvia inconStítudonalidade dos artigos 6' e 7' 
do projeta em tela. 

Sala daS Sessões, 25 de maiQ de 1987. -Sehã­
dor Roberto Campos. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Aprovado o requerimento, a matéria irá a exame 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 2: 

Discussão. em turno único, do Projeto de 
Resoluçe :J n9 278, de 1986, de autoria da 
Comissão Diretora, que _cria, no Senado Fe­
dera], o Centro de Form_aç_ão em Adminis­
tração LegiSlativa e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr.1 9-Secretárfõ;------ --- -----

É lido e aproVãdo o segUinte 

REQOERIMENTO 
- - N• 78, de 1987 

Nós termos-dó ãit.-3_1 o~-ãlíne1fc?-do-Regímento 
Interno, requeiro adiamenfo da discl.J$São dq_ Pro­
jeto de Resolução número 278/86, co,nstante do 
Item 2 da pauta a ftm de ser feita na sessão de 
15 de junho. 

Sala das Sessões, em 25 de maio de 1987. 
-José Fogaça. 

ó siCPRE5mENTE (Jutahy MagaÍhãeSj -
Aprovado o requerimento, a m&téria-voltará à Or­
dem do Dia da data fiXada. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Jtem3: 

VotaçãO, em turno -único,_ do Regimento 
n~' 45, de 1987, de autoria _dQ_Senador ..!J..rt_<my 
Mã.galhães, solicitando, nos termos do art 
367, do Regim~_ntc?J~t_e!Jl:O!_~~esarquiva­
mei1to do PJojeto de Resolução n~ 17, de 
1985, de sua autoriã, que dispõe sobre o 
uso da palavra, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores qqe o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Resolu­

ção n~ 17, de 1985, COntiriuará a sua trãmiiação 
normal. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
Item4: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n" 73, de 1987~ de autoria do Senador [rapuan 
Cõstã Júnior ·e ótitros 5enboTe~enadores, 
solicitando, nos termos regimentais, a cria­
ção. de comissão especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noven­
ta) dias, levantar o grau de estatização da 
economia brasileira e.~ participação das em­
presas estatais no endividamento externo e 
interno do País. 

Nos termos do art 6• da Re::;çlução n• 1/87, 
designo o Senador Mauro BeTJevides, para proferir 
o parecer sobre o Requerimento n• 73/87. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB --CE. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Seria:.. 
dores:. _ _ _ 

O requerimentO em ~m_e,._ sYP,scritg pelo Ex­
celentíssimo Sénhor Sen~çlçr J.r~puan C9.-5ta Jú­
nior e lnai_s 23 (vinte e=~) Se[1bb_r._es &;jnadOrés, 
propõe a criação de ComisSão Especial destinada 
a levantar a grande estatizaç:ão da economia brasi­
leira e participação das empfesâs eStatais h O én~::li-
vidamento externo e interno do Pais. -

Funda-se a proposição na disposição contida 
na alínea a do art. 7_5 do Regfmento lntemo, ,aten­
dendo aos requisitos es_tabeleçidos no mt ('6 do 
citado Regimento. _ _ 

ConrefeitO, indica o Requerimento o i:>?jetivo 
da Comissão, bem 'Como o número de seusrnem~ 
bras - 7 (sete), no caso .......;.., frxando o prazo de 
90-(noventa) dias para a cOnclusão dos trabalhos. 

A matéria a ser estudada pela Comissão reves­
te-se de indíscutfvel relevância nadonal, o que 
recomenda a sua aprovação. 

No que conceme ao âmbito regimental, cabe 
ressaltar que resultaram atendidas as condições 
impostaS, nada podendo ser oposto, também nes­
se aspecto. 

As razões expostas parecem-nos suficientes pa­
ra recomendar o acolhimento da_ pretensão. 

Somos, pois, pela aprovação do Requerimento 
n• 73, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O parecer é favorável. 

Completada a ínstrução da matéria, passa-se 
à votação do requerimento em turno único. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, flc:a criada a Comis­

são Especial interna 
Os Srs. Uderes deverão encaminhar, por escri­

to, à Presidência, de acordo com a proporcio­
nalidade_ partidária, a indicação dos Senadores 
que irão compor a referida Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Nos termos do art 198, letra_ e, do Regimento 
Interno, tendp em vista não terem chegado à Mesa 
os processados. a Presidência determina ?I retira­
da da Ordem do Dia o~dteris 6, 8 e 9 da pauta 
de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
Item 7: 

Mensagem n'~ 490, de 1986 (no 697/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
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_.autorizada a Prefeitura Munfcipal de Chopin­
zinho, Estado do Paraná, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente a ez$ 
4.256.000,00 (quatro milhões, duzentos e 
cinqüenta: e seiS mil cruzadOs). (Dependendo 

·-- .. de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhões) -
Nos terriioS do àrt. 6? do Resolução no 1 de 1987, 
CfeSlgTIO o nobre Senador Leite Chaves para profe­
rir -pare<:er sobre a -meli.5agem, ofereCendo o res-

-~pecti_~~_pr~jet~de_resol~~ão._ _ _ . --~ 
-0 SR.í..EítE CHAVES-(PMDB- PR. Para 

ptorerir º'ªrecer.) - Sr~ Presidente, Srs. Sen~do--
res: __ _ 
--- C:din-a Mensagem n9 -49Õ, de f9$, 0. $enhor 
Presidente da _República submete à delibera_ção 
do-Senado Federal_ a auto~s:ão para que a Pre­
feitura Muniçipal de Clióplriz:inho {PR) contrate, 
junto ao Banco do Estado do Paraná S/A, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Naw 

_ çional da, Habita_ção -:- BNH, hoje CEf --a se· 
. guinte operação de (:rédito. 

~CIEJ<!SllCAS DA OPE;RAÇÃO. 

A _;: Violor. Cz$ 4256.000,00 • 
B-~ PrazOS-: --

1-de carência: 30 meses 
.2 -de amortização: 240meses 

C..:: Ém:argos: · 
1 -juros: 6,5% a.a., 
2- taxa de administração: 2,0% 

.-·"' .. sobre !:ada. .. desembolso, 
..3---.taxa de repasse! 1% a..a. ao 
agente financeiro; 

. D -Garantia: vinculação_ de quotas-par~ 
tes do lmposto sobre Circulação de Merca­
dorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: execu­

ção de obras de pavimentação asfáltica; 
Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 

âa Presidência da República (S~ISAREM) 
informou nada ter a oPor quanto à realização da 
operaÇãO que _é té_cn_ica e financeiramente viável, 
segundo Parecer apresentado pela Fundação de 
Assistência dos Municipios do EStado do Paraná 
-FAMEPAR. 

No mérito~-o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista_ a alta relevância social do projeto. 

NOs termos da Resolu_ção n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos faVÕfâVelmeftte" sob os asPectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem,_ ~os termos do se_guinte: 

PRQJEfO DE RESOLUÇÃO 
N• 52, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
- Choplnzinbo (PR) a contratar operação 

de crédito no valor de Cz$ 4.256.000,00 
(quatro mmiões, duzentOs e cinqüenta 
e seis mil cruzados) 

O Sei:i.étdo federal resolve: . 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Chopin­

zinho (PR), nos termos do artigo 29 da Resolução 
h~ 93176, alterado pela Resolução n_9 140/85, am­
bas do Sena-do Federal,_.autorizada a contratar 

operação de crêdito nQ y~lor de Cz.~ 42,!;9..0_0_0,00 
(quatro milhões, duzentos e dnqüenta e· seis mn 
cruzados), junto ao Banco do Estado do_ Paraná 
S/A, este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Hª-bitação - BNH, hoje CEF. 
A operação de créditQ destina-se a ~~cyção de 
obras de pavimentação asfá1tica. 

Art. 2? Esta Resolução entra em_ vigor na data 
-de sua publicação. 

osR: PRESIDENTE (Juta~~ Magalhães) -
Em discussã._o_ o projeto de resoluçãO (Pausa.) 

Não havendo qu_em peça a palavra, encerro 
a cüsCUS$áo. 

Em votaÇão. 
Os Srs. Se_nado(e$ que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy MªlJaihães) -
Sobre a mesa, redação final da matéría elaborada 

. pêt9 Relator, Seriador Leite Chaves, que- será lida 
pelo Sr. 1•-s.Cretório. ~ ~ -~ --

-~lida a: _seguinte 

. RectaÇi;,ib.J do l'fojeio de R~o 
.,. 52. de 1937-

: __ p_ Relator apresenta ~ ~ção finaf do Projeto 
d<>Resolução n• 52, de I 987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Chopinzinho (PR) a contratar 
oPeração de crédit9 no valor correspondente a 
Q$ 4256.000,00fcjuatro milhões, duzentos e dn-. 
qüenta e seis mil cruzados). 

--8ala das Sessões 25 de mala de 1987.-Leite 
Chaves, Relator . 

ANEXO AO PARECER 
N• , DE 1987 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 52, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Chopinzfnho, Estado do Paraná, a COil· 

IJ"at.ar operação de a-édito no valor de 
CZ$ 4.256.000.00 (quatro milhões, du­
-zentos e cinqüenta e seis rnJI cruzados). 

O Seriado Federal resolve~ . _ 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de ChOpirl­

zinho, Estado _do Paraná, nos termos do_ art. 29 
da Resolução no 93, de 1 f de Outubro de -1976, 
alterada pela Resolução no 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Fede-ral, a_(Jtorizada _ 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
4.256:t1õ0,00 (QUatro -inilfiõeS, OuZe-nto-S e Cin­
qUenta e seíS. mil cruZados); jUntO ao Banco do 
Estado do Paraná S/A, este n~ qualidade de agen­
te financ:eiro da operação; destinada a execução 
de obras de pavimentação asfáltica, no My_nidpio. 

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

õ sR: PREsiDENTE (Jutáhy Magalhães) -
EiYnliscussão a redação final. (Pausa.) 

Não ha.vendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -
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Encerrada a discussão,_ a redação final é consi­
derada definitivamente adotada, dispensando a 
votação. 

O projeto vai à promulgação. -

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem5 

Mensagem n' 337, de 1986 (n" 468/86, 
na orígem), relapva à proposta para que seja 
autoriz_ado o Governo do Estado de Rondônia 
a contratar operação de ~réd.ito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 150.000,00 
OTN, para os fins que __ especifica. (D.epen­
dendo de parecer.) 

(Dependendo da votação do Requerimen­
to n9 72, de 1987, do Senador Odacir Soares, 
de adiamento da apreciação da mensagem 
por 28 dias.) 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Nabor Júnior- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Maglhães) -
Concedo a palavra a V. Ex' Para encaminhar. 

O SR. NABOR JÚI'IIOR (PMDB - AC. Para 
encaminhar a votação. Sem revlSão dq_ orador) 
-Sr. Presidente, Srs, Seriadores: 

Desde que aqui cheguei, no início de.ste ano, 
o Senado Federal tem convocado _os. Srs. Sena­
dores para participarem das reuniões_ordinárta~. 
às segundas-feiras,e sessões extraordinárias nor­
malmente realizadas às quartas-feiras. Todavia, 
as matérias que são colocadas na Ordem .do Dia, 
para discussão ~ aprovação, norrrtaln)ente têm 
a sua discussão e votação adiadas a pedido dos 
Senadores que integram esta Casa 

Tenho para mim, Sr. Presidente e Srs. S~nado­
res, que a nossa obrigação precípua é analisar 
as matérias que são colocadas nq Ordew do Dia _ 
para discussão e aprovação. Essa prática de estar 
pedindo adiamentos sucessivos depõe contra o 
próprio Senado, contra a própria instituição. 

Tenho observado que mais de 70% das prop-o­
sições que são colo_cadas para integrar a Ordem 
do Dia, normalmente, têm as suas votações adia-__ 
das. 

No caso da proposição em tela, que _autoriza 
o Govemo do Estado de Rondônia a contratar 
operações de crédito no valor de 150 mil OTNs, 
junto à Caixa Econômica F~deral, pata a constru':_" 
ção de um hospital geral naquele Estado, vem 
sendo objeto desta mano.bra de sucessivos adia-
mentos de votaç.ã_o. . ~ _ . 

Desde que aqui cheguei essa proposição figura 
na Ordem do Dia_ dOs nossos i:J"ab~lhoi ~ a pe_çlido 
do iluStre Senadgr Odacir Soar~ que repr~senta 
o Estado de_Rondônia, e que deveria ser o primei­
ro a propugnar pela aprovação dessa __ matéria, 
ela tem sido procrastinada na sua discussão_ e 
na sua votação, em virtude .dessª manobra regi­
mental de pedido de adiamento _de votação. 

O mesmo ilustre Senador Odacir Sqares, na 
legislatura passada, também concorreu _para su­
cessivos adiamentos de um projeto de in_teresse 
do meu Estado, o Estado do Acr~. que estava 
aguardando a manifestação do Senado pa"ra con­
tratar operações de crédito c_om instituições fman­
ceiras internacionais, para pavimentação de uma 
das rodovias mais importantes do meu Estado, 
aBR-317. 
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Vejo agora, com tristeza, deplorando esse fato, 
que o ilustre [epresentante_ de Rondônia, por 

_quem e_u tenDo o maior-respeito e estima, está 
fazencto. Q p:1esffio, _usan_d.o"çi_O mesrl-tç exp_edief!te 
para procrastinar -a aprov~ão de um projeto de 
ínteresse do Estado que ele representa nesta Ca­
sa. 

Portanto, quero. rnani_festar aqui a minha posi­
ção c::ontrariamente a mais um adiamento da dis­
cussão ~ de; y_ptaçã.Q_9~a m~~rj~pQrque com~i­
dero que ela é da maior importância para o povo 
de _Rondônié!. porque _ess_e_s se~ucsos deverão s~r 
contratados junto à Caixà Econômica Federal pa­
ra __ ª- _çonstruçào de __ I,IJI'l_bpspital geral em Porto 
Velho. 

Como todos sabem, aqui, o Estado de Rondô­
nia vem tendo a sua população duplicada de ano 
a ano; para o Estado de Rondônia converge, no 
-momeiito, o maior fluxo migratório d~te País. 
Então os estabeleçillJentos hospitalares que exis­
tem naquele Estado já não atendem_ às necessi­
dades da sua população. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero 
aqui fazer um- apelo para que não concordemos, 
absolutçrrnente, em mais um adiamento da vota­
ção dessa matéria, porque el<.1_ é de f1.1ndamental 
importâncía pára o povo de_ Rondônia. Esse é 
meu apelo,- que eu faço à tod_as as Uderanças 
e aos Seríádo~i;!S que têm assênto nesta Casa. 

Era o que UJ:th~ a dizer. _(Muito bem!) 

O SR.PRESIDÉI'ITE (Jutáhy Magalhães) -
A Presidência deve informar que, 'pelo Regimento, 
são possíveis dois pedidos de adiamento; e, se­
~gundo informa a SeCretaria da t-\esa, este é o 
-segundo pedido . .Assim, para aceitação do Reque­
rimentO, é necessária <1 aProvação- do Plenário. 

O Sr. Carlos Chiarelli-Sr. Presidente, peço 
a palavra para enCaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) __: 
Cóiii -a--palavra o nobre Senador Carlos Chiarelli, 
para encaminhar a votação. 

O-SR. CARLOS CHIARELLI PFL- RS. Para 
erl.cã"rilinhar a votação. Sem revisão. do orador.) 

-~Sr. PreSidente, Srs. Senãdores: 
Em prirfiê1ro lugar, já é da tradição da Casa 

- e é bom lembrá-lo - que usualmente esses 
projétós que_ dizem_ respeito a financiamentos, 
emissões de títulos, fixação de novos tetos de 
endividamento, normalmente tramitam e têm 
aprovação quando têm a anuência dos Senadores 
repreSentantes dos ~espectivos Estados. Até por­
qUe-se nOS ·não pãrtirmos do pressuposto de que 
os Senadores são os ~ítimos representantes do 
Estado e conhecem a realidade, e são aqueles 
~que trazem como porta-voz a representação mais 
elevadã dos sentimentoS populares. a própria Ca­
sa não tem razão de ser. 

Na medida e na prOporção de que aqui é um 
requerimento_ dentro dos termos regimentais, do 
limite- dos ~dojs_ -~diarn_entos, que sabiamente o 
Regimento já colocou. portanto não há aqui ne­
nl}uma- procrastinação 1nterminável, até porque 
~~-_um número máximo de ~requerimento e um 
número 11_1áximo de tempo a que abrangem esses 

- requerimentos; já que se está dentro des.se lifnite 
perfeitame~te regimental, é já que quem peticiona 

_.é ~!!;Eém do Estado, portanto <::oril. legitimidade 
ativa para fazê-lo, e já que há anuência também 
supráJ?arfidá_~a. porque representantes de outros 

Partidos também têm a mesma posição, vê-se 
que realmente cabe medi~r melhor e examjn_ar 
com mais profundidade. Pior que posteg_ar 20, 
30-c;>u 4Q_dias_~ ~m,ar um_ª d~!:;,;;ão errQ~nea. , 

Estamos t(aba,lhaod6 - s-al)emõs todos nós 
- sem o f~.,~ncionaril:ento das Comissões _Téc_rii­
cas, em deco~;fênciª do nosso paralelismo. c~~ 
a Constituinte. _ - _ _ __o. . _ _ 

_Nada mais justo e Je_gít_imo, inclusive_ demÇlllS-­
-tcaç:ão -~e sensatez e ,de 'cOerência, dõ:seM~Or 
que pleiteia adiamento, porque não_ recebemos 
aqui pareceres antecipados, não temos os_ proje­
tos examinados com a prec:ocidade ne_ces~ri~. 
não vemos o trânsito pelas Comtssões Téç_nicas, 
ao contrário, somos aqui coJhidps de_ surpresa 
com a pauta feita no dia; não há quem, a não 
ser que seja capaz de proceder adivinhações, pos­
sa 24 horas antes saber_ o que_ vai se discutir no 
dia 
. Eu; pelo menos,~ nossa Bancada, e o Sen_ád6r 

_Odacir Soares .. _exet;çitamos todos o legitimo direi­
to de saber do que estamos trataru;lo ~ só vo~r 
com absoluto conhecimentq de causa. 

Por isso, encaminho em _fj3.vor da aceitação e 
do_provimen.tõ dO_Pedido feito, porque regimental, 
pofque justo e porque oportuno. (MuitO be~!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutáhy Magalhães) -
Em votação o-requeritnento. 

Os Srs. Senadoi'eS que ó"ãproYamCJUeiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

O Sr. Leopoldo Peres- Solicito verificação 
de quorum, Sr. _presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Vai-se proceder_ a v~ficação de _quorom feita 
pelo nobre Senador Leopoldo Peres. --

J:: evidente a falta de quorum. 
A Presidência mandará ac:tonar as Campafnhas 

para chamar os Srs. Senadores que estão nos 
gabinetes_. -

Está suspensa a sessão. 

(SUSPENSA ÀS 16 HORAS E 48 MINU­
TOS, A SESsÃO É REABERTA ÀS 16 HO­
RASE 56 MINUTOS.) 

DEIXA À CADEIRA DA PRESIDÉNCJA O 
SR. JUTAHY MAGALHÃES.~ 

O SR. PRESIPEN'tE (Francisco Rollemberg) 
--..:.está reaberta a sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum a Presidênda 
deixa de proceder à verifiCação de votação.-

O reQuerimento fica corii a votaÇão adiada. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vrrgflio 

Távora. 

O SR. VlRGfUó-TAVORA (PDS- CE. P•o­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr, Presidente~ 
Srs. Senadores: 

Dentro do tempo que nos é destinado~ preten­
demos_ abordar alguns assuntos que prioriz_amos 
pela urgência. 

Primeiro, a distnbuição do_gâs liquefeito de pe­
tróleo, em território nacional. 

Autor, juntO ·com o Deputado Armando Fontes, 
da Emenda n° 63~ a._o Projeto 1.516/51 (que criava 
a PETROBRÁS}; instituindo o monopólio dope­
tróleo por parte da nossa empresa estata1. não 
poderemos ficar silenciosos ante um fato de g~avi­
dade inocultável, iminente, a se consumar. Des­
tarte, urge que se prepare, agilize e_ execute um 
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trabalho de ordem política, prioritariamente atra- minha solidariedade ao protesto indignado de V. 
véS' dos parlamentares constituintes, objetivando Ex" diante desta perspectiva do ingresso de urna 
de todas as fonnas obstar a entrada da Shell bem mi.Jltinacionat. no caso a SHEL.L.. desse comércio 
como- de qualquer outra multinacional no mer· da distribuição do gás liquefeito. No âmbito da 
cado de GLP. Sena inoportuno, ein face_da legisla- Assembléia Nacional Cõhstituinte, na sessão de 
ção vigente, e a saúde de nossas empresas, acei- quinta-feira pass<ida, o nobre Deputado Raimun-
tar-se a competição neste setor com multinacio- do Bezerra, que integra a representação do PMDB 
nais, máxlme7 do porte econômico da Shell. É na ·câritara dos Deputados, fez-se porta-voz da 
imperioso_ registrar que" se tomou uma atividade -nossa vigOrOSa reaç'ã.o, falando em nome da Ban-
remanescente, operar as multinacion~is _no _mer- cada de nosso Partido, na Const,itL!inte, e chamou 
cado de claros e escuros. Com a Lei n9 2.004/53, a atenção das autoridades para o peDgo im~en~e 
que instituiu o monopóliO do petróleo, se permitiu a que estava submetido o nosso próprio Estado 
ficar no Brasil multinacionais atuando na distri- e o Nordeste Ocidental, como V. ~ lucidamente 
buição de derivados líquidos. Em conseqüência agora pretendeu enquadrar a· questão. No instante 
disso, o Governo, Com sucesso, criou uma subsi- em que1 ocupando a tribuna do Senado, V. Ex' 
diária, a PETROBRÁSIBR- hoje a maior 41stri- se- i'epõrta -a esse tema, deStacando, desde da 
buidora de líquidos do País. VaJe ressaltar, ainda, Lei n' 2.004, de 1953, do monopólio do petróleo, 
que outras nações, particularmente as desenvol- até hoje, junto a·minha Voz-a de V. Ex' para que, 
vidas (casos recentes públicos e notórios) evitam numa ação conjugada, uníssona mesmo, pudés-
por todos os meios a entrada de companhias semos oferecer, pela nossa vigilância, um embar-
estrangeiras ou de seus produtos nesse setor de go severo a esta perspectiva que agora se delineia 
seus mercados. como uma manifeStaçãO multo prc?xima do Can-

A Shell está pretendendo participar da distri- selho Nacional do Petróleo. Portanto, V. Ex" ao 
buição do GLP desde outubro de as;· inclusive falar neste iristante, pode revestir-se de uma auto-
já deu entrada de pedido no CNP, requerendo ridade ainda maior: não fa1a apenas em seu nome 
a distnbuição do gás liquefeito na Amazônia e, pessoal, cOmo também no meu, na condição de 
posteriormente, teria estendido o pedido para a seu colega de representação do EstadO do _Ceará, 
ll região de consumo, que compreende o Ceará, -àCupâridO, Oeste ri1õménto, a Uderança da Ban-
Piauí e Maranhão. cada do Partido do Movimento Democrático Bra-

Há informes de que a SHELL esteve ou estaria sileko. . 
procurando associar~se à: O SR. VIR(á.JOTAVORA-.Agadec.:emos, Se-

l-Sabará- com a qual já tem participação nadar Mauro6enevides, o seu aParte. Vê o Sena-
majoritária na distribuição de derivados líquidos. do e dedl).Z d~ suas pa1avas que, justamente, isso 

U- NORGÁS - nOva empresa que já obteve é.urna questão _que reúne todas as forças po](ticas 
autorização para distribuição_ de GLP na área de do Ceará e -~mos~ certo de qu_e é conhecido 
influência com base no Recife. ease.Prado _d~ alerta, também do Nordeste. Dizía-

lll -A/YlAZONGÁS - empresa recém-consti- nl_õ$,_hâ_ )>oi.Jco, que há, -no CNP,-OpirliõeS coi1fli-
tuída, que pleiteia participai" do mercado de GLP tantes Sobre a entrada da SHELL no se_tor de 
naquela área, ublizando o título de autorização GLP brasileiro. Existe, contUdo, impedimento le-
que esta poderá vir a receber do CNP, como meio gal para que uma distribuidora de derivados claros 
de entrar no mercado e como a AMAZONGÁS e es_curos possa também distribuir o GLP, em 
pretende também operar, além da Amazônia, isso face do art. 39, parágrafo únic.o,letra a, da Resolu-
poderá significar, obviamente, a entrada da ção 4/59, do próprio CNP, que dispõe sobre a 
SHELL no Nordeste Ocidental, completando todo distribuição e indústria dos derivados de petróleo 
o Nordeste. Por isso que, como acima já foi visto, ConsumidOS no País, exceto, gás liqüefeitO, para-
estaria negociando a participação numa sacie- fma e asfalto. 
dade com a NORGÁS no Recife. É indiSPensávél esclareCer que a entrada de 

IV -Procurar introduzir-se no Sudeste (área ú:mamultinacional do porte da SHELL, neste se-
rio) associando-se à COPAGAs ou adquirindo a tor, irá trazer imensos prejuízos às empresas na-
SUPERGASBRÁS. ""'- ----' ----"- _ - ci6nã(s .. que somam dezessete e que já contam 

V- Um outro grupo está interessado em ope- com a experiência e o desenvolvimento tecno16-
rar no Amapá Esse grupo seria uma associação gico da maior valia; algumas das quais em ativi-
da SHELL com revendedores de derivados Jíqui- dade há quase meio século. 
dos dos postos de gasolina. A empresa se chama- E qUeodizer das dezenas de milhares de __ traba-
ria MARECHALGÁS. lhadores empregados, os quais, se, por infeiici-

Vl- PETROBRÁS ~ haveria já wn protocolo dade, [or vitoriosa ª _tg__se. da SHELL, ter~o __ ~us 
ou outro docwnento assinado, ou em via de ser empregos em perigo, com a tentativa que se vê 
assinado, para distribuir o gás natural que a PEC- de- burLar aqUilo que a lei não permite. 
TON descobriu na bacia de Santos, dentro de ·- S~gundo, Srs. Senadores, assunto que vamos 
um contrato de risco, --:tratar: recebemqs_, nã_o já_ o_ primeiro, mas v_ários 

Pasrilem os senhores! Há no CNP opiniões con- telex, que gostaríamos de trazer ao conhecimento 
flitantes à entrada da SHELL no setor çio GLP ~~-s~ Çongresso e que retratam a situação de 
brasileiro. angústia, a situação de desespero em que esião 

O Sr. Mauro Benevides- V. EX' me permite os rurícolas dé nossa região, principalmente a que-
um aparte? - Jes do Ceará: um da Associação dos Criadores 

0 SR. VIRGjUQ TÁVORA_ Com prazer, daZonaNortedonossoEStado;outrodacâmara 
damos o aparte ao nobre Senador Mauro Bene- Municipal de Sobra1. 
vides. -o primeiro nos seguiiltes termos: 

Medida Governo prorrogaçaão débitos ate-
O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador morizaagropecuaristasregião,vistoimpossi-

Vrrgílio Távora, desejo juntar a manifestação da bilidade o6equer pensar ~ente dívida 

reajustes monetários. com base nas varia­
ções das Letr_as do Banco Centrai_(I,...BQ, ou 
seja correção JYlOnetária plena, a partir de 
julho/87. -
,- 2. EXPlicitamos situação penúaria e sofri­
mento, área rural, suscetível aos impactos 
danosos chuva (quando em dema_si~-) e seca,. _ 
acarretadores prejuízos incalculáveis _à ~oo 
noJ!lla nacion~,_especialmente nesta região, 
tão bem conhecida -

3". Solicitamos de Vossêrida envidar esfor­
ÇoS filn esclarecer posição insana autorida­
des diterminadoras rTiedida meOc:ionada, 

_deixando transparecer sUa convicçãO pes­
soal, absolutamente clara, que norma aludida 
será cata:str6fic::a a tOdos sereS vivos Nordes­
te,~especialmente humanos. 

Respeitosamente, Antônio Félix; lbiapi­
na Fllho, Presidente. 

Segundo, da_ Câm._c;u:a_Municipa1 de Sobral: 
Considerançio J;mncqs oficiais, BB et BNB, 

recebido instruções B.anco Central coprança 
. ~préstimos agrope_cuários partir primeiro 
julho com correção LBC inclusive emprés­
timos contraídos juros subsidiados, soliclta­
mos Vossência pleito Junto ExcelentíssimO 
Sénhor Ministro Fazenda urgente prorroga­
ç-ão pagamentos empréstimos et prestações 
vencidas sem correção, face situação penúria 
se encontram agropecuaristas esta região. 
Convém salientar que a situaç~o eh d,e_deses­
pero coni perda c:ultura milho, feijão, arroz 
et algodão sustentação milhares famílias co­
nhecia_d_as _região. Ensejo-solicitamos pleito 
junto Excelentíssirpo Senhqr Governador 
Ceará_Qr. Tasso Jereissati_ inClusão urgente 
Município Sobral Progiama Emergencial Se"­
ca Verde face situação precária rurículas nos­
so Município passando_ seriíssimas dificulda· 
des. Mesa Direlf?ra Câmara_Munidpai­
Franclsco Luciano Feijão, Presidente; 
EucUdes Carmo Gomes, Vlce-~siden­
te; Antônio Usboa, Primeiro-Secretário; 
José 1'1arla Félix, Segundo-Secretário. 

Co1: Senador do EStado do Ceará._ 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. EX' 
um aparte? _ 

OSR. VIRGIUO TAVORA-Só um instan­
tinho, Senador. 

Sr. Presidente, passa pela cabeça de alguém 
que o Nordeste, e no caso específico a nossa 
terra, em que se desenha o quadro de_ uma seca 
verde, isto é, choveu durante bastante tempo, mas 
quando a precipitaÇão pluvial era necessário para 
que a colheita se realizasse, faltoU ela. Passa pela 
cabeça de a1guém que numa situação dessa, seja 
factível, seja possível, que o agricultor, que tomou 
empréstimo a juros subsidiados, vá fazer o fecha­
mento de suas contas com os bancos oficiais 
a juro como este que BB _e BNB estão cobrando, 
isto ê, da correção pleha da LBC? 
- Isto daí é algo que não predsa nem se discutir. 
É meridiano: "devo não neQo, pagar não posso". 

Com prazer, concedemos o _aparte a.o nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides --Nobre Senador 
Virgílio Távora, recebi, também, um telex com 
um texto, se ,não idêntico pelo men95 asseme­
lhado ao que foi transmitido a V, Ex" pelo Sr. 
Felix lbiapina, Presidente da Associação dos Cria-
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dores da zona norte do Cear~. na cidade: de Sobra], 
relatando, com absoluta precisão, esse quadro 
que ê insustentável não_ apenas para o Município 
de Sobral, como de modo geral, para a zona norte 
do Estado e, de resto, para todo o Ceará.-SõUdárto 
com esse apelo, que já tentei veiculá·lo para co~ 
nhecimento do Sr. Minsitro da Fazenda e do Presi­
dente do Banco Central, reSpectivamente, o Prof. 
Luiz Carlos Bresser Pereira e_o Dr. Fernando Milli~ 
de Olvieira,juntamente com outros Parlamentares 
do Nordeste que recebidos por aquelas duas auto­
ridades, encontraram neles a ressonância indis­
pensável para a revisão dessas medidas, Qessas 
taxas insuportáveis que onerariam, substancial:­
mente, os tomadores de recu_rsos da_ zona norte 
do Ceará, enfim, do Nordete como um todo. E, 
numa demonstração_ de extr~roa sensl!;Jilidade, o 
Ministro da Fazenda, Dr. Luiz Carlos Bresser Perei­
ra, e o Presidente do Banco CentraL Dr. Feritando 
Milliet de Oliveira, dispuseram-se a discutir o as~­
sunto no nosso próprio habitat, já que se des1o­
carão para a Região Nordeste nos dias 8 e 9 
de junho, a fim de que ali se encontrem, no debate, 
com empresários, com trabalhadores, com os 
segmentos da comunidade nordestina, aquelas 
soluções que possam viabilizar esse quadro que 
é, indiscutivelmente, dramático. Sabe V. Ex1' que, 
antes mesmo da presença do Minsltro·da Fazenda 
e do Presidente do Banco Central na Região nor­
destina, estaremos discutindo, _na próxima sexta­
feira, no Coris_elho Deliberativo da Sudene um 
plano emergencial de atendime_nto- à população 

· nordestina, acossada por essa seca verde que já 
tem causado prejuízos incalculáveis a nossa re­
gião. Pela importância desse enc_ontro, o_ S~nado 
Federal deveria fazer-se presente à_reunião do 
Conselho da Sudene e, no momento, o.Presidente 
Senador Francisco Rollemberg, que dirige os tra­
balhos desta sessão dq Sen_a_do, bern qu~ poderia 
levar ao titular da cadeira presidencial, no caso 
o nobre Senador Humberto _Lucena, o nosso ape­
Io para que o Senado se faça presente a essa 
reunião da Sudene pelas implicações que ela terá 
em toda uma programação a ser estabeledda 
para atender à Região Nordeste, nesse momento 
de calamidade dimática'-E'octa_oto, soliçiarizando­
me com as providências que V. Ex~ agora enca­
rece, tendo por base manifestações enviada_s do 
Município de Sobral, cidade líder da zona norte 
do Esta.do, deveremos f3ler-nos presentes à reu­
nião da Sudene, para levar, quem sabe, algumas 
sugestões para a elaboração desse plano definí­
tivo, que será cumprido sob a coordenação de5.Sia 
agência desenvolvimentista, hoje dirigida exem­
plannente pelo Dr. Dorani de Sá Barreto SarOpaio. 

O SR. VIRGfuO TÁVORA - O aparte de 
V. Ex!', Senador Mauro Benevides, como sempre 
é Oportuno. 

O Sr. Gerson Camata- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. VIRGfuO TÁVORA - 56 um mo­
mento e já concederemos o aparte a V. Ext. 

GostaríamoS de que seu prestígto inconteste 
junto às altas autoridades d~ _Nação_ se fiZesse 
piesente de mane[ra a ser re!Solvido não s6 esse 
assunto que está sendo percutido no momento, 
referente à impossibilidade do pagamento pelos 
rurícolas dess~ débito nas GQnçiições pré-fiXadas 
pelo Banco Central, como também de uma solu-
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çãQ_ humana ao atendimento çia seca verde que 
si_ab_ate -sobre todO O Norde~t;::. um óbvio sendO 
parte integrante do outro. Não discutimos isso, 
mas apenas queremos na terce~a parte de nossa 
a_loCl!ção, trazer ao conh~cimento desta Casa des-_ 
pachos que falam sobre a angústia que hoje pairã 
em várias regiões do Estado do Ceará, na alma 
de seu_s habitant~s. A e~ti_záÇ~O.séja cOnsiderada 
pelo Governo Federal e soluçã_o_h!,lmana-pela No­
va Repúblic<;~ seja dada, porque aquele exame de. 
admissão, aquele vestibular de dois _anos ~ás 
prestado pela NR parece não está a receb_er apro-
vação. _ -
. OUvjrrios, Com prazer. ci nôbre- repreSéntante 

do ~pí_rito $anta, Senador áer-san·camata. · 

O Sr. Ger&on C3ma"ta -Ilustre senador Vir­
Qílío TávOra, para apoiar a fala de V. Ex~ nos dOis 
pontos que focaliza, na tãrde de hoje, no Seriado 
Federal Primeiro, quando V. Exl' se_ refere à entra­
da de u_ma rn~tina~ional poderosa, forte, uma 
das majores empreSas transnacionais do mundo 
na distribuição do gás liqúefeito no Brasil. Para 
aduzir a colocação tão bem fe"lta por V. ~. esta­
mos tendo uma oportunidade muito boa de fiXar 
a nossa posição de que o capital estrangeiro é 
sempre bem-vindo ao BrasJI e que nós, brasileiros, 
dele não podemos prescindir. Longe de nós a 
xenOfobia. Nós, brasileiros, devemos dizer tam­
bém aonde ou onde, em que pontos da economia 
esse capital é bem-vindo. Naqueles setores da 
economia, onde possam aduzir tecnologias no­
vas, possam implementar tecnologias já desen­
volvidas no Brasil, as quais o nosso País já tenha 
dominado, esse capital é bem-vindo. Entretanto, 
pércebemos 'que ultimamente há um enorme in­
teresse_ do avanço das multinacionais em setores 
que osrasn PresCinde det.,s. Por exemplo; ultima­
mente ye~os as grandes mUhinacionais engarra­
faqdo água mineral. Ora, colocar tampinha em 
garrafa de _água mineral se faz em qualquer cida­
dezínlla-Cfo sertão-do Brasil. Não há necessidade 
do~ ,aporte do capital nem da tecnologia de uma 
mu1tinacional. Engarrafar gás liqúefeito pOdemos 
f~er isso muito. bem em qualqUer região doBra­
sil." qev<:_mÕs limitar a penetração do capita1 es­
trangeiro e desejado, seja bem-vindo naqueles 
setores em que __ possa aduzir ao capital alguma 
tecnologia nová, _ãTguin desenvoMmento, alguma 
mel11oria do bem-estar da população brasileira. 
Hipoteco, põrtanto, a minha solidariedade à posi­
ção que V. E:ic' eXpõe na tade de hoje. Outro ponto, 
çom relação ao problema do Nordeste, não só 
da seca v-erde, rilas da seca verde agravada com 
a seca áuel da falta de capitais para investimento 
na agropecuária brasileira. Não é um problema 
só do Nordeste. O Espírito Santo enfrenta -, -
estam_os ultim~mente sofrendo, os produtores e 
agrtcultq_res c.apixabas,_ esse mesmo problema 
que o Nordeste enfrenta. Em Cã.da pequena cida­
de do Estado do Espírito Santo, nobre Senador 
e de V. ~ para dizer ---:- percebemos que as 50, 
-as 100, as 200 maiores lideranças da cid8de, de­
pendendo do tamanho da vila, da cidade, estão 
falindo, se acabando - pessoas que ficaram ali 
40 anos, que fundaram a vila, fiihos dos funda­
dores da vila estão perdendo tudo que têm. Capta­
ram recursos a 2/~Yo a 3% e, agora, devem 10 
vezes mais do que captaram, e suas propriedades, 
se vendlda_s, não pagariam mais suas dívidas. Es­
~os mantendo· vários contatos ·com o Banco 

Central, com o Ministério da Faz.enda, mas perce­
béinos que é nesta hora que o Presidente José: 
SArney precisa- de muito a:pOiO, priõdpalmente 
do seu Partido, o PMDB_,_ parª que Sua Excelência 
possa, no carnpo econômicà, tomar ~s medidas 
que se fazem Urgentes, nece_ssál]as, prontas a se­
rem tornadas, antes qu~-a Situ_a:_ç_ão do Brasil, na 
eCOnorOta,- ~hegue ·a ta1 ponto que leve o País, 
na sua vOragem, até o -sistema político brasileiro 
&tUa!. NóS do PMDB precisamos dar mais esse 
apóíO," porque se sabe agora, rios primeirOS meses 
do Plano Cruzado~ o Ministro da Fazenda de então, 
Dilson Funaro, preparou as correções do- Plimo 
Ç_rui:-a:ão e pretendia levá-los, mensalmente ao 
Presidente Sarney,-para que fossem colocadas 
em viQOr, e iiâõ as levou. Até hoje n~o sabemqs 
quem impedia o Ministro de levar essas correções. 
Eu acho que além de apurar esse fato, o PMDB 
déVe ao Presiden~e ® República essa solidarie­
dade, para que comece a adotar as medid~ ne­
cessárias- (jue salvem a agropecuária do Nordeste, 
do_ Espírito Santo, do Brasil todo, cujo quadro 
é desolador e entristecedor. 

O SR. VIROiUO TÁVORA- Agradecemos 
bastante, eminente Senador Gerson Camata, o 
seu aparte. Mesmo porque nos dá as chances 
de podermos aduzir sobre ele algumas conside­
rações. 

Quanto a entrada da multinacional no setor 
de distriPuição-de Gi.P, riada mais a acrescentar. 
Acreditamos nóS que a·capita1 estrangeiro é muito 
bem-vlndo. Nós precisamos muitíssimo dele, mas 
para aqueles setores que, dentro da programação 
governamental possa gerar progresso e desenvol­
vimento e não coriipetir com indústrias nacionais 
maxímé num segmento que já estâ bem atendido 
por essas mesmas indóstrias. - -

Quanto à parte que V. Ex' se refere, à seca 
vérde, ao absurdo dessa renova_ção de débito ou 
quitação dos mesmos já com plena correção pela 
LBC, algo temos a dizer: __ _ 

Eminente_ senador, os SrS. do Espúito Santo 
ainda são felizes. São Paulo e Paraná tiveram suas 
plantações de algodão atacadas por Umã praga, 
O bicudo, e com tecnologia apropriada defende­
ram-se do mal e continuaram produtores de algo­
dão. Nós, no Nordeste, tivemos igual desventura, 
apenas nãO pOdíamos praticar o combate ao bicu­
do, por uma razão simples: a nossa produtividade 
nos Impedia. Se eu fora tratarª cultura do algodão 
para extirpar o bicudo, teria, realmente, como re­
suhado_ fmal da sua venda, prejuízo líquido e certo. 
Em outras palavras, ~_nossa produtividade é muito 
baixa. 

lsso seria motivo para discutirmos diaS e dias, 
aqui, _as causas _d~ssa ba~ produtividade. Mas 
apresentamos apenas urna constatação,_ isto. é, 
hoje, no Ceará~ parte do Rio Grande do Norte 
e da Para~ba., essa cultura,_ que foi o sustentáculo 
da economia regional, está praticam~nte dizima­
da e o agricu1tor cuida de outras plantações,-por~ 
que já ficou verificada a impossibilidade econô­
mica de levá-la adiante. 

E se V. Ex" vê, se V. Ex" observa que o binômio 
boi-algodão era a base dessa nossa economia, 
constata o drama por que pãssa o Estado. 

E quanto à ter_ceira parte, não vamos invadir 
a seara do PartidO a que pertence V. Ex'. Não 
vamos também pl~giar a história. Apenas d.ize­
ll)()S_: __ "Vós o_dissestes." 



936 Terça-feira 26 DlARlo-IYO~CONGRESSO NAOONAL (Seçilo R) 

Sr. Presidente, vai longa a nossa intervenção. 
Qostariamos apenas d~ debsar registrado o horror 
de que está o rurícola possuído, ante a iminência 
desse castigo dos céus. Preços que pareciam con­
vidativos fizeram c::om que ele se empenhasse a 
fundo na plantação das culturas de subsistência. 
O que houve? Uma frustração completa de safra, 
que, aliada à perda da do ano passado, quase 
total do algodão, faz com que já, hoje em·-dia, 
a fome grasse- e isto, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. no mês de maio -de u_ma maneira indis­
crimiriada em regiões as mais variadas do Estado. 

Testemunho deste nosso clarnpr ~o os telex 
que recebemos da Prefeitufa âe Potengi, de Brejo 
SantO, de Jati, no Cariri, de Acoplara, na zona 
centro; E o ofido da Associação Cearense c;le Jor­
nalistas, do_interior:, em que, realmente, é traçada, 
com absoluta isenção, um panorama da situação 
na região dos Jnhamuns, na região Centro, ria 
região Jaguaribana, na região Norte, em suma, 
em todo o Estado do Ceará. E com:;lui este docu­
mento - que como os telex desejamos que faça 
parte integrante de nosso pronunciamento -
com as seguintes palavras: 

Conclusões: _ 
"Em face do exposto, pode-se concluir que 

o quadro é realmente crifu:o e desolador, es­
tando a merecer prontas providências por 
parte dos Governos Estadual e Federal, atra­
vés da Secretaria da Agricultura e Reforma 
Agrária, SUDENE, Ministérios do Interior e 
da Irrigação, DNOCS e der'nals órgãos com­
petentes. A Diretoria da ACEJl sugere, comO 
medidas iniciais aberturas de frente de Serví­
ços;·como sejam: a construção de estradas 
vicinais, de açudes de grande, pequeno e 
médio portes; crédito oficial aos agricultores 
e pecuaristas a longo prazo e com carência 
de 5 (cínco) anos para pagamento, além de 
outros meios de assistência do Poder Públi­
co, que ofereça realmente condições de per­
manência e fiXação do homem do campo 
e todas as vítimas do flagelo da ''seca verde" 
nas suas próprias glebas de origem, evitando, 
assim, o êxodo para a Capital e outros Esta­
dos da Federação." 

E por que lemos_ o Oficio da ACEJP. Por reco­
nhecida que é esta Associação, como absuluta­
mente isenta de qualquer paixão política, parti­
dária, ou mesmo de regionalismo exacerbado. 

Este é o _apelo que daqui fazemos a quem nas­
ceu no Maranhão, foi vitorios_o- tla vida pública 
e, hoje, tem a responsabilidade de como Presi­
dente da República, olhar por todo o Brasil, mas 
sem descurar da Região que lhe deu berço, que 
lhe deu apoio, no passado, em tantas campanhas, 
Sua Excelênda o Senhor Presidente da República. 

Certo estamos de que este apelo não cairá em 
vão, e que realmente mais esta provação que o 
Nordeste vai sofrer, e o Ceará em particuJar, será 
suportada graças ao apoio do Governo Federal. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (MuiM 
to bem! Palmas.) 

sf~i!:Jt;J:O:;.r::s~~~f[gfsg 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

Te! ex OrcuJar 

O Município de Potengi-Cearâ. i'oga vosso em~ 
penha no sentido de ser incluído no programa 

de atendimento à SECA, considerandp que o bai­
xo índice de chuvas dizimou 80% da produção 
agrícola e os resevatórlos não armazenaram água 
suficiente para manutenção dos rebanhos. Vive­
mos atualmente clima de tensão- pela constante 
ameaça--de saques decorrentes da falta de traba­
lho do carilpo, cuja principal ocupação era safra 
algodoeira, havendo esta sido totalmente dizima­
da pelo bicudo e os proprietários não disporem 
çte_recurso_s para enfrentarem a praga. A neces­
sida_çl~_àe Unhas .de crédito _a jurps subsi_fliados 
sem correção monetária toma-se imper!osa,"bem 
como o_ emprego da mão~de-obra rurícola na er­
radicaÇ_~_o __ do plantio do algodão arbóreo para 
substituíção pelo tipo herbáceo, além da recons­
trução de estrpçl_as .~ construçã~ de_obras hídricas 
e de sanitária, compõem nossa sugestão para 
o soc.orro imediato de uma póp1,1lação de ce~ç-a __ 
de 7.500 habitantes que padece vítima desta in­
tempérie climática. Cón!~amos na atenção de V. 
Ex" ao noSsO~-ãpelo em nOmé da população de 
Potengi. 

_Cordiais saudações - Antonio Rivaldo Ro­
drlgu~. PrefeitO. Municipal- Luiz Jamil Rodri­
gues, Presidente da Comissão de Defesa Ovil 
-José Joaquim da Cruz, Presidente da CâmaM 
ra Municipal- Antôrúo Bento da SOva, Presi­
dente do Sindi_çato odos Trabalhadores Rurais de 
Potengi. 

CÂMARA MUNICIPAL DE BREJO SANTO 

.. CÂMf'RA MUNIOPAL DE JATI 

Telegramas (p1esmo teor) 

Atendendo apelos agricultores_ Municípios em 
situação penúria face seca verde verificada e _não 
produção algodão pela devastação bicudo Vg reM 
pudiamos veementemente medidas baixadas 
Conselho Monetário Nacional, acrescentando aos 
juros cobrad_os fator atuªli,z:aç~o caderneta. pou­
pança PT Tornando impossível pagamento débiM 
tos contraídos e sobrevivência sofrido agricultor 
nordestino com infl_ação nível 20%- mês pt Apela­
mos V.~ seiltido empenho revogação tais medi­
das esdrúxulas. SDS Vereador Francisco Hélio 
Lucena Nicodemos, Presidente Câmara Muni­
cipal de Brejo Santo- Presidente Câmara Mu­
nicípal de Jati. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ACOPlARA 

Ofício n" 82/87 

Assunto: Solicitação faz: 
O Legislativo acopiarense vem por meio do 

requerfmêntõ no:r029/87, dos Edis Henrique Rodri­
gues da Silva, Antonio Frutuoso de Brito e Elias 
Antonio de Souza, aprovado em Plenário por una­
nimidade, solcitar ao nobre SenadOr, urge-ntes 
providências em estabelecer em nosso Município, 
um plano de emergência que venha benefidar 
os nossos ruricolas, haja vista a longa estiagem, 
·caos-ando a grande perda na lavoura, calculada­

- mente de 80 a 90%, não sabendo-se como vão 
sobreviver os no~sos rurícol_as sem que baja um 
recurso por meio do Poder Público. 

-Atenciosamente firmamownos - Luiz Alves 
Feitosa, 1 "-Secretário - Franclso Peixoto Pl­
nheiro9 Presideitte. 

Malod~l987 

ASSOCIAÇÃO CEARENSE OE JORNAUST AS 
DO INTERIOR 

Ofício n9 21/87 
Encarecemos o apoio de Vossa Excelêhcia para 

o documento que estamos enviando anexo, enca­
minhada à SODENE, Governo do Estado do Cea­
rá, Assembléia Legislativa do Estado~ outros ór~ 
gãos:. 

Atenciosamente_- Luiz Celso de Oliveira, 
Presidente da ACEJL 

A Diretoria da Associação Cearense de Jorna­
listas do Interior (ACEJJ), atravé5i de_ seu Presidente 
infra-asSinado, encaminha a Vossa Senhoria este · 
relato sucinto sobre a real situação climática da_ 
preSente Quadra invernosa no-ceara, sobretudo 
nas regiões mais caStigadas pela escassez de pre­
cipitações pluviométricas, visando, objetivamente, 
colaborar com as autoridades governamentais do 
Estado e do Governo Federal, com vistas a ado­
çãO de imediatas providêndas emergenciais em 
favor das populações atingidas, prestando as se­
guintes informações obtidas até _esta data: 

Região Sul: em Mauriti e circunvizinhanças, sul 
do Estado, não chove há mais de um mês e as 
plantações de milho, feijão e arroz já estão perdi­
das erri- n,-ais-de 00% (_oitenta por cento). A praga 
de lagarta dizimou totalmente os algodo&is. Os 
açudes ficãram com pouCas reserVas das águas 
que receberam em 86 e a_.fOJTle já campeia na 
maioria dos lares da população _rura1,- segundo 
o _agricultor José Antônio de Souza e_ a professora 
Maria SOCOrrO Gonçclyes Montenegro, entre ou­
tras pessoas. 

lpã:umirim- Na ·região de lpaumirim, a situa- · 
ção é idêntica e já se ven1ica acentuado êxodo 
de pessoas para a Capital, é o que informa o 
ex-I:rereíto do município, Miguel Cairo Arryda, cla­
mando por urgentes providências das autoridades 
governamentais. 

. Região centro- Na região centro do Estado, 
o quadro não é menos grave, com as laVouras 
praticamente perdidas, segundo comt.iniCádo te­
legráfico dO Prof. Francisco Alves Teixeira, corresM 
pendente de Piquet Carneiro, salientando que é 
gra-nde a fome reinante em toda a_região e pede 
providências !Jrgentes _em favor da com_unidade. 

Orós- O Presidente d~ Câmara Municipal de 
Orós, Aurilo Peixoto, afrrma que mais de 80% 
(oitenta por cento) da safra de milho e feijão já 
está perdida e a praga de lagarta está arrasando 
os algodoais e o quadro geral é realmente deso­
lador. 

Região Ja9uaribãna- Segundo Metam Maia 
e Silva, correspondente em _Lirnoeko do _Norte, 
a região Jaguanbana também está sendo forte­
mente castigada e as conseqüências são imprevi­
sívets, estando a exigir imediatas providências por 
parte das autoridades competentes. 

Jaguaretama- Em Jaguaretama, a Câmara 
de Vereadores já aprovou requerimento solicitan­
do ao Pr_efeito Raimundo Luc;as de Brito a decreM 
tação de caJamidade pública no município. Há 
mais de um mês não chove na região e as lavouras 
já estão_ praticamente pefdidas. Os ruríc.olas já 
~~tão _s_e_mobilizando para solicitar trabalho e ali­
mentação ao Chefe d~ M!Jl}icipalidade, através 
da intervenção do SindicatO dos trabalhadores 
Rurais local. · -

lnhamuns- Na região dos lnhamuns o quadro 
apresentaMse mais grave ainda, porquanto, além 
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da perda das plantações, o gado está c.omeçando 
a morrer de fome por falta de pastagem. 

Zona_norte- Na zona norte do Estado, tam­
bém a situação é bastante crítica. Os Deputados 
que representam a região clamam da Tribuna 
da Assembléia Legislativa por urgentes providên­
cias em socorro das populações do meio rural, 
que inclusive_ já estão passando muita fome, o 
mesmo ocorrendo com relação à região do Cfa­
teús. nas extremas do Piauf, assim como a região 
do Canindé e Caridade. 
Conclusões: 

Em face do exposto, pode-se conc_luir__~e o 
quadro é realmente crftico e desolador, estando 
a merecer prontas providências por parte dos Go­
vernos estadual e federal, através da Secretaria 
da Agricultura e Reforma Agrária, SUDENE, Mi­
rlistérios do Interior e da lrrigação, DNOCS e de­
mais órgãos competentes. A Diretoria da ACEJI 
sugere. como medidas iniciais, aberturas de Fren­
te de Serviços, como sejam: a construção de es:" 
tradas vicinais, de açudes_ de grande, pequeno 
e médio portes, crédito oficial aos agricultores 
e pecuaristas a longo prazo e com carência de 
5 (cinco) anos para pagamento, a1ém de outros 
meios de assistência do poder público, que afere~ 
ça rea1mente_ condlc;ões de permanência e fucação 
do homem do campo e todas as vitimas do flagelo 
da "seca verde" nas suas próprias glebas de ori· 
gem, evitando, assim, o êxodo para a capital e 
outros Estados de Federação. . . . . 

Aoopiara e Piquet Camelro, por exemplo, já têm 
importantes projetos como o da ampliação da 
Barragem Quincê, que abastece a população cita~ 
dina e ensejará grande área de irrigação, cujos 
traba1hos foram paralisados há quase dois anos. 
Piquet Carneiro aguarda, com grande ansiedade, 
que seja constnúdo o açude do mesm9 nome, 
projetado na periferia da cidade pelo DNOCS há 
cerca de 5 (cinco) anos. A concre):fzação das duas 
importantes obras proporcionará enormes bene­
fidos às duas comunidades. 
Comissões muliicipais: 

Sugere também a direção_ da ACEJI que sejam 
criadas comissões municipais para planejar e diri~ 
giros trabalhos, instituir beneficiOs e prestar assis­
tência às vítimas da seca, compostas. em cada 
comuna onde se fizer necessário, pelo Prefeito 
da Cidade, Vigário da Paróquia, Delegado de Polí­
cia, Juiz de Direito ou Promotor Público, Presi­
dentes de Sindic@tos, Associações e Entidades 
de Oasse, enfim, ele todos os segmentos da co­
munidade, com a finalidade de evitar as costu­
meíras distorções dos planos de assistênci~ social 
que sempre se vertflcam nestas oportunidades. 

O SR. PRESIDENTE -(Francisco Rollemberg) 
- Sr. Senador Virgílio Távora, esta Presidência 
acata a sugestão de V.~ e a_ enviara-ao Sr. 
Senador Humberto Lucena 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

(OSR. MAUROBENEVIDESPRONilNqA 
DISCURSO Q(JE, ENfRE(J(IE A REV/&10 
DO ORADOR, SERÁ P{]J3UCAD0 POSTE­
RfORME/'ITE.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Conceâo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 
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O Sr. Divaldo Suruagy (PR.-AL Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Governo vem-~e empenhandO· no Sentido 
de erracUcar a violênda. Esta é, a nosso ver, uma 
das tarefas mais complexcas cóm que ele se de~ 
fronta. Para_ que o objetivo seja atingido é indis­
pensável que as causas dos delitos e .infrações 
seja!TI ailialrilente conhecidas. 

A crimillalidade tem-se_ constituído, em todo 
o Brasil. fator de estudo e reflexão. Os tratadistas 
têm-se ana1isado, parece, principalmente a partir 
de dois pontos de vista básicos: o sociológico 
e -o da periculosidade, sem descerem a detalhes 
secundários que, na sua .apreciação global, resul-

- tan'am na incidência dos desajustainentos sociais 
e da perversão do indivíduo, excluídos os crimes 
contr~ a honra. Urna indagação, no entanto, na 
sua condição leiga, deve ser feita: por que se mata 
tanto neste País, pelas razões mais fúteis, sem 
que a socie:d~de, na defesa de suas prerrogativas 
de agrupamento comunitáriO e de salvaguarda 
-das garantias indMduais, inerentes aos direitos 
humanos, tenha conseguido, até agora, reprimir 
a criminalidade, reduzindo-a a índic:es estatísticos 
toleráveis? 

Deveriâ saltar aos cilh6s, de Jogo, a inadequa­
ção, a-defLciênda, a· própria superação do júri 
popular, num mu!Í.do·que se materializa a olhos 
vistos e se embruteçe ~ conipet.itividade da so­

. bieviVêrici8. do indivídUo. Aí estão, consoante pen~ 
sam muitQs juristas, abolidos_ sentimentalismos 
piegas e distorcidas manifestac;Oes. emocionais, 
as razões intrínsecas da falência do julgamento 
leigo nos crimes dolosos contra a ·vida, que tem 
gerado, pela sbsoJviçã_o, a impunidade, mesmo 
que o Ministério PúbliÇo, coni.o representante dei 
própria SoCiedade, utilizando-se dos mais seguros 
argumentos da ciênci~ penal e da manifestação 
infefi9ente e arguta do Promotor, prove, perante 
o Tribunal Pop!J]ar, a culpa do_acusado, seu cará­
ter periculOSo, a reincidência _çç:>m que volta a 
matar, como ocorre muitas vezes. 

Está documentado- e, ao que parece, de mo­
do irrespondível- que esse tipo de Júri não deu 
certo em pafses como França, Alemanha, Iugos­
Iâvia, Sufça, RúSsia, Noruega. Foi extinto em boa 
parte dos Estados Membros da federação norte-a­
mericana e, se_ainda funciona na Inglatrerra, isto 
se deve, natura1mente, a condições especialíssi­
mas, aí incluindo-se o temperamento, as condi­
ções psicossoc:iais e a próptia fleugma do povo 
inglês. Na Amética-Latina, a maioria dos países 
excluiu o Tribunal Popular de seu ordenamento 
jurld!co. ExcetuamMse o México, para os crimes 
de imprensa, El Salvador, Manágua, Nicarágua 

._e-Colôrhbia. No Brasil, o Júri Popular, com rarissi­
mas exCeções, tem atuado de modo d.ecepcio­
nante e não_ se alimentem otimismos ilusórios 
de que venha a aperfelc;oar~se, superando suas 
debilidades, ·para a1cançar o almejado conceito 
de escudeiro da sociedade. Sua falênc@, como 
instituição do julgamento popular, resulta de fato­
res diversos, merecendo destaque, talvez, a edu­
cação, a situação econõmJ~a. os sentimentos de 
clã e, por que não dizer, os receios e temeridade 
no ato de julgar. Quem o afirma é o mestre Nelson 
Hungria: "O famigerado Tribunal do Júri, osso 
de megatério que persiste em ligar repressão pe­
nal e regime democrático, redundou, pela sua 
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incompetência e frouxidão, em fator indireto de 
crlminalidade''. 

Ê que," na ·sua ConceitU:ciÇilo hiStórica, o- júri 
PóPufar já não tem mais fãZão de ser. Foi, no 
passado, uma imposição da garantia individual 
paia sustar os excessos das classes dominantes, 
quando do julgamento de pessoas _da plebe. Era, 
corno entende o_ professor Hélio T omaghi, pala­
dino da liberdade para desestimular as influências 
do feuda:JisinO, distorções e ameaças coercitivas 
já agora inexistente nas sociedades modernas. 
Ê que, se os jurados apenas teoricamente repre­
sentam o povo, sua independência, no momento 
de julgar, transformaMse em fugidia quimera, que 
·não subsiste a considerações de ordem psicos­
social. 

Sendo o jurado esc-olhido entre pessoas que 
nã9 estão em c-ondições de desempenhar, com 
isenção de ânimo e disposição pessoal, a difícil 
tarefa de julgar, inexoravelmente predomina o 
equívoco de que possa decidir sobrepondo-se à 
lei, utilizando-se de seu. senso comum. Ora, se 
nas aÇões mcrls simples dispõe o juiz de determi­
nado prazo para prolatar uma sentneça, como 
poderia o jurado~leigo exercitar com perfeição o 
foro íntimo de seu julgamento nas poucas ou 
cansativas horas seguidas da vigência do Júri? 
Resu1tado: essas s.oluções extra-legais, atribuídas 
aos jurados, conforme pensam estudiosos do as­
sunto, aviltam a Justiça, solapam as instituições, 
desprestigiam a sociedade e geram a lntranqüi­
lidade no convívio familiar. Injusto seria, portanto, 
admitir a inconveniência do ju1gameno pelo juiz, 
a pretexto de que o julgador togado restringir-se-ia 
apenas ao cumprimento da lei, mesmo porque, 
segundo Ferri, a administração da justiça "é uma 
questão de ciência, não pode ser resoJvida, nem 
com o ideal d.emocrático, nem com o aristocrá­
tico, mas apenas com o critério da capacidade 
científica ... Constata~se que a lei não é_um emara­
nhado frio de parágrafos de que o juiz seja escra­
cro, orientando-se, na verdade, a ciência penal 
moderna, c(a qual o julgador se serve, no sentido 
positivo da_ especial valoração da culpabilidade. 
Ademais, as _decisões dos magistrados, nos mais 
variados tipos de ação, po-dem ser, em grau de 
recurso, modificadas, no todo ou em parte, pelos 
Tribunais de JuStiça, o que não ocorre, no tocante 
a decisões do Tribunal do Júri Popular, de respon­
sabilidade de jufzes leigos, que ignoram, gefal­
metne, a ciência penal. 

Um_a CQrrentej~dica acha, por tudo isto; que 
é tempo de realizar-se uma reformulação no julga­
mento dos crimes dolosos contra a vida. O ideal, 
a fnn de se dotar o Poder Judiciário de instru­
mento indispensável de combate à criminalidade, 
.acham vários doutrinadores, seria a substituição 
do Júri Popular pelo sistema de_ Es.cabioado, inte­
grado de Juízes.T ogados e assessores leigos, co­
mo pressupostos de uma fase de transição para, 
de futuro, adotar~se o Júri Togado, ficando atri­
l;Juída, competência aos Tribunais de Justiça para 
reformar, nos seus variados aspectos, as decisões 
do Escabinado. A instituição do recurso-ex oficio, 
para a segunda instancia, dessas decisões do Es­
cabinado, competel}te para julgamento dos cri­
mes dolosos contra a vida, facultaria, entretanto, 
às partes o ·direito de oferecimento de -r~ões. 

Essa nova eStrutura implicaria, de imediato, a 
oonceituação de um Tribunal mais apto ao julga­
mento das transgressões à lei penal contra a vida, 
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que é o maior bem do homem, armando-se a 
Justiça de meios mais eficazes para, reprimindo 
os <:riminosos, con~buir para a diminuição dos 
índices de criminalidade, em prol da segurança 
da família brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhâes. 

Oasse de substância 

energéticos 
metálicos 
nãcrmetá1icos 

Fonte: Callo~ F. 

Pela tabeJa acima pode-se observar a prepon­
derância dos minerais energéticos sobre os de­
mais, situação que, como veremos adiante, ocorre 
também no Brasil. 

Em termos de percentual do PIB, a média brasi­
leira não difere muíto da média mundial: 4,23% 

substâncias 

petróleo 
bauxita 
chumbo 
cobre 
estanho 
ferro 
manganês 
niquel 
zinco 
fosfatos 
potássio 

POP~O 
SGP CIE 

Fonte: Silva, l 985 

Se observarmos o consumo per capl~ ainda 
com relação às 1 l substâncias acima analisadas, 
destacaHse o maior consumo dos pafses desen-
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OSR.JOTAHYMAOAUtÁES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 

_ Srs. Senadores; 

1.1 - A mlneraçio brasileira no contexto 
mundial 

PoUiica Mineral 

1. Diagnóstico do Setor Mineral 

TABELA 1 

Produção Mineral Mundial 

% da prod. mineral 

~ 
87,05 

9,32 
3,63 

.. 

A -Õitiln_a avaliação d8. produção nlirieral dispo­
nível é de 1978, quando alcançou US$ 479 bi­
lhões (excluindo materiais de construção), valor 
equivalente a 5,45% da soma do PIB de_todos 
os países, como se po_de ver pela Tabela 1: 

' -
% prod. min. bruto 

4,74 
0,51 
0,20 

. -.---::_,.,-

(dados de 1984), <:entra os ~45 da média mun­
dial. 

no fator produção, aqueles se destacam como 
maiores consumidores. A Tabela 2 abaixo, refe­
rente a 11 das principais substâncias minerais, 
evidencia essa diferença (foram incluídos tam· 
bém os dados referentes à popu1ação e à super­
fide, para efeito de análise). 

A produção e o conswno de bens mlõ.erais 
é também wn dos indicadores que marcam niti­
damente_ as fronteiras entre países desenvolvidos 
e -subdesenvoMdos: enquanto eStes se destacam 

TABELA2 
Produçã.9 e consumo de bens minerais 
Países desenvolvidos e países subdes_envolvi­

dos 

%produção %consumo 

P. desenv. P. subdes. P. desenv. P. subdes. 

42,2 57,6 
51,3 48,7 
73,4 26,6 
57,0 43,0 
15,5 84,5 
64,6 35,4 
68,0 32,0 
75,8 24,2 
75,6 24,4 
64,1 35,9 
97,0 3,0 

27,2 72,8 
... 42,3 56,1 

voMdos em relação aO$ subdesenvolvidos, como 
se pode ver pela Tabela 3 abaixo: 

78,2 21,8 
89,3 10,7 
86,8 13,2 
89,8 10,2. 
82,8 17,2 
83,3 16,7 
83,4 16,6 
94,4 5,6 
84,3 15,7 
74,4 25,6 
85.1 14,9 

TABEL\3 

O Brasil, embora pertenç.::t_ ao gn:po dos países 
em desenvolvimento, destaca-se dos demais 
quanto à sua potencialidade mineral, alinhando­
se entre os ma.lore:s produtores mundiais: URSS, 
EUA. Áfric;a do Su1, Austrália e Canadá. A grande 
diferença, contudo, e o maior obstáculo a ser ven­
cido, é o grande desconheclmento de sua geolo­
gia (no mapeamento geológico de semi-detalhes: 
escala de 1:50.000 -~ 1:100.000, conhecemos 
apenas 12% de nosso território!), Essa realidade 
nos faz questionar, na atual conjuntura; a nossa 
propalada vocação mineral: a densidade da pro­
dução mineral, medida pela relação valor da pro­
dução/extensão territorial, situa o Brasil aquém 
do 3Q91ugar no contexto mundia_L Di:ldQs interna­
cionais de 1978 (Ca110t. 1981) colocam o Brasil 
em 30"' lugar no ranking mundial em relação 
ao valor da produção mineral e em 9()9 em relação 
ao valOr da produção per caplta. Se conside:­
rannos os dados oficiais brasileiros ae 1978, o 
pais ocuparia o 22~ lugar ou o 89, excluindo-se 
os minerais energéticos, segundo Giraud, 1983. 

substâncias 

petróleo 
bauxita 
chumbo 
cobre 
estanho 
ferro 
manganês 
níquel 
zinco 
fosfato 
J>otássio 

Consumo per capita - Países desenvolvidos 
e sub.desenvolvidos 

Países Países 
desenv. subdesen. 

2,88 0,30 
3,28 0,15 
3,19 0,18 
3,30 - 0,14 
3,04 0,24 
3,06 0,23 
3,07 0,23 
3,47 0,08 
3,10 0,22 
2,13 0,35 
3,13 0,20 

razão 

9,6 
22,3 
17,6 
23,6 
12,9 
13,3 
13,4 
45,1 
14,4 

7,8 
15,3 
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Em relação ao mundo, o Brasil possui reservas 
consideráveis das substâncias seguintes: bauxita, 
caulim, ferro, gipsita, magnesfta, nióbio, níquel, 
tântalo e vennicu1ita. 

Como produtor, o país destaca-se em relação 
ao ferro, ao estanho, à bauxita, ao nióbio e ao 
tântalo. 

Comércio exterior 

A balança comercial brasileira de bens minerais 
tem sido deficitária até o presente, com tendência 
a um equilíbrio, caso persistam as condições 
atuais de declínio nas importações de petróleo 
(esta foi de 30% no peifOdo 82/84) e de crescente 
aumento na exportação de outros minerais (que 
registrou expansão de 30% no ~ieríOdo 83/84). 
O aumento das exportações do setor, é bom frisá­
lo, se deveu ao crescimento da exportação de 
bens manufaturados, o que é um indicador alta­
mente positivo. 

Tem crescido também a participação do setor 
mineral no valor global das exportações brasi­
leiras: de 25% em 83 para 27% em 84, assim 
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distribuída: 7% de bens primários, 18% de manu­
faturados c 2% de compostos químicos. 

Principais bens exportados e percentual de 
aumento no pedodo 83184: 

Primários: ferro (6% ), bauxita (8% ), manganês 
(4% ), amianto (57%), magnesita (31 %) e caulim 
(18%). 

Manufaturados: produtos de ferro e aço, deri­
vados de petróleo, alumínio, estanho, ntóbto. co­
bre e pedras predosas. 

Compostos quínúcos: produtos do petróleo, 
alumínio e_fertili~ntes nitrogenados. 

_ Q.uanto_~às importações, o setor mineral res­
ponde por 62% do total, com decréscimo nos 
últimos ~_n_os,J3tingindo o índice negativo de 29% 
no período 82/84. 

Entre os bens primários, que representaram 
em 84, 5~% do total das impç:rta_ções, destacam­
se, além do petróleo, o carvão, fertilizantes potás­
sicos e enxofre. 

A participação de- inef.ais e maÕÕfaturados 
em 84 foi de 5%, verificando-se ligeiro declínio 

Tl'.EELl'. 4 
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em relação a 83. Destacam-se: ferro e_aço; cobre 
e derivados de petróleo. 

Os compostos quimicos tiveram um acrés­
cimo de 44% no valor de _suas importações em 
83!84. Destacam-se: fertilizantes nitrogenados e 
solúveis, petróleo, alumínio e enxofre. 

Em 1984 o Brasil comercializou (JS$ 16,7 bi­
lhões de bens minerais com o resto do mundo, 
o que significou um acrésdrri.o de 0,3% em rela-
ção a 83. -

Maiores compradores de nossos produtos mi­
nerais: Japão e EUA (ferro/aço, derivados de pe-­
tróleo e minério de ferro). 
Maio~ fornecedores: Ir.,que e Arábia Saudita, 

que participaram em 1984 com 30% _e 20%, res­
pectivamente, das importações de petróleo. 

· São_~presentadas. a seguir, 3 tabelas e 5 gráfi­
cos, todos extraídos do Anuário Mineral Bras,ileiro 
de 1985 (MMEIDNPM - Brasília), que mostram 
números referentes ao desempenho e à situação 
do comércio exterior brasileiro na área- mineral 
no período 82/84. 
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PRII\.'':::·..c..:S P;..iHICJP;..-r.:TE:S NAS EXPOFll:f-.COt:S_E Jr.1PORlAC0E-S Dt,B[J3S 
MINERAIS PR:r.~t.!=!JOS - 1SEQ -- B4 --
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Vt.LOR GLOBAL DO IN}'ERC_Ã~,fBIO DE PRQOUTOS- DE ORIGEM MI~~EHt.L-191$3(8.; 
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COMÉn::o EXTERIOR DE BENS O~ ORl_G_E:M MINERAL- BRASIL E RESTO 00_ 1,...UtWQ -- l98t;. 
{ PR!NC.lP.:liS Pt.{SE.S \J(r.;OEOORES) 

------- --- ·- ... 

FIGURA - 5 

COfviÉ.RCIO EXTi::RIÓR DE BENS DE ORIGEM MINERAL -BRASIL E RESTO DO ~UNDQ- 1_984 
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rARTIC!PAÇ.!O DOS PRiivCI?t~IS r'ROOUlCS !·~I~.;CFtAIS,t~t.S 

E IMPORT/Iç.ÕF.S GLOBA.!S DO PAÍS-I sa~ 

OUiROS SE10RE"S 
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1!/PCRTAÇÔE:S 

O..ITROS &:TCR::S 

~3°/o 
PETRÓLEO 

'iSOfq 

... ç.!.r:·;Âo !% 
- 1 :.r.;.;oJ.:.co 17"/c. 
-cc:;;.;~ (r.•n .. l) t ~ê> 

- · -· n:rt'rlt.J:'::.~~l ES 1% 
· ·- OfR f'EH<Ô.~C 1% 

Terça-feira 26 945 



946 Terça-feira 26 

1.2-A produção mineral brasileira 
Pela sistemática utilizada nas contas nacionais, 

toma-se um tanto dificil anaJisar a conbibuição 
do setor mineral ao desenvolvimento sócio-eco­
nômico do País: por uma mera questão metodo­
lógica convendonou-se embutir os dados do se­
tor mineral no segundo item dos agregados medi­
dos na conta de produção, ou seja, no setor se­
cundário da economia brasileira (o setor secun­
dário compreende quatro grandes itens: indústria 
extrativa mineral, indústria de transformação, in-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

dústria de construção civil e serviços industriais 
de utilidade pública). Assim, uma visão conjunta 
do setor só se obtém através de dados e docu­
mentos isolados, o que pode conduzir a uma pers­
pectiva não muito realista de sua contribuição. 
E necessário, contu4o, partir do conhecimento 
de alguns dados gerais para se chegar a uma 
visão global da atividade mineral. Os dados apre­
sentados a seguir foram todos extraídos do 
"Anuário Mineral Brasileiro", MMEIDNPM- Bra~ 
silia-]985. 

Maio de 1987 

a) Quimtldade e valor da produção 

O valor da Produção Mineral Brasileira (de ago­
ra em diante; PMB) foi de Cr$ 16369 bilhões 
em 1984 (US$ 8,9 bilhões), correspondendo a 
4,23 doPIB. 

A tabela 7 abaixo mostra os valores da PMB 
no qüinqüênio 1980/84. O creSdinentO anual mé­
dio nesse período foi de 14,5%, inferior ao qüin­
qüênio 78183, que foi de 18,7% ao ano. 

VALOR DA PRODUÇÃO MINERAL BRASILEIRA - 1980184 

l 
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concentração de 13 delas no valor ca PHB (excl uinclo-se a 4a. classe, g~ 

rr.as e cian.antes, pela sua. inex~ressiva participação: 0,78%). Veja-se a 

tabela abaixo: 
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'.r 1-.EE Ll\ 8 -----
Concentração da proé:.ução (%) - 13 s>;bstâ:Jçias 

-
classes 

substâncias % cio valor 
n.inerais ão p;,U; 

--
energéticos 63,83 

petróleo 53,6 s 
gás natural 7,90 

- 2,24 curvao 

metálicos _u,ó7 

ferro 8, 77 

ouro 6,55 

estanho 2 , s.; 

alur:,inio 2,26 

r.;anganes 1,12 

não-r..etál i cos 17,70• 

fosf.nç.turais 2 '59 

calcário 2,51 

granito l '&4 

arS'ila o, ê9 

I"i.ag~esi ta 0,73 
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---··-----
t.b0/o _, 

L~'.J .. ,o ;,., "' 

.. ~ 

[;'~~ "''': '·" 

,-_ --------. ~_:-!'o~ t r .. ;. ... 
~- ·~ ·--



948 Terça-feira 26 _Di..W()I)() CONGRESSO NACIONAL (SeÇão ll) 

As treze substâncias acima citadas perfiZeram 
juntas 93,93% do valor da PMB e dessas 13, ape­
nas 4 - petróleo, ferro, gás natural e ouro -
respondem por cerca de 76% da produção. 

promissores, por outro, na medida em que de­
monstram o enorme potencial a ser ainda explo­
rado. 

Esses dados, desalentadores/por um lado, ao 
indicar que as demais 70 substâncias (das cons· 
tantes do Anuário Mineral brasileiro, 1985) partici­
pam com apenas 6,07% do valor da PMB, são 

c) Produção a nível de Esf;a_dos ou regiões 
A nível regional, é interessante observar a parti­

cipação de regiões e Estados na PMB, incluin­
do-se ou excluindo-se os valores correspondentes 
ao petróleo e ao gás natural. 

Sudeste: 
Nordeste: 
Norte: 
Centro-Oeste: 
Sul: 

Incluindo-se petróleo e gás natwal: 

51,03% 
30,87% 

8,58% 
~ 5,48% 
4,04% 

RJ 
MG: 
BA: 
SE: 
PA: 

c31,81% 
13,86% 
13,80% 
7,16% 
4,49% 

RN 
CE: 
ES: 
MT: 
SP: 

4,39% 
3,54% 
2,90% 
2,67% 
2,46% 

Total dos 10 Estados: 87,08% 

Sudeste: 
Norte: 
Centro-Oeste: 
Sul: 
Nordeste: 

Excluindo-se o petróleo e o gás natural: 
43,98% MG: 
22,01% PA: 
14,27% MT: 
10,50% SP: 
9,24% BA: 

36,08% 
11,36% 
6,94% 
6,41% 
6,32% 

GO: 
i'J'.: 
AP: 
RO: 
RS: 

Total dos 1 O Estados: 

4;91% 
4,04% 
3,29% 
3,20% 
2,15% 

84,70% 

Para uma visão mais detalhada, veja-se a tabela 
abaixo, onde os minerais estão distribuídos em 
4 classes e que apresenta o percentual do valor 
do PMB por regiões e Estados: 
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Federaçãp 

IW<;;i5o "' 
mctiilicol 

~ :;J,Il 

u.: 

'"' u.s 
:.z.l 111,2 .,, 52.4 

"' 1S,l 

" 

-,-,-------..,---- ---· ~--
n:io-,ctlili eo·• ~~;~;,~;c" 
---;:;;-- ·-~,,-- -.~;-

''' ~'. 9 

l,' 
37,6 100 ,O 

o ,s '2 .s 

'•<•.: L 

l ~. 7 

)1.,1 

H ,l 

o,1 97,, v.~ 

1--:-:-c::-::::::---1---:-'.,----j--,,·~ •. ~í- --,-,,-- -~~;-. l2~'.d! '·' 
~ ' .. 

·~ ',o 2 ,9 ~ ,1 .. 62 •• 59,0 100,0 41,!. 

'" '·' '·' 12.1 11,4 

'"· '·' 1,9 0,0 0,2 

'" , , ' 2,1 0,2 

'" '·' <). J 0,(, 

" 6 ,O ·- O,~ 

~ 11,2 ~.G 14,7 )(,2 

I-::::-::=:--+--::-:----JI--7':-'-:'--~-J-·-:-::-:---I--~:.:_ ____ ::_·'-
so,6 ll,!il ~J,4 l.O.~.J!.. 

.. 
~ ~5 ,9 

" '·' 1 .~ é ,l s ,C. 

1·1C 99.3 so,o ~':1,9 27,1 

RJ o,o 7,G ~~~.l ?I'~ 

" 0,6 40,1 o ,O 

CCr;'l'IIO•Cl:S'rC 13 ,5 15.5 

' .. 
81 ,9 

67.7 _l~Q...Q 

lli 

ronta: 

'' co 13,1 
}:'1' !:1~. J 7.? 

~IS , .. ; .. 
l '' 

" l 7 ,l 

"' 112 ,2 

" O, E 19,2 

lll'!i./O:;õ'::-t:i..ll 

9t.,J• 

'·' 
-:-------- -

"' 
l '' 

4],0 

~~. 3 

)],!. 

~4 ,4 

3, 3 

l,<"._O_,_Q, 
lb,l 

4~. 3 

n.~ 

ill t•r~m;;ç-Tto .c;:~ "='cr.as: !oi ·';'tO!>ri.,,.~ :.o t>F" Cõ~oe .~i·iiflc-i<"> !'"]·.:.. o. 
proeC!SI'IIrl·:.t:o clC!lrÕuh·o t:c <H\I!Of'; no \'lllor Cojl:L\·;,J~·r.tt!..., u.~~t 
da ,:-1\lC'r < .. , l·::t., 
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A concentração da atividade mineral na região 
Sudeste se deve a fatores circunstanciais: reServas 
já avaliadas e em franca operação, proximidade 
dos grandes centros consumidores (SP, RJ, e 
MG), maior capacidade empresarial da região, in­
fra-estrutura viária e portuária, etc. Observa-se nos 
últimos anos, porém, uma crescente partiCipação 
das regiões Norte, Nordeste e Centro·Oeste, na 
medida em que grandes projetos têm sido realiza­
dos naquelas áreas, com Carajás em destaque. 

d) Concentraç.ão de produção a nível de 
empresas 

A estrutura produtiva· é altamente concentrada. 
Segundo dados de 1984 (Revista "Brasil .Mineral", 
abril de 1986- n~ 29), as sete maiores empresas 
respondem por 30,33% do valor da PMB (excluí­
dos petróleo, gás natural, água mineral e sal): 

1. CVRD-Cia~VãledoRioDoce 10,83 
2, Paranapanema 4,81 
3.· Mineração Rio do Norte 4,38 
4. Mineração Morro Velho 3,23 
5. MBR - Minerações Brasileiras Reunidas 

6. ICOMI-lnd.eCom.deMinérios 
7. FertecoMineração 
e) Evolução da produção mineral 

2,55 
2,34 
2,19 

A tabela abaixo mostra a evolução da PMB, 
do PIS e da relação PMB/PJB no período de 
1975184. 

~.lfJ 
<:voli.~:Oc c;~ ;>~;r; c eo !'lb :-.o r.crfo<.o 7S/~( 

' ;..:: ' 1'~:1 "' l·: ~~··r= 

" ~-H2,3 296.9(1 5,: '·' " ~-~9J,&. e.~ :;n.su.s 9, 7 
l ·' 

" 5.H9,S 1~,9 3ioO.J91,3 ;, i '·' " 6.166 ,r. ;,o H2.0i1,5 s.~ !.5 

" ~. ?n.~ lO,l 42~.r.o;,c '·' ! ,6 

" 9.5H,~ •o. 7 ~<l.Jl~.2 '·' , .1 
Sl 9.U~, 7 {~. 4) ~·~~.~52,0 (1,6) 2,2 

" !G.J15,5 13,5 ~H.6l7,9 "·' 2,!; 

" D_(i2, 7 29,7 n~.n~.o (J ,2) J,l 

" 16.1!.9,3 a.~ l<:L.%7,4 ~. 5 ~ ,2: 

'" ril:tÕt!s 
con$t.o:nc.s 

~~~;-1~~/lCi' - " - i("." 

1.3 - Participação do capital estrangeiro 
Do ponto de vista legal, vale registrar que so­

mente as Constituições de 1891, 1934 e-1937 
fizeram restrições à participação do capital estran­
geiro no setor mineral. Emenda feita em 1923 
ao texto da Constituição de 1891 proibiu cüiansfe­
rência a estrangeiros das minas necessárias à se­
gurança e defesa nacionais. 

A Constituição de 1937 prescrevia que o acesso 
aos bens minerais só poderia ser concedido a 
brasileiros ou a empresas constitiJidas por acio­
nistas brasileiros (art. 43, § 1 ~). medida que excluiu 
_a participação estrangeira da mineração brasileira. 
Além disso, previa que as minas e jazidas "consi­
deradas básicas ou essenciais à defesa econô­
miCa ou militar da naçáo" deveriam ser progressi-
vamente nacionalizadas. · 
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1\s demais ConstltYíÇõeS (incluindo a de 1934) 
colocaram brasileiros _e e§>tr@geiros em igualda·· 
de de condições no di~~itç> de aproyeitamento_ 
dos bens minerais, com exceção Qªqueles consi­
derados como mo_nopólio da União. 

Todas as Constituições, exceto a de 1937, ao 
se referirem a_ "br~silei~ ou._sociedade~ o_rgani-_ 
zadas no Pais" não dispõem de me;cani_smos cla:­
ros e inequívocos _que assegurem a sob~rania na­
cional frente ao capita1 estrangeiro. 
Levan~mentos realizados em 85__e 86 indicam 

que o capital estrangeiro detém, isoladamente ou 
.associ~o em consórcios,45% da PMB, exduídos 
o petróleo e o gás natural, colocando 29 grupoS 
empresariais entre os 50 maiores em-ãfuação ho 
País. (Os re.staot~s_55% da_produção estão distriM 
buídos eqüitativamente entre o capital privado naM 
dona! e empresas estatais). E o- ptoce:>SO âe des­
nacionalização continua. 

Para se ter uma rápida e pálida idéia, é interesM 
sante analisar a situação dg algumas das mais 
importante_s substâncias minerais, em termos de 
concessões de lavra outorgadas ou em exan:te: 

a) alumínio: total das reservas titl!_ladas:_ 
1.365.331.685 toneladas; total controlado pores­
trangeiros: 1.086_.531206_~óu seja, 79,58%; reserM 
vas em análise: 28,61% em poder de e_grangeiros. 

b) chumbo ( c:oncentrado e m~tall; -ª produção 
brasileira está concentrada nas m_ãos de 2 g~os 
franceses, que detêm também 7% das concesM 
sões -de lavras outorgadas (os restantes 93% perM 
tencem a um grupo nacional que, no momento, 
se encontra em séria:; dificuldades de levar adian­
te um projeto que livraria o País da-necessidade 
de importar chumbo e zinco); 

c) amianto: do total de 80 inilhões- de tonela­
das das reservas, 93-% está outorgado a uma úniM 
ca empresa estrangeira; 

d) diamante: 98,0% das reservas é controlado 
por grupos estrangeiros; 

e) estanho: vencendo uma longa e absoluta 
primazia do capital estranijeiro, grup-os nacionais 
conseguiram inverter a situação, passando .3 cl_eter 
70% das concessões; _ _ 

f) ferro: apesar da crescente participação da 
CVRD, temo_s_ainda 54% das reservas de Minas 
Gerais e 30,1% das reservas brasileiras c:ontrcr 
Iadas pelo capital estrangeiro; 

g) nióbfo: apesar de o Brasil deter _94% das 
reservas mundiais de um metal de extremo valor, 
o capital estrangeiro já domina 33,5% de sua exM 
ploração; 

h) níquel: outro metal de suma importância 
para a siderurgia e metalurgia, 57,9% da produM 
ção é_ controlada por estrangeiros; 

i) ouro: para não fugir à longa tradição histórica 
(desde 1500!), atualmente. 79% ainda é contra~ 
lado por estrangeiros. 

j) ftungstênio: substância critiCa, com pers­
pectiva de exaustão nos próximos 50 anos, nossas 
reservas. com 24% controlado por estrangeiros, 
vai se exaurindo em taxas alarmantes através de 
exportações. 

Esse é um levantamento feito em 1986. 
Convém observar, à vista do que foi acima apre­

sentado, que o capital estatal na área mineral está 
concentrado exclusivamente em poucas substân­
cias minerais, quase s~mpre em projetos de alto 
risco e envolvendo pesados investimentos em inM 
fraMestrutura, voltados _em sua maioria para a exM 
portação de minério bruto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Alé_m_ disso, o capital estrangeiro (e os grandes 
grupos nacionais) foram favorecid.os com-elevaM 
dos investimentos governamentais em infraMes­
trUtura (estradas, ferrovias, portos, hidreléticas, 
etc,), com iSeriçâo de impostos e energia elétrica 
sub1>idiaQa, item~ que_ vieram _nos últim_os anos 

_ ~ ag_ravar a~nda ~ais a d~vida externa brasileira. 

Convém reglstrar" que apenas o petróleo e os 
minerais nucleares constituem monopólio da 
União, o primeiro por força do art 169 da ConstiM 
tuição e os mine_rais nucleares por força da Lei 
n" 4.118, de 27-8-62 (monqpólio na pesquisa, 
exploração, -comercialização, produção e indusM 
trializ_ação), não podendo, portanto, serem objeto 
de autorização ou concessão a empresas estranM 
geiras. 

Além dos minerais objeto de monopólio por 
parte da União, há ainda outra limitação legal à 
participação do capital estrangeiro: quaisquer atiM 
vidades de mineração nas fab<as de fronteiras, 
em força do Decreto n9 85.064, de 26MS:.80 (artiM 
-gos 14 a 21). Essa limitação re(ere-se à compcr 
sição acionária das emj:m~Sas de mineração inte­
ressadas em atuar ness~ áreas, cujo capital deve-­
rá peitenCéf- eni pelo menos !51% a brasileiros. 

PosiciOnar-Se simplesmente contra o capital esM 
trangeiro, numa atitude xenófoba apaixonada e 
infundada, não nos parece inteligente; acomo­
darMse, por outro lado, numa pOsição extre_ma­
mente liberal, do "laissez faire", pode vir a comM 
prometer nossa economia e nossa própria sObeM 
rania. Atitude correta a ser tomada, numa política 
nacionalista clarividente, é aquela- embora_ seja 
acaciano citáMlo ::-:-do Presidente Wilson dos EUA: 
"Aqui não damos concessões; convidamos para 
vir investir, porém sob nossa orientação". Ou, cLM 
tando Oswaldo Aranf)a: "não se trata de fechar 
a porta ao capital estrangeiro, mas, apenas, de 
manter a chave l)a mão" 

O deSejável seria reservar a explç,raç:ão_ mineral 
pl--ioritariarriente para emPresas sob o e"fetivo conM 
trole de brasileiros, sem afastar a participação do 
capital estrangeiro.· b que se re"s$ente hoje é a 
falta de mecani$mos _que permitam um conheciM 
menta perfeito e um controle das atividades daS 

_ 
0 
empreSas estrangeiras: as fOiinaS de sua compoM 
sição acionária, os acordos de adailistas, seus 
rnecanismos d~_ controle interno, as decisões toM 
madas fora do País, etc. O- fato, por exempiô, 
de a maioria dã5 companhias controladas pelaS­
multinacionais se organizarem sob a forma de 
quotas de responsabilidade limitada, as exime de 
publicarem anualmente seu_s resul~dos financeiM 
ros e o relatório de_ suas ªtividades, o que não 
aconteceria se elas se co_nstituíssem obrigatoriaM 
mente sob a forrila de sociedades por ações. Essa 
seria, entre outras, ·uma das mimeircls deose .-.man­
ter a chave na mão", voltando.à citação de Oswa!M 
do Aranha. . ._. 

Qualquer tentativa ae solução para o problema 
_apresentado passa, necessariamente, pela revisão 

· .do texto constitucional pertinente, no to_cante à 
forma de. organização das empresas de mineraM 

-çáo -é á cOmpOsiçãO de seu capital. PostulaMse 
um texto sufie.ienteinente da(O para qUe leis ordi­
nárias posteriores não_ venh~m:l a restrinQ-i-lo ou 
a- ma[ ínterpretáMlo, ao fJXar os parãrrietros para 
sua execu_ç_ão, EsperaMse_de noss_osJuturos ConsM 
tituintes uma clarã consciência d.e que esta. QeraM 
ção apenas administra re<:ursos por sua natureza 
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esgotáveis e ao mesmp _t_empo imprescindíveis 
par_a o bem esfa.r das_ geraç~s futu!ás; 

2- Legislação Mineral 
2.1 - O regime juridi<:o da propriedade e 

do aces,so 80lJ bens_ mJnerais 
Do descoDrinlento do Brasil atê a PtoCiam~ão 

da República, a propriedade do subsolo foi consiM 
dera da diStinta Pa.. do s6Jo, sEindo os recursOS miM 
nerais pertencentes à Coroa Portugue~ ~ a.O _O:QM 
vemo Imperial, após a [ndependência. 

A Constituição republicana consagrou o prin­
cípio da propriedade do_ subsolo pertencente ao 
proprietário dp_ solo (art. 72, § 17), regime vigente 
até a· Cóhstifuição de 1934, qUe estabeleceu o 
bem minerãl como propriedade distinta daquela 
do solo (art. 118). Nesse regime a preferência 
do aproveitamento do bem mineral foi atribuíd~ 
ao superficiário, que tàmbém poderia optar pela 
co·participação nos lucros resultantes do seu 
aproveitamento, no caso _em que a lavra foss_e 
COJ1duzida por terceifos. A Constituição de 1946 
extinguiu o direito de cô--participação, prevalecenM 
do a exclusividade do proprietário do solo no apro-­
veitamento dos _recursos minerais (art. 153. § 1 ~). 

Na Constituição promulgada em 1967, o pro-­
prietário do solo perdeu o direito_à_ exclusividade 
do aproveitamento do bem mineral, sendo a prio-­
ridade transferida a quem por primeiro requereSse 
a área que o contivesse. desde .que ela estivesse 
livre e de que fossem cumpridas as exigências 
legais pertinentes (art. 161, § 1"). Nesse novo regiM 
me o proprietário do solo passou a participar dos 
resultados da lavra, percebendo um dízimo do 
Imposto Único sobre Minerais (art. 161, § 29} .. 

A experiência da vigência de regimes jurídicos 
diversos nos permite avaliar, ao longo do tempo, 
os resultados de cada regime p~ra a atividade 
mineral. Observa-se que, com a propriedade do 
solo Sendo considerada _djst_jnta {la do sub-~olo 
a partir de 1934, a Nação paSsou a ser a proprie­
tária dos' recursos miri_e.rais. Os i'.eSUlfados,- contuM 
do, nem sempre foram socialmente benéfiços, 
privilegiando alQuns poucoS brasileiros. O texto 
.das Constituições de 34, 37 e 46, aO privilegiar 
ó proprietário do solo, constituiu-se num fator 
lhibidor do desenvolvimento do setor mineral, 
poi_S ~-m geral os grandes proprietários de terra, 
de _rn~ntallâ~de Cons_ervadora, não-se interessam 
Pelã indÚstríá ffiine"rai:" esta, Pàr suà natú[eÚ1, exi­
ge a ação de capital empreendedor em uma ativiM 
dade de elevado risco. O regime da Constituição 
de fi/ propiciou, sem dúvida~ um maior desenvoiM 
vimento do setor mineral, na medida em que per­
mitiu uma maior democratizáção do acesso ao 
bem ·mineral, ·a que nãO ocorri~ àOteriormente 
com_ a preferência- da lavra dada praticamente 
aos fazendeiroS e Iatifunçl_iários. _Q novo regime, 
porém, conduz_ a distorsões, porque-a c_o_ncessão 
de lavra por tempo indeterminado e sem um me­
canismo mais justo de pagamento à sociedade, 
faz com que o minerador se tta.n_~Qrm.e .. nª prátiM 
ca, em proprietário do bem mineral. O !UM. na 
fofma em que é cobrado, ctistribuído e_ por ser 
ein grande parte repassado ao c_onsymidor, não 
parece instrumento _adequado de pagamento à 
socie4-"!dé p_f!la_utilízação de um recurso não reno­
vável, cujo aproveitamento traz sérto.s pi'oblerilas 
ao sistema ecológico. - _ :! __ 

Concluindo:_ o regime constitucional de 67, nos 
termos em que está regulamentado por lei ordiná-
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ria, faz a nação proprietãriã do bem mineral ape­
nas enquanto ele não foi descoberto, o que está 
a exigir mecanismos que, estimulando o desen­
volvimento da economia mineral, não compro­
metam a soberania nádonal e os benefícios a 
serem transferidos para a sociedade. 

2.3- O Código de Mineração 
Corri base no" Título 111 (ia Constituição (artisos 

168, 169 e 170 e seUs pará9fafoS), a lei ordiriária 
em vigor que rege a atMdade minerária consubs-­
tandou-se rio Decreto-Lei n9 227, de 28-2-67, 
o chamado "Código de Mineração". 

Nosso Código, calcado em antiga legislação 
minerária canàdense, se propôs a regulamentar 
os preceitos constitucionais sobre" as condições 
de acesso aos bens minerais, país a propriedade; 
distinta da do solo (art. 168), é definida como · 
sendo da nação, uma vez que a ela compete auto­
rizar ou conceder a exploração (art. 168, § ]9). 

O Código, em seu art. 79, de conformidade com -
o_§ I 9 do arl 168, eStaDelece que a concessão 
para exploração dos .bens minerais só pode ser 
dada "exclusivamente a brasileiros ou a sode­
dades or_ganlzadas no País comO empresa de mi­
neração". Estava aberto o caminho, sob a égide 
da lei, para o avanço indiscriminado do capital 
estrangeiro sobre os recursos minerais brasileiros. 
Como se não bastasse, o art. 26 do Código, ao 
tentar definir limites para autorizações de pesqui­
sa, com base nas nove classes estabelecidas no 
art. s~. veio a tomar a situação ainda mais vulne­
rável e caótica. Partiu-se do pressuposto de que, 
como o sucesso da pesquisa credencia a empresa 
pesquisadora a obter o direito de lavra, a limitação 
do número de ~utorizações levaria a uma diVisão 
natural da posse das jazidas, impedindo com isso 
a formação de oligopólios e monopólios. Mas a 
provável boa intenção do legislador não previu 
a interferência do "jeitinho brasileiro", prontamen~ 
te adotado emJarga escala pelos grupos estran­
geiros: muiUplicaram-se as "empresas­
fantasmas", as "empresas de papel", de tal sorte 
que os grandes grupos estrangeiros {e também 
os brasileiros) puderam estender seus tentáculos 
sob.re o subsolo brasileiro. A titulo de exemplo 

. -já abordamos esse assunto no item 1.3 deste 
trabalho - dadqs de 1984 mostram que giupos 
multinacionais detêm 9.970 reservaS de lavra, o 
que equivale à reserva de uma área igual à soma 
dos territórios das duas Alemanhas ou a dos esta­
dos do Ceará, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e 
Sergipe. - · · 

ExfSt.em diSpositivos do Código que necessitam: 
de urgente revisão, pelos conflitos sociais que têm 
gerado, o que escapa à necessidade de síntese 
deste trabalho. 

Os ventos ~nfaze]os da t"::ova RePública pare­
ceram soprar timidamente sobre a tão contro­
vertida área mineral: a Portaria n9 538, de 29-4-85, 
do Ministro das Minas e Eilergia, nomeou um 
Grupo de Trabalho com membros representa­
tivos de todo o setor mineral (Consultoria Jurídica 
do MME, DNPM, IBRAM, Confederação Nacional 
dos GeólogosfCONAGE, Sociedade- Brasileira de 
Geologia/SBG, Federação das Associações dos 
Engenheiros de Minas!FAEMI, ~ociação Brasi­
leira das Entidades Estaduais de MineraçãofABE­
MIN), com o objetivo de "estud_ar ~ proceder à 
revisão do atual Código de Mineração que, após, 
deverá ser submetido à apreciação do Ministro 
das Minas e Energia para posterior encamínhà-

mentô ao Ex.celentissimo Senhor Presidente da 
Repúbllca". APós exaustiVos meses de reuniões 
em Brasília, o Grupo encaminhou, em dezembro 
de 1985, o resultado final de seu trabalho, na 
forma de um "anteprojeto de lei - Código de 
Mineração", que consubstanciou a partiCipação 
efetiva da sociedade mineral brasileira e incOrpo­
rou notáveis avanço_s e modernização em relação 
ao Códlgo em vigor. Entre outras, e em síntese, 
destacamos as segui!)tes alterações propostas: 

a) desburocratização dos procedimentos de 
acesso aos recutsos-minerais: 

b) suPressão do dispositivo de limitação do 
art. 26, com a-cfiação.de mecanismos destinados 
a frear a ação dos especuladores de áreas (limite 
de áreas e estabelecimento de taxas); 

ç) novo disciplinamento ao processo judicial 
de avaliação da renda e das indenizações devidas 
ao proprietário do solo; 

d) nova sistemática para as conclusões do_ re­
~tóriQ do_s trab_alhos de pesquisa; 

__ e) novos mecanismos de controle das empre­
sas de mineração com total ou maioria d~ __ capital 
estrangeiro: 

f) r~gulamentação da atividade de garimpa­
gem, fonte atual de graves conflitos sociais em 
determinadas áreas; 
- g) revisão d9s dispositivos sobre sanções e nu­

lidades; 
h) mecanismos de defesa da ecologia; 
i) fortalecimento do DNPM como órgão de con­

trole e fiscalização da atividade minerária, atual­
mente desprestigiado, sem recursos hum.anos e 
financeiros e dedicado a tarefas cartoriais. 

Resta-nos lameiltar, ao ericeiTar este item. que 
un;ta- proposta tão renovadora esteja, como se 
pressupõe, arquivada nas gavetas do MME desde 
dezembro de 1985 até a-presente data. Pelo que 
se vê, oS supostos ventos benfazejos da Nova 
República são excessivamente tímidos e fracos 
para fazer balançar uma estrutura tão solidamente 
arrai_gadê! em outros interesses que não os do 
desenvolvimento social do nosso subsolo ... 

2.3- O Conselho Superior de Minas 
Um passo -recentemente dado pelo Governo 

na direção de se estabelecer uma "política mine­
ral" rio País foi a inlplementação (com 11 anos 
de atraso!) do "Conselho Superior de Minas -
CSM": - --
-~_Es_se tOriSelho ToiCJ-Tãâo -pelO Deáeto n? 
75.468", de 11-3-75 e foi implmer~tado pela Porta­
ria n~ 749, de 17-6-86, do Ministro das Minas 
e Energi_~. que definiu a Sua composição e suas 
atnb.uiç:ões ao aprovar o seu Regimento Interno. 

Destacamos apenas as fmalidades do CSM e 
sua composição. 

a) Finalidade: " ... tem por finalidade asses­
sorar o Ministro de Estado na coordenação da 
polítfca global do setor mineral, e, especificamen­
te: . 
I- propor a política mineral do País, a ser sub­

metida à_j:t:preciação do Ministro de Estado das 
Minas e Energía, cuidando em assegurar a consis­
tência do planejamento do setor mineral nacional; 
--- ll- estudar e propor legislação adequada aos 
objetivos da política naciOnal de mineração; 

m-propor políticas relativas aos levantamen­
tos geológicos e a sistemas de informações sobre 
o setor mineral; 
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IV- propor políticas de pesquisa e desenvol­
vimento de novas tecnologias da produção mine­
ral, desde a prospecção até a lavra e _o benefi­
ciamento; 

V-:- promover a permanente interação dos ór­
gãos e entidades_ atuantes no s~or mineral; 

VI-acompanhar os trabalhos de outros ór­
gãos e entidades governamentais e privadas, que 
iri.teressem aO s-étor rriiiietal, buscando a neces­
sária _co_ordenação de açõeS; 
___ yu_~opinar sobre as matérias que lhe forem 
supmetida~ pelo Ministério--das Minas e Energia, 
pertinentes à política nacional de mineração. 

b) Composição: " ... presidido pelo Ministro 
de EstadO das Minas e Energia, -teln a- Seguinte 
composição: -
1-membros natos: 
a) Secretário-Geral do Ministério das Minas e 

Energia; 
b) Secietário·Ge"rál adjúnto do MME, indicado 

pelo Secretário-Geral; 
c:) Diretor-Geral do Departamento Nacional da 

Produção Mineral- DNPM; 
d) Presidente da Companhia de- Pesquisas ·e 

Recursos Minerais_- CPRM; · 
e) Presidente da Companhia Vale do Rio DoCe 

-CVRD: 
f) Presidente do Conselho Nacional-d.QPetr6teo 

-CNP; 
g) Presidente da Petróleo Brasileiro S/ A- PE-

TROBRI,s; - . 
h) Presidente da Fundação Nacional do Índio 

~FUNAI; . 
i) RePresentante do Ministério do Desenvolvi­

m~~to Urbano e Meio Amble_nte; 

U -membros representantes das seguintes en­
tidades empresariais, profissionais e técnico-cien­
tíficas: 

a) 1 (um), indicado pela Associação Brasileira 
das Entidades Estaduais de Mineração ..;;;. ABE­
MIN; 

b) 1 (um), indicado pelo Instituto Brasileiro de 
Mineração -IBRAM: 

c:) 1 (um), indicado pela Federação das Asso­
ciações de Erigenheiros de Minas do Brasil -
F~; . 

d) 1 (um), indicado pela Sociedade Brasileira 
de Geologia - SBG; · -

e) 1 (um) indicado pela Coordenação Nacional 
dos Geólogos - CONAGE; 

f) 1 (um) indicado pelo SiridicátO NaciOnal dos 
Garimpeiros; 

g) 1 (um), indicado conjuntamente pelos Sindi· 
catas Nacionais das Categorias Econômicas do 
setor mineral, nomeadamente, o Sindicato Nacio­
nal da Indústría da Extração do Estanho, o Sindi­
cato Nacional da lndústria da Extração do Carvão 
e o Sindicato Nacional da Indústria da_ Extração 
'do Ferro e Metais Básicos; 

h) 1 (um), indlcado pela Fundação Brasileira 
para a Conservação da Natureza; 

I) 1 (um), indicado pela Academia Brasileira 
de Oêrrdas - ABC. 

3. Para uma Política Mineral Brasileira 

3.1- Os Planos Dec:enais de Mineração 
e o I Plano Nadonal de Desenvolvimento 

A amplitude deste estudo não nos permite ana­
lisar detalbadaroente o I e o U Planos Decenais 
de Mineração e o Item IV da Parte 111, "Mineração", 
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do I Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova 
República, Incluímos apenas algumas informa­
ções gerais. para que se tenha uma visão de como 
o setor mineral tem sido objeto de plan'ejamento 
por parte do Góvetno brasileiro. _ _ __ _ 

O "I Plano Mestre Decenal para Avaliação ·dos 
Recuros Minerais do Brasil'', ou I PMD, foi elabo­
rado para o período 1965-1974. S~u objetivo~ 
síntese foi: (a) a ampliação do conhecimento do 
subsolo brasileiro e (b) a int~~_ifica,ç:_ãq_ do apro:­
veitamento dos recursos minerais conhecidos. 

O "li Plano Decenal de_Mineração---:- Oiretrizes 
Básicas - U PDM" foi elabon'ldP para o período 
1981-1990: Este Plano, estabelecido após um pe­
Iiodo- de 5 anos do final do I PMD, partiu de uma 
avaliação dos resultados do 1 o plano, em relação 
aos parâmetros seguintes: (a) potencialidade do 
subsolo brasileiro, no que se refere aos recursos 
minerais; (b) dependência do subsolo alheio para 
suprimento de necessida4es; (c) importância fun~ 
damental das matérias~primas, de origem mine­
ral, para a economia global da nação e (d) de~n­
volvimento coordenado do setor. A partir da ava­
liação do I PMD, o U PDM es~beleceu_ como meta 
maior e objetivo-síntese da política rriineral bra~ 
.sileira: 

"procurar, na medida do possível e dos .condi­
cionamentos geológicos do _País, atingir a curto 
prazo, a mínima dependência eJStern;:~:_ ~m mat~­
rias-primas minerais e a intensificação da produ­
ção dos recursos minerais ora conhetid._os e já 
trabalhados". 

O li PDM partiu do pressuposto de que as ações 
e os estímulos previstos no 1 PMD não foram sufi­
cientes para que o aproveitamento dos bens mi­
nera~~ realizasse na esc.ala_e_n~_y_elocidade de­
sejadas, embora tenha constatado que na área 
do conhecimen_to básico dQ subsolo brasileiro, 
em que pesem as dificuldades e defici~ncias de 
toda ordem, houve um signifiCativo avanço,- so­
bretudo a partir do infcio dos anos 70. 

Q H PDM, ao considerar que a primeira metade 
de seu periodo cori"espondia ao 111 Pl_ano Nacional 
de Desenvolvimento, deveria, o_bviamente, nele se 
basear. Por essa razã_o optou-se não por um plano 
com metas ftSicas préfiXadas e com recursos alo­
cados para sua execução, mas por um conjunto 
de diretrizes que norteassem a politica mineral 
brasileira nos dez anos de sua vigência. Essa op­
ção toma de certo _modo difícil uma avaliação, 
hoje, em termos quantitativos {decorridos quase 
6 anos), da eficácia do n PDM. Nesse contexto 
entra em vigor o I Plano Nacional de Desenvol­
vimento, proposto pelo Governo da, NQva Repú-
blica (1986-1989). . .. . 

O I PND, ao tratar do setor mineral (Parte 111 
-Desenvolvimento Econômico, item (\f- Mine­
ração), parte de um rápido (e superficial) diagnós~ 
ti co, para a seguir estabelecer objetivos e diretriz.es 
gerais e, por fim, definir alguns programas e proje­
tos prioritários. Os _objetivQS e diretrizes se _con­
substanciarin'Tl em '1inhas de aç?io", à semelhan­
ça do li PDM, desvinculadas de metas físicas e 
recursos préftxados. São os Seguihtes-os "Progra~ 
mas e Projetos Prioritárioii'', t:iatã-dois dos quais 
o Plano prevê os investimentos neCeSsários: 

a) PrOgrama de levantamento geológico básia 
co e de pesquisa mineral (Cz.$ 5A bilhões); 

b) Projeto ouro, gemas e metals preciosos 
(com atenção especial para a área do garimpo); 
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c) Programa de avaliação e aproveitamento 
dos rE:éurs-os hídricos do Nordeste; 

d) Programa ~e Tecnologia Mineral; . 
e) PrOjeto -especial para áreas· do Programa 

de Gran_de Çarajás; 
f) Proje~s a cargo da Companhia Vale do Rio 

Doce (Cz$ 28,4 bilhões). 

·- 3.2 -Minerais estmtéglcos 

-9 coô"Ceito de "mineral ~stratégico" na o é -~ní­
vOco: dePende do que se entende e a quem inte­
ressa' a ''e5fr~é9:ia". Podemos identificar pelo me­
nos suas acepções para o termo. 

Num enfoque sócio-econômico para o termo 
"estratégia", os mine_rais estratégicos s~riam 
aqu_eles cuja extração ou preservação no País ou 
aquisição no mercado externo são essenciais à 
éi:bi'lbmia do País e à sobrevivência de sua sacie~ 
dade. Tendo ern _vista a natural integração dos 
conceitos e suas respectivas realidades, não_ dis­
tinguimos o desenvolvimento econômico do so­
cial, pois ambos Constituem aspectos fundamen­
tais de uma únicc.\ realidade: o desenvolvimento 
nacional. Assim, minerais destinadÕs à corlstrU~ 
ção civil, ao processo agricola (através de fertili­
zantes) ou_ à __ geração de energia, por exemplo, 
·podem ser considerados, numa det~rminada con~ 
juntura e por um determinado plano de governo, 
como minerais estratégicos. 

·-o outro enfoque de termo "eStratégico", talvez 
o maiS usual, é o relativo à segurança nacional 
e à produção de materials .. bélicos. Nnda aqui 
ê-·possível se falar em estratégico e essencial à 
indústria bélica, com exclUsividade, sendo ao 
mesmo _tempo estratégico para a economia na­
cional <:amo um todo, na medida em que a indús~ 
tria bélica num país, mesmo· em tempos de paz, 
possa vfr a ser !Jrn componente de desenvafví­
mento social (através da geração de divisas e de 
em-pre-gos, por exemplo). 

A conclusão a que podemos chegar é que nãO 
·se pode definir uma estratégia para o setor mineral 
sem que se definam as estratégias econômica, 
industrial, agrícola, bélica, enfim, o desenvolvi­
mento naç:ional comq um todo, e~ pri_of[dadeS 
sociais. Nesse contexto pode-se falaç que detenni­
nados minerais co_nsidera9cwc estr~tégicos na_ s~:­
gunda acepção podem (e devem) não constltuír 
prioridade estrategica em relaç&o àqueles mine­
"tàis imprescindíveis para a melhoria da vida da 
sociedade. - - - . 

com b_r;1_S_e em princípios conStitUCionais que 
ass~gurem inequívoca e efetivamente a soberania 
nacional sobre os bens minerais do País - o 
que se espera da nova· Cartà Magna -leis ordiná­
rir;ls_~ tranSitóriãs poderão (e deverão) dispor sa­
bre _a_ polítiCa de minerais estratégl<::os, em seu 
sentido mais abrangente. É bom frisar, a propó­
sito, que o conceito de material estratégico, em 
qualquer das acepções tomadas, é um· conceito 
que evolui no tempo, às vezes muito rapidamente, 

- -ern__Ç_9t'idiçõe_s de acelerado desenvolvimento __ tec­
nológico: Materiais essenciais e estratégicos nu:. 
ma époc:a podem, em curto prazo, tomarem-se 
obsoletos e desnecessários, em função de novos 
processos- tecnológicos e, ciclicamente, voltarem 
a ser estratégicos (v~a-se o caso tipico do quartzo 
píezoelétrico .natural, a_nineral insubstituível à épo­
ca da li Guerra- e pouco depois substituído pelo 
quartzo sintético, com o conseqDente abandono 
das lavras, e que hoje pode voltar a se tornar 
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economicamente estratégico, em seu aprovelta­
men~ na produção de fibras óticas).- -

(?aíses como os Estados Unido~ há muito_ tem­
po desenvolvem uma política de classificação (e 
de contínua vigilância) de minerais em vários 
"graus"·de estiatégia, política essa que determina, 
de acorck> com a c_onjuntura, o racionamento da 
produção, a comprã riO merCadO eXterno e a for­
mação de estoques estratégicos de determinados 
beriS-rriinerãis. Essa pofítica é essenc(a] e _inadiável 
{pcii'-se tratar de bens não renOVáVeis) em países 
que não dispõem de uma distribuição geográfica 
homogênea de minérios em seus territórios e que, 
portanto, dépendem em maior ou menor grau 
do subsolo alheio. O J~pão, pór exemplo, cujo 
modelo de desenvolvimento econômico eStá-ba­
seado em -tet;WSos mine,rais que não possui (o 
petróleo e o ferro, entre outros), vem de há. muito 
pondo em prática uma agr-eSsiva política de mer­
cado em função da sobrevivência de seu "modelo 
e muitas vezes em detrimento das economias de 
seus ~'inocente&" e impreYÍdentés rOffieCedores. 
Muitas de seus fornecedores vêem exaurirem-se 
suas réservaS, a bajxos_preços (Os chámã.dos "pre­
ços de tranSferência") e, o qUe é _pior, arcando 
muitas vezes com o ônus c;lÇ! depredação am!?ien~ 
tal e da poluição, na medida em~que se acentua 
hoje à tendên~ia de se comprar bens minerais 
após determinadas etapas iniciais de beneficia­
mento executadas no País fornecedOr. N.ão estaria 
ainda, hoje, o Brasil, entre esses menos desavi­
sados fornecedores ·de .matérias-primas ou par­
cialmente beneficiadas, por Uri!a falta de uma polí­
tica mineral co'mpatível com suas necessidades 
.e com__ suas potencialidades? Não se pode esque-­
cer que, embora privilegiado pela natureza em 
recursos minerais, depende o Brasi_l de outros 
países para atender as suas necessidades de al­
guns bens minerais, o que está a exigir uma fitme 
e darivídente pOlítica de minerais estratégicos, 
inexistente até o preSente. 

Mas é preciso aprofundar ainda mais o conceito 
de mineral estratégico para que se possa pensar 
numa política para esses minerais. O problema 
deve ser analisac:lo por dois ângulos distintos, que 
sao intéda_ç_e de Úma mesma realidade: uma ava­
liação dos recursos minerais do ponto de vista 
dOS interesses realinente estratégicos do País e 
a questão do desenvolvimento tecnológico para 
produção e industriali,zação desses_ recursos. 
- Quanto ao primeiro aspecto, o da avaliação 

dos recursos minerais, é preciso reconhecei", co­
mo já o dissemos anteriormente, que o País não 
dispõe de uma política mineral adequada, abrem~ 
gente e a longo prazo. Carecemos de y_ipã i31Valiar 
ção o mais fidedigna possível de· nossos recursOs. 
o que se alcançaria somente através de investi­
mentos nos trabalhos de mapeamento geológico 
báslto. Conhecidos noSsos recursos, pasSar-se-ia 
a um planejamento plurianual da administração 
desses recursos. Os Planos Nacionais de Desen­
volvimento bem como os Planos Decenais já eJa­
D&adOS~ como- foi" visto atrás - ainda estão 
longe de atlnsir esse oÇjetivo. N. sim, no bojo 
de planos bem elaborados, seriam definidos de­
terminados ~erais e~tratéglcos, em função 
das reservas disponíveis, de sua oferta no mer­
cado nacional externo, das necessidades do con­
sumo interno e do balanço de pagamentos-do 
País. Alinhadas eS!sas e' outras variáveis é que se 
cliegaria à defmição de quais minerais são estraté-



.952 Terça-feira 26 

gicos, estratégico portanto aqui enteridido em 
função da econ_ornia e da soberania do Pais como 
um todo~ Definidos os minerais eStratégicos por 
um determinado período, passar-se-ia a ações 
estratégicas relativas a esses bens, tais como: im­
plantação de uma política de _contínuo controle, 
criação de estoques, pelo governo ou pela inicia­
tiva privada (de produtos naturais, em forma de 
concentrados ou industrializados, conforme a 
conveniência e o destino), paralisação da extra­
ção, aquisição no mercado externo, investimento 
no desenvolvimento de tecnologias e na explo­
ração por parte das empresas nacionais," incentivo 
a empresas privadas etc. ·=- __ . 

É de se ressaltar a dificuldade da implantação 
hoje, no País, de diretrizes políticas adequadas 
a esta área, tendo em vista a dispersão adminis­
trativa a nível governamental do setor mineral: 
pesquisa e lavra no MME, política industrial com 
o MlC, CONSIDER, etc ... cOmércio internacional 
com a CACEX, diretrizes de segurança nacional 
com o CSN, etc. A criação de um "Conselho Su­
perior de Minas", do qual se falou no item 2.3, 
poderia ser vista como uma prúneira tentativa de 
se superar essas dificuldades, embora sua com­
petência esteja restrita à área do Ministério das 
Minas e Energia. 

O ~gundo éispecto a ser analisado ao se cogitar 
de uma política de minerais estratégicos é-o refe­
rente ao_desEmvolvimento tecnológico. Faz parte­
de urna correta estratégia para essa área a busca 
de tecnologia para extração e industrialização des­
ses minerais, com vistas a uma independência 
e auto-suficiência nacionais. É público e notório 
que EUA, Europa e Japão procuram adquirir a 
matéria-prima o mais barato e o menos elaborado 
possível _dos países subdesenvolvidos. Por outro 
lado, sem tecnologia adequada, o Brasil terá_ difi­
culdades crescentes em adquirir determinados 
bens no mercado externo, pois os países desen­
volvidos ou não se dispõem a vendê-los ou o 
fazem em elevado padrão de industrialização e 
de preços. É inegável o esforço do País nos últi­
mos anos no _des_enyolvimento de tecnologia e 
na política de industrialização de minérios para 
exportação, podendo-se citar corno exemplo o 
caso da CVRD. Minerais abundantes no País (co­
rno o ferro e talvez o manganês), ou de baixo 
valor unitário (o gipso, o calcário, etc.)_ deveriam 
ser cada vez mais industrializados antes de expor­
tados; minerais relativamente abundantes e es­
cassos_ em outros países (como o beri_lo, colúrn­
bio, titânio, nióbio, lftio, etc.) deveriam ser expor­
tados somente após o ciclo completo de industria­
lização e por fim, outros minerais cujas reservas 
são apenas suficientes para nossas necessidades 
(amianto, fluorita, etc.) ou até insufic;:ientes (cobre, 
prata. chumbo, etc.) deveriam ter a exportação 
não incentivada ou até mesmo proibida. Um caso 
à parte são os minerais objeto de monopólio esta­
tal, como o petróleo, o urânio e o tório. 

Concluindo esse item, vê-se que uma política 
de minerais "estratégicos é tarefa extremamente 
complexa de se implementar. Não é tão simples, 
como pode parecer à primeira vista, baixar um 
decreto estabelecendo que o mineral x ou o mine­
ral y são estratégicos. Sem qualquer dúvida, há 
determinados minerais que podem, de imediato, 
serem considerados como estratégicos (petróleo, 
enxofre, platina, vanádio, cobre, prata, chumbo, 
antimônio, molibdênio, carvão metalúrgico, entre 
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outros), enquanto o_utros podem vir a sê-lo, a cur­
to, médio ou longo prazo, d~ acordo com as ca­
racterísticas da indústria nacional e -com o grau 
de tecnologia disponível. 

3.3- A Constituinte e o setor mineral 

Muito já se tem escrito _e falado, ultimamente, 
sobre a mineração e a Constituinte. Estudiosos 
e técnicos do assunto, políticos, partidos políticos, 
empresas, as_so_cia__ções de classes ligadas à ativi­
dade mineral têm se manifestado através de arti­
gos em jornais e revistas, publicações especiais, 
seminários e debates em c_onwessos. comi.ssOes, 
en(un,_ hZ! urn enfervecer de idéias, nem sempre 
concordantes, mas participantes. Há quem preco­
nize mudanças mais radicais e há os que, no 
fundo, preferem a manutenção do status quo 
no setor: o fato é que o debate é salutar e condi-

- zente_ com o momento democrático. O que se 
espera é que o debate constitucional se _abra à 
análise de todas as idéias em discussão e ·não 
s~-~- ~-o~inado _por Íf!teresses que se coloquem 
acima dos grandes interesses da sociedade e da 
N-ação brasileira. 

Uma cOnstatação inicial deve Ser feita: o setor 
mineral brasileiro, por suas peculiaridades histó­
ricas .(_atjyidade antiga e por muito tempo nas 
mãos de capital estrangeiro) e geográficas (ativi­
dades interiorizadas, em geral, afastadas dos gran­
des centros urbanos), o fato é que é um setor 
poucO conhecido pela sociedade brasileira. De­
vem ser bem poucos os brasileiros que conheçam 
a real situaçãq do setor mineral, sua grande parti­
cipação na economia naciOnal, o grande domínio 
do capital estrangeiro, os riscos inerentes à ativi­
dade, tanto para o ininerador como para o País, 
os grandes interesses financeiros envoMdos, a 
p"artidPaçâo-da empres-a nilCional e das empresas 
estatais, um universo, enfim, tão desconhecido 
como o do próprio subsolo brasileiro. Dessa cons­
tatação decorre uma _preocupação com a Consti­
tuinte:_ em que medida e ãté que ponto a socie­
dade brasileira podefá parti_cipar efetivamente do 
debate sobre a atividade mineral, traduzindo-o em 
mecanismos conStitucionais qüe garantam sua 
soberania sobre os recursos minerais e uma polí­
tica soclalmente adequada para o seu aproveita­
mento? Essa é a grande dúvida Outros setores 
da organização social brasileira já se mostram 
bem mais aparelhados para uma maior vigilância 
sobre o processo constitucional. Acrescente-se 
a essa: Ol,itra preoCupação,-a·-de que os seiôieS 
tradicionalmente domiriantes na atividade mineral 
prefiram manter esse estado de desconhecimento 
e alheamento da sociedade. -

_São coloc~~os em destaque, a seguir, a1guns 
tópicos _ou p~ntos q~:~_e deverão se_t objeto de 
maior discussão quando da elaboração da nova 
ConstitU!_Çãõ. __ -: - -

a) O regime atual que separa a proprie­
dade do solo daquela do subsolo 

Entre os que se têm manifestado a esse respei­
to, parece haver concordância sobre a conveniên· 
da da manutenção desse regime no futuro texto 
constitucional. São propostas, contudo, algumas 
.alternativas_ visando a tomar efetiva a propriedade 
da Nação sobre os bens minerais, como, entre 
outras: 

.a mudança do regime. de concessão, por tem­
po indeterminado por urria forma. de contrato por 
tempo determinado (propõe-se, geralmente, um 
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periodo máximo de_ 25 anos); argumentam os 
mentores desta medida qu~ _o_ a~ua1 regime de 
concessão, sem tempo determinado, faz do mine­
rador, brasileiro ou estrangeiro, o ~rdadeiro dono 
da jazida, beneficiando-se de uma riqueza social 
e_ esgotável. 

• a criação de um pagamento especial pelo 
direito de _lavrar (comumente chamado _de "royal­
ty"J;-como forma de a so_ciedade vir a -participar 
da renda econômica pura gerada pela mineração. 
Esses re<:Ufsos teriam, eQ_tre outias e segmido 
alguns, a finalidade da criação de fundos de 
exaustão para os Estados e municípios onde se 
realiza~ _a_~ atividades de mint:=ração. 

b) O aspecto da soberania nacional 

A Constituição atual não assegura efetiva sobe­
rania da Nação s_obre seus recursos minerais. O 
atua1 sistema de autorização de pesquisa e con­
cessão de lavra não permite ao País exercer essa 
soberania. Há grande participação _do capital es­
trangeiro, às vezes atingindo a 100% do empreen­
dimento, que de fora do País dirige com total 
autonomia suas- atividades mineradoras. Postu­
lam-se, então, mecanismos constitucionais de 
controle do capital estrangeiro. Nossas Consti­
tuições anteriores, na verdade, já se posicionaram 
de forma diferente a esse respeito, como registra­
mos no item 2 deste trabalho. Há diferentes recur­
sos legais para se atingir esse controle e podem 
ser citãâOS: a_ fixa_ç_ão de percentl!_al máximo de 
participação acionária do capital estrangeiro em 
empresas de mineração, a interveniência do Con· 
gresso Nacional em dedsões dessa natureza, etc. 

c) O sistema centralizado de controle e 
de fiscalização, pela União, da atividade mi­
neral. 

Constituíçóes anteriores já foram marcadas por 
um sistema mai_s descentralizado de controle da 
atividade mineral, cabendo aos EstadoS, sobre­
tudo, parte dessa tarefa. Questiona-se hoje se a 
atual centralização foi _em função de uma eficiên­
cia administrativa ou uma conseqüência i1aturãl 
do regime político de arbítrio dos últimos 20 anos. 
Postula-se alguma participação dos Estados e dos 
Municípios, inclusive na tarefa de legislar, de for­
ma complementar ou supletivamente, sobre a for­
nià de aproveitamento dos recurs-os- mineraiS. 

d) Destaque para o setor mineral 
Considei'aildo a grande e crescente participa­

ção da atividade mineral na economia nacional, 
cOrilõ"já o demOnstramos sóbejãmerite, há quem 
juJgue necessário, no !lOVO texto constitudOnal, 
urp maior de~taque para o ~etor. 

e) A mineração_ e __ as reservas indígenas 
A medida em ·que as pesquisas e as concessões 

de lavras ampliaram seu raio de ação pelo territó­
rio naCional. acentuaram-se os conflitos·com as 
populaçõeS indígenas, conflitos que tendem a au­
mentar. Espera-se da nova Constituirite urTi posi­
cionamento que atenda, p·or um lado, os direitos 
das comunidades indígenas e por outro, os inte~ 
resses nacionais no setor mineral. 

f) A atividade garimpeira 
Atividade exercida desde os tempos do Brasil 

Colônia sem maiores problemas, constitui indubi: 
tavelmente um novo fato socia1 no cenário mineral 
brasileiro, a exigir do aparato legal definições ur­
gentes e inadiáveis: é a questão do garimpo, que 
se tomou um foco de tensõ_es sociafs nos últimos 
anos, cujas causas não nos cabe aqui analisar. 
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g) O uso das águas subterrâneas 
T rata~se de- setOr ainda não regulall)entado no 

País e que, pela sua importância, está a exigir 
legislação adequada. 

Esdarecerhos, por fim, Que não se pretende 
sugerir a irtdusão, no texto consti1;l,lciQn_al, de to~ 
dos os tópicos acima levan~çios: isso extrapolaria, 
no nosso entendiiT'!ento, o alcance de uma Consti­
tuição. Dela se esperam as linhas meStras que 
reorientarão, no futuro, o reordenamento jurídico 
do setor mineral. O que fizemos foi um levanta:· 
menta sumário de alguns (existem outros) dos 
problemas que parecem merecer uma maior 
atenção do legislador brasileiro neste momento 
em que a Nação se dedica <JO trabalho de escrever 
uma nova Carta Magna. 

4. Conclusão 
Enfatizou-se muito, ~o longo deste traba1ho, 

a necessidade da formulação de uma política mi­
neral para o País. Essa tem s_ido também a tõnfca 
de uma série de publicações e pronunciamentos 
de quero, nos últimos tempos, vem se preocu­
pando com o desenvolvimento do setor mineral, 
o que nos leva à certeza de que, pelo menos 
quanto a esseJato, há convergência de opiniões: 
o País carece realmeote de uma política mineral. 

Este trabalho, cónio o di$$~ mos na introdução, 
tinha por objetivo apenas oferecer subStdios para 
a definição de uma política; ao encerrá-lo, julga­
mos oportuno, entretanto, ressaltar alguns aspec­
tos que, entre outros, deveriam servir de parâ­
metro e de reflexão no momento da_el~_b_o__rÇtção 
de uma nova política para o setor: 

1) incentivo constante e crescente aos proje­
tos de mapeamento geológico básico, condição, 
aliás, anterior e imprescindível à elaboraçij.o _de 
qualquer política mineral consistente; 

2) no setor de exportação de bens minerais, 
incentivo ao crescimento da participação de bens 
manufaturados ou em estágios mais avançados 
de beneficiamento; 

3) o estudo téCflicÕ:..econôJT~ico: d_a_ rlecess·r.: 
dade ou da _conveniência da formação _de_"t:!_stq­
ques estratégicos de deteiTl)inado~ bens miríer'ais; 

4) a criação de um ·órgão de decisão superior 
sobre política mineral, que delibere sobre indus­
trialização primária de min_erais, localização, pro­
cessos de obtenção, capacidade instalada, mer­
cado interno, exportações, política de preços, en­
fim, todos os aspectos necessários a um planeja­
mento global de longo prcu:o (não imediatista) 
sobre o setor mineral; 

5) revisão e modernização dos instrumentos 
legais existentes, para compatibilizá~los com wna 
nova política a ser implementada; 

6) mecanismos de inc~;:ntivos a uma maior 
parcitipação do empresariado privado nacional 
no setor; 

7) mecanismos de contrOle -eficiente da parti­
cipação do capital estrangeiro; 

8) incentivo ao des_envolvimento tecnológico 
relativo aos processos de pesquisa, exploração 
e industrialização dos bens minerais, fator impres­
cindível para o desenvolvimento do setor; 

9) modernização, desbwocratização e fortaleci· 
menta dos órgãos de controle da atividade mine~ 
ral no Pais, em especial o DNPM. 
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O SR- PRESIDEI'ITE (Francisco Rotlemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Olavo 
Pires. 

OSR- OlAVO PIRES (PMDB- RO. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Em recente reunião ~;:om lideranças do PMDB 
o Ministro __ Bre.sser Pereira foi enfático ao de<::lafar 
que fará todo o possível para manter a inflação 
-do mês de maio na taxa de 20%. 

Por paradoxal que pareça, o que era conslde· 
rado um absurdo em outras épocas passa a ser 
uma aspiração na época atual, onde o sorridente 
ministro demonstra um otimismo que não encon­
tra a menor confirmação nos fatos dolorosos que 
estão no <tia-a-dia da nossa gente! 

Agora mesmo, estamos anunciando, com 
trombetas e hosanas, uma supersafra de café. 
fv"\as tais anúnçios, longe de contribuir para o farta· 
lecimento real de nossa economia, serve para 
alertar os compradores do mercado internacional, 
que baixam o preço do produto sempre que au­
menta a oferta da produção brasileira. 

.D.e.ssa forma, continuaremos sempre de joe· 
lhos e pires na mão, à espera das migalhas que 
qteiTI da mesa do senhor,_ no caso, os grandes 
credores internacionais. 

Era de esperar-se que uma supersafra servisse 
parã págar uma superdívida. 

!Y\as o que se verifica é que umt;t supersafra, 
seja de café, milho, soja, cacau, açúcar, etc. ape­
nas se_rve _para_ um minipreço do produto no mer· 
c<tQQ internacional. 

Daí a afirmativa do MiniStro da Fazenda dando 
QrâÇas a Deus se a inflação ficasse apenas nos 
20%1 . 

Se tal aflllTlOtiva fosse feita pelo leigo que já 
programOu seu orçamento doméstic:o em função 
de 20%, a previsão, embora triste, estaria dentro 
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do campo de normalidade. Mas sendo feita pelo 
Ministro da Fazenda atinge às raias do trágico, 
porque mostra que esta:mos diante de Uma crise 
que o mi_nistrQ não apresenta a mínima alternativa 
de solução. 

O Presidente José Sarney t~m inteiro díni!tto 
de pretender um mandato de 5 (cinco) anos. Mas 
não tem o direito de retirar da Assembléia Nacio­
nal CoiiStituinte-a -prerrogativa de decidir sobera­
namente, a respeito daquilo que representa a opi­
nião pública nacional. E o povo brasileiro tem 
sobejas razões para aspirar uma mudança na polí· 
tica e(:Onômlca que possibilite um mínimo de pre­
visão para o orçamento doméstico. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- A Presidência convo<;a sessão extraordinária 
a realizar-se quarta-feira, dia 27, às 18 horas e 
30 n1.íiltit0s, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

'-l-
Mensagem n" 364, de 1986 (N~ 5_24/86, na .ori­

gem), relativa a proposta para que SE!ja autorizada 
a Prefeitura MUnicipal de ltaquaquecetuba, Estado 
de São Pal,llç, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em ~ruzados, a 
2Z.900,0.6 Obrigações do Tesouro~ Nacional -
OTN. {dependendo de parecer) , 

-2-
0ficio n9 sn. de 1987, relativo a proposta para 

que seja retificada a Resolução no 397, de 1986, 
que autorizou a Prefeitura Municipal de Novo 
Hambwgo, Estado do Rio Grande do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
25.536.000,00 (vinte e cinco milhões, quinhentos 
e trinta e seis mil cruzados}. (dependendo de pare­
cer) 

-3-
0ficio Nç. S/8, de 1987, relat,i.vo a proposta para 

que seja retificada a Resolução n" 346, de 1986, 
que autorizou a Prefeitura MuniCipal de GandU, 
Estado da Bahia, a coÍltratar operaçáo de crêQito 
no valor de Çz$ 21.611285,00 (vinte e um mi~ 
Ihões, seiscentos_.e onze mil,. duzentos e oitenta 
e cihco cruzados),. (dependelidO de parecer) 

-4-
Discussâo, em turno único, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores relativo à Mensa­
gem no 37, de 1987 (nry 22/87, na origem), de 
28 de janeiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da Repúbfica _submete à deliberação 
do Senado a esc::olha do Seobor Aloysio Mares 
Dias Gomide, Ministro de Segundo Classe, da car­
reira de Diplomata, para exer_ce.r a função de Em­
baixador do Brasil junto à República do Haiti. 

-5-
Discussão, em turno únicó, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 40, de 1987 (n9 26/87, na origem), de 29 de 
ja'neiro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à debberação _do Se­
nado a escolha do Senhor GáudiO GarCia de Sou­
za, Ministro de Primeira Classe, da carreira de Di­
plomata, para exercer a função de_ Embaixador 
do Brasil junto à Confederação Helvética. -
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-6-
Discussão, em turno único, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 50, de 1987 (n' 60/87, na origem), de I 7 de 
março de 1987, pela qual o Senhor Prestdente 
da República $Ubmete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Fernando Silva Alves, Minis­
tro de Segunda Oasse, da carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República de Trinidad e Tobago. 

-7-
Discussão, em turno únfco, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 56, de 1987 (n9 70/87, na origem), de 31 de 
março de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à_ deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Asdrubal Pinto de Ulysséa, 
Ministro de Primeira Oasse, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Estado de Israel. 

-8-
Discussão, em turno único, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n~' 81, de 1987 (n~' 125/87, na origem), de 12 
de maio de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Rubens Ricupero, Ministro 
de Primeira aasse, da carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador junto à Delega­
ção Permanente do Brasil em Genebra. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Nada mais havendo a tratar, declaro encerrãda 
a presente sessão. 

Está encerrada a sessão. 
(LeVanta-se a sessJo às 17 horas e 40 mi­

nutos,) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 28, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e conside­
rando as disposições constantes do art 19 do De­
creto-lei n9 2302, de 21 de novembro de 1986, 
resolve: 

Arl 19 Os valores de vencimentos, salários, 
salários-família, gratificações e proventos dos ser­
vidores do Senado Federal, de que trata o Ato 
n9 20, de 1987, da Comissão Diretora, ficam rea­
justados em 20% (vinte por cento), a partir de 
19 de maio de 1987. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo apli­
ca-se aos valores de salário-base e gratificações 
dos servidores do Centro Gráfico - CEGRAF e 
do Centro de Informática e Processamento de 
Dados- PRODASEN. 

Arl 29 A despesa decorrente da- aplicação 
deste Ato correrá à conta das dotações destinadas 
ao Senado Federal e aos seus órgãos supervisio­
nados, no Orçamento Geral da Onião. 

Art. 3~' Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em · 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 20 de maio de 
1987.- Humberto Lucena- José Ignádo 
Ferreira -Jutahy Magalhães - Dirceu Car­
neiro - João Castelo - Francisco RoUem­
berg. 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1' ;19, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de sua~ atribuiçõ_es legais constantes do De­
creto Legislativo rT' 1 14, de 1982, prorrogado pelo 
Decreto Legislativo rT' 18, de 1986, considerando 
o disposto no art. 19 do Decreto-lei no 2302;-de 
21 de novembro de 1986, resolve: 

Art. 19 Os__ valores dos subsfdios (parte fixa 
e variáVel) dos Senadores da República, bem co­
rno a ajuda de custo fiXados pelo Ato n~" 21, de 
1987, da Comissão Diretora, ficam reajustados 
em 20% (vinte por cento), a partir de ]9 de maio 
de 1987. 

Art: 29 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. -

Sala da Córiiissão Diretora, 20 de maio de 
1987._- Humberto Lucena - José Ignácio 
Ferreira -Jutahy Magalhães- Dirceu Car­
neiro - João Castelo - Francisco RoDem­
berg. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 30, DE 1987 

Dispõe sobre o reajuste de preço con­
tratual l"elat1vo à prestação de serviços 
de Umpeza, conservação ou vJgllâncla 
dos imóveis do Senado Federal. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, e 
considerando o disposto no art 35, § 2", do Decre­
to-lei n~' 2284, de 1 O de março de 1986, ·no art. 
29 do Decreto-lei_ n~' 2.290, de 21 de novembro 
de 1986, com as alterações introduzidas pelos 
arpgos 19 e 4~ do Decreto-lei n9 2.322, de 26 
de fevereiro de 1987, no Decreto-lei n~ 2.300, 
de 21 de novembro de 1986, a:plicável ao Senado 
Federal por força do Ato da Comissão Diretora 
n9 14, de 28 de novembro de 1986, no Decreto 
n9 94.042, de 18 de fevereiro de 1987, e na fnstru­
ção Normativa n9 188, de 5 de março de 1987, 
da Secretaria i::le Administração Pública da Presi­
dência da República, resolve: 

Aft __ l~' Os Contratos que tenham por objeto 
a execução de serviços de limpeza, conServação 
e vigilância de imóveis do Senado Federal serão 
reajustados de acordo com a Instrução Normativa 
n1 188, de-5 de_ março de 1987, _da Secretaria 
de Administração Pública da Piesidência da Repú­
blica, observado o disposto nos parágrafos se­
guintes. 

§ 19 Para aplicação do primeiro reajuste, ado­
tar-se-á variação "pro rata" da Obrigação do Te­
Sõllr<;> Nadona1, ocorrida entre a data da proposta 
e a do re:ajuste, segundo as tabelas _expedidas 
pelos próprios órgãos competentes do Ministério 
da Fazenda 

§ 29 Caso se venlique que o salário norma­
tivo, fixado para a categoria profissional cqrres­
pbrtdente, seja inferior ao salário mínimo, adotar­
se--á este último, como valor "si" e "só", na fórmu­
la estabelecida pela Instrução Normativa de que 
tr$o caput. 

Art. ~ Será de responsabilidade da contra­
tada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso 
de cada reajustamento. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da competên­
cia confertl.a à Sub~retari!r"!te Administração 
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de Material e Patrimônio pelo Regulamento Admi­
nfstrativo do Senado Federal, Os c~k:ulos de que 
trata este artigo serão Conferidos e aprovados pela 
Auditoria, que poderá exigir do interessado ele­
mentos complementares à verificação de sua re­
guiãridade. 

Art. 39 O pagam ente,-das -prestações, quando 
houver reajustamento, far-se-á por intermédio de 
duas faturas, sendo uma normal, correspondente 
à parte principal e calculada segundo o preço 
inicialmente proposto, e outra supliimentar, rela­
tiva ao valor do reajustamento devido. 

Parágrafo único. Havendo incorreção na fatu­
ra suplementar, o fato não prejudicará o paga­
mento da fatura normal. 

Art. 49 Este /lli:J entra em viQOf -na da-tã de 
sua públicação, retroagindo os seus efeitos finan­
ceiros a 19 de janeiro de 1987. 

Art. 5~ São revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 20 de maio de 
1987. -...:-Humberto Lucena- José Jgnádo 
Ferreira -Jutahy Magalhães -Dirceu car­
neiro - João Castelo - Francisco RoDem· 
berg, 

· ATO N• 31, DE 1987, 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Dispõe sobre a licitação e contratos 
no Senado Federal e dá outras provf­
dêndas. 

A Comissão Diretora do Senadõ- FOOerru; no 
uso· de sua competência regimental, e conside­
rando o disposto no Alo no 14, de 1986, da COmis­
sáo Diretora, resolve: 

CAPITULO! 
Disposições Gerais 

SEÇÃO! 
Disposições Preliminares 

Arl 19 As licitações e os contratos atinentes 
a obras, serviços, compras e alienações no Se1121.· 
do Federal regem-se pelas normas consubstan­
ciadas neste Ato. 

Art. 29 Para os fins deste Ato considera-se: 
I-obra - toda construção, reforma ou am­

pliação de imóveis realizada por execução direta 
ou indireta; 

11-serviço - toda atividade realizada direta 
ou indiretamente, tais como demolição, fabrica­
ção, conserto, instalação, montagem, operação, 
conservação, reparação, manutenção, transporte, 
comunicação, trabalhos técnicos profissionais e 
locação de bens móveis _e imóveis; 

m- compra -toda aquisição remunerada de 
bens para fornecimento de uma só vez ou parcela­
damente; 

[\f- alienação - toda transferência de domí­
nio de bens a terceiros; 

V-execução direta - realização de obra ou 
serviço pelos próprios órgãos do Senado; 

VI- execução indireta - realização de obra 
ou serviço em que a Administração contrata com 
terceiros, sob qualquer dos regimes ou moda­
lidades: 

a) empreitada por preço global - quando a 
execução da obra ou serviço é contratada por 
preço certo e total; 
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b) empreitada por preço unitário- -quando 
a execução da obra ou serviço é C..Qotratada por 
preço certo de unidades determinadas; 

c) administração c.oni:JJltad.a- quando ã eXe-­
cução da obra ou sei'Vfço é çontr,:rtaQa_medi<ll)te 
reembolso_das despesas e pagamento da remu­
neração ajustada para os trabalhos de adminis­
tração; 

d) tarefa - quando se contrata mão-de-obra 
para pequenos trabalhos, por preço certo_, com 
ou sem fornecimento de material; 

\/li-projeto básico - o conjunto de elemen­
tos que defina a obra ou serviço, ou comple"Xo 
de obras ou serviços _objeto da licltaçãQ~ e que 
possibilite a estimativa de seu custo final e prazo 
de execução; 

VUI- projeto executivo ~o _conjunto dqs ele­
mentos necessários e suficientes à execução 
completa da obra; 

IX- contratante - o Senado Federal; 
X- contratado --a pessoa física ou juridica 

signatária de contrato com o Senado Federal. 
§ 19 As obras e setviços serão executadas p.os 

seguintes iegimes: 
a) execução direta; 
b) execução_lndireta, nas seguintes modalida-

des: 
1 -empreitada por preço global; 
2- empreitada por preço unitário; 
3-administração contratada; e 
4-tarefa. 
§ 29 As obras e serviços destinados aos mes­

mos fins terão projetos ·padroniZados pOr tipos, 
categorias ou classes, exceto quando o projeto­
padrão não atender às condfções peculiares do 
local ou às exigências específlcaS do empreen-
dimento. ___ - -

Art 39 Nos projetos básicoS~ projetos execu­
tivos de obras e serviços serão consJderados prin-
cipalmente os seguintes requisitos: · -
f- segurança; 
n- funcionalidade e adequação ao interesse 

público; 
DI- economia na execução, conseavãÇão e 

operação; _ _ _ 
IV-possibilidade de emprego de mão-de-o- -

bra, materiais, teCnologia e matérias-primas exis-­
tentes no local para execução, conservação e ope-­
ração; 

V- facilidade na execução, conservação e 
operação, sem prejuízo da durabilidade da obra 
ou do serviço; 

VI- adoção das normas técnicas adequ<idas. 

SEÇÃO I! 
Da Autorização da Despesa 

Art. 49 A realização de toda e qualquer despe­
sa no Senado Federal dependerá de prévia e ex­
pressa autorização da autoridade competente, na 
forma d_o _disposto nesta Seção .. __ . 

§ 19 O responsável pelo setor intereS$adQ n-ª 
execução da obra ou semço, _ou na aquisição 
do material formalizará pedido de autorização_ da 
despesa à autoridade legalmente investida de tal 
poder. . _ - - - _ 

§ 29 Deverão acompanhã.r o pedido de auto­
rização da despesa: 

a) exposição circunstanciada, justificando a 
necessidade da obr~~ .§erviço ou material; 

b) orçamento da obra, serviço ou compra, ela­
borado pelo órgão competente mediante solicita­
ção do interessado. 

§ 39 PrecePerá a autorização da despesa a 
verificação, pela autõildade competerite, da exis-­
têncta de disponibilidade _orçamentária, mediante 
docurn~nto __ cOrOprobatório do ~espectivo plo-
queio. ·---··-· _ __ - -

Art. 5~_ É façultado ao -Presidente do-_ Seni:!.do 
Federal de_legar c:ompetência para autoriZardes­
pesas ao Primeiro-Secretário e ao Diretor-Geral, 
até os limites estabelecidos no artigÕ f 1 para auto­
rização de liçl~f>es por essas autoridades. 

CAPITULOU 
Das Ucltações 

SEÇÃO! 
·- -- DispOliiÇões Gerais 

Arl 69 As obras, serviçoS, compras e aliena­
ç.~s no Senado Federal, quando contratados 
com ter_ceiros, serão necessariamente precedidos 
de licitação, ressalvadas as exceções previstas 
neste Ato. 

Art. 79 A licitação destina-se a selecionar a 
proposta mais vaJ:ttajosa para o Senado Federal 
e será processada e julgada em estrita confor­
midade com os princípios básicos da igualdade, 
d?- _publ_fcidade;_~ da_ probidade administrativa, da 
vinc::Ulaçãa" ao mstrumento convocatórto,_ do julga­
mento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

§ 19 E vedado admitir, prever; incluir, ou tole­
rar, nos atos de c:onvoc;ação, cláqsulas ou condi­
ções que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o 
carâter-coinpetitivo do procedimento licitatório: 

b) _ estabeleçam preferências ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede ou do domicíiío 
dos licitantes. _ _ _ _ 

§ 2:1 A licitação nâo será sigilosa, sendo públi­
cos, e acessíveis ao público, os ato_s de_seu proce­
dimento, salvo quanto ao conteúdo das propos­
tas, até a respectiva abertura. 

Arl ST Todos quantos j:)artícipem de licitação 
instaurada e procedida peJo Sen_ado F edera.J ~m 
direito-público sUbjetivo à fiel observância do perti­
nente pro,ceâimento, n_qs termos deste Ato. 
-Art. 9?. O procedirrú~nto dã licitação.será; ini­

ciado com a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado,_ protocolado e numerado, 
contend_o_ª----ªYt.orização respectiva, a indicação 
sucinta de seu abjeto e do recurso próprio para 
a despesa, e ao qual serão juntados oportuna-
m_ente:_ _ _ ___ _ 
I- edital ou convite e respectivos anexos, 

quando for o caso; 
U- comprovante das publicações do _edital re­

sumido, a comunicação às entidad~s de. dasse 
ou da entrega do convite; 

m.-original das propostas e dos documentos 
que as instrukem; 

_IV-:- atas, relatórios e deiiberaçÕes da comis­
são julgadora: 

v_- pareceres técnicos ou jurídicos_ emitfdos 
sobre a IidtàçãO; 

VI- atos de adjudicaçâõ .e- d~ hçmologação 
do objeto da licitação; 

_VIl__:: recurSos. eventua,lrnerit~ apresentados 
pelos licitant~s e t~spectivas manifestações e de-
cisões; - -, _ -

vm- despacho· de arlUiã.Ção ou de revogação 
da licitação, quando for o ççssó; . 

IX- termo de contrato pu instrumento equiva­
lente, conform~ o C!!ll!?; , 
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X- outros comprovantes de publicações: 
XI- demais doçumentos relativos à licitação. 

_Parágrafo úrlico. Ein qualquer cãso, o -prece~ 
dimento licitatório SE!rá preceâido d~ autorização 
da despesa pela autoridade competente. 

Art. 10~ Nãoseráadmitida_arealizaçãodelic:i- _ 
tações sem _o aten<timei:ltO prévio dos ·seguintes 
re(ltisitos: _ __ __ __ __ __ _ 
I- definição piedsa do seu objêi:o -e,_ se refe­

rente a obra ou. serviço, quando houver projeto 
básico aprovado pela autoridade competente; 

U- existênd~ Ou previsão fundamentada de 
recursos orçamentários- i::Onú~ indiç:ação do res­
pectivo bloqueio para cobertura dos compromis­
sos a serem assumidos. 

§ 1" Q_ disposto neste artigo aplica-se aos C:a­
sos de dispensa e dejnexigibilidade de licitação; 

§ 2'1 A infringência do disposto neste artigo 
implic::a a nulidade dos atos ou c.ontr.ato$ re:ali~­
dos e a responsabilidade de quem lhes tenha dado· 
causa. 

Arl 11. As licitações serão atitorUadãs: 
I-pelo Presiden~. a concorrência; 
ll-pelo PrimeirO..Secretário, a tomada de pre­

ços e, quando relativo a obras e serviços de enge­
nharia, o convite; 
lll- pelo Diretor-Geral, o convite relativo a 

compras e outros serviços. 
Art 12. A execução das obras e dos serviços 

deve ser programada, sempre, em sua totalidade,_ 
com previsão de custos atual e final tendo em 
conta os Qrazos de sua conclusão. _ 

§ 1 ~ Í:: proibido o parcelamento da execução 
de obra ou de serviço, se existente pr~vi~~p_.orça· 
mentária para sua execuç~P _total, s~lvq jnstifi­
ciêncía de recursos ou comproVada conveniência 
administrativa. _ · _ · 

§ 29 Na execução parcelada, a cada eiapa ou 
conjunto de etapas de obra ou serviço hâ çle çor­
responder licitação distinta.. mantida a modalida­
de que, legalmente, seria adotada para o total 
da obra ou serviçO. 

§ 39 Em qualquer caso, a autorização da des­
pesa será feita para o custo final da obra ou serviço 
projetado. 

Art. 13. Não poderá participar da licitação ou 
da execução de obra ou serviço: . 
I- o autor do PrOjelo, pessóã física ou jurídica; 
11-empresa, isoladamente ou em consórcio, 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
acionista ou controlador, responsável técnico -ou 
subc::ontratado, bem como servidor ou di_rig_ente 
do Senado Federal. 

§ 19 É permitida a Participação do autor do 
projeto_ ou da empresa a que se refere o inciso 
0: na licitação de qbra ou servis;Q ou na_ sua exec;:u­
ção, como consultor ou técniç:o, exdl,J~ivamente 
a ~rviço da Administração do Senado. 

§ 29 O disposto neste artigo não impede _a 
licitação ou contratação de obra OU SeiY~ço 'gue 
inclua a elaboração de_ projeto execU,tiVO cç)ino 
_r;mcargo do contratadq oU pelO preço previafnente -
fixado pela Administração do Senado. 

- § 3~ O órgão ou entidade que elaborou o pro­
jeto a que alude este artigo poderá, excepcio­
nalmente, a juiZo do Presidente do Senado, pre­
sentes razões de interesse público, qualificar-se 
para a execução do projeto. 

Art 14 .. As compras, sempre que possível e 
conveniente, deverão: 
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I- atender ao princípio da padronização, que 
imponha compatibilidade de especificações téc­
nicas e de desempenho, observadas, quando for 
o caso, as condições de manutenção e assistência 
técnica; 

!l-levar em conta o sistema de registro de 
preços a que se refere o_ Decreto-lei n"' 2.300/8.6. 

UI-submeter-se às condições de aquisiçãO e 
pagamento semelhantes às do setor privado. 

SEÇÃO li 
Das ModaHdades e Limites 

deUdtação 
Art 15. São moâallâades de Jidtã.ção: 
1-concorrência; 
li- tomada de preços; 
UI-convite; 
IV-concurso; 
V-leilão. 
§ lo:> COncorrência é a modalidade de licita~ 

ção entre quaisquer interessados que, na fase ini­
cial de habilitação preliminar, comprovem posSuir 
os requisitos míriiinos de qualificação exigidos 
no edital para a execução de seu objeto. 

§ .2? Tomada de preços é a modalidade de 
licitação entre interessados previamente cadas­
trados, observada a necessária qualificação. 

§ 39 Convite é a modalidade de licitação en­
tre, no mínimo, 3 (três) interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, es­
colhidos pela comissão julgadora ou por servidor 
designado pela autoridade competente e convo­
cados, por escrito, com a antecedência mínima 
de_ 3 (três) dias. 

§ 4o Concurso é a modalidade de licitação 
entre quaisquer interessados para escolha de tra­
balho técnico ou artístico, mediante a instituição 
de prêmios aos vencedores. 

§ 59- Leilão é zi ffiodalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para a venda de materiais 
considerados alienáveis na forma do arl 73. 

§ 6° As licitações de âmbito internadonal 
ajustar-se-ào às diretrizes estabelecidas pelos ór­
gãos responsáveis pela política monetária e pela 
política de comérdo exterior. 

Art. 16. O concurso, a que se refere o § 4~ 
do artigo 15, será realizado peta Comissão Perma­
nente de Licitação ou por co-missão especialmen­
te- designada, e deverá ser precedido de regula­
mento próprio, a ser obtido pelos interessados 
no local indicado no_ edital. 

§ 1 ~ O regulamento deverá frldfcar: 
a) a qualificação exigida dos participantes; 
b) as diretrizes e a forma de aPresentaÇão do 

trabalho; 
c) as condições de realização do-concurso· e 

os prêmios a serem concedidos. 
§ 29 Em se tratando de proje"to, o vencedor 

deverá autorizar o Seriado Federal a executá-lo 
quando julgar conveniente, mediante licitação, da 
qual poderá participar o seu autor. 

Art. 17. O leilão, a que se refere o § 59 do 
artigo 15 será realizado pela Comissão Perma-. 
nente de Ucitação, ou por servidor ou comissão 
especialmente designados, ou, ainda, por leiloeiro 
oficial, procedendo-se na forma da legislação per­
tinente~ __ 

§ 19 Todo bem a ser leiloado s~rá previamen­
te avaliado pela Administração, para fixação do 
preço inidal de venda. 

§ 29 Os bens arrematados serão pagos à vis­
ta, ou no percentual estabelecido no edital, e ime_- _ 
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diatamente entregues ao arrematante, após a assi­
natura da respectiva ata lavrada no local do leilão. 

§ 3° D --e-dtfãl de leilão deve ser amplamente 
divulgado. 

-Aff.- 1a As modalidades de licitação a que 
se referem os itens la li1 do artigo 15 serão deter­
minadas em função dos seguintes limites, tendo 
em vista O valor estimãdo da contratação: 

1-para obras e serviços de engenharia: 
a) convite- até Cz$ 1.500.000,00; 
b) tomada de preços- até Cz$ 

J5.ooo.ooo.oo; 
-- ~) concorrência- acima de Cz$ 
15.000.000,00; . 
n-para compras e serviços não referidos no 

item anterior: 
a) convite- até Cz$ 350.000,00; 
b) tomada de preços - até Cz $ 

10.000.000,00; 
c) concorrência -acima de Cz $ 

1 0.000.000,00; 
§ }9 A concorrência é a modalidade de licita­

ção ~bível na compra ou alienação de bens imó­
veis, na concessão de direito real de uso e na 
concessão de selViço ou de obra pública, qual­
quer que seja o valor de seu objeto. 

§ Z' Nos casos em que_ couber convite, a Ad­
ministraç__ã_o poderá utilizar a tomada de_ preços 
e em qualquer caso, a concorrência. 

SEÇÃO lU 

Da _Dispensa de Ucitação 

Art. 19. É dispensável a licitação: 
1-para obras e serviços de engenharia até 

Cz$ 100.000,00; 
li-para outros serviços e compras até Cz$ 

15.000,00; . 
m- para alienaçõ~ nos casos previstos neste 

Ato; 
IV-nos casos de guerra, grave perturbação 

dãOfdem ou calamidade pública; 
V- no-s casos de emergência, quando caracte­

rizada a urgênCía de atendimento de situação peri­
gõsa ol.(Crítica que possa ocasionar prejuízos, 
pfejudicar o _regular desempenho da atividade 
parlamentar ou comprometer a segurança de 
pessoas. obras, serviços, equipamentos e outros 
bens, públicos ou particulares; 

VI- quando não acudirem interessados à lici­
ta-ção anterior, que não pÕssa ser rep€tida sem 
prejUízo pãra o Senado; 

VII- quando a operação envolver concessio­
nàri_o de serviço público e o objeto do_ contrato 
for pertinente ao da concessão; 

vur- para a contratação de seJViços técnicos 
com proflssionais de notóría especialização;-

IX-para a contratação de profiSSional de qual­
quer setor artístico, diretamente ou através de em­
presário, desde que consagrado pela critica espe­
cializada ou pela opinião pública; 
X- para aquisição ou arrendamento de imóvel 

destinado ao Senado Federal; 
XI- para a aqUisição ou restauração de obras 

de arte e objetos históricos, de autenticidade certi· 
fi cada; 

.XII- quando as propostas apresentadas con­
signare!Tl preços manifestamente superiores aos 
praticados no mercado, ou forem incompatíveis 

_com os ftxados pelos órgãos estatais incumbidos 

do controle oficial ele preços.-casos em que se 
admitirá a contratação direta dos bens @ s_erviços_. 

- por valor não superior ao de mercado ou ao cons­
tante do registro de preços a que se refere o De-
creto-Lei no 2.300/86. - - -

Parágrafo único. A hipótese aventada no inci­
so VIII deste artigo só tem lugar quando se trate 
de serviço inédito ou incomum, capaz de exigir, 
na seleção do executor _de confiança, um grau 
de subjéliViC!ade que não se Possa medir por-crité­
rios objetivos, ou quando seja considerada a n~to­
rfedãde Pr0flssíona1, reconhecível àqueles que al­
caric.ein sta~s exponencial em qualquer profis­
sãO óu oficio, ainda que rotineiro. 

Art. 20. É inexigívêl a licitação quando houver 
_inviabilidade jurídica de competição, em especial: 

J-Para a aquisição de materiais, equipamen­
tos ou gêneros que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante comer-
cial exdus1Vo: - - -

11- Para a aquisição de materiais, equipamen­
tos ou gêneros sujeitos a padronização ou unifor­
midade, por órgão oficial ou mediante represen­
tação de categoria profissional, quando não for 
possível estabelecer critério objetivo para o julga­
mento das propostas; 

111- para a contratação, com profissionais ou 
firmas de notória especialização, dos seNiços 
enumerados no art. 24; 

IV - quando a operação envolver exclusiva­
mente pessoas jurídicas de direito público intemo, 
ou entidades para estatais, ou, ainda, aquelas su· 
jelfasão seu controle majoritário, exceto se houver 
empresas privadas que possam prestar ou fome­
cér os mesmos bens ou s_erviços, hipótese em 
que todas ficarãoS sujeitas à licitação. 
_ M~-21. NâS hiPóteSes -Previstas-nos artigos 

19 e 20; a: lidtaçã_o será dispensada ou terá ratifi­
cada a sua in~giOilidade: _ -

~-~-pelo Diretor-Geral, até o nível de convite, 
para compras e serviços; 

11 -- pelo Primeiro-Secretário, até o nível de 
tomada de preços; e 

DI- pelo Presidente, quando o valor cm:respon­
dente atingir o nível de conco_rrência. 

Parágrafo único. O responsável pelo órgão in­
teressado na contratação, antes de encaminhar 
o p"rocesso respectivo à autoridade competente 
para autorizar a dispensa da licitação ou ratificar 
a sua inexigibilidade, providenciará junto a pelo 
menos 3 (três) concorrentes, sempre que possí· 
vel, propostas para fornecimento do material ou 
execução da obra ou serviço. 

Art. 22 .. _As dispensãS ·previstaS nos ihcisos IX, 
XI e xn ç:Jo _artigo 19 e_ as inexigibilidades a que 
se referem os incisos IT e 10 do artigo 20, necessaM 
riamente justificadas, deverão ser comunicadas, 
dentro de 5 dias, à autoridade superior, que as 
ratificará ou promovei-à a responsaóilidade de 
quem as ordenou. Ratificadas, promover-seMá a 
celebração do contrato. 

Art. 23. Sempre que ocbrre_r qualquer das hi­
póteses previstas nos artigos 19 e ZO, o processo 
será instruído com os s_eguintes elementos: 

1-justificativa da necessidade da compra, obra 
ou serviço: 

li - caracterização da situação excepcional, 
que justifique a dispensa ou inexigibilidade, e indi­
cação do _dispositivo legal que a ampare; 

m- razões da escolha do fornecedor ou execu­
tante; 
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Art. 24. Para os fins de.ste Ato~_c;::ons!der~-se 
serviços técnicos profissionais especializados os 
trabalhos relativos a: 

I-estudos técnicos, planejamentos e projetos 
básicos ou executivos; 

n - pareceres, perícias e-avaliaÇão_em_ gerru: 
m- assessorias ou consultori<l_s técnicas e au­

ditorias; 
IV- fiscalízação, supervisão ou gerenciamente 

de obras ou serviços; _ 
V - patrocínio ou defesa de. ç~usas judict~is 

ou administrativas. 
Art. 25. Considera-se de notória especializa­

ção o profiSSíónal ou empresa cujo conceito_no 
campo de sua especialidade, decorrente de de­
sempenho anterior, estudos, experiências, publi­
cações, organização, aparelhamento, equipe téc­
nica, ou de outros requisitos relacionado_s çom 
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho 
é o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato_. 

SEÇÁON 
Do ato Convocatório 

Art. 26. O _ato convocat6rio, que vincula intei­
ramente a AdministraÇão e os- licitantes àS suas 
cláusulas, conterá, no preâmbulo, onúmero de 
ordem da modalidade de licitaç_ªq _em série anual, 
a finalidade da licitação, a mensão de_ que será 
regida por este Ato, o focal, dia e hOra para recebi­
mento da documentação, quando_ for o caso, e 
da proposta, bem como para início da abertUra 
dos envelopes, e indicará o segu_irite: 

I - objeto da licitação, em d~rição sucinta 
e clara; _ 
n-prazo e condições de eXeCUç_.ã_o e de entre-

ga do objeto da licitação; _ o 

ur- sanções para o caso de inadimplemento; 
N - condições de pagamento e, quando for 

o caso, de reajustamento de preços: 
V- condições de recebimento e aceitação do 

objeto da licitação.~ _ _ __ . . _ __ 
VI - condições para participação na licitação 

e forma de apresentação das propostas; 
VIl- critério para O julgamento; 
VIII -local e horário em que serão forneCidos 

elementos, informações e esclarecimentos relati­
vos à licitaÇão; 

IX - obrigatoriedade de fLXação do prazo de 
validade da proposta pelo licitante-; 

X-outras indicações específicas ou peculiares 
da licitação. _ _ _ _ _ __ _ 

§ 1 ~ O Original do ato convo_cató_rio ~deverá 
ser datado e assinado pela autoridade que o expe­
dir, permanecendo no procesSo de licitação, e 
dele extraindo-se as cópias integraís_ouresumi~as 
para sua divulgação. 

§ ~ O _ato conVocatório fJX~ um j:>rai:o mini~ 
mo de trinta dias para concorrênCia e concurso, 
de quinze- dias pa-ra tomada de preÇos e leilão, 
e de três dias para convite. __ _ __ _ 

Art. 27. Decairá do direito de impugnar os 
termos do ato convocat6rl_o de lü:itação aquele 
que, tendo-o aceito sem objeção, venha, após 
o julgamento desfavorável, a apontar falhas ou 
irregularidades que o viciariam,_ -

Art 2& Nas concorrências de âmbito interna­
cional, o edital deverá ajustar~se às diretrizes da 
política monetária e do comérdo exterior e aten­
der às exigências dos 6rgãos__c_ompetentes. 

SE;ÇÁOV 
Da Í'lil>Uddade 

Arl29. A publiCidade das licitações será asse­
gurada, com a antecedência míiJima em relação 
à data de re<:ebimento da documentação e/ou 
proposta:-- -
- -I- de 30 {tiirifa} "dia_s~ no caSo de concorrência 
é Côi'iCürSO;-rtfediante publicação do edital, em 
resúrno, no Diário Oficial da Oniãõ -durante três 
dlas consecutivos, corn indicação do JocaJ em 
que~óST!iteféssados poderão obter o texto integral 
e tOdas as informações sobre o objeto da licitação; 
·- II -de 15 (<luinze) dias, na hip6tese de tomada 
de preços, medlarite a fiXação no edrta! em Jcx:ai 
acessível aps Íl)ter_essados, comunicáção às enti­
dades de classe que os representem e publicação 
de aviso no Di;ido Oficia] da União; 

UI- de 3 (três} dias, no caso de convite, obser-_ 
vado o dispostO no § 3'~ do artigo 15. 

Paiágrafo único. A publicidade a que se refere 
o inciso I deste artigo efetivar-se-á àinda mediante 
publicação dos ~os em pelo menos um jornal 
de grande circulação, 

Art. 30. . A Administração poderá utilizar outros 
meios de informação ao seu alcance-j:)ara maior 
divulgação das licitações, com o objetivo de am~ 
pliar a área de competição. 

Art. 31. Qualquer alteração do ato convcx:a­
tório, durante a fluência do respectivo prazo, impli­
cará sua prorrogação por número de dias igual 
ao dos decorridos entre a primeira publicaçãO 
do aviso -de licitação e a do ayiso c;l.e alteração, 
usando-se parã divu1gação desse fato os mesriros 

- meios que serviram para noticiar a licitação. 

,~~·SEÇÃO VI 
.l>a flabrutaçáo 

Art. 32. Para a habilitação nas IR:itações, exi­
gir_~s~-~ dos interessados; exclusivamente, doc:u­
lnentação relativa a: 

- 1_-capacidaae_}urldica; 
- O- capã:cidade téCníca; 

m--:- idoneidade financeira; 
VI- regularidade fiScal. 
§ 1 o A dOcumentação relativa à capacidade 

Jurídica, confonne o çasq, c.onsistirá em: 
ay cédula de identidade; -

_I;J) registro comercial. no caso de empresa in­
dividual; 

c) at~ constitutivo e alterações respectivas, es­
tatuto __ ou COfl;trato soda! em Vigor, devidamente 
registrados, em se trà.tando·ae-s~xiedades comer­
ciais; e; no caso de sociedades por ações, acom­
panhados de documentos de eleição de seus ad­
ministradOreS, na forma da_lei _que rege o registro 
do corriérdo_;._ __ 

d) inscrição do aiO ConStitUtivõ; no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de dire­
toria em exercfcio; 

e) decretO de aUtorização~ devidamel-ite arqui­
vado, erri-se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em fundoname:nto .. no País. 

§ 29 A documentaçã.o relativa à capacidade 
técnica, confor'n1e o caso, conSistirá em: 

8) registro ou-inscrição na respectiva entidade 
de f'LScalização do exercício profissional pertinen~ 
te; - . -

b f· CoinproVã.çâo â..e é.iptldao parà desempenho 
de ai:Tvidade:-peronent~ e cómpatível,_ em quanti-
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dades e prazos, com o objeto da lidta_ção, e indica­
ção das instalações e do aparelhamento técnic;o 
adequado e disponível para a realização do objeto 
da licitação; 

c) _outros documentos que, a critério do Sena­
do Federal. sejam considerado_s necessários à 
avaliação_c;Ja capacidade técnica dos interessados, 
tais como os referentes a licenças de fabctcaç_ijo 
<?U assistência técnica, firmas representadas, ori­
gem das matériasMprimas, procedimentos de con· 
trole de qualidade e relação de: ~quipe técnica 
com currícu_los. profissionais; 

d) prova do atendimento de requisitos previs~ 
tós em lei espeda1, quando for o caso. 

§ 3~ A documentação relativa à idoneidade 
financeira, conforme o caso, consistirá em: 

a) demonstrações contábeis_ dQ último -exer­
cido que comprovem a boa situação financetra 
da empresa; 

b) certidão negativa de interdições e tutelas, 
pedido de falência ou çoncordata, Ql,.l exc;!~ção 
patrimonial, expedida pelo distnbuidor da _sede 
da pessoa_ jurídica _ou do domicilio da pessoa fí­
sica. 

§ 
A documerytªção _relativa à regularidade fiscal, 
cOnforme o casO; Consistirá em: 

_a) prova de inscrição no Cac@stro de Pessoas 
Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de CoiJlri-
. bUintes (ÇGC); · 

· b). ·prOva de (JuitiÇão com a Fazenda feder~, 
Estadual e MUniCipal. 

§ 5• O_Sen~do Feder~, nas obras e s~rviços 
de grande vulto ou complexidade, poderá estabe~ 
tecer, no instrurilento _Convo'catórió da" licitação, 
a eXigência de _capital inínimo registrado e reali2a­
do, Ç:oroo dac:lo objetivo de comprovação _Çla id.~ 
neidade finan_c.eira das empresas licitantes_ e para 
efeito de garantia do adimplemento do contrato 
a ser ulteriormente celebrado. ... . _ 

§ 6~ Os_documeritos i'efeijdos nos parágfafOs 
anterio(e:s poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada, ou 
publicação em órgão de imprensa oficial. 

- § 7o Em c<;~:da_lici~Ç.ãq poderá ser exigida, ain­
da, a relação de compromissos assumidos pelo 
interessado, que importem diminuição_de c_apaci~ 
dad.e operativa ou absorção de_ disponibilidade 
financeira. 

§ a• A docuinentação de que trata este artigo 
poderá, excepcionalmente, ser exigida também 
nos casos de convit~. __ __ -· _ . 

§ 99 O ceftific~~. ~e registro cadastral a que 
se refere o §_ 1 o ao art. 57 de;ste Ato substitui 
Os documentos enumerados neste artigo, obri­
gada a parte a dedarar, sob as penalidades cabí­
veis, a superveniência de fato impeditivo da habili­
la.Çâo. --

§ 1 O. Ã__~9nlinlstr.3Çào Poderá aceitar_ certifi­
cado d~ registi--o- cidãstral emitido por órgão ou 
entidade fede_ral, d,_esde que previs~ no edital. 
- § -11. As empresas estrangeiras que não fun­
cionem no País atEmdefão; nas licitações intema­
ciohais, as exigências doS parági"afos anteriores 
mediante documerito_s equivalentes, autenticáaos 
pelos respectivos Consulados e tradl..!zidos por tra­
dutor juramentado, desde que estejam consor­
ciadas com empresas nacionais. 

§ 12. Havendo interess_e público, empresas 
em regime de concordata poderão participar de 
licitação para compra. 
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§ i3. · Das pessoas jurídicas ou firmas indivi· 
duais que gozem de condições especiais no que 
se refere a registro e tratamento fiscal, exigir-se-á 
documentação prevista na legislação específica. 

§ 14. A inabilitação--do licitante em qualquer 
das fases do procedimento licitatório importa pre­
clusão do seu direito de participar das fases subse-
qüEmtes. ---

Art 33. Nas concorrências haverá, obrigato­
riamente, uma fase de habilitação preliminar, des­
tinada a comprovar a qualificação dos interes­
sados para atender ao objeto da licitação. 

Art. 34. Para a habilitação preliminar, que an­
tecederá, sempre, a abertura das propostas, serão 
exigidos os seguintes documentos: 
I-parte básica -"os referentes à capacidade 

jurídica e regularidade fiscal; 
U- parte específica - os relativos à capaci­

dade técnica e idoneidade fmanceira. 
Parágrafo único. Os documentos exigidos pa· 

ra a parte específica da habilitação preliminar são 
os relacionados no art. 32, §§ 29 e 39, podendo 
ser complementados em razão da natureza espe-­
cial da obra, serviço ou fornecimento, de exigência 
de capital mínimo registrado e realizado, do valor 
da concorrência. da natureza do seu objeto e con· 
dições de mercado, da relação de contratos em 
vigor, e outros elementos que permitam avaliar 
a capacidade técnica e a idoneidade financeira 
do interessado, devendo tais exigências constar 
do edital. 

Art 35. A participação em tomada de preços 
somente será facultada aos interessados previa­
mente cadastrados. 

Art 36. É facultado ao Senado Federal exigir, 
em razão do vulto e da complexidade do objeto 
da tomada de preços, documentação comple­
mentar para habilitação, inclusive no que se refere 
a capital mínimo realizado e registrado para a 
participação. _ -- =- - -

Art 37. À participação em convite, exigir-se-á 
apenas que o interessado seja do ramo perten­
cente ao objeto da licitação. 

Art. 38. Quando_ pennitida na licitação a par­
ticipação de empresas em consórcio, observar­
se-Ao as seguintes normas: 

I - comprovação do compromísso, público 
ou particular, de _constituição de consórcio, subs-
crito pelos consorciados; · 

li - indicação da empresa responsável pelo 
consórcio que deverá atender às condições de 
liderança, obrigatoriamente f)X.a.das no edital; 

m --- apresentação dos documentos exigidos 
no artigo 32, por parte de cada consorciada; 

IV - impedimento de particip-ação de empre­
sa consorciada, na mesma licitaçã,o, através de 
mais de um consórcio ou isoladamente; 

§ ]9 No consórcio de empresas n_aclonais e 
estrangeiras a liderança caberá, obrigatOrjamente, 
à empresa nacional, observado o disposto no inci-
so 11 deste artigo. _ 

§ 2~ d licitante vencedor fica obrigado a pro­
mover, antes da celebração do contrato, a cOnsti­
tuição e registro do consórcio, nos termos do 
compromisso referido no inds_o 1 deste artigo. 

SEÇÃO VII 
Das propostas 

Arl 39. A proposta deverá obedecer aos se-
guirites requisitos: · 

I - ser datilografada em duas vias, redigida 
em vemácu1o, em linguagem clara, sem emen-
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das, rasuras ou entrelinhas, assinada na última 
folha e rubricada riaS deniais e entregue em enve­
lope lacrado, o qual conterá na parte externa e 
fronteiriça, além da identificação do licitante, as 
indicações referentes à licitação. 

D - ser entregue no local, período e horário 
fixados no ato convocat6rio; 

m :....:.: conter declaração expressa de aceitaçã-o 
integral e irretratáv~ dos termos e condições dos 
atos convocatórios; 
-- N - consignar os preços unitário e total em 

·algarismo, e o total geral também por extenso, 
em moeda corrente no País, neles incluídos todos 
_os tributos e.demais despesas que incidirem sobre 
. o fornecimento do mate_rial, prestação do serviço 
ou execução da obra; _ _ _ 

V - conter o prazo de validade; 
-VI - estar acompanhada de amostra, catálo­

go, propectos ou documento equivalente, devida­
mente identificado, quando necessário; 

VIl - consignar outros requisitos exigidos nos 
atos convocat6rios .. 

SESSÃO VIII 
Do julgamento 

Art 40 A concorrência será processada e jul­
gada com observância do seguinte procedimento: 

l --abertura dos envelopes "documentação" 
e sua apreciação; 

li - devolução dos envelopes "propostas", fe­
chados, aos concorrentes inabilitados, desde que 
não ~enha havido recurso ou após sua denegação; 

m - abertura dos envelopes ''proposta" dos 
concorrentes habilitados, desde que transcorrido 
o ·prazo sem interpbsição de recurso, ou tenha 
havido desistência expressa, ou após o julgamen­
to 'dos recw:sOs interpostos; 

N - ju!gam~nto, com a classific~ção das pro-
postas. - -- --- - · 

§ ]9 A abertura dos envelopes "documenta­
ção" e_ "proposta" será realizada sempre em ato 
público, previamente designado, do qual se lavra­
rá ata circunstanciada, assinada pelos licitantes 
presentes, facultativamente, e pela Comissão ou 
servidor designado. 

§ 29 Todos os documentos e envelopes "pro­
posta" serãO rubricadOs pelos licitantes presentes 
e pela Comissão ou servidor designado. 

§ 31 É facultada à Comissão ou autoridade 
-superior, em qualquer fase da concorrência, a 
promoção de diligência, destinada a esclarecer 

·ou ã- complementar a instrução .do processo. _ 
§ 49 O diSpOsto neste arfigO aplica-se, no que 

·couber, ao c:OncursO, ao leüão, à tomada de pre­
ços e ao cdrivite. 
· § 51 Clltrapassada a fase de habüitação (itens 

I e li) e. abertas as propostas (item ffi), não mais 
cabe jnabilitar os licitantes, por motivo relacio­
nado" com capacidade jurídica, capacidade técni­
ca, idoneidade financeira e regularidade fisca1, sal­
vo em razão de fatos supervenientes, ou só conhe­
cidos após o ji.dganiehto. 

Arl 41. No ju1gamento das propostas, a co­
missão levará em, consideração os seguintes fato-
res: ... 

I - qualidaae; 
n - rendirriento; 

·_JIL- preço; 
"N-- pÍazo; 
. V. -- outros previstos no edital ou no convite. 

§ 19 No eXame do preço serão consideradas 
todas as circunstâncias de que resulte vantagens 
para o senadO Federal~ 

§ 21 Será obrigatória a justificação es.crita da 
comissão julgadora ou do responsável pelo con­
vite, quando não for escolhída a proposta: de me­
nor preço. 

§ 31 Não se considerará qualquer oferta de 
vantagem não prevista no edital ou no convite, 
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 
demais Ucitantes. 

§ 41 Não se admitirá proposta que apresente 
preços unitárioS simbólicos. irrisóri95 ou de valor 
zero, ainda que o ato convocat6rio da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos . 

-Art. 42. Na hipótese de incoerência entre o 
preço-unitário e o-total"i·esultarrte de cada item, 
prevalecerá o primeiro; ocorrendo discordância 
entre os valores numéricos e por extenso,_ prevale­
cerão estes últimos. 

Art. 43. Ocorrendo absoluta igua"Iaade entre 
duas ou mais propostas, a comissão julgadora 
ou o responsável pelo convite solicitará dos pro­
ponentes propostas de desempate e, persistindo 
o empate, a decisão será tomada mediante sor­
te{o. 

Art. 44. Em igllaldade de condições. à vista 
do critério ou julgamento estabelecido no ínstru­
mento convocatório, será assegUrada preferência 
aos bens e servfços produzidos, no País, por em­
presas nacionais. 

Art. 45. Mediante despacho fundamentado, a 
autoridade competente poderá desqualificar lici­
-tairte, sem direito ci"inderiização ou- reSsarcimento 
e sem prejuízo de Outras sarlções cabíveis, se ficar 
comprovada a ocorrência de "fato ou drCunstârlcia 
que desabone sua capacidade jurídica, técnica 
ou financeira. 
_ M. 46. _O julgamento das propostas será ob­
jetivo, devendo ser realizado ~m çonformidade 
com os tipos de licitação, a critério previamente 
estabelecido no ato convocatório e de acordo 
com oS fatores ex:auslVaiTiente--nele referidos. 

Parágrafo único. Para efeito deste artigo, consti­
tuem tipos de licitação: 
- a) a de menor preço; 

b) a de melhor técnica;_ 
c) a de técrlica e preço;- e 
d) a de preço-base, em que a administração 

ftxe um valor inicial e estabeleça, em função dele, 
limites mírilmo e máximo de preços, especifica­
dos no ato convocatório: 

Art. 47. Serão desdassificadas: 
I - aS propostás qUe -não atendam:-àS ~gên· 

cias do ato convocatório da licitação; 
n_ .~ . .acS propostas cpm preços excessivos ou 

manifestamente inexeqüíveis. 
Art. 48. As licitações serão julgadas por uma 

comissão, pennanente ou especia1, de, no míni­
mo, 3 (três) membros. 

Parágrafo único. No caso de convite, a comis­
são julgadora poderá ser substituída por servidor 
designado pela autoridade competente. 

SESsAO IX 
Da adjudicação, homologação, 

anulaçãO e feYOgação 

Art. 49. ConclUído _o ju1gamento, com a clas­
sificação das propostas e a indicação do vence­
dor, proceder-se-_á_à adjudicação do objeto da 
licitação à llcitarrte classificada em primeiro lugar. 



Maio de 1987 

Art 50. Efetivada a adjudicação, a autoridade 
competente homologará o resultado do procedi~ 
mento licitatório. 

Art. 51. As licitações serão homologadas: 
I - Pelo Presidente, a concorrência; 
11 - Primeiro-SecretáriQ, ã tomaQ_a de preços 

e, quando relativo a obras e serviços de enge­
nharia, o convite; 

111 - pelo Diretor-Gera], o convite relativo a 
compras e _outros ~rviços. . _ _ _ __ 

Art 52. A licitação será __ anulada ~-e ocorrer 
ilegalidade no seu processamento ou julgamento, 
e poderá ser revogada, a juízo da Administração, 
quando for considerada inoportuna ou inconve­
niente ao interesse público, sem que caiba aoS 
licitantes qualquer direito a reclamação ou indeni­
zação. 

§ 19 Em qualquer caso, a decisãQ deverá ser 
fundamentada. 

§ 2~' A nulidade do procedimento ]lç_itatório 
induz à do contrato. . _ _ _ 

Art 53. A Administração não poderá celebrar-
o contrato, sob pena de nulidade. com licitante 
inferiormente classificado ou terceiro estJ;anhq ~9 
procedimento licitatório. 

Art 54. Poder-se-á aproveitar, no todo ou em 
parte, procedimento licitatório que contenha vicio, 
desde que não acarrete ou venha a acarretar da­
nos ao Senado Federa1, nem prejuízo aos direitos 
dos licitantes, ou afete o díreito de participação 
de outros interessados. 

SECÃOX 
Do Registro Cadastral 

Art. 55. O Senado Fede_ral manterá registro 
cadastral de _habilitação, com vistas à real~ção 
de tomada de preços, atualizado pelo menos Lllria 
vez por ano. 

Parágrafo único. A Adm_(nistração do Senado 
Federal poderá utilizar-se de registros cadastrais 
de outros órgãos ou entidad~_s_ f~erais. 

Art. 56. Ao requerer inscrição no cadastro, a 
qualquer tempo, o interessadoJomecerá os ele­
mentos necessários à satiSfação d51s exigências 
doart 32. 

Art 57. Os inscritos serão clas,sfficados por 
categorias, tendo-se em vista sua especialização, 
subdivididos em grupos, segundo a capacidade 
técnica. a situação econômico-financeira, avalia­
das pelos elementos const@n1e_s da _dqç~me~~ 
ção relacionada no art. 32. __ 

§ 19 Aos incritos será fómeddo certificad~ 
renovável sempre que se atualizar o registro. 

§ 29 Para renovação do certificado, os inte­
ressados apresentarão novos documentos em 
subsbltiição àqueles cujo prazo de validade tiver 
expirado. - __ . 

§ 3~ A atuação do Jlç_i~nte no cumprimento 
de obrigações assumidas será anotada no respec-
tivo registro cadastral. _ 

Art. 58._ A qualquer tempo poderá ser altera­
do, suspenso ou canc__elado o registro do inscrito 
que deixar de satisfazer as exigências do art. 32 
deste Ato_. ou as estabeleciçfas para a classificação 
cadastral. 

Parágrafo únk:o. ces~_ados_ os inOtfyos do 
cancelamento, a inscrição poderá ser restabele­
cida, mediante requerimento devidamente doc_u­
mentado. 

Art. 59. Os documentos apresentados para 
inscrição devem referir-se ao local do domicilio 
ou sede do interessado. 
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§ 19 OS:_doc;1,1mentos que não contiverem 
prazo de va1idade não poderão ter suas datas de 
expedição anteriores a 180 (cento e oitenta) dias 
da data de entrega do requerimento. _ 

§ 29 O disposto no parágrafo anterior não se 
aplica aos documentos de validade indefinida, os 
quais só serão aceitos se expedidos até 30 (trinta) 
gias anteriores à entrada do requerimento no Se­
nado Federa_!. 

Art 60. À habilitação em.concorrência enseja 
iri:SCiiçãõ no-registro cadastral, mediante simples 
reqUerimentO do IntereSsado. 

Art. 61. O interessado que esteJa impedido 
de licitai-em órgão ou entidade de qualquer dos 
Poderes_ da União é considerado inabilitado para 
inscrex_er_~se no registrO cadastral e participar de 
licltáÇaõ- promovidas pelo Senado Federal. 

Art. 62. O Registro Cadastral constitui-se de: 
· ·I - parte básica, que conterá os elementos 
~eferentes--à ~capacidade jurídica e regularidade 
fiscal; 

TI - parte específiCa, relativa à capacidade 
têcnica e idoneidade financeira. 

Art- 63. A inscrição no registro cadastral, sua 
aitecaçao ou cantela_inento serão j~gados por 
uma comisSão, permanente ou especial, de, no 
mínimo, três rriembros. 
- § 19 A Comissão para julgamento dos pedi­
dos de inscrição em registro cadastral, sua altera­
ção oU canCelamento,- será iQtegrada por_profis­
sionaislegalmente habilitados, no caso de obras, 
SêrviÇos ou aqUisição-de equipamentos. 

§ 29 Aplica-se à comissão permanente de 
gue trata este artigo o disposto no artigo 65, no 
que couber. 

Art. 64. Compete ao Diretor da SuPsecretarta 
de Administração de Material e Patrimônio expedir 
O certificado de inscrição n9 ~gistro cadastral. 

-SEÇÃO XI 
~_Comissão PeJ!Il8nente de Udt.ação 

Art. 65. O Senado Federal terá uma Comis~ 
são Permanente de ücitação, compostà com o · 
mínimo de três membros, designados pelo Presi~ 
dente, dentre servidores indicados pelo Primeiro­
Secretário. 

f 1? A indicação deverá recair, sempre que 
possível, em servidor com formação na área de 
administração de material. 

§ 29 Os membros da Comissão Permanente 
de Ucitação não poderão, decorrido o período 
de sua investidura, que não excederá a um ano, 
ser reconduzido_t:~.o_biênio subseqüente. 

§ 39 Em casOs especiais, considerada a natu~ 
rezá do objeto da licitação, poderão fazer parte 
da comissão determinados s.ervidores do Senado 
Federa] e, ainda, especialistas convidados para 
esse fun. 
- -Arl 66. Excepcionalmente, poderão ser 
constituídas comissões especiais de licitação, ob­
servados os requisitos e atribuições estabelecidas 
nesta Seção. 

Arl 67. A presidência das comissões de que 
trata esta Seção será exercida, em cada caso, 
por um de seus membros, mediante design~ção 
çlo_Eresidente dq Sef!ado. . 

Parágrafo único. Cad.á comis~ terá um se~ 
cre.t(u:io d_e_signado pelo seu pre~idente. 
-.-M.---68. Conipet~ à Comissão Permanente de 

Ucitação: 
I - elaborar os editais e demais atos convoca~ 

t6rios de licitação; 
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11 - decidir sobre a, 'inscrição e reinscrição no 
registro cadastral; -

111 -- habilit,ar i!1te~:essados nas licitaÇões; 
IV - proceder à abertura, apuráção e ariãliSe 

das propostas dos _licitantes; 
V - solicitar, quando julgar necessário, pare­

ceres ou laudos técnicos sobre propostas e docu­
mentação; 

VI - julgar as propostas dos licitantes, enca­
minhandO o proCesso, instri.Jfdo com os m_apas 
demonstrativos, relatório e parecer, Para homolo­
gação pela autoridade_~mpetente; 

VII- receber e instruir, para decisão da autori­
dade .competente, os pedidos de recursos inter­
postos por licitantes, decidindo aqueles que forem 
de sua competência: 

VIII- justificar no despacho adjudicatório a 
preferência por determinada proposta, sempre 
que não for a de menor preço: 

IX- fundamentar a inabilitação de interessado 
e a desclassificação de proposta; -
X- manter a guarda das propostas e, até a 

fase de _abertura, garantir o sigilo co~spó':ldente; 
XI- prestar esclarecimentos aos interes.sados; 
XII- elaborar relatório e atas de sua:s reuniões; 
XIII- exercer OUtras atrlPuições C.Orrelatas que 

lhe sejam cometidas. _ _ _ 
Art. 69. As dúvidas que surgirem dUrante as 

reu._niões da Corniss~o serão, a ft:tízo .d.o seu P!_~i~ 
dente, por esta resolvidas na presença dos licitan· 
tes ou deixadas para ulterior deliberação. 

Art. 70. O _membro da Comissã.~.âe l,icitação 
e o servid_or de sua Secretarta farão j~~ r~m~e­
ração pela participação efetiva dãs reUniões, até 
o limite de 8 (oito) por mês. 

Parágrafo único. O Diretor-Geré!_), 6bseryado 
o limite de 8 (oito) por mês, poderá-arbitrar, em 
relação à remuneração de que trata o caput deste 
artigo, valor equivalente a 70% e 50% para o 
secretário_ e demais servidores, respectivamente, 
pela participação nas reuniões da çonliSsão. 

CAPfrULOJn 
DAS AUENAÇÓES 

Art. 71. A alienação de bens no Senado Fe­
deral, subordinada à existência de interesse públi­
co devfdaménte Justificado, será sempre prece­
dida de aVaJiação. 

Art 72. Cabe, exclusivamente, à Comissão 
Diretora, autorizãr as alienações de ben~ adqui­
ridos pelo Senado Federal. 

Art. 73. Será objeto de alienaçãoo materia1 
ocioso, antieconômico ou inservfvel, assim consi­
derado pelo 6rgão técnico competente ou comis­
são especialmente designada. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Ato, 
considera~se material: 

a) <;5cioso, quando, embora em perfeitas con· 
dições de uso, não estiver sendo aproveitado;--

b) anti econômico, quando sua manutenção 
ou recuperação for onerosa, ou, ainda, seu rendi­
ffil]!:nto precário, em 1Jii1ude de_ uso prolongado. 
,desgaste prematuro, Obsolescência; 

c) inseMvel, quando não mais puder ser ub1i­
zado para o fim a que se destina, em razão da 
irlviabilidade.~e reçuperaçao. 

Art 74. A alienação __ de que ti ata este A~o efeti-
var-se--á por uma -das· seguintes formas: 

l-venda; 
n-permuta: 
lll-doação. 
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Art. 75. ___ Aalíenação depende de licitação, que 
será dispensada nos seguintes casos; 

l-doação; 
!I-permuta; 
m-alienação de títulos. na forma da legislação 

pertinente. 
§ te Nos casosde_ven.dª ou permuta, o mate­

rial será avaliado em consonância com o_ preço 
de mercado. 

§ 2ç- Na hipótese de doação, será indicado, 
no respectivo termo, o valor de aquisição ou o 
custo de produção. 

Art. 76. A_venda operar-se-á segundo os pro­
cedimentos licitat6rios, no que c_ouber, podendo 
a Administração-preferir o leilão, -quando os bens, 
avaliados isoladamente Ou e-m lotes, atingir quan­
tia não superior a ~$ 2.000.000,00. 

Art. 77. o-empenho da despesa com aquisi­
ção de bens mediante permuta ficará limitado 
à parte que tenha de ser paga, correspondendo 
ao efetivo dispêndio fihãhceiro: Tal circunstância 
e o valor global atribuído ao bem serão registrados 
no histórico da nota -órÇameritái'iã -de empenho. 

Parágrafo único. Deverá ser promovida a bai­
xa do bem dado em troca pelo valor original e 
feita a incorporação do novo bem pelo valor da 
aquisição, assim considerado a soma da impor­
tância paga mais a parcela abibuída ao bem que 
se desincorpora. 

Art 78. A doação poderá ser efetuada pelo 
Senado Federal, após avaliação de sua oportu· 
nidade e/ou conveniência sócio-econômica relati­
vamente à escolha de outra forma de alienação. 

Parágiàfo únicO. A doação poderá ocorrer: 
a) quando se tratar de material considerado 

antieconômic·o, para os Estados, Distrito Federal 
e MunicípioS; 

b) no .caso de material considerado, inseMvel, 
para entidades privadas, de caráter filantrópico, 
reconhecidas de utilidade pública pelo Governo 
Federal. 

Arl 79. Verificada a impossiBilidade ou a in­
conveniência da aHena_ção de material classifica­
do como inservível, o Diretor-Geral determinará 
a sua baixa no registro patrimonial e sua conse­
qüente inuillização, após a retirada das partes eco­
nomicamente aproveitáveis, se existentes, para in­
corporação ao patfi!nônio ou venda. 

CAPITULO DI 
DOS CONTRATOS 

SEÇÃO! 
DISPOSIÇÓES GERAIS 

Art. 80.. Os contratos administrativos de que 
trata este Ato regulam-se pelas suas cláusulas 
e pelos preceitos de direito público, aplicando­
se-lhes, supletivamente, disposições de direito pri­
vado_. 

S 19 Os contratOs devem estabelecer _com 
clareza e precisão as condições para sua execu­
ção, expressas em cláusulas que definam os direi­
tos, obrigações e responsabilidades das partes, 
em conformidade com os termos da licitação e 
da proposta a que s_e vinculam. 

§ 29 Os contratos que dispensam licitação 
devem atender ao_s termos do ato que os autorizou 
e da proposta, quando for o caso. 

§ 39 O disposto neste capítulo não se aplica 
às contratações de pessoal para os seMsos pró­
prios do Senado Federal. 
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Art 81. São cláusulas necessárias em todo 
cont~ato as que estabelecem: 

1-ç objeto e seus elementos-característicos; 
li-o regime de execuçã_o_ou a forma de fome-

cime_nto; _ _ _ _ 
_ m :-~ preço e a~ condiç_ôe_s de _pagamento e, 

quando for o caso, os critérios de reajustamento; 
N-os prazos de início, de etapas de execução, 

de conclu~o, de entrega, de observação e de 
recebim~nto definitivo, conforme o ~aso; ·· 
V- a indicação dos recursos para atender às 

-- despesas; 
VI- as garantias oferecidas para assegurar sua 

plena execução, quando exigidas; 
VII- as responsabilidades das partes, penali­

dades e valor da multa; 
-VIU_- os casos de rescisão; 
IX- o recOOhecimentÓ dos direitos dO SenadO, 

em caso de rescisão administraUvo, previstos no 
art. 120; 

X-as condições de importação, a data e a 
taxa ~e _câmbio para conversão, qué!_ndo for o 
caso. 

Parágrafo único. Nos contratos com pessoas 
flSicas ou jurídicas domiciliadas no estrangeiro 
de_ye:rá constar, necessariamente, cláusula que 
declare competente o foro do Distrito Federal para 
dirimir qualquer questão contratual, vedada a ins­
tituição de juízo arbitral. 

Art. · ª2. -M-Obras, os serviços e as coin.Pras 
somente serão contratados quando existir a res­
pectiva previsão de recursos orçamentários, me~ 
diante documento comprobatório do respectivO 
bloqueio. 

Parágrafo único. A contratação de obra e ser­
viço dependerá ainda da existência do. respectivo 
projeto básico aprovado pela autoridade compe· 
tente. 

Art. 83. A duração dos contratos regidos por 
este Ato ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos, exceto quanto aos relativos a projetos 
ou investimentos incluídos em orçamento pluria­
nual.> observado o limite de cinco anos, po_dendo 
ser prorrogado se houver interesse do Senado 
Federal. -

§ 19 _ 0$: prazos de início, de etapas de excu­
ção, de conclusão e de entrega, admitem prorro­
gação a critério do Senado Federal, mantidas as 
demais cláusulas do contrato, desde que ocorra 
algum dos seguintes motivos: 

a) -alteração do projeto ou especificações, pela 
Administração; 

b) superveniência de fatO exc-epciomlfe impre­
vistvel, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do 
contrato; __ _ 

c) Interrupção da execução do contrato ou 
diminuição do ritmo de trarn,Iho, por ordem e 
no_ int~resse_ da Adm~~~ção;_ 

d) aumento das quantidades inicialmente 
previstas no contrato, nos limites permitidos por 
este Ato (art. 100. § 1 •): 

e) impedimento de execução do contrato, 
por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Ad­
ministração, em documento contemporâneo à 
sua ocorrência; 

f) omissão ou atraso de previdências a cargo 
da Administração, do qual resulte diretamente im­
pedimento ou retardamento na execução do con­
tratO. 

§ 29 Toda prorrogação de prazo dependerá 
de termo aditivo e deverá ser justificada por escrito 

__ ~ previamente autorizada pela autoridade com­
petente. 

§ 3? O limite ç_)~ çinco anos, a que se refere 
este artigo, não se aplica aos contratos de cOnces­
são de serviço público. 

Art. 84. _O regime Jurídico dos contratos ad­
ministrativos, instituído por este ato, Confere à Ad­
ministração,-em relação a el~s. a prerrogativa de: 

1- modificá-los unilateralmente para melhor 
adequação às finalidades de interesse públicO; 

fl- extingüi-los_unilateralmente, nos casos es­
pecificados no inCiSo r do art. 122; 

lii - flScalizar-lhes a execução; 
IV- aplicar sanções motivadas pela inexecução, 

total ou parcial, do ajuste. 
Art. 85. A declaração de nulidade do contrato 

adrriinisti'ativo õpera retroativamente, impedindo 
os efeitos juríclicos que ele, ordinariamente, deve­
ria _produzir, além de desconstituir os já produ­
zidos. 

Parágrafo único_. O vício que deu ensejo à de­
claração a que se refere este artigo não exonera 

-a Administra-ção, que haja eventualmente auferido 
vantagens do fato, da obrigação de indenizar o 
contratado, _a quem não seja imputável a irregula­
ridade, pelo que houver executado até a data em 
que for declarada a nulidade._ 

SEÇÃO!! 

Da Fol11)él)izaçá:o dos Contratos 

Art 86. Os contratos e seUs- ãdliamentos se­
rão lavrados pela Administração do Senado Fede­
ral, que manterá arquivo cronológico dos seus 
autógrafos e registro sistemático do seu extrato, 
salvo os relativos a direitos reais sobre inióveis, 
que se formalizam por instrumento público, de 
tudó juntando-se cópia no prOcesso que lhes deu 
orígem. 

§ J9 O .,Termo de Contrato" e o aditamento 
respectivo serão assinados pelo representante le­
gal do contratado e pelo Diretor-Geral, represen­
tando o Senado Federal, após a aprovação da 
minuta correspondente pelo Primeiro-Secretário. 

§ 29 É nulo e de nenhum efeito o contrato 
verbal com o·Senado Federal. 

Arl 87. Todo contrã.to deve mencionar, no 
preâmbulo, os nomes das partes e de seus repre­
sentantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua 
lavratura, o número do processo da licitação ou 
da dispensa, a sujeição dos contratantes às nor· 
mas deste Ato e às claúsulas contratuais. 

§ 1 ~ A publicação resumida do instrumento 
de contrato ou de seus aditamentos no Diário 
Oficial da União, que é condição indispeilsável 
para a sua eficácia, será providenciada pela admi­
nistração na mesma data de sua_assinatura. 

_§_Zi' __ É vedado atribuir efeitos_ finahcefrós re­
troativos aos contratos regidos por este Ato, bem 
assim às suas: alt~rações,_ sob pena de invalidade 
do ato e responsabilidade de quem lhe deu cauSa. 

Art 88. O "Termo de ContratO" é obrigatório 
nos casos de concorrência, de tomada de preços 
e de dispensa ou inexigibilidade de licitação, em 
que o valor do contrato exceda a Cz $ 
2.000.000,00 e facultativo nos demais, em que 
a Administração poderá substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como "carta contrato", 
"nota orçamentária de empenho de despesa", 
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"autorização de compra" ou "ordem de execução 
de serviço". 

§ 19 Será fomedda aos interessados, sempre 
que possível, a minuta do futuro contrato. 

§ 2'1 N~ "carta contrato", "nota orçamentária 
de empenho de despesa", "autorização de com­
pra", "ordem de execução de serviço" ou outros 
instrumentos hábeis, aplica-se, no que couber, 
o disposto no art 80. 

Art 89. É permitido qualquer licitante o co­
nhecimento dos termos do contrato celebrado. 

Arl 90. A Administração convoCará regular­
mente o interessado para assinar o termo de con­
trato, aceitar ou retirar o instrumento equivaJente, 
dentro do prazo e condições estabelecidos, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem pre­
juízo das sanções previstas no art. 126. 

§ }9 O prazo da convocação poderá ser pror­
rogado, uma vez. por igual período, quando solici­
tado durante o seu transcurso pela parte. e desde 
que ocorra motivo justificado aceito pela Admi-
nistração. - _ - --

§ 29 É: facultado à Administração, quando o 
convocado não assinar o 'Termo de Contrato" 
ou não aceitar ou retirar o .iristrumento equiva­
lente, no prazo e condições estabelecidos, convo­
caros licitantes remanescentes, na ordem de clas­
sificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mes­
mas ·condições, ou revogar a licitação. 

SEÇÃO DI 

Das Garantias 
Arl 91. A critério da autoridade competente, 

em cada caso, poderá ser exigida prestação de 
garantia nas contratações de obras, serviços e 
compras. 

§ 19 Caberá-ao adjucatário optar pÕr uma das 
seguintes modalidades: . 

a) caução em dinheiro, em títulos da divida 
pública da União ou fidejussória; 

b) fiança bancária; 
c:) seguro-garantia. 
§ 2" Quafido exigida, a garantia não excederá 

de ~% do valor do contrato. _ _ . _ . _ 
§ 3? A garantia prestada pelo licitante vence­

dor será liberada ou restituída após a execução 
do contrato, ou, _facultativamente, na proporção 
do seu cumprimento. 

Art. 92. A garantia prestada em títulos: 
I- confere ao Senado Federal, de pleno direito, 

o poder de deles dispor 'e aplicar o produto de 
· sua alienaçã.o na ocorrência dos casos previstos 

no ato convoc_atótiQ;_ 
n-obriga o prestador da garantia a recompor­

lhe o valor dentro de três dias de notificado; 
W -autoriza o Senado feç3eral a reter o Va110f 

residual excedente da garantia para satisfação de 
perdas e danos. 

Parágrafo único. Os títulos da dívida públiCa 
serão caucionados pelo seu valor nominal, salvo 
se do tipo reajustável, que serão considerados 
pelo valor atual, mediante comprovação. 

Art.. 9~. _ Os depósitos das cauções em dinhei~ 
ro ou em títulos serão efetuados em instituição 
financeira oficial, na forma da legislação espe· 
cífica. 

Árt. 94.- A garantia do cOntrato deverá ser 
prestada no prazo estipulado no ato convocatório •. 
contado d_a 'Ci~ncia da notificação, sob pena de 
desd~fkação do licitante, de pleno-díreito. 
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Art. 95. A garantia fidejussória será dada por 
pessoa jurídica, de notória idoneidãde, com capa­
cidad_Et financeira ateStada pÕr estabelecimento 
bancário é corisideyada Pelo Senado Federal co­
mo suficiente para: dar Cobertura à fiança pres-
tada. · 

Art. 96. -A fiança bancária deverá ser piestada 
por entidade ftnanceii'a, segundo as normas expe­
didas a propósito pelos órgãos competentes, de­
vendo, entre outréis'condições, Constar-do instru­
mento_ a expressa reitúncta, pelo fiador, aos bene~ 
ficios -do art 1.491 dO Código Civil. 

Art. 97.__ O seQUrO:garantia será efetiVado me­
diante a _entre_ga da- conlpetente apólice, emitida 
em favor do Senado Federal por entidade nado­
na! ou estrangeira legalmente autorizada a funcio­
nar no País. 

Art 98. A critê._rj_q do Senado Federal, poderã 
ser admitida a qualquer tempo a subscrição de 
garantias, segundo as modalidades previstas nes­
te Ato. 

Art. 99. _Além. das garantias previstas neste 
Ato, ·o senado Fed~ral poderá exigir compromisso 
de_ entrega de material ou eqllipani.ento contra­
tado, firmado pelo fabricante ou prOdutor, ou por 
seu rePresentante atrtorizadO. 

SEÇÃO IV 
Das alterações dos contratos 

Art. 100. Os contratos_ regidos por este Ato 
poderão ser alterados nos seguintes casos: 
1-unilateralmente, pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou 

das especifificações, para melhor adequação téc­
nica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor 
contratual em decorrência de acréscimo ou dimi­
nuição quantitativa de seu objeto, nos limites per­
mitidos por este Ato. 
li-por acordo das partes: _ 
a) _quando conveniente a substituição da ga~ 

rantia de execuçãO;-
b) quando necessária a modificação do regi­

me de execução ou do modo de fomecime:nto, 
em face de verifi<::aç:_ão técnica d., inapli<::abüidade 
dos termos contratuais originários; 
~ c) quando neces_sária a modificação da forma 
de pagamento, por imposição de. circuristâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

d) para restabelecer a re~çâo, que as partes 
pactuaram inicialmente, entre os encargos do 
contratado e a retrib!,llção do $enado para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 
objetivªo_do a_ mar,ute[lção do inicial equilíbrio 
ecof1Õmlco. e finari_c:e_lro dç contra_tp. ., " _ . 
- § 1l' _ O contrate) fica. obrigado a a<::et"tar, nas 

mesmas condições çpntratuais. os aCiéSc_imos ou 
- supressões qUe s-e- fiZerem !l~ obras, serviç-os 

ou t:Qrtipras; até 25% do vator inicial do ·contrato, 
e,-no caso particular de ~forma de edifido ou 
de eqúipamento, até o limite de 50% _para os 
seus acréscimos. 

§ "29" se no contiàto não houverem sici<)con­
templados preços -i.mítá.rio_s __ pãra .obras ou servi­
.ços. esses serãQ fJKados mediante acordo ~tre 
as partes, respeitados-os funltes estabete·ddos no 
paráQrãfó anterior. 
· § 39 -No caso de $Upressão de obras ou servi­

ços, se o contrat;a:dQJá houver adquiíido os mate­
riais e posto no local dos tr~hos, deverão ser 
pagos p8a Admini$tração._s custos de aquisi: 
çáo, regularmente Comprovados. 
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§ 4? Quaisquer novos ~utos ou novos en­
cargos legais qtie venbam a ser cria-doS, ;)Iterados 
oU extintos, apóS a assinatUra do c:ontrato e, c:om­
provadamente, refl~-se nos preços contrata­
dos, implicarão na revisão destes para ·maiS ou 
para menos, conforme o caso. _ 

§ 5~ O acrésdmo ou redução de tributos e 
novas obrigações legais que se reflitam, compro­
vadamente, nos preços contratados, implicará na 
sua revisão, para mais ou p~ra metias,- conforme 
o caso. 

§ fr' Em havendo alteração unilateral do con­
trato, que aumente Os- ehCãfgos do contratado, 
a Administração deverá restabelecer, por adita­
mento, o equilíbrio ec:onômico-financeiro Íf!idal. 

SEÇÃO V 
Da-~ecuçãO d-o CoritnitO 

Art. 1 OI. O contrato deverá ser executado 
fielmente pelas partes, de acrodo com_ as cláusu­
las avençadas e as nomiãs deste Ato, respon· 
dendo cadã qual pelas conseqüências de sua ine­
xecução total ou parcial. 

Art 102. A execução do contrato deverá ser 
acompanhada e fiscalizada pela AdminiStração do 
Senado. 

Parágrafo único. O repres-entante da Adminis~ 
tração anotará em registro próprio todas as ocor­
rências relacionadas c:om a execução do contrato, 
determinando o que for neç_essáriá à r~ulariza­
ção das faltas ou defeitos of;l:servaciQ~. As decisões 
e providências que ultrapassem a_ s_ua compe­
tência deverão ser solicitada,s <\ ~us ~upertores, 
em tempo hábil para a adOção das medidas _con­
venientes. . . 

Art. I 03. O contratado é obrigado a reparar, 
corrigir, remover, recc;mstruir õu substituir, às suas 
expensas, no total ou em paÍ1:e, o _objetei do -con­
trato em que se_verificarelT) vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da-execução ou_de mat~ 
riais empregados. -

Art. 104. -O contratado é reSponsável pelos 
-danos causados diretamente ao Senadó ou a ter~ 
ceiros, clecorrentes de sua culpa ou dolo na execu­
ção-do C,Qnt,rat;Q, não exduindo ou redui!ndo es::;a 
fesponSabilidade a ÍtScaJização ou o acof!lpanha­
mento pela Administração do Senado. 

Art 105. O cOntratado é responsável pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, ftS<:ais e 
comen:;iais, resuJtantes _da ·~ecyção do _çontratO. 

Parágraf9 únlÇO. A-Adminis_tração do Senado 
poderá exigir, tainbém, seQuro pai-a- garantia: de 
pessoas e bens. Para os con_tratos precedidos de 
licitação. essa exigência dev.:erá constar do aio 
convo<:atório. 
-M ~ 106. -p tõhtiataçio:.-pa ~exec4i;.ãp ~~o CQo- · 

trato, sem prejuízo das responsabilidades contra· 
tuais e leQais, poderá. sui:)Çorit:J;:atar partes da obra, 
serviço ou fomeçim~n_to, até_ o limtt~ _admitido, 
em cada caso, pela Administração do Senàdo. 

SEÇÃO VI 
- "Da flscaHzaçáo de obras e serviços 

Art. 107. AAdminislraçãodoSenadoFederal 
acompanhari ·e "f1scaii.Zai6 -obrigatoriamente a · 
execução da ot>ra oo serviÇo contratado, a fim 
de verificar se, oo seu~d~envoMmento, estão sen-. 
do observad·os' os projetoS, especificações_· e de­
mais requisitos previstos no-Contrato. 

Art. 108. No caso de obras ou serviços de 
engenharia, a ~scal~ção se efetivará no tocai da_ 
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exe_c_uç_ão, por engenheiro, arquiteto, ou comissão 
previamente designados, que poderão ser asses­
sorados por profissionais ou empresas espeda­
Jizadas, expressamente contratados, na execução 
do controle qualitativo e quantitativo, e no acom­
panhamento dos trabaJhos à vista do projeto. 

Parágrafo único. A Administiàçáo cOmunica­
rá ao contratado a designação do engenheiro, 
arquiteto ou Comissão e suas abibuições. 

Art 109. Cabe_ à fiscalização, desde o início 
dos trabalhos até a aceitação definitiva da obra 
ou serviço, verificar a perfeita execução do projeto 
e o atendimento das espedficaçõ_es e das dispo­
sições de manutenção, bem como solucionar os 
problemas executivos. 

Parágrafo único. A fiscalização é exerdda no 
interesses exd.usivo da Administração, não ex­
cluindo nem reduzindo a responsabilidade do 
contratado, inclusive perante terceiros, por qual­
quer: irregularidade, e, na ocorrência desta, não 
implica co-responsabilidade do Senado Federal 
ou de seus agentes e prepostos, salvo quanto 
a estes a apuração da ação ou omissão funcional 
na forma e para os efeitos legais. 

Art 11 O. Compete especificamente à fiscaliM 
zação da execução de obras: 

1-fornecer ao contratado todos os elementos 
indispensáveis_ ao in[clo da obra, dentro do praz_o 
de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da vigência 
do contrato. Tais _elementos _constarão, basicaM 
mente, da do_cumentação técnica julgada indis-­
pensável, inclusive dados para a locação da obra, 
nível de referência, pontos cardeais e demais ele­
mento_s necessários, podendo o contratado, denM 
tro de 5 (cinco) dias, solicitar explicações e novos 
dados, caso ~m que_ o prazo de inlcio será contado 
da data do esdaredmento_ da matéria pela AdmiM 

. nistração; 
n- esclarecer prontamente as dúvfdas que lhe 

sejam apresentadas pelo contratado; 
m-expedir, por escrito, as determinações e 

comunicações dirigidas ao contratado; 
IV-autorizar as providências necessárias junM 

to a terceiros; 
V- promover, com a presença do contratado, 

as medições dos s__erviços efetuados e emitir certiM 
ficados de habilitação a pagamentos; 

\li -transmitir, por escrito, as inStruções sobre 
as modificações de projetos aprovados e alteraM 
ções de prazos e cronogramas; 

vn- dar à Administação imediata ciência de 
ocorrências que possam levar à aplicação de pe-­
nalidades ao contratado ou à resolução do conM 
trato; 

VIII- relatar prontamente à Administração 
ocorrências ou drcunstãns:ias que possam acar~ 
retar dificuldades no des_envolvimento das obras 
ou em relação a terceiros; 

IX- solicitar à adminístração parecer de espe-
cialistas, eril çaso de ne.c~ssi~cle. _ ·- . ~ 

.Art. 111. O reSponsável técnico pela obra ou 
serviço estará à disposição da Administração do 
Senado-Federal, podendo, sem prejuizo -de sua 
responsabilidade pessoal, fazerMse representar pe­
rante a fiscalização por técnico habilitado junto 
ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia -CREA ou órgão de. classe çompe~ 
tente; o qual permanecerá no local das_ obras ou 
serviços para dar execução ao contrato, nas conM 
dições por este fiXadas. 

Art. 112. A substituição de integrante da 
equipe técnica do contratado durante a execução 
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da obra ou serviço dependerá de aquiescência 
da Administração quanto ao substituto, presumin­
do-se esta, na falta de manifestação em contrário, 
dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis da ciência 
da substituição. 

M 113. AAdministraçãodoSenadoFederal 
poderá exigir a substituição de qualquer empre­
gado do contratado, ou de seus contratados, no 
interesse dos serviços. 

Parágrafo único. Serão obrigatoriamente reM 
gistrados no Diário de Ocorrências: 
(-pelo contratado: 

a) as Condições meteorológicas prejudiciais 
ao andamento dos trabalhos; 

b) as falhas nos serviços de terceiros não sujeiM 
tas à sua ingerência; 

c) as consultas à fiscalização; 
d) as datas de conclusão de etapas cara_cte-­

rizadas, de acordo com o cronograma aprovado; 
e) os acidentes ocçmidos no decurso dos tra­

balhos; 
f) as respostas às interpelações da fiscalização; 
g) a eventual escassez de material que resulte 

em- dificuldades para a obra ou serviço; 
h) outros fatos _que, a juízo do contratado, de-­

vam ser objeto de registro. 
11- pela fiscalização: 
a) atestação da veracidade dos registros_ preM 

vistos nas alíneas a e b do inciso I deste artigo; 
b) juízo formado sobre o andamento da obra 

ou seMço, tendo em vista os projetos, especifiM 
cações, prazos e cronogramas; 

c) observações cabíveis a propósito dos lança­
mentos do contratado no Diário de Ocorrências; 

d) soluções às consultas lançadas ou formuM 
Jadas pelo contratado, com correspondência si­
multânea para a autoridade superior; 

e) reStrições que lhe pareçam cabíveis a res­
peito do andamento dos trabalhos ou do desem­
penho do contratado, seus prepostos e sua equiM 
pe; 

O determinação de providências para o cumM 
primento do projeto e especificações; 

g) outros fatos ou observações_ cujo registro 
se torne conveniente ao trabalho de fiscalização. 

Art. 115. A fiscalização~ ao considerar conM 
duída a obra ou serviço. comunicará o fato à 
autoridade superior, que adotará as providências 
necessárias para o recebimento provisório ou de-­
finitivo. 

SEÇÃO VIl 

Do recebimentO do objeto do contrato 

Arl _116A Executado o contrato, o seu objeto 
será rec_ebtdo: 
I-em -se tratando de obras e serviços; 
ª) provisoriamente, pelo responsável por seu 

~companhamento e fiscalização ou por comissão 
designada pela autoridade_ competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, 
dentro de 15 dias da comunicação es_crita do conM 
tratado ao responsável pelo acompanhamento e 
fiscaf!Za.ção; 

b) defulftivamente, por s_ervfdor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante 
termo circ;:unstancia_do.._ assinado pelas partes, 
após o_ decurso do prazo de observação, ou de 
vi~ria que comprove a adequação do objeto aos 
termos contratuais, observado o disposto no art. 
103. . .. -----
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li- em se tratando de compras: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior ve­

rificação da conformidade do material com a es-­
pecificação; 

b) definitivamente, após a verificação da quali­
dade e quantidade do material e conseqüente 
aceitação~ 

§ 1~ Nos casos_ de_aquisição de equípamenM 
tos de grande vulto, o recebimento farMse-á me­
diante _termo circunstanciado e, nos demais, me­
diante recibo. 

§ 29 O recebimento provisório ou definitivo 
não exclui a responSabilidade civil pela solidez 
e segurança da obra, nem a éticoMprofissional, 
pela perfeita execução do contrato. 

§ 3'? O prazo a que se refere a alínea b, do 
inciso I, deste artigo, não poderá ser superior a 
cento e vinte dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados e previstos no ato convo-­
catório. 

Art. 117. _Poderá ser dispensado o recebiM 
menta provisório nos seguintes casos: 

L- gêneros perecíveis, alimentação preparada 
e outr_os materiais, a critério da Administração: 
n- serviços profissonais; 

__ IIJ- obras e serviços de _valor até Cz$ 
35QOOO,OO, desde que não se coinpollham de 
aparelhos, _equipamentos e instalações sujeitos a 
verificação de funcionamento e pr9dutividade. 

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o reM 
cebimento será feito mediante recibo. 

Art. 118. Salvo disposição em contrário, 
constante do edital, convite ou de ato normativo, 
os ensffios, testes e demé!is provas exigidos por 
normas técncas oficiais para boa execução do 
objeto do contrato, correrri-por conta ·do con~ 
tratado. 

Art. 119. A Administração do Senado- rejeiM 
tará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fomeciM 
menta se ern desacordo corn Q_Contrato, poden­
do, entretando, recebêMlo com o abatimento de 
preço que couber, desde que lhe convenha. 

SEÇÃO VIII 

Da in~ção e da resdsãQ do contrato 

Art. 120. A ineXecução total ou i:iafcial do 
contrato enseja a sua rescisão, com as conse­
qüências cOntratuais e as previstas em lei ou reguM 
lamento. 

Art 121. Constituem motivo para rescisão do 
contrato: · 

1-o não-cumprimento de cláusulas contra­
tuais, especificações, projetos ou prazos; 
- n-o cumprimento irregular de cláusulas con· 

tratuais, especificcições, projetos-e prazos; 
m-A lentidão no seu cumprimento, levando 

a Administração do Senado a presumir a não 
conclusão da obra. do serviço ou do fomecimenM 
to, nos prazos estipu1ados; 

N-o atraso injustificado no início da obra, 
serviço ou fornecimento; 
V- a paralisação da obr.a, do servíço ou do 

fornecimento~ sem juSta causa e prévia comuniM 
cação à Administração do Senado; 

VI-a subcontratação total ou parcial do seu 
objeto, a associação do contratado com outrem, 
a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto 
se admitida no ato convocatótio e . no contrato 
ou obtida prévia autorização escrita da AdminfsM 
tração do Senado; 
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VIl- o desatendimento Qas cj.eterminaçôes re­
gulares da autoridade designada para acompa­
nhar e fiscalizar a sua execução assim co!nO aS 
de seus superiores; 

Vlll- o cometimento reiterado de faltas na sua 
execução. anotadas na forma do parágrafo único 
do art. 102; 

IX -a decretação de falência, o pedido de con­
cordata ou a instauração de_ insolvência civil; 

X- a dissolução da sociedade Ql,.l o falecimen­
to do contratado; 

XI- a aheração so:cial o_u a modificação da 
finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo 
da Administração do Senado, prejudique a execu­
ção do contrato; 

XII- o protesto de títulos QU a emisSão de che:. 
ques sem suficiente provisão, que caracterizem 
a insolvência do contratado; 

Xlli- razões de interesse do serviço-público; 
XIV -a supressão, por parte da Administração 

do Senado, de obras, serviços __ OlJ compras, acar­
retando modificação do vaiar iniciai do contrato, 
além do limite permitido neste Alo (art. 100, § 
I•); 

X:V- a suspensão da sua execução, por ordem 
escrita da Administração do Senado, por prazo 
superior a I 20 dias, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra; 

XVI- a ocorrência de caso fortuito ou de força 
maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 

Art 122. A rescisão do contrato poderá. ser: 
l-determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração, nos casos enumerados nos inci­
sos 1 a xm do artigo anterior: 

li-amigável, por acordo entre as partes, redu­
zida a termo no processo da liçitação, desde que 
haja conveniência para o Senado Federal; 
m-judicial, nos termos da legis1ação proces­

sual. 
§ 101 A rescisão administrat!Vã ou amigável 

deverá ser precedida de autorização escrita e fun­
damentada da autoridade competente. 

§ 29 Na hipótese do inciso XIII do artigo ante­
rior o contratado terá direito a: 

a) devolução da garantia; 
b) pagamentos devidos pela execução do con­

trato até a data da rescisão; 
c:) pagamento do custo -da desmoi;JijizaÇão..:.._- _ 
Art. 123. -A rescisão de que trata o indSo .I 

do artigo anterior acarreta as seguintes conse­
qüências, sem prejufzo das sanções previstas nes­
te Ato: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, 
no estado e local em que se encon~ar, por ato 
próprio da Administração do Senado; . 
n-ocupação e utilização do local, instalações, 

equipamentos, material e pessoal empr~g~dos na 
execução do contrato, necessá(ios à s_u~ corititi.Ui­
dade, a serem devolvidos ou ressarciqos_ poste~ 
riormente, mediante avaliação procedida pelo Se­
nado Federal; 

DI- execução da garantia ·contratual, para res~ 
sarcimento do Senado e" dos valores das multas 
e indenização a ele devidos; · -

IV- retenção dos créditos decorrentes do con· 
trato, até o limite dos prejuízos causados ao S_e~ 
nado. _ . 

§ 19 A aplicação das medidas previstas nos 
incisos I e li fica a critério da Administração do 
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Seil<ido, que poderá dar continuidade à obra ou 
serviço por execução direta ou indireta. 

--§ 29 É permitido à Administração do Senado, 
riO<:aSO~âe_concordata do contratado, manter 
o contra_to, aSsun1ii1do o controle de determina­
das atividades ne<!essárias à sua execuÇão. 

§ 3~ Na" l1i6tese do inciso li deste "artigo, o 
ato deverá ser precedido de autorização expressa 
do Presidente do Senado. 

. CAPÍTUl.O V 
Das Penalidades 

Art. 124. A recusa injustiflcada do adjudiCa­
tário em assinar-o coi)trato, aceitar pu retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabe­
le_cido pe_la Administração do Senado, caracteriza 
o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o à multa aludida no tnciso 11 do art 
126. 

Art. 125. O atraso injustificado na execução 
do contrato sujeitará o contratado à multa de mo­
ra. flxada -llãlofma prevista no instrumento convo­
catórlo ou no contrato. 

§ 1 ~ A multa a que alude este artigo nãO im­
pede que a Administração rescinda unilateral­
mente o contrato e aplique as outras sanções 
previstas neste Ato. 

§ 201 A multa será descontada dos pagamen­
tos ou da garantia do- re_spectivo contrato, ou, ain­
da, quando for o caso, cobrada judicialmente~ 

§ 3" O ãtrãSo, .Para efeito de cálculo da multa, 
será contado nos termos do ato convocatórlo ou 
do contrato. _ 

Art. 126. Pela inex.ecução total ou parciãl- do 
contrato a Aàministração do Senaçlo poderá apli­
cai ~9 -contratado a~ seguintes sanções: 

I - advertência; 
n - multa, na forma prevista no instrumento 

convocatório ou no contrato; 
Dt- suSpenSão temporária de participação em 

Ucitação e irripedimento de c;ontratar com o _Senaw 
do, por prazo não superior a dois anos; 

IV - declaração de_ inidoneidade para licitar 
ou contratar com o Senado, enquanto perdura­
rem Os motivos da punição. 

§ 19 Se a multa aplicada for s~rior ao valor 
da garantia prestada, alé:m da perda desta, respon­
derá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devi­
dos pelo Senado ou cobrada judicialmente. 
§ 2'~- Quándo a multa aplicada for inferior a 20% 
(vinte põr cento) do Maior Valor de Referência 
(MVR), poderá ser dispensado o seu recolhimento, 
anotandO-se o fato no Registro cadastral. 

§ _39 Sem prejuízo de outras sanções, aplicar­
se~á a pena de suspensão de que trata o inciso 
m: 

a) por-três meSes, quandO dentro do mesmo 
trimestre do calendário inddir três vezes em atraso 
·de fomeCiinento- e execução de selViço ciue lhes 
tenham Sido adjudicados através de licitações dis-
tinTas; - -

b) por seis meses, quando dentro do mesmo 
âno- der duas vez_es _motivos para cancelamento 
tota1 ou parcial de notas orçamentárias de empe­
riho relativas a fomecimEmto:ou execução de ser­
viÇOs qúe lhe tei:lham sido 'adjudicados através 
de licita_s:ões di_stiritas; 
- c} por ffiaior prazo do que os estabel~ciâos 
nos. iteris anteriores, nos casos dé- reincidência 
_e quando a inadimplência acarretar graves prejuí-
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zos ao Senado Federal, a critério do Diretor-Geral, 
até no máximO de um afta; 

d} por até dois anos, em casos de inexecu~ao 
de obra, erro de execução, execução imperfeita, 
mof-a de execução oU inadiniplemento cOntratual, 
segundo a natureza "e a gravidade da falta come­
tida, coitsideradas, ainda, as circunStâncias e o 
interesse do Séi1adq_ Federal e sem prejuízo- da 
responsabilidade <::!Vl1 e criminal qi.ie couber. 

§ 49 --As. sanções prévistas nos incisos m e N 
poderão ser aplicadas juntamente com: a do inciso 
ll. 

§ 59 A aplicação da sanção estabelecida no 
inciso IV é de competência exduciva do Presi­
dente do Senado~ [acuiU,.da a defesa do interes­
sado no respectivo processo, no prazo de 1 O dias 
da abertura de vista. 

§ 6o;- A declaração de inidoneidade será publi­
cada no Diário do CQngresso Nacional e no Diário 
Oficial da União. -

Art. 127. As sanções previstas nos indsâs 111 
eJV do artigo anterior poderão também ser aplica­
das às empresas ou profissionais que, em razão 
dos contratos regidos por este Ato: 

(-praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

li - praticarem atos Oícitos, visando a frustrar 
os objetivos da lic:itação; 

m- demonstrarem não possuir idoneidade pa­
ra contratar com o Senado, em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

CAPÍTULO Vi 
Dos Recursos 

Art 128. Dos atos da Administração do Se­
nado Federal decorrentes da aplicação destas 
normas cabem: 

1 - recurso, no prazo de 5 dias a_ contar_ da 
intiniação dó ato ou d<i_lavratura da ata, nos casos 
de: -· 

a)" hãbílitaçãci ou iriaBilitação do licitante; 
b) julgamento das propostas; 
c) anulação ou revogação da licitação; 
d) indeferimento do pedido de inscrição em 

_registro cadastrãl, sua alteração ou cancelamento; 
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso 

I do art. 122, aplicação das penas de advertência, 
suspensão temporária ou de multa. 
n- representação, nó prazo de 5 diãs da inti­

maÇão ·dcf dec_isã"Q relacloi'lada com o objeto da 
licitação Ou do coritrato, de que não caiba recwso 
hierárqUico; 
. ui-pedido de i"eC:õnSideraÇão- de decisã,o do 
Pr-éSidente do Senado no Caso do § 5~" do art. 
126 no prazo de 1 O dias da intimação do ato. · 

§ 19 A intimação dos atos será eretivada me­
diante: 

a) publicação no Diário Oficial da Orlião, Quan­
to aoS _referidos no_ inCiso 1, alíneas "c", ho caso 
de concorrência_ etomaaa de PreçoS, e ·'e", exce­
tuados os de advertênc:ia e multa de mora, e no 
!iJ.cisO llf; 

b) afiXação de aviso em -quadro próprio, nos 
demais casos. __ 

§ 29 O ~ecurso previsto na alínea "a" do inciso 
1, deste artigo, terá efeito suspensiVo. A autoridade 
competente poderá, rriOtivadàinente e presentes 
~Q_es de interes~e público, atnbuir ao recurso 
interposto eficác:ià susPensiva, nos casos preVis­
toS nas alíneas "b" e "e", do inciso l, deste artigo. 
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§ ~ Interposto o recurso, será comunicado 
aos demais licitantes, que poderão apresentar 
contra-razão no prazo de 5 dias. 

§ 49 O recurso será dirigido à autoridade su­
perior, por intermédio da que praticou o ato recor­
rido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no 
przo de 5 dias, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado. Neste caso, a de.ci­
sáo deverá s_er proferida dentro do prazo de 5 
dias, contados do recebimento do recurso. 

§ 51 Quando se tratar- de corivite, os prazos 
a ele aplicáveis, de que trata este artlgo, serão 
de 3 (três) dias. 

CAPITULO VIl 
Dos Prazos 

Art. 129. Na contagem dos prazos excluir-se­
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 
prorrogando-se este, automaticamente, para o 
primeiro dia útil, se recair em dia sem expediente 
no Senado Federal. 

Art 130. O prazo para cumprimentO do obje­
to da licitação será contado nos termos do ato 
convocat6rio ou do contrato. 

Art 131. É facultado ao Senado Federal soli­
citar à licitante prorrogaçãO do prazo de validade 
de sua proposta. 

CAPITULO VIII 
Disposições Finais 

Art. 132. Para obviar os efeitos negativos de­
correntes da possível formação de conluio, a Ad­
ministração deverá, sempre que possível, e conve­
niente, determinar a realização prévia de estudos 
e análise sobre a composição do preço do objeto 
da licitação. _ _ __ __ -

Art. 133. É vedado o pagamento antecipa9o 
de qualquer parcela referente ao objeto da licita­
ção. 

Art 134. o_ sistema íristituído neste Ato não 
impede a pré-qualificação de licitantes nas con­
corrências de grande vulto e alta complexidade 
técnica. 

Parágrafo único. Entende-se por pré-qualifi­
cação a habilitação dos interessados em procedi­
mento anterior e distinto da_l_icitação. N.este caso, 
somente os pré-qualificados serão convidados a: 
apresentar propostas. 

Arl 135. O reajUstamento de pieços obser­
vará as regras estabelecidas no ato_ convocatório, 
que não conterá disposição contrária à legislação 
específica que rege a matéria no âmbito federal. 

Art. 136. O Senado Federal só pagará ou pre­
miará projeto se o autor ceder os direitos a ele 
relativos, para utilização de acord_o com o previsto 
no regulamento do concurso ou n.o ajuste para 
sua elaboração. 

Parágrafo único. Qucffido o projeto disser res­
peito a obra imaterial, de caráter tecnológico, in­
suscetível de privilégio, a cessão dos direitos in­
cluirá o fornecimento de todos os __ dado:$,_docu­
mentos e elementos de informação pertinentes 
à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fi­
xação em suporte físico de qualquer natureza e . 
aplicação da obra. 

Art. 137. Fica o Primeiro-Secretário autoriza­
do a baixar instruções complementares _com vis­
t.as à simplificação, racionalização, padronização 
e utilização de materiais e equipamentos adqui~ 
ridos pelo Senado Federal e, bem assim, adotar 
outras medidas tendentes a agilizar os procedi-

mentes lidtatórios. inclusive quanto a revisão dos 
limites fiXados nos artigos 18, 19, 76, 88 e 117. 

Parágrafo único. As instruções complemen~ 
tares de que trata este artigo poderão ser propos­
tas pelo Diretor:-.Oeral, ao Primeiro-Secretário. 

Art. 138. O Centro_ de Informática e Processa­
mento de Dados do Senado Federal- PRODA­
SEN e o Centro Gráfico do Senado Federal -
CEGRAF reger~se-ão, nos aspectos concernentes 
às licitações e aos contratos, pelos regulamentos 

-Próprios, que serão adaptados, respeitadas as pe­
culiaridades de cada órgão, à_s disposições conti­
das neste Aro, inclusive quanto às atribuições das 
respectivas Diretorias Executivas e Conselhos de 
Supervisão. 

Art. 139. _ Aplica-se aos convênios, acordos, 
ajustes, ou protocolos celebrados pelo Senado 
Federal, pelo CEGRAF e pelo PRODASEN, as dis­
posições deste Ato, no que couber. 

Art. 140. Este Aro entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 141. Revogam-se os Atos n9 lO e 14, de 
1986, da Comissão Diretora, e demais disposi~ 
çõeS_ ern _contrário. 

Justificação 

O Ato da ·coriiissâo Diretora n9 1 O, de 19 de 
junho de 1986, estabeleCe noirnãs para a realiza­
ção de licitações no Senado Federal. 

Esse Ato esteve em pleno vigor até a edição 
do Decreto~Iei n9 2300; -de 21 de novembro de 
1_986, que "dispõe sobre licitações e contratos 
da Administração Federal e dá outras provldên­
ci~s", estabelecendo em seu artigo 83: 

"Art. 83. k obras, serviços, compras e 
alienações realizadas pelos órgãos do Pode­
reS Legislativo e Judiciário e do Tribunal de 
Contas regem-se pelas normas deste Decre­
to-lei, no que couber." (grifou-se). 

A aplicabilidade daquele diploma legal ao Sena­
clo, como órgão do Legislativo, baseia·se em regra 
inscrita na Constituição vigente, que assim dispõe, 
eril seu art -go incjsoXVJL alínea "c": 

"Art. 80. Compete à União: 
!- .......................... , .. , .......................................... . 

- .-.. ~ .. -... ............................................................ ~ .................... . 
XVII-legislar sobre: 
a) ........................................................................ . 

-_ c) normas gerais sobre orçamento, des­
pesa e gestão patrimonial e financeira de na­

- tureza pública; ... " 

A CoinisSão Di retorci, pelo Ato no I 4, de 28 
de novembro de 1986; "considerando a edição 
-do Decreto-lei rf 2:300, de 21 de novembro de 
1~?6", ratificou o disp~itivo acima transcrito, 
desse mesmo Decreto-lei, estabelecendo: 

"Arl_. 1" Aplica-se ao serviços adminis­
trativos do Senado Federal, do PRODASEN 
e do CEGRAF, no que couber, as normas 
do Decreto-lei n" 2.300, de 21 de novembro 
de 1986. 
- Art. ~ - Até 30 de junho de 1987, o Dire­

tor-Geral apresentará à Comissão Diretora 
projeto de Ato adequando as nonnas legais 

_ e_regulame:ntares sobre licitações e contratos 
às peculiaridades do Senado Federal." 

A vigência simultânea do Aro J1'? I O, de 1986, 
da Comissão Diretora, e do Deecreto~Jei n" 
2300186. conflitantes em muitos de seus dlsposi-
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tivos. traz sérias dificuldades à Administração da 
Casa, porquanto -a aplicação desse Decreto-lei no 
que couber deixa margem a dúvidas, face a inexis­
tência de norma estabelecendo quais regras de­
vem ser obedecidas pelo Senado. Essa indefi­
nição gera embaraços na execução ~orno no con­
trole dos atos administrativos atinentes a contra~ ... 
tação de obras, s~ços e _compras. 

Dessa forma, há imperiosa necessidade de 
aprovação urgente da matéria ora trazida a este 
Colegiadci. 

A partir da apçoyaç~o- da medida ~m aMtre, 
o Senado Federal passará a contar_ com indispen· 
sável instrumento normatizador não só das licita­
ções como também dos contratos administra­
tivos. 

A par de dar criterioso tratamento às regras 
sobre contratos, _o projeto em apreço traz em seu 
bojo aJX:rfeiçoamentos significativos no que con­
ceme à licitações. 

Nesse sentido, procurou-se restabelecer as 
competências para autorizar e homologar licita­
ções vigentes até a edição do Ato n" 1 O, de 1986, 
da Comissão Diretora, dando, ao mesmo tempo, 
tratamento idêntico às dispensas e inexigibilida­
des de licitações. 

Com efeito, quando o Ato n" 10, de 1966. entrou 
em vigor, os valores c:orrespondentes às várias 
modalidades de licitação encontrayam-se bastan­
te defasados, em razão de o maior valor de refe­
rênda (MVR), que servia de base para o cálculo 
dos limites atinentes à conc_orrência, à tomada 
de preços e ao convite, não ter acompanhado 
a evolução dos preços. 

Entretanto, esses limites para as modalidades 
de licitação foram situados em Oíveis bastante 
elevados pelo Decreto-lei n9 2300/86; o -qu-e justi­
fica esse restabelecimento das competências para 
autorizar e homologar licitações e, no caso espe­
cífico de obras e setyiços de engenharia, a locali­
zação das decisões a eles inerentes em nível hie­
rárquico mas próximo à Comissão Diretora. 

De outro lado, a proposição contém dispositivo 
que facUlta ao Presidente da Casa i:ompabbilizar 
competências, no que _se refere à autorização de 
despesa com a correspondente autorização da 
licitação. 

Pelas razões acima exP-Ostas, dada a impor­
tância de que se reveste__o estabelecimento de 
normas seguras sobre licitações e contrato_s para 
a riormalidade- administrativa da Casa, subme­
temos a proposição ao alto_ descortino desse Cole­
giado, contando com a atenção que a matéria 
merece, no sentido de que seja aprovada com 
a urgência que as circustâncias impõem. 

SenadoFederal,21 àemaiode 1987.-Juta­
hy Magalhães, Primeiro-Secretário - Humber­
to Lucena -José Ignácio Ferreira- Dirceu 
catneiro - João Castelo - Francisco Ro­
llemberg. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 32, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, resOlve: 

Art. 19 O art. 39 do-Aro n9-25, da Comissão 
Oir_etp_r~ passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 39 Ficam exduidos dOs-Jiffiites fixa­
dos nos artigos '}9 e 29 os servidores do Cen~ 



Maio de 1987 

tro Gráfico que atualmente estajam à dispo­
sição da Subsecretaria de Assistência Médica 
e Social. 

Parágrafo único. Os servidores de que 
trata o art. 3° deste Ato ficam impedidos de 
serem movimentados para outros órgãos da 
Administração do Senado Federal." 

Art. 2~ Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 31 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 21 de maio de 1987.~Hum­
berto Lucena- José Ignácio Ferreira- Ju­
tahy Magalhães - Dirceu Carneiro - Fran­
cisco Rollemberg. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1• 33. de 1987 

Dispõe sobre o reajuste de preço con­
tratual relativo a venda de bem para enM 
tn!!ga futura, a realização da obra ou a 
prestação de seiViço continuo ou futuro, 
e dá outras providências. 

A ComisSáQ Diretora dq s_e_nado Federal, no uso 
de suas atribuições legais e reg\fnentais, e con$i_­
derando o disposto no art. 35, § 29, do Decreto-lei 
n<> 2.284, de 10 de março-de 1986, no ar[ 2~ 
do O_eçreto-lei n" 2.290, Qe 21 de novembro de 
1986,- Coin as aJterações introduzidas pelos arts. 
lo;- e 4o;o do Decreto-lei n" 2.322; de 26 de fevereirO 
de 1987, no Decreto-lei n92~300, de 21 de novem­
bro de 1986, apUcável ao S_enado Federal por 
força do Ato da Comissão P.iretora n9_14, de_ 28 
de novembro de 1 98!5~ e no Decreto 1'15'-94.042, 
de 18 de fevereiro de 1987, resolve: 

Art. 1<> O_ reajuste de preço contratl,ltal para 
venda de bem com entrega futura, realização de 
obra ou prestação de serviços contínuos ou futu­
ros, reger-se-á pelo disposto no presente Ato, res­
salvados os casos de prestação de serviços de 
limpeza, conservação ou vi_gi!ância que serãQ dis­
ciplinados por normas específicas. 

Art. 2? O contrato cujo objeto tenha prazo de 
execução ou duração superior a 90 (no_yenta) dias 
corridos, ou o equivalet:tte em dias út~is, quando 
for o c:aso, terá o respectivo preço reajustado no 
primeiro dia dos meses de janeiro, abril, julho 
e outubro. _ _ _ . _-, _ __ 

§ 11 O reajuste far-se-á- segundo a variação 
••pro rata'" da Obrigação do Tesouro Nacional 
(OTN), ocorrida entre a data da proposta- e o dia 
lo;- do mê.s anterior ao do reajuste, em confor­
midade com as_ :tabelas expedidas pelos órgãos 
competentes do Ministério dq _F~enda. 

§ 29 O reajustamento incidirá, unicamente, 
sobre as parcelas cujo vencimento, na forma con­
tratual, seja posterior às datas me"'clonad_as _nõ 
caput e não se refiram a obras, seryi_ços ou forne-­
cimentos já realizados. 

Art._ 3° Da ~ditais de tomad~ de ·preços e de 
concorrência, bem ~ssim os convites, poderão 
conter item prevendo o reajuste do preço na for­
ma estabelecida no art. 29 deste Ato. _ -

Art. 4" Os contratos em ~;;urSo de execuçãO, 
na data da publicação deste Ato, que contenham 
cláusula de reajustamento, terão seus preços cor­
rigidos conforme neles estipulado, retroa_gindo os 
seus efeitos a }9 de janeiro de 1987. -
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Parágrafo único. -Em relação aos contratos em 
Cl.Jf!!:O _d~~ecução que não contenham cláusula 
de r-eajustamento, far-Se-á a correção dos respec­
tivos preços, a partir de 19 de janeiro de 1987, 
s,e91:11!_do os Critêrlos estabe1edçios_ no art. 2ç 

Art. ao _Este Ato entra em vigor n~ data de 
sua pubUCil.ção, retro8girido os seus e~itos finan­
ceiros a 19 de janeiro de 1987. 

-Art. 99 São ieVoQãdaS as disposições em 
contrário. 

- Art. so As disposições deste Ato aplicam-se 
às licitações em_ andamento, ainda que já homolo­
gadas, devendo os contratos,_se for o. caso, ~s.ta­
belecer cláus,uld. de reajuste. 

SeilaâoFed.eraJ,-~1 de maio de 1987.-Hum­
berto Lucena -José Ignácio FeiTeira- Ju­
tahy Magalhães - Dirceu Carneiro - João 
Castelo - Francisco RoUemberg. 

Art. 6~ Será de responsabilidade da contra­
tada a il1iciativa e o ençargo do çâlcu1o minucioso 
de cada reaj~mento. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 133, de 1987 

Parágrafo único. Sem prejuízo da competência 
conferida à Sub_secretaria de Admini:;;tra,ção de 
Material de Patrimônio no Regulamento Adminis­
trativo, os cálculos de que trata este artigo serão 
conferidos e aprovados pela Auditoria, que poderá 
exigir do interessado elementos complementares 
à verificação de sua regularidade. 

O Presidente do S~iiado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno 
e cOnsiderando o dlSposto na Lei n9 _7,432, de 
18 de dezembro de 1985, tendo aco_lhido a funda­
mentação apr.e5entada na PropoSta de Ajusta­
mento do Orçamento Próprio do FUNSEN n9 001, 
de 1987, re~lve, ··ad refereildum" da Comissão 

Art. 79 O pagamento das prestações, quando 
houver reajustamento, far-se-á por intermédio de 
duas faturas, seodo uma normai, correspondente 
à parte principal e calculada segundo o preço 
inicialmente proposto, e outra suplementar, rela­
tiva ao valqr do reajustamento devido. 

Diretora: - -
Art. 1" Ajustar o Orçamento _da Receita do 

Fundo Especial do Senado Federal- FUNSEN, 
demo-do a acrescê-lo em Cz$ 25.400.000,00 (vin­
te e cinco milhões e quatrocentos mil cruzados), 
mediante as alterações a seguir indicada~, pas­
sando o mesmo a totalizar o montante de Cz_$ 
153.400.000,00 -( Cêtltq e dnqü~nta e três milh~s 
e quatrocentos mil cruzados), no .eXercíciÕ- de 
1987. 

Parágrafo único. Havendo incorreção na fatura 
suplementar, o fato não prejudicará o pagamento 
da fatura normal. 

RUBRICA 
1000.00.00 
1300.00.00 

ESPECIFICAÇÃO FONTE 

·1310.00.00 
1700.00.00 
1710.00.00 

1711.01.00 

1711.09.00 

1900.00C00 
1910.00.00 
1920.00.00 
1920.01.00 
1920.02.00 
1990.00.00 
1990.01.00 
1990.02.00 
1990.03.00 
2000.00.00 
2200.00.00 
2210.00.00 
2400.00.00 
2410.00.00 

2411.01.00 

2411.09.00 

2500.00.00 
2590.00.00 
2590.01.00 

259.0.02.00 
2590.03.00. 

RECEITAS CORRENTES 
RECEITA PATRIMONIAL 
RECEITAS IMOBIUÁRIAS 90 
1RANSFER~NCIAS CORRENTES 
TRANSFER~NCJAS INTRAGO-

- VERNAMENTAIS 
Transferências da União- Saldos do 
Orçamento do Senado Federal (1986) 
Outras Transferências da União -Sal­
dos do FUNSEI'I em 31-12-86 
OUfRAS RECEITAS CORRENTES 
MULTAS E JUROS DE MORA 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Diversas Indenizações e Restituições 
Pcu:ticipaç:ão dos Serv. no PIS/SSAMS 
R!;;<:EJTAS DIVERSAS 
Saldos dos Exercícios Anteriores 
Cancelamento dos RestoS a P~gar -

_Outras Receitas Diversas 
RECEITAS DE CAPITAL 
AIJENAÇÁO DE BENS 
ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 
TlW'IS~NCIAS DE CAPITAL 
TRANSFER~NCIAS 1NTRAGO­
~NTAJS . 
Transferências da União -Saldos do 
Orçamento do Senado Federal (1986) 
Outras Transferências da União-::- Sal­
dos do FUNSEN em 31-12'86 
OUfRAS RECEITAS DE CAPITAL 
OUfRAS RECEITAS 
Saldos de EXercidos Anteriores 
-Ólnç!!lamento de Restos a Pagar 
OiYersas Outras-Receitas de Capital 

TOTAL DA RECEITA 

90 

90 

90 

90 
90 

90· 
90 
90 

90 

90 

90 

90 
90 
90 

VALOR EMCZ$ 
49,500.000,00 

42o.ooo.ao 

31.086.791,38 

14.657.817.40 

300.000,00 

700.000,00 
980.000,00 

-100.000,00 
1.055391,22 

200.000,00 
103.900.000,00 

3.500.000,00 

84.!36.555~7 

15.6'91.ll76,Q3 

50.000.00 
422.368.40 
100.000,00 

153:40o.ooo.oo 
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Parágrafo único. Como fonte compensatória 
para os acréscimos discrlminado,s neste artigo, 
ficam indicados: 

a) o excedente verificado ~tre as transferên­
cias previstas do Orçamento do Senado Federal 
para o FUNSEN e as efetivamente realizadas, ao 
final do exercício de 1986, perfazendo o total de 
Cz$ 25.223.346,95 (vinte .e cinco milhões, duzen­
tos e vinte e_ três mil, trezentos e quarenta _e seis 
cruzados e noventa e cinço centavos); 

dos como saldos do FUNSEN ao final do exercício 
e os efetivamente apurados em 31-12-86, repre­
sentando acréscimo de Cz$ H~8.893,43 (ceri.to 
e noventa e oito mil, oitocentos e noventa e três 
cruzados~ _quarenta e três centavos). . __ _ _ 

b) a diferença positiva entre os valores estima-

Art. Z'- Ajustar o Orçamento da Despesa do 
FUNSEJ:i, de modo a incorporar ao mesmo os 
acréscimos derivados da reestimativã da receita, 
com o seguirite desdobramento em teimes de 
detalhamento dos gastos pela natureza da_ qes­
pesa: 

Rubrica 
3!20.00.00 
3131.00.00 
3132.00.00 
3192.00.00 
4110.00.00 
4120.00.00 
4192.00.00 
4250.00.00 
43!3.00.00 

Especificaçlio 
Material de Consumo 
Remuneração de Serviços Pessoais 
OUtros Setvlços e Encargos -
Despesas de Exercícios Anteríores 

_Obras e lnsta1ações 
--EqUipamentos e Mat. Permanente 

Despesas de Exercidos Anteriores 
_.]\quis. Tít Rep. Cap. já Integralizado 

Contribuições a Fundos 

TOTAL DA DESPESA 

Va1or em Cz$ 
- ro.5oo.ooo,oo 

1.000.000,00 
21.400.000,00 

800.000,00 
84.600.000,00 
24.000.000,00 

100.000,00 
2.000.000,00 
9.000.000,00 

!53AOO.OOO,OO 

Art. 39 Aprovar altera.ç_ões no desdobramento do Programa de Trabalho do FUNSEN, que passa -
a apresentar a seguinte estrutura analítica: 

Subatividade/Natureza da Despesa 
02.09.0101001.4000.9.50 _:_:Suporte -à Ação Legislativa 

3120.00.00 Material de Consumo 
3131.00.00 Remuneração de Serviços Pessoais 
3132.00.00 Outros Serviços e EncargoS-
3192.00.00 _ Despesas de ExerCícios Anteriores 
4120.00.00 Equipamentos e Mal Permanente 
4192.00.00 Despesas de Exercícios AnteriOres--

TOTAL 
02.09.0101001.4000.951- Edificações e Instalações 

para o Senado Federal 
4110.00.00 Obras e Instalações 

TOTAL 
02.09.0101001.4000.952- Reequipamento· e Reaparelha--

4120.00.00 
mento de Unidades 

Equipamentos e Mat. Permanente 
TOTAL 

02.09.0101001.4000.953- Habitação para Servidores 
4313.00.00 Contribuições a Fundos 

TOTAL 
02.09.0101001.4000.954- Assistência Médica e Social 

3132.00.00 Outros SeiVi.ços e Encatgos 
4120.00.00 Equipamentos e Mat Permanente 

TOTAL 
02.09.0101001.4000.955- Serviços Postais e de Te-

3132.00.00 
4250.00.00 

lecomunicações 
Outros Serviços e Encargos:, 
Aq. Tít Rep. Cap. já IntegraliZado 
TOTAL 

Valor em Cz$ 

I 0.500.000,00 
1.000.000,00 

IOAOO.OOO,OO 
800.000,00 

4.000.000,00 
100.000,00 

26.800.000,00 . 

84.800.000,00 
84.600.000,00 

18.000.000,00 
18.000.000,00 

9.000.000,00 
9.000DOO,OO 

6.000.000,00 
2.000.000,00 
8.000.000,00' 

5.000.000,00 
2.000.000,00 
7.000.000,00 

Arl 49 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federa1,2b de maio de 1987.-Hum~ 
berto Lucena - José Ignácio Ferreira- Ju~ 
t.ahy Magalhães-~ Carneiro- João 
Castelo - Francisco RoDemberg. 

38, e 97, incfso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­

, tora no 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo no 008333/87-4, resolve: 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 134, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 

~esdndir, a pedido, o contrato de trabalho do 
servidor José Guilherme Soares Fllho, Assistente 
Legislativo, Classe "C", Referência NM-33, do 
Quadro de Pessoal CLT, a partir de 4 de maio 
de 1987. 

Senado Federal, 21 de maio de 1987.-Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

N• 15, de 1987 

O Direior~Geral -do-Senãdo Federal, nO-uso de 
suas atribuições_ e, 

Considefándo as razões apresentadas pelo Gru­
po Especial de Trabalho criado para coordenar 
a elaboração da proposta orçamentária do _Sena­
do Federal relativa ao exercício de 1988, resolve: 

Prorrogar por 45 (quarenta e cinco) dias o prazo 
estipulado pela Portaria no 9, de 3 de abril de 
1987, para a Conclusão dos trabalhos. 
- Senado Federal, 21 de maio de 1987.- José 

Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

•l'ls1mrro DE PREVIoéNciA 
DOS CONGRESSISTAS 

25~ Assembléla-Gei'al Ordinária, realizada 

em 14 de maio de úl87. 

Aos_ quatorze dias do mês de maio do ano de 
um mil novecentos e oitenta e sete, às dez horas, 
no Auditório Nereu Ramos, localizado no Anexo 
li da_Çâma:ra dos Deputados, reuniram-se em As­
sembléia Geral Ordinária os Senhores segurados 
do InstitutO de Previdência dos __ Congressistas -
!PC, contribuintes obrigatórios; faCultativos e pen­
sjpnistas, para conhecerem o Relatório do Senhor 
Presid~nte, Senador Nelson C~meiro, d_a _Qestão 
que se finda, e eleger os membros do Conselho 
Deliberativo da- instituição _para o biênio 
1987/1989, em ~primento ao d.ispostci.no art 
39, item li, da Lei n~ 7.087, de 29 de dezembro 
de 1982 e art. 6° do Regulamento Básico de 
1~/01/83. Aberta a sessão, o Senhor Presidente 
Nelson Carneiro informa aos Presentes, do obje­
tivo da Assembléia e faz um breve comentário 
sobre os úl_timos atos _de sua g_estão, não incluídos 
no Re:lat.ório, tais como aumentos dos valores mí­
nimos das peOSôes para Cz$ 1.500,00 (um mil 
e quinhentos cruzado~), a parlamentares,- Cz$ 
1.000,00 {um mil cruzados) a funcionários e às 
viúvas os corresPondentes 50% ( cinclüenta por 
cento}; aumento do valor dos empréstimos a par­
lamentares, peden·te somente de providências ad­
ministrativas jun_to ao Senado F~eral e à Câmara 

_dos Deputados. A seguir, declara iniciada a vota­
ção,_com término prefocado para as 17 (dezessete) 
horas . .Assume temporariam~nte a dtteção dos 
trabalhos, durante a votação, a Sro Zilda Neves 
de _Carvalho, o Senhor Senador Odacir Sôares_. 
o_ Senhor Deputado Gustavo de Faria, o Senhor 
João Rodrigues de Cerqueira. Reassume, às de­
zesseis horas, o Senhor Senador Nelson Carneiro 
~às dezessete horas dedara encerrada a votação, 
convidando para escrutinadOres o Senhor Depu­
tado Henrique Alves e o pensionista Senhor Gílvon 
Siqueira Machado. Como fiscais,_ apresentaram~ 
anti SobriEÍ.ho e Jayme Corrêâ de ··sá. Votaram 
832 segurados, sendo 185 seguradOs obrigató­
rios -(parlamentares), 589 segurapos "fricültativcis 
(funcionários) e 58 pensionistas. Foi o SegUinte 
o resultado apurado, nas cinco chapas registra­
das: chapa_encabeçada pelo Senador Antônio Fa­
rias: 539 votos; chapa e~cabeçadé!_ J?elo Senhor 
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Senadoi José Jgnádo Ferreira:. 202 votos; chapa 
encabeça da pelo Senador Nabor Júnior: 38 votos; 
chapa encabeçada pelo Senador José Fogaça: 
29 votos; chapa encabeçada pelo Senador Jutahy 
Jl.\agalhães: 1 O votos. Foram nülos: 9 votos; em 
branco 5 votos. Após a apuração, o Senhor Presi­
dente proclama eleitos como membros titulares 
os Senhores Senadores Antônio Farias. lram Sa­
raiva e Maurício Corrêa~ Deputada Ana Maria Rat­
tes, Deputados Luiz. Marques, Manoel Ribeiro, Lú­
cio Alcântara, Pedro Ceolin e Valmir Campelo; 
como membros suplentes os SenhOres Sen-ado­
res Alexandre Costa e Jamil Haddad, Deputados 
Israel Pinheiro, Gandi Jamil, Alércio Dias e Antonio 
de Jesus, Dr. Geraldo Guedes, Sro Lé_a Fonseca 
Silva e Senhor Manoel José de Souza. Comunica, 
a seguir, que a transmissão dos cargos_ e posse 
do Conselho Deliberativq __ recém-eleito, bem co­
mo do Presidente e Vice-Presidente eleitos na Ses­
são Extraofdiilária da Câmara dos_Deputados rea­
lizada no dia 12 (doze) do c~rrente, Qar-se-á às 
16:00 (dezesseis) horas do dia 15 (quinze) do 
corrente, amWthã. neste mesmo local. Às 18:00 
(dezoito) horas é: e.ncerra<;fa a sessão. O Relatório 
da gestão 1985/1987 será publicado juntamente 
com esta ata. Nada mais havendo a tratar, é encer­
rada a sessão às dezoito horas. _I;:, pa-ra constar, 
eu, Zilda Neves de Carvalho, Secr~ria, lavrei a 
presente ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente.- Nel$o1) C.ar­
nelro. 

27~ Reunião Ordinária, realizada 
em 6 de maio de 1987 

N:Js seis dias do mês de maio do ano de hum 
mil novecentos e oitenta e sete, às quinze hç)ras, 
sob a presidênda do Senhor Senador Nelson Car­
neiro e com a presença dos St;:nhQres Conse­
lheiros Milton Figueiredo._ N_üson Gibson, Luiz do 
Nascimento Monteiro, Passos Pôrto e -Geraldo 
Guedes, reúne-se, ordinariamente, o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Pre_vidênci;;l <;fos Con­
gressistas -lPC,-a fim de trata_!_ de assuntos diver­
sos. Lida e aprovada a ata _da reunião anterior, 
o Senhor Presidente inicia os trabalhos, colocan­
do em pauta, para serem apreciados, os seguintes 
processos: - a) de auxílio-doença a:_~oão de 
Deus_ Antunes. Ana Maria Pereira Porto, Ester Al­
meida Valadares, Zilá Dias, Olmerindo Rui Caporal 
e Alba Cavalcanti de Albuquerque; - b) de con­
_c_essão de pensão a: Sebastião Rodrigues de Sou­
za Júnior, Hely de Oliveira Viana e Mário }:lato. 
Colocados em discussão, foram todos aprovados 
por unanimidade, Em continuação, foram ainda 
apreciados e igualmente aprovados os processos 
de inscrição dos seguintes segurados facultativos: 
Adão José de Uma, Adelita Evangelista dos San­
tos, Ademilton Ricardo da Silva, Adilson Freitas 
Lobato, Adismar Freire do Nascimento, Airton Ce­
sarde Vasconcelos Azeredo, Alan Silva, Alceu Viei­
ra Gomes Filho, Alcides Ribeiro da Silva, Alcinéia 
Siqueira Menezes, Aldenir Brandão~ da_ Rocha, Ali­
ne Bokel Schoellkopf, Almir Hypolito de OJiveira, 
Arnawy Benvindo da Silva, Amaury Coriolano da 
Silveíra, Ana da Gloria de Siqueira, Ana Maria. Mar­
cílio de Britto, Anamélia Val~nte de Almeida, Ana 
Rita Martins. Angela Maria Reis da Silva, Antonio 
Fernando Ferreira Leite, Antonio Geraldo Cordei­
ro, Antonio Moreira Santos, AntCnjo Pereira. Bar­
bosa, Antonio Ricardo Dias Kowalski, Antonio Za-
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carias da Silva, Artur Henrique de VasconceLQ.S, 
Ary Cícero---de Mqraes Rib~iro, Aureliano Maia, Au­
rélio José Cardoso, Auta Suely -r'Oriniga Arruda 
de Olinda, Baltazar dos Reis Rocha Alcântara, Be­
nedita Rodrigues dos Passos, Bernardino Gon­
çalves da COsta, Cario~ LuiZa de Souza domes, 
Carla Maurer, Carla Romano Cavalcanti, Càrlos 
AI verto Farias Nel)', Carlos Alberto F1ores Figueira, 
Carlos Alberto -da -SilVa, CarlOS AlbertO de Sousa 
Lopes, ~rios Antonio Marques_Cavalcante, Car­
los Cézar SoãrêS da _Silva. Carlos Roberto Marce­
lino, Cal'llielino Peixoto_ dos Santos, Celestino Al­
ves dos Santos. Celia Regina França Pe_ssoa San­
tos, Célio Elias Silva Araújo, César Augusto da 

_ _Silva", Cícero_"S~lo ~a_J)ilva, Garice qonçalves Fer­
-reira, Clarinda Hilária da Silveira, Cláudio Lima 
Câmara, Claudiomir Alfredo de Oliveira, Cleusa 
Monteiro q~ Moraes, ConC_e_ição Luiza de Farias, 
éonsuelo fY\antOYani Peixoto, Daniel Delgado, Da­
niel Gonçalves de Abreu_, Daniel Reis de Souza. 
DarcyT erezinha de JeSLJS, Delma Moreira Domin­
gos. Derli Cunha Lemos Amaral, Deuselena Fer­
-re,ra· GonÇalv_es, Deusélfa Cruz de Vasc~ncelos, 
Dione Marlene Melo de_SoUsa Leite, Dionisio Apa­
rec:ido da Silva, Domingõs Caldeira dos Santos, 
Doracy Carvalho Reis, EdSon Carlos da Silva. Eidi 
Eda ChagaS -aa Costa; Eldér de Paiva Borges, 
Eliana Pereira da Silva, Eliane Ribeiro de Castro, 
Elisabete T enório Lopes, Elisabeth Henrique da 
Silva, Elivaldo Sales. Eloni de Mello Souza, Emer­
son ParanhÓS Santos. Eremita t4árla-Santana, Eu­
clides Pereira d_e Macedo, Eunic:e Gonçalves Perei­
ra, Eusanete Barcelos Lucas Sant'Anna, Eva Vieira 
dos Santos, Evaldo Gomes Carneiro, Fabio Melo 
de Souza, Fátima Regina de Araújo Freitas, Fran­
cisca do Socorro Alves Porto, Francisco Bazmo 
Ca\:alcante, Francisco daS Chagas_ Barbosa,· Fran- " 
cisco _Geraldo Moreira, Francisco Gomes de Frei­
tas, Francisco JoSé_ Cayalcante, Francisco José 
Dantas Pereira, Francisco J_osé Santos Lima; 
FrancisççJ?ereira Filho, Francisco Tavares Olivei­
rã, Fran_kJjn Leite de_ Aguiar, Geralda de Álmeida 
AI:naral, Geraldo Felipe de Ara~jo, Gerãldo Magela 
Costa, Gél'Síno da Costa Nascimento Filho, Ger­
sonJosé Moreira, G~sma.r Divino da Costa, Gilber­
to Klotz Vieira, Gislayne Gonzaga Machado, GlÓria 
Ester Oiagas, Gonçala Moreira Portela, Graça Ma­
ria RodrigiJ-eS Brito, Hélio Caetano, lida Pinto de 
Oliveira, !nado Bertoido SoOrinho, Jramilson Tor­
res de Oliveira., lrani Ferreira de Souza, !van Luiz 
da Rocha, lvanete de Araújo Costa, !vete Maria 
Galdino Veras, lZabel Carileiro Ribeiro Barros, lzae­
ne Alves Canuto, Jacy Barb_o~'ª~ .)ane Coelho de 
Castro, Janeth Gomes de Oli:veíra Alves, João Al­
ves Bezerra, João Bat-ista Silva Aragão, João Bor­
ges de Oliveira~ João Carlos do Cbuto Lóssio, 
João de Deus Fr_.;mça, João Om~r de Andrade, 
JQãQ Pereira dos Santos, João Paulo da Silva U­
ma, João da Rocha Silva, J~o Santos Coelho 
-Neto,_-JOãO SantoS Âlho, ·Jon;;ls Possidônio de 
Uma, Jorge Antonio Alves da Silva,_Jorge Costa 
Santos, Jorge Emídio_ Ventura, Jorge Luiz Uma 
,de Oliveira, José_ de Alencar Dantas Junior, José 
Ant9nio .. da_ Silva, José de Afimaté~_Melão, José 
Amofl Fe~ira de Brito .. Jos.r!: .CarloS; Batista, José 
Asevedo, _José GaiQino de Carvalho, José Juvên­

cio de Alb~querque Filho, José Uildomar de Bar­
ros, José Lopes Cardoso, José Maria de •Andrade 
Cordova, José de Paula, José_ Pedro de Castro 
_Barreto, JoSé Pedf() de Souz_c!, JOSê Pereira_ Neto, 
Jo~é Per~ra da S~va, José _Rodri;~ue~ de Araújo, 

José Rodrigu~s Sampaio, José Rui Came(ro, José 
Santana Lacerdc:t Filho, José Sím~Q_ de CarvaJho, 
Joverciria de Freitas Alves,.JJ.!ber:to Vieira dos~~ 
to,s;, Jur8cy de Barro~ ~onturil, Leomãr Diniz, Ll,l~ 
da Lee Wanderley Paiva N~irriento, Lúcia Mari-a 
Gl!irt~arães Lóssio, Luiz Carlos Rezende Unha{E:.S, 
Luis Oaudio Pereira Alv~s, Luiz Efigêni9 dos San~ 
tos, Luiz Gilson Santos Lima, kuiz de_ Go~ga 
Novae$ Guimarães, Luiz Gonzaga de Souto, Luno 
Aurélio de Uma Barbosa, Magnólia Dias_ Cardoso, 
Ma,n_q_~l .Aiv~s .t-"\onteiro~- M~noel Bé!ti$ çia Ces!a, 
Manoel James Pontes lbiapina, Mari0e1Rodfigues 
D'Abadia, Manoel Vandir de Paiva Gomes, Manoe~ 

_Jito Novaisde_Qliveira.. MarceloJ~o Nunes Ribei~ 
ro-, Marcelo Nunes Gonçalves, Márcia Tertuliana 

V'iana Stenler, Márcio Sampaio Leão Marques, 
Margarida da Conceição de Souza, Maric;w Apare­
cida Couto Teixeira, Maria 6razilina de Oliveira 
Alves. Maria do Carmo Ribeiro da __ Silva,_Mrula da 
_Çonceição Ribetro, Maria Conçeiç.io_ Ribeiro Costa 
Moniz de Aragão, Maria de Fátima Pte_reira M_óta, 
Maria Aocele_ Feman_dgs, Maria Goiaçi Alves Car­
valho, Maria das Graças Campos Viana, Maria das 
Graças da Silva, Maria Isabel Sada Salemo, Maria 
de Jesus Pereira Marques, Maria José Alves de 
Carvalfi.õ~ M_aiia Madalena da Silva, Marla de Naza­
reth Lopes Schfriidt ·santós, -Maria Paula Porto 
Pichler, Ma!:_ia Pereira de Araújo, Maria dos Remé­
dios Castelo Branco Cunba_, -~riª Rosa Pere_ira 
çl.os .Santos, Maria_ S[lya Sucupira, Maria do So­
corro Araujo de Aguiar Bastos, Maria do SQcorro 
da Silya, Marilene Barbosa Rego Guimarães, Mari­
lia Duarte Dantas, Malilza Ramos Cortéa, Marina 
Garcia Borges, Marineide Viana_ de SoUza, Marinez 
Ferreira de Almeida Araujo, Mario Alves Batista, 
Mário Paulo Corrêa D'Ávila, Mario Roberto No­
gueira de Oliveira, Marival Gualberto Ril;>.eiro, Mari­
zete de Fátima Moraes, Marlene Fernandes Dias, 

- Marlene Sacramento, Mary_Fonseta Guimarães, 
Mauro de Alencar Dantas,__ Miguel Fernandes Sa­
les, Milania Reis de Carvalho Santos, Milton Bfanco 
de Aóninhosa-Trindade Filho, Miriam Garcia de 
Araujo "Sousa, Mônica Miranda Cruz Ribeiro, Nalva 
Mendes Ponte, Nara Maria Esteves Fonseca, Nel­
ma Maria Ferreira de SouZa... Neusa Maria Martins 
V'âlente, Neuza da Silva Rosa, Nilda Fernandes 
Silva, Nilda Maria dos Santos, Nilon P~ira dos 
santos, Normalice Aragão -Soares,. Odilia. San~os 
da Conceição, Odon Ferreira Uma, Onofre Bene­
dito_ Gomes,_ O!ga Maria Pretti Haynes, Osmar 
Henrique da SilVa, Otávio Ferreir"' U_ma~ .Otonie1 
da Fonsecá · Doria, Qttq Magalhães Neto_. Paulo 
Antonio dos Santos, Paulo Doming_os Pinho dos 
SantOs,· Paulo_ Euflauzino ~da _$ilva, PaJ.!]o ln~do 
Martins, Paulo Ro_berto Vieira Xavier, Pedro B~n­
deira de Melo Filho, Pedro Gil da P5'ixãQ, P~dro 
Gomes SalVador, Pedro Miguel_ Leal, PeâiCi Ví.eira 
Cardoso, Rairriunda Fátima Mesquita da CUnha, 
Raimundo Patrício do N.asci_mento, Raimun_do 
Vasc~.mcelos A~ui~r, Ra~ilton Monteia:o N~es, Ra­
quel Rufrna da Silva Uma, R~gia Maria Mora~. 
Regina Célia François Diniz, Regina Cliirfce Tei­
xeira, Regina de Oliveira Melo, Reginaldo Rosa 
Moirtinho, Reinaldo Pereira da Silva, Rita de Cássia 
Jerônimo T'rlndade, Rita Novaes da PaiXão, Ro­
berto Pozzatti, Robson Lopes, Ronaldo Medeiros, 
Ronaldo de Oliveira Noronha, Rosa Catarina F~:. 
reira, Rosalina Alves Emiliano, Rub~ns de Araújo 
Lima, Ruy dos S.antos Siqueira. Samuel :Satista 
da Silva, Sandra Maria de Síqueka, Sél)ãstião Gal­
vão Silva, Sebastião José Soares, Sebastião _Maria-
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Tio de Oliveira, SérgiO Leitão Santos, Sérgio Soa­
res de Oliveira, SUvami Viana· de Oliveira Caval­
cante, Silvio Mazurok, Silvio ROdrigues Machado, 
Siva1da Leite de Moraes. Solange Fernandes Bei­
ró, Sônia de Andrade Peixoto, Sôilia Brasil de_ Sou­
za, Sonia Tereza Ramalho Ferreira, Sônia Vera 
Crútda Costa Silva, Suelena Pinto Bandeira, Tere­
za Martha de Sá Teixeira, Terezinha de Jesus da 
Ro(:ha Foriseca, Valdir Lopes Quirino, Valdir Pe­
reira BOrges, Valmir da Silva; Vailderlande dos 
Santos Batista, Vanderli dos Passos Paiva Gomes, 
Vânia Lúcia Nogueira, Vicente de PauJa Ferreira 
do Nascimento, Vicente _Pereira dos Santos, Vai­
mar Fran.dsco de Oliveira, Vonilde Lopes Luna 
Sousa, Wagner Moreira Cavalcante;WaJter Barbo­
sa de Figueiredo, Walter Gomes Corréa, Walter 
Roberto FreitaS Martins e Wilma Noleto Maranhão 
de Oliveira. Nada mais havendo a tratar, é encer­
rada a reunião às quinze horas e trinta e cinco 
minutos. E.- para constar, eu; Zilda Neves de Car­
valho, Secretária, lavrei a presente ata que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

28• Reunião Ordinária, realizada 
em 12 de maio de 1987 

Aos doze dias do mês de maio do ano de hum 
mil novecentos e oitenta e sete, às quinze horas, 
sob a presidência do Senhor Senador Nelson-Car­
neiro e com a presença dos Senhores Conse­
lheiros Nilson Gibson, /'4ilton Figueiredo, Passos 
Porto, Luiz do Nascimento Monteiro e Geraldo 
Guedes, reúne-se, ordinariamente, o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas -lPC, a fim de tratar de assuntoS diver­
sos. Lidà e aprovada a ata da reunião anterior, 
o Senhor Presidente inicia os trabalhos, colocan­
do em pauta, para serem apreciados, os seguintes 
processos: a) de averbação-de mandato de; Mário 
Covas, Euclides Girolamo Scak.o_ e Nelson Alves 
de Aguiar; b) de auxílio-doença a: Marilena Tere­
zina Gomes, Antônio Etelvino Freire e Zilda Neves 
de Carvalho; c) de concessão de pensão a: Maria 
de Lourdes do Valle Oliveira Ferreira do Prado 
Kelly; Gilvanete Vidal de Negreiros Asfora e seus 
filhos menores, por morte do ex-parlamentar Ray­
mundo Asfora; Antônio Modesto da Silveira. -
d) pagamento de contribuições (Lei rr:> 7 .586/87). 
Foram aprovados os pedidos de Mário Covas, 
Osmar Cunha e Maurílio Ferreira Lima, com base 
na Lei n~7.586, de 7-1-87,nafonna dos pareceres 
do Senhor Conselheiro Passos Porto. COlocadOs 
em discussão, foram todos os processos aprova­
dos por unanimidade. Ein continuação, foi apro­
vado o aumento dos empréstimos a parlamen­
tares para o valor de Cz$ 170.000,00 (cerito- e 
setenta mil cruzados), desde que averbação com­
portasse os descontos correspondentes, a ser dili­
genciado pela Diretoria-ExecutiVa-. O Senhor Pre­
sidente e os Senhores Conselheiros determina­
ram que ficasse consignado nesta ata os votos 
de louvor à Diretora-Executiva D~ Zilda Neves 
de Carvalho, pela competência e probidade com 
hoS, elevando sempre o nome do !PC numa cons­
tante preocupação de bem servir aos seus inúme­
ros associados. Estendeu à equipe administrativa 
essas homenagens. E, para constar, eu Zilda Ne­
ves de Carvalho, Secretária, lavrei a presente ata 

que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. - Nelson Carneiro. 

1• Reunião Extraórdlnári~ realizada 
em 15 de maio de 1987. 

AQs .quinze dias do mês de maio do ano de 
hum _mil novecentos e oitenta _e sete, às quatorze 
horas e trinta minutos, reunlu-se extraordinaria­
mente o Conselho Deliberativo Peste Órgão, sob 
a- presidência do senhor' Senãdor Nelson Car­
rieiro, Corri á presenÇa dos Senhores Conselheiros 
Nl1son Gibson, Geraldo Guedes, Passos Porto, 
Luiz do Nascimento Monteiro e Gentil Huinberto 
Barbosa, no Audltórlo Nereu Ramos, localizado 
no Anexo ll da Câmara dos Deputados, para a 
solenidade de transmissão de posse dos títulos 
de Presidente, Vice--Presidente e membros do 
Con:Sélho DeUberativo. Abertos os trabalhos, o Se­
nhcifSenador Nelson Carneiro convida o Senhor 
Deputado Gustavo de Faria, o Senhor Senador 
Odacir Soares, o Senhor Geraldo -Guedes e o Se­
J@.dor Maurício Corrêa para comporem a Mesa 
Diretora. A seguir, autoriza a leitura da ata da reu­
nião anterior, que é aprovada sem restrições e 
vai à publicação. Ao dar por encerrada a gestão 
que lhe coube presidir, diz o Senhor Senador Nel­
son Carneiro qtie o_Instituto tem assegurado o 
melhor e mais tranqüilo horizonte com receita 
fixada pela Lei recentemente aprovada, mas não 
pode extravasar as suas se.duções. Criada em 
1963, é nos dias de hoje uma instituição-de que 
se ·pooe orgulhar e está certo de que os novos 
dirigentes, bem como-os membros do Conse_lho 
Deliberativo ctddarã_o, com o mesmo devotamen­
to à Instituição, para que as aposentadorias sejam 
sempre melhoradas. Conclui as breves palavras 
d.iz.e_Qdo da_ sua gratidão ao corpo de funcionários 

-do lPC e, em especial, à o~ Zilda Neves de Carva­
lho, dirigente administrativa do órgão, pela probi­
dade, pela segurança e honradez com que se 
houve na gestão que se encerra. Em seguida pres­
ta_ a sua homenagem aos ConselheÜ'Os que se 
despedem, bem como aos Senhores Tesour-eiros, 
nomeando-os, como segue: Membros efetivos: 
Senadores Passos Porto, Jatahy Magalhães, João 
Lobo, Deputados Frandsco Sturdart, Raul Bernar­
do, Nilson Gibson, Carlos Wilson, José Ribamar 
Machado, Raymundç> Urbano. Suplentes: Sena­
dores Gãstão Müller e Martins Filho, Deputados 
Milton Figueiredo, Fernando Cunha, Stélio Dias, 
Antônio Morais, senhores GentH Humberto Bar­
bosa, Luiz do Nascimento Monteiro e Geraldo 
Guedes; TesoureiroS; Deputado Haroldo Sanford, 

-Senador Passos Porto e Dr. João Rodrigues de 
Cerqueira. Diz aínda que se consigne em ata a 
erudita c6laboraçãCí do Consultor~Jurídico, Dr. 
Célio de SouZa~Trah.Sinlte eni ·segUimento, a dire­
_ção dos trabalhos ao novo Presidente, Deputado 
Gustavo de Faria, declarando-o empossado, bem 
como ao Senador Odacir Soares, como Vice--Pre­
sidente e aos seguintes membros do Cons-elho 
Deliberativo: Efetivos: Senadores Antônio Farias, 
lram Saraiva, Mauricio Corrêa, Deputada Ana Ma­
ria Rattes, Deputados Luiz Marques, ManoelRibei: 
ro, Lúcio Alcântara, Pedro Ceolin e Valmir Cam­
pelo. Suplentes: Senadores Alexandre Costa, Ja­
mll Haddád, Deputados Israel Pinheiro, Gandi Ja­
mil, Alércio Dias, Antônio de Jesus, Senhores Ge­
raldo Guedes, Manoel José de Souza e Senhora 
Lêa Fonseca Silva, que assinam o livro de presen-

Maio de 1987 

ça. Com a palavra o Senhor Presidente Deputado 
Gustavo _de Faria, que aduz considerações sobre 
a futW'a gestão, __ reafirmando a sua intenção de 
dar aos associados do Instituto maiores benefi~ 
cios, notadamente no que se refere a fmancia­
mento de casa própria e de veículos._ COnvoca 
o Conselh9 Deliberativo para se r_eunir na próxima 
quarta.:feira, dia 20, às dezessete horas, _na sede 
do IPC. quando serão designados os _Senhores 
TesOureiros: Às dez_esseis horas _e quarenta minu~ 
tos._é encerrada a reunlão. É, para constar, eu 
li)da Neves de Çarvalho, Secretári_a, layrei a pre­
sente ata que, depois de lida e aprovada, será 
asªlnada pelo Senhor Pres_idente. -Gustavo de 
Faria .... 

RESOLUÇÃO N• 11/87 
Altera dispositivo da Resolução n~ 

3/19,86. 

O -COnselho Delibe~ativo dÓ Instituto de Previ­
dência dos COngre§Si_stas --=-IPC, no uso de suas 
atribuições, resolve: _ 

Art. 1 t> fica estabelecido que, observada a 
disponibilidade financeira do IPC, o teto máximo 
para empréstimos_ aos segurados é de Cz $ 
170.000,00 (centO e setenta mil cruzados). 

Art. 29 Esta ResoluÇão entra_ em_ vigor a partir 
desta data. 

Art. 3~ -Revogam-se as disposições em con-
trário. -- -

Brasilia, 20 de maio de Ü;)87. -,-_Deputado 
Gustavo de Faria Presidente- Senador Odacir 
Soares vice-Presidente - Deputado Lúcio AI~ 
cântara, Conselheiro - Senador Alexandre 
Costa, Conselheiro - Dr. Geraldo GUedes 
Conselheiro - Dr. Manoel José de Sousa, 
Conselheiro - Deputado Antonio de Jesus, 
Coilselheiro - s .. J,.éa Fonseca Silva, Conse­
lheira - Deputado Luiz Marques Conselheiro. 

RESOLUÇÃO N•12, DE 1987 

Jieajust_a os atUais valQres _das pen­
sões concecldas pelo Instituto de Previ­
dência dos Co~gressistas -IPC. 

O "ConSelho Deliberativo dO Instituto de Previ­
dência dos CongressistaS -IPC, nos termos dÔ 
art. 43 da Lei n~ 7.087, de 29 de dezembro de 
1982, ãlterado pelo art. lo da -Lei n~ 7.586, de 
6 -de janeirO de 1987, tendo em vista os Atos 
n~ e n~ , respectivamente, da Cõmíssão Dire­
tora do Senado Federal e da Mesa da Câmara 
dos Deputados, ambos de 1987, e_,_ çonsiderando 
as disposições do Decreto-lei n~ 2302, de 21 de 
novembro de 19_86, bem como parecer aprovado 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da _Repú­
blica, em 14 de março cteJ987, no Processo 
n' 00400.000008/87-33, publicado no Diário 
Oficial da -União- de l6 de ·março de 1987, e 
ainda, Portaria n~ 1.078, da Se5:retaria a e Adminls­
traçã_o Pública, de 18 de maio de 1987, publicado 
no Diário Oficial da União de 19 de maio de 
1987, resolve: 

Art. 1? Reajustar em 20% (vinte por cento) 
os atuais valores das pensões concedidas pelo 
InStituto de Previdência 'dos Congressistas -!PC, 
aos segurados obrigatórios, facultativos e aos res­
pectivos beneficiários. 

Art. ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação retroagindo os seus efeitos fi­
nanceiros de 19 de maio de 1987. 
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Art 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, em 20 de maio de 1987. -Deputado 
Gustavo de Filrla, Presidente - Senador 
Odacir Soares, Vice-Presidente - Deputado 
Ludo AJcantara,. Conselheiro - Senador Ale­
xandre Costa, Conselheiro" - Dr ._ Geraldo 
Guedes, Conselheiro - Senador An.tonio Fa· 
rias- Conselheiro. 

RESOLUÇÃO I'!• 13, DE 1987 

Reajusta os atuais valOI'es das gratlfi· 
cações dos servidores do Congresso Na· 
donal, à disposição do Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas - IPC. 

O Conselheiro Deliberativo do Instituto de Previ· 
dência dos COngi"essistas-1PC, no uso das atri­
buiões que lhe__confere o inciso lX do <;~_(t. 12 da. 
Lei n9 7.087, de 29 de d~embrQ de 1982, tendo 
em vista o que estabelece_ o art.. 59 da ResohJção 
n' 07/S~IPC. cie30 deovtubro de 1986, e consi­
derando as disposições do Decreto-lei n'~- 2.302, 

de 21 de novem_!>ro d~ t986, bem comó parecer 
aprovado pelo Excelentlssimo senhor Presidente 
da República, em 14 de março de 1987, no Pro­
cesson~ 00400..000008/87-33, pL,Jblicado no Diá­
rio Oficial da União de 16 de inarço çie 1987, 
e ainda, Portaria no 1.078, da Secretaria de Admi· 
nistrativã Públicã. de ia de maio de 1987, j)ubli--

Conselheiro ..;....;;. Sr. Manoel José de Souza, 
Con·seló.eiro ----::Seitador Antopio Fari;l-8, Conse­
lheiro._ 

PARECER DO CONSELHO DEUBERATJ\10 

cado no Diário Oficial da União de 19 de maio O Conselho Deliberativo "dO InStituto de Prévi-
"de 1987, resolve: - · · dênda dos Coi-tgressistas- iPC, nos termos da 

Arl 19 Reajustar em 20% (Vinte pOr centO) competênCia" estabelecida pelo ait. 12 item ''DI" 
osatuaisvaloresdasgrat:ificaçõesc::oncedidasaos da Lei n~ ].087, de 29 de d_ezerh_bro de 1982, 
servidores do Congresso·"Nadonal, à disposições tendo procedido ao exame do_Balçmcete Patrirno-_ 
do Instituto de Previdênci<l. dos CongreSSistas-_ nial e do Demonstrativo d~s Receitas_e_Despesas 
!PC. - o. referentes ao penodo de 1'·10 31-3-87 e do De-

Art 2? Esta Resolução entra em vigor ~a data monstrativo das Receitas e ~spesas do mês de 
de sua publicação, retroagindo os seus .efeitos março/87, é de parecer que os mesmos se encon-
financeiros a 11' de maio de 1987. tram corretos e em boa ordem, satisfazendo, as-

Art. 3? Revogam-se as disposições em cém- sim, as exigências legais. 
trário._ - Brasilia-DF,-DI'- Passo.&- Pôrloy Conselheiro 

-Bras1Ha:-::ra··a:e ·maio de 1987. - Deputado - Dr. Luiz do Nasdmento Monteil'o, Coilse· 
GUstavo de Faria, Presidente - Odacir Soa- lheiro - Deputado Nilson Gibson, Conselheiro 
res; Vice Presidente - Deputado Ludo Alcan~ - Dr. Geraldo Guedes, Conselheiro-Dr. Gentil 
tala, Conselheiro -SEmaêlqr Alexandre Costa, Humberto Barbosa, Consêlheiró. 

... _ 
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RELATÓRIO DI\S ATMDADES 
DO INSTITUTO 

DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSIST 1\S NO 6~NIO 

1985-1987 

Presidente: Senador Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Deputado João Faustino 

ADMINISTRAÇÃO DO !PC 
NO BIÊNIO 1985/1987 

Presidente: Senador Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Deputado João Faustino 
Conselho Deliberativo 

Membros Titulares: 
Senador Passos Pôrto 
senador Jutahy _Ma_galhães 
Senad_or João Lobo 
Deputado Fri:!mdscO Studart 
Deputado Raul Bernardo 
Deputado Nilson Gibson 
Deputado Carlos Wilson 
Deputado José Ribamar Mac:hado 
Deputado Raymundo U~bano 

Membros Suplentes: 
Senador Gastão Müller 
Senador Martins Filho 
Deputado Milton FigUéiredo 
Deputado Fernando Cunha 
Deputado Stélio Dias 
Deputado Antônio Morais 
Doutor Gent!l HumberJ:Q_~rbosa 
Doutor Luiz do Nascimen_tQ_Monteiro 
Doutor Geraldo Guedes 

Tesoureiros 
Senador Passos Pôrto 
Deputado Haroldo Sanford 
Doutor João Rodrigues de <:erqueira 

RELATÓRIO DO PRESIDEI'!TE DO !PC. AO 
ENCERRAR O BIÊNIO 1985/I9!l7, APRESEI'!TA-
00 A ASSEMBLÉ!A GERAL R~A EM 23 
DE ABRIL DE 1987 

Senhores Segurados _ __ _ 
Ao término do mandato rle Presidente do Insti­

tuto de Previdência dos Congressistas, que me 
foi conferido em Plenário do Senado Feder~ no 
mês -de -março de 1985, cumpro o _imperativo 
legal de apresentar aos senhores o relatório das 
atividades do Instituto referente ao biênio 
198511987. 

Antes de entrar nos detalhes dQ$ ~$ da admi­
nistração, farei algumas considerações sobre os 
propósitos que nortearam esta gestão. 

Ao ser eleito. estabeleci como metas a atingir 
os seguintes pontos, considerados da mais alta 
relevância: elevar, a níveis dignos de nossa instituiM 
ção, as pensões mais antigas, tanto d~ ex-segu­
rados como de seus beneficiários, cujos valores 
foram significativamente depreciados ao longo 
dos anos em c.onseqüência da corrosão inflac:io­
ná:ria; maior amparo aos· pensionistas quanto ao 
valor do auxílio-doença; pagamento das pensões 
dentro do próprio mês de refe~:_ência_;_ _m~lhoria 
no atendimento e serviços prestados aos segura­
dos; e modernização da estrutura administrativa 
e operacional do Instituto. 

Esses aspectos, portanto, foram uma constante 
em nossas preocupações nesses dois anos, perío­
do em que nos empenhamos, em todos os senti-
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dos, em encontrar a rlielhOr SOlução para- tais 
problemas, que já estavam a exigir seu equadona­
mento, sob pena de i:::omçiráritetef a imagem da 
entidade. 

Com referênCia aos pensicinlstas, duas medidas 
foram tomadas de imediato: a exigência junto ao 
Banco do dia da pagamento_ das pensões impre­
terivelmente na úJtimo dia útil do mês em qual­
qUer -agêncià do P<iís. E a ampliação dO valor 
do auxílio-doença, nessa categoria. _tmportânte 
pelo seu alcance social, porquanto o associado 
depois que se aPOsenta v~se à mai-geni da assis­
tência médica, enfrentando sérias dificuldades. 

Nessa linha de entendimento, foi alvo dã nossa 
atenção a melho_ria dos serviç;~+aflministrativo_s 
da !PC e os beDeficjQs por ·ele of~ecidos. Pro mO: 
vemos alterações na estrutura_ organizacional, 
bem __ como a adoção de um sistema operacional 
autom~tizado que darão ao Instituto recurSos ma­
demos da administração e de aperaclonalização 
do sistema, com reflexoS na qualidade do atendi· 
menta a todos os segurados. _ 

Criamos m_eios para_ alocação de recursos no 
Fundo Assist~m:ial, com_ o objetivo de se propor 
novas forrrias de benefíCIOs.· - -- · · -

Disi)ensãinos á parte Eic0i1ômfco-fi:nimceira um 
tratamento cauteloso e austero, adequado à sltua­
çãõp:ãrque--p:assa a economia da País. Os investi· 
mentos e apliCações exclusivamente em institui­
ções oficíais, t1verar:n como principal preocupação 
evitar riscos e preservar o patrimônio, assegu­
rando a crescente solidez que se tem verificado 
nos últimos. anos. 

A séQ'uir, sE:rão pormenorizadOs os itens acima 
registrados. 

1. BENÉFIOOS 

1.1 -Pensões 

~s_e beneficio fnereçe:u tratamento. particular, 
especialmente relacionadas a dt.tas s_ltuaç_ões: 
uma,_ relativa ao dia do crédito, que antes -não 
tinha data certa, ocorrendo, às vezes, atrasos inad­
missíveiS de quinze a trinta dias. Assim que assu­
mimos, tomamos írnediª-tas providências internas 
e junto aos BancOs _responsáveis pelos pagamen­
tos, para prOnta solução do problema. A partir 
.de e.otã.o, ficou d~t.erminado_, e assim vem ocor­
rendo~-que o crédito das pensÕes deve ser efetua· 
do no último dia útil de cada mês, tanto no Distrito 
Federal colno nos Estados. O reflexo -dessa me­
dida mostrou-se de imediato, _q que foi extrema­
mente_ gratificante ·e se!ViU de estimulo, ao serem 
remetidas dezenas de cartas aplaudindo e cumpri­
mentando pela providência que há tempos vinha 
sendo redamada_,_ __ _ _ _ . ~ 

Outra, de importância e $ignificado ainda maio­
res, pqjS repr~serita ·a retnbuição pecuniária, refe­
re-se ao valor da pensão de antigos pensionistas 
ou de seus beneficiários. Com o correr dos anQs, 

-a- contínua e eley_ª-c;La inflação que tem agravado 
a economia do Paf_s, com perdãs significativas 
para os assalariadaS, também se refletiu nas pen­
sões do Instituto, muito embora os reajustes tives~ 
sem acompanhado sempre os índices oficiaiS e · 
as determinações legais. 

~gora, tendo em vista o foflale.cimento econô­
~micq-financeiro cl.9. JPC e a ~Xlstência de supe­
ravit no balanço de 1986, foram posslveis pi'ovi­
dências -para rep""atãt eSsâ situação, alvo de cons­
tantes e justas reivindicações dos pensionistas. 

Airavés da Resolução n~ 07/87, estão senda fixa­
dos pelO Conselho Deliberativo, por proposiçãO 
minha, novOs va1ores para a pensão mínima, ele­
vando substacialmente aquelas que se encontra­
vam em níveis muito reduzidos, o que terá vigên­
cia a partir âe l9 de abril corrente. 

As·despesas com pensões tiveram a· seguinte 
comportamento nesses dais anos~ em 1_985 al­
cançaram o montante de Cz$ 14510.718,76 (ca~ 
torze milhões. quinhentos e dez mil, sete_centos 
e.de~oito çruzados e seten:ta e seis cen~os), ~le­
Vando-se, em 1986, a Cz$ 37.966277,61 (binta 
e sete milhões, novecentos e sessenta e seis mil, 
duzentos e setenta e sete_ cruzados e sessenta 
e um centavos). --

1.2 --AuXílio-doença 

Foi destinado ao -Fundo Assistencial 10% (dez 
por c_enfó} dos Juros dos empréstimos concedt­
dOs!_ a que permitiu uina certa elasticidade na 
s:oncessão desse beneficlo. HollVe uma despesa 
de Cz$ 110.646,00 (cento e-deZ- mil, seiscentas 
e-,-quarenta e seis c~dos) em 1985_ e_ Q_e_O;$_ 
-295.288,0Q_(duzentos e noventa e cinco mil, du­
zentos e oitenta e oito crUzados) no ano seguinte, 
atendidos 238 _assOC-iados no período, com ci_ res­
sar~imerlto de de.spesas médico-hospitalares. 

1.3-Awállo·funoral 

Foi paga pelo !PC durante o último biênio o 
ya.Jor de Cz$ 42.077,00 (quãrenlã e_ dois mil_~_ 
setenta e sete- Cruzados), como indenização de 
despesas com -o fu"rieral de seguradõs. 

1 4- Pecúllo~parlamentar 

O chamado petúlio-parlamentar é formada pe~ 
lo recolhimento obrigatório de duas diárias de 
cada congressista quando a<:orre o desenlace de 
parlamentar no exercício do mandato. Cabe ao 
IPC a incumbência- de repassá-lo aos beneficiá­
rios. Nesses_d9is anos foram pagas sete pe<:ú1ios. 

1-5-Caixa de PecúHo 

De caráter facultativa, este pecúlio é estendido 
aos pensionistas, normatizado em Resolução do 
Coriselho Deliberativo. Quando se registra um 
óbitO, ê fe:ita a chamada geral dosjnscr.itos, através 
de desconto em folha, _A contribuição é pequena, 
equivalente a 1/3 da salário-mínimo vigente em 
novembro de 1985. 

1.6 - Empréstimos 

A Carteka de empréstimos pessoais representa 
o maior fluxo mensal de atendimento, ·chegando 
a oper21r em tomo de 700 a 1.000 contratos men­
Sais. As restrições que ocorrem ainda deve-se ao 
fato de se estar operando de forma quase artezaw 
na!, felizmente em Vias -de ser modificado esse_ 
panorama com a implantação do sistema compu~ 
tadorizado após -os estudos e serviços já realizados 
pelo PRODI\SEN. 

t. 7 -Seguro de Vida 
Seguro-Prestamista 

As tabelas de seguro "de vida e acidentes pes~ 
soais oferecidas por duas Companhias líderes, 
apresentam lli1"i prêmiO bem abaixo da mercado 
competidor. 

Adotou-se recentemente a seguro prestamista 
sobre os empréstimos, com a fmalidaQe de asse-
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gurar o retomo do numerário em caso de morte 
do mutuário, evitando sobrecarregar o !PC C:õrn 
possíveis perdas e, ainda; bene"fiCiando os depen~ 
dentes com a devolução das párcelas. 

2. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

2.1 -No sentido de melhor atender às exigên­
cias administrativas do !PC, de forma a tomá-lo 
mais operante e eficiente, foi elaborado pelo PRO· 
DASEN um projeto sobre a organização do !PC, 
visando a uma nova estrutura organizacional, bem 
como a elaboração de um sistem~ de admini!.1-
tração computarizado. 

Devido a entraves e complexidade do assunto, 
ainda não se encontra em funcionamento esse 
sistema. Contudo, já foi possível, graças a esforços 
e_dedicação da equipe do PRODASEN, avançar 
considerável parte do projeto no que conceme 
à qualificação dos recursos humanos disponíveis 
no IPC, visto que os funcionários aqui lOtados 
já receberam treinamento teórico em cur~9 forne­
cido por técnicos daquele Órgão, a quem não 
podemos deixar de consignar nossos agradeci­
mentos. 

Devemos ressaltar, entretanto, que todos os es­
forços estão sendo ·concentrados ne_sse sentido 
e dentro em breve _estará em__ fl,ln<;ionamento o 
sistema de computador, operando devidamente 
os terminais que aqui serão implantados, resul­
tando assim o avanço- na aUtomação e mod~r· 
nização de todas as atividades operacionais do 
Instituto. 

2.2 -Segurados 

Em-dois anos aumentou de 1.325 para 2.468 
o número de segurados facultativos; inscreveram­
se, até o dia 30 de março, 413 segurados, que 
somados ao número de segurados obrigatórios 
perfaz o total de 3.440 _assoç@çios.lsto representa 
um sadio veículo de captação de recursos para 
a sobrevivência do Sistema, segundo as fórmulas 
atuariais mais rígidas e exigentes. 

3. .SIT(.!AÇÃO ECONÓMICO 
FINANCEIRA DO !PC 

As demonstrações financeiras do IPC, fefei'ente 
ao exercício d.e 1986, retratam i.uiiB: situação eqU_i: 
Jibrada, com todos os compromissos em dia até 
a presente data, apesar das dificuldades prove­
nientes da mudança monetária oconida a partir 
de 28-2-86. 

Considerando-se .os obstáculos enfrentados, 
não faltou empenho da administração do órgão 
para alcançar os resultados a seguir. 

No exercício de 1986, os investimentos perma­
neceram concentrados em empréstimos pes­
soais, cadernetas de poupança e over night. Os 
rendimentos sobre as aplicações em poupança 
representaram, em 1986,48,76% da Receita Pa­
trimonial, configurando um incremento em rela­
ção ao exercício anterior, que foi de 42,36%, ape­
sar da queda verificada na taxa de juros do me~a­
do. Os juros sobre empréstimos simples e de 
aplicações em over night, também do grupo 
das Receitas Patrimoniais, aparecem com signifi­
cativas participações de 30,75% e 19,30%, res­
pectivamente, e, da mesma forma, sofreram as 
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consegüências da retraçã_q dos juros do mercado 
financeiro. 

A Receita Patrimonial_do exercício de 1986 foi 
de Cz$ 69.694.254,74 (sessenta e nove milhões, 

·seiscentos e noventa e quatro mil, duzentos e 
cinqüenta .e quatro cruzados e setenta e quatro 
centavos), reU'atando um incremento de 27,95% 
sobre o exercício anterior. 

As Receitas Tributárias atingiram o total de Cz$ 
34.435.406,23 (trinta e quatro milhões, quatro­
_centos _e trinta e cinco mil, quatrocentos e seis 
cruzados e vinte e três c:entcwos)., com substancial 
aumento em relação ao exercício anterior, da or­
dem de 142,06%. Convém salientar que as Recei­
tas Tributárias devem dar total cobertura às Des­
pesas de Transferências CorrenteS, especialmen­
te às Despesas com Pensões. Em 1 985-as despe­
sas com pensões foram superiores às Receitas 
Tributárias em 2,94% e em 1986 houve uma ele­
vação para 10,25% , em virtude do aumento do 
número de pensionistas. 

No grupo das Receitas de Transferências Cor­
rentes, onde encontram-se registradas as contri­
buições patronais e as subvenções sociais recebi­
das da Câmara dos Deputados e do Senado Fede­

-ral, aparecem as contnbuições patronais com um 
incremento de 141,80%, enquanto que as sub­
venções sociais apresentam uma queda em rela­
ção ao exercido anterior da ordem de 29,98% 
em virtude de um crédrto_ suplementar do Senado 
Federal, correspondente a urna parcela de sub­
venção, concedido ao IPC em 26-12-85 e que 
oo exercido de 1986 não ocorreu, acarretando 
a involução verificada através das demonstraçõeS 
financeiras por ocasião do encerramento do exer­
cício.". 

As Despesas de Custeio mostraram uma evolu­
ção de 152;31% e as Despesas de Investimentos 
o significativo valor de Cz$ 6.881.850,20 (seis rrii­
lhões, oitocentos e oitenta e um mil, oitocentos 
e cinqüenta cruzados e vinte centavos), decor­
rente do deságio incidente sobre a.s aplicações 
em empréstimos pessoais, sequela do DL 
2283/86. .. ... . 

A Instituição encerrou o exercício" rle 1986 com 
um Ativo Total de Cz$ 194.547.057,37 (cento e 
noventa e quatro milhões, quinhentos _e quarenta 
e sete mil, cinqüenta e sete cruzado_s e trinta e 
sete centavos), apresentando um superavit de 
104,44% em relação ao _exercício anterior, o que 

- representa um crescimento de 13,38% 
A compostção da situação patrimonial encon­

tra-se assim configurada: 69,27% representada 
pelo disponível imediato; 30,12% pelo realizável 
e -as insignificantes "parcelas do Ativo Permanente 
e Transitórias com participação de O, 17% e 
0,44%, respectivamente, 

3.2 - Comissão sobre Seguros 

Cresceu bastante a captação de Seguros, com 
o IPC como Estipulante nas Apólices, tendo sido 
estendido esse s;erviço ao PRODASEN e à Gráfica 
do Senadp. 

LEGISLAÇÃO 

4,1 - Empenhamos o melhor do nosso es­
forço para a aprovação da Lei n9 7 .586. de 6 
de janeiro de 1987, que altera as contribuições 
e dispõe sobre a atualização das pensões dos 
ex~parlamentares, restabelecendo o vínculo dos 
reajustes pelos subsídios. Pennite a mesma lei 
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que os cassados paguem as contribuições antes 
interrompidas pelos Atos Institucionais, de forma 
a melhorar os benefícios d~orrentes. 

4.2 - Atos Regulamentares 

4.2.1 - Na parte de regulamentaÇao, ãplica­
mos a isonomia no pagamento das diárias entre 
Câmara e senado, de forma a que, ao final de 
cada Legislatura, oS pã:rJãffientares das duas Ca~ 
sas percebam o .equivalente ao mesmo número 
de diárias, desde que, para esse efeito, as Casas 
recolham as diferenças correspondentes. 

42.2 -- Estendeu-se, também, aos segura~ 
dos facultativos detentoreS de Cã.rgo _de DAS o 
díreito de terem sua_s_ contrlbÚições desco"nt_aàas 
sobre esse Cafgo; deSde que façarri Opção- por 
ele. 

42.3 - Aplicou~se-às pensOe~- ~nimas uma 
valorização segundo o sistema de contribuição 
do segurado, adotando-se o piso de Cz$ 1.500,00 
(hum mil e quinhentos cruzados) para ex-obriga­
tórios e de Cz$ 1.000,00 (hum mil cruzados) para 
ex-facultativos, estendendo-se às viúvas e depen~ 
dentes o beneficio na forma da legislação vigente, 
a partir deste mês de abril. 

CONCLUSÃO 
Companheiros, resta ainda muito<!! ~onquistar, 

principalmente no que tange às pensões e à am­
pliação de outros beneficios. Reconhecemos que 
sob urna administração austera não há como fa­
zer grandes conc.essões, sob pena de compro­
meter o valioso patrimônio que cresceu ao longo 
dos anos, sempre enfrentando grandes lutas para 
garantir sua sobrevivência. Deixamos o Instituto 
com disponibilidade financeira invejável, mas des­
tinada a uma grande tarefa social: a subsistência 
de muitos. Nem sempre fof feito o que se preten­
dia fazer, mas o que foi possível fazer. O futuro 
da Instituição depende de todos, de cada um de 
nós e também dos que vierem _depois de nós. 

Rendo as minhas hom_enagens aos dedicados 
e atuantes membros do Conselho Deliberativo 
qUe comigo venceram esta etapa. 

Agradeço ao _Vice-Presidente João Faustino a 
prestimosa presença ·nas vezes em que foi _soli­
citado. 

Agradeço aos Tesoureiros que prestaram ines­
timável serviço ao !PC. em colaboração espon· 
tânea. 

Agradeço às Mesas da Camara e do Senado, 
das quais recebemos integral apoio, tanto na área 
legislativa quanto administrativa, inclusive dos ór~ 
gãos supervisionados. 

E, finalmente, aos tncansáveis servidores do 
JPC, ã._minha gratidão. 

A todos os que depositaram sua confiança nes· 
sa gestão que se fmda, os meus sinceros agradeci­
mentos. -~Senador Nelson Carneiro, Presiden­
te. 

COI'!VtiNIO EN1RE O SENADO FEDERAL 
E O MINISTÉRIO PáBUCO FEDERAL PA­
RAIMPRESSÃO PELO CEGRAF DEPCBU­
CAÇÕES CaLTCIRAIS 

O_ Senado Federal, neste ato representado pelo 
seu Presidente, SenadQf Humberto LucenaL e o 
Ministério Públtco Federal, doravante denomina­
do MPF, representado pelo Procurador-Geral da 
República, Doutor José Paulo Sepúlveda Perten-
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ce, têm entre si ajustado Convéruõpara impi'eSSão 
de publicações culturais pelo Centro Grãfk:ó--dQ 
Senado Federal- CEGRAF. 

Cláusula Primeira - Os planos de trabalho 
para edição das publicações serão orien~dos e. 
coordenados por um representante do_MPF e pelo 
Diretor Executivo do CEGRAF. 

Cláusula Segunda- A entrega dos originais 
será feita através da Diretoria Executiva do CE­
GRAF (Coordenação de Atendimento a Usuário), 
devidamente datilografados. Após a emissão do 
orçamento e sua aprovação pelo usuário será 
aberta a Ordem de Serviço para confecção das 
publicações objeto deste Convênio cuja execuÇ'ão 
só será levada a efeito mediante a aposição do 
"IMPRIMA-SE" pelo MPF. 

Clásula terceira- O Centro Gráfico do "Sena­
do cobrará de acordo com a tabela de custos 
do CEGRAF, em vigor, aplicada a solicita.ções fei­
tas pelos Senhores Senadores. 

Parágrafo único. O pagamento será feito di­
retamente ao CEGRAF na oportunidade da entre­
ga do material executado. 

Cláusula quarta - O contéudo das publica­
ções ficará sob inteira responsabilidade do MPF. 

Cláusula quinta- As publicações ora proje­
tadas terão as seguintes periodicidade e tiragem: 

-Revista do Ministério Público Fe4er5!_l, se~ 
mestra!, no máximo -4.000 (quatro mil exempla­
res); 

-Boletim. bimestral, no máximo4.000 (quatro 
mil exemplares): 

-Pareceres, semestral, no máximo 4.000 
(quatro mil exemplares). 

Cláusula sexta - Caberá ao Centro Gráfico 
do Senado, dentro de_ sua programação industrial, 
determinar os prazos de entrega. 

Cláusula sétima- Este convênio poderá ser 
modificado ou prorrogado, por mútuo consenti­
mento, mediante termo aditiyo, bem como rescin­
dido por qualquer das paries, através de comuni­
cação expressa, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, independente de interpelação judicial 
ou extrajudicial, e no caso d_e_infração compro­
vada de qualquer de suas cláusulas. 

Cláusula oitava - Os casos omissos serão 
revolvidos mediante troca de correspondência en­
tre as partes, deste que não sejam alterados os 
objetivos deste convênio. 

Cláusula nona- Fica e1eito o foro de BrasUia 
para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execu-
ção do presente convênio. . 

E, por estarem de acordo, lavra-se o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, para 
wn só efeito, o qual, depois de lido e aprovado. 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas tes­
temunhas abaixo indicadas. 

Brasília-DF, 18 de maio de 1987. - Senador 
Humberto Lucen~ Presidente do Senado Fede­
ral- José Paulo Sepúlveda Pertence, Procu­
rador-Geral da República. 

CO~O QUE ENTRE SI FAZEMO SE­
NADO FEDERAL E O SINDICATO DOSES­
CRITORES DO DISTRITO FEDERAL 

O Senado Federal, neste ato representado pelo 
seu Presidente, Senador Humberto Lucena, de 
1.JI11)ado e, de outro lado, o SindicatQ dos Escri-
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tore_s do Distrito Federal. CGC_n<? 
. _01.919154/0001-29, com sede no Setor Comer­

cial Sul, Edifido do Professor, Subsolo, neste ato 
representado pelo seu Presidente, Ézio Pires, têm, 
entre si, ~ustado o presente convênio para im­
preSsão de obras relativas às ciências humanas, 
às letras, às artes, e outras de cunho cultural a 
ser teal_iz_ado pelo Centro Gráfico do Senado Fede­
ral - CEGRAF. 

Çláusula primeira -0 conteúdo das publica­
ções fiCãrá S:Qb inteira responsabilidade do Sindi­
cato dos Escritores do Distrito Federal, mediante 
uma Comissão Específica-a-ser designada para 
este, fim, faq!ltado ao CEGRAF constituir também 
uma Cõmissão Editoria1 para definição final das 
publicações a serem editadas, caso seja de inte­
resse do_Qrgão. 

CláU9u1a segunda -A entrega dos originais 
sera feita através da Diretoria Executiva do CE­
GRJ\F (Coordenação de Atendimento ao Usuário) 
-devidamente_ datilografados e retrancados para 

- emissão_ d~ orçamento e s6 após aprovação do 
solicitante serãprocedida a tramitação com emis­
são de prova de prelo para o "imprima-se". 

Cláusula terceira :.._O Centro Gfáficq,..do Se­
nado Federal cobrará pelos serviços executados, 
de acordo_c.Qm a Tabela de Custos do CEGRAF, 
em vigor, aplicada às solicitações feitas pelos Se­
nhores Senadores. 
_ Clé,usula quarta - O pagamento será feito 

diretamente ao CEGRAF em _oportunldade ante­
rior à entrega dos impressos executados. 

Clásula quinta.....:. As publicações objeto deste 
convênio estão limitadas até a tiragem mínima 
de 1.000 e máxima de 5.000 exemplares, por 
_edi_~o, vedada a impressão cumulativa de outra 
obra. 

Cláusula sexta - O prazo de vigência deste 
convênio é de um ano, prorrogável por mais um 
ano, mediante prévio entendimento entre as par­
tes- conven_entes, mantfestado com antecedência 
de até 60 (sessenta) dias. 

Cláusula sétima - O presente convênio po­
derá ser rescindido mediante comunicação prévia 
de 30 (trinta.) dias, pelo CEGRAF, independente 
de interpelãção Judicial ou extrajudicial, no caso 
de infração comprovada de qualquer de suas 
clâüsU\as. 

Cláusula oitava - Ajustam as partes conve­
nentes que são aplicáveis ao presente convênio, 
no que couber, as disposições contidas na Lei 
n9 2.505~ de 2 de julho de 1985, observada a 
natureza juridica do CEGRAF, como órgão super­
visionado do Senado Federal. 

CJáusq@ nona - Os casos omissos serão 
resolvidos mediante troca de correspondência en­
tre as partes, desde que não sejam alterados os 
objetos deste convênio. 

Cláusula décima- Fica eleito o foro de Bra­
sília para dirimir quaisquer dúvidas que porven­
tura se oriQinárem na execu~o do presente con­
vênio. 

E, por estarem de acordo, lavra-se o presente 
instrusnento em 2 (duas) vias de igual teor, para 
um só efeito, o qual depois de lido e aprovado, 
vai assinado pelas partes convenentes e pelastes­
temunhas abaixo relacionadas. 

Brasília, 20 de maio de 1987. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Fec!eral­
Ézio PJres, Presidente do Sindicato dos Escri-
tores do Distrito Federal. · 
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ATA DE COMISSÃO 
11" Reunião Ordinária da Conússão Diretora, 

realizada em 20 de maio de 1987 

Aos vinte dias do mês de maio de um mil nove­
centos e oitenta e sete, às dezesseis horas _e trinta 
rriinUtos, reuniu-Se a Comissão Diretora do Sena­
do Federal, sob a Presidênda do Senhor Senador 
Humberto Luc_ena, Presidente, e com a presença 
dos Senhores Senadores José Ignácio, Primeiro­
Vice-Presidente; Jutahy Magalhães, Primeiro-Se· 
cretário; Dirceu carneiro, Terceiro-$eçretári0; 
João Castelo, Quarto-Secretário; e Ffahdsco Ro­
Uemberg, Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivos justifica­
dos, os Senhores Senadores Lourival Baptista, Se­
gUndo-Vice-Presidente; e Odacir Soares, Segun­
do-Secretário. 

Dando inícío aOs trabalhos, o Senhor Presidente 
coloca à apreciação dos demais membros os as­
suntos trazidos à Comissâ_Q Oir_etQr& pelo Senhor 
Diretor-Geral 

19) Minuta de ato da Comissão Diretora dis­
pondo sobre o reajuste dos valores dos venci­
mentos dos servidores do Senado F~deral. em_ 
razão da aplicação do gatilho salarial. ApÓs debate 
do assunto é assinado o Aro respectivo, que vai 
à publicação. 

2<>) Minuta de ato da Comissão Diretora dis­
pondo sobre o reajuste dos valores dos s_ubsídios 
dos Senhores Senadore:; (partes fixa e variável} 
em razão da aplicação do gatilho salarial. Deba­
tido o assunto, é, em seguida, assinado o ato 
consubstandador da medida, que vai à publica­
çao. 

3<>) Processo n9 008667/87, no qual é pro­
posta reformulação orçamentária do FUNSEN­
Fundo Especial do Senado FederaL Tendo sido 
baixado ato pelo Senhor Presidente aprovando 
a reformulação é o assunto trazido à, d.edsão da 
Comiss_ão Di~:~ora. Debatida a questão pelos Se­
nhores Senadores presentes, decidem eles, à una­
nimidade, ratificar o ato da Presidência da Casa, 
ocasião em que o_ assinam, indo o mesmo à publi­
cação. 

Dando continuidade à reunião, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Primeiro-Se­
cretário, que aborda os seguintes assuntos: 

1 °) Proposta de ato disciplinando reajuste de 
preços contratuais relativos à venda de bem para 
entrega futura, à realização de obra ou à prestação 
de serviço continuo _O!l futuro e dando outras pro­
vidências, Debatido o ato amplamente, é ele pos­
teriormente assinado pelos presentes, indo à pu­
blicação. 

29) Minuta de ato disciplinando os reajustes 
de preços contratuais relativos à prestaçã-o de ser­
viços de limpeza, conseJVação ou vigilância, com 
adaptação à legislação atualmente vigente. Os se­
nhores membros debatem o assunto e deddem, 
unanimemente, aprovar a matéria, sendo assina­
do o ato em questão, que vai à publicação. 

39) Proposta de ato da Comissão Diretora dis­
ciplinando a realização de lldtações.e a execução 
dos contratos administrativos no Senado Federa1, 
no qual são observadas as normas contidas no 
Decreto-lei n9 2300/86. Os Senhores Senadores 
debatem a questão e cdecidem assinar o atÕ res­
pectivo, que "lai à publicação. 
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4-9) Minuta de projeto de resolução dispondo 
sobre a criação dos órgãos necessários à adminis~ 
tração geral das residências oficiais dos Senhores 
Senadores da SQS 309. Tendo em vista as ques­
tões de ordem administrativa que envolvem o pro­
blema, decidiu-se estabelecer que o Senhor Dire­
tor-Geral proceda a exame e apresente proposta 
solucionadora do assunto. . -· 

59) Proposta de ato da Comissão Diretora ex­
cluindo do limite estabeleddo no ato rt'. 25, .de 
1987, da Comissão Diretora, os servidores do CE­
GRAF que se enconfr""ãro à disposição da Subse­
cretaria de Assistência Médica e Social do Senado 
Federal. Os senhores membros discutem a ques­
tão e decidem aprovar a minuta, sendo assinado 
o ato respectivo, que va"i à publicação. 

69) Resultado da ComissãQ de Inquérito, desti­
nada a rever oinquér!to administrativo referente 
aos ex-setvidores Luiz Antonio Soares Laranja e 
Virgínia Maria de Faria Laranja. Os senhores 
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membros presente analisam o relatório e decidem 
encaminhar o assunto ão Senhor Consultor-Geral 
do Senado Federal para exame e posterior expe-­
dição de parecer, 

7ç) Proposta de aumento da cota de posta­
gem ·é de telex dos Senho_res Senad.ores. Após 
ampla discussão, decidem os Senhores S~l"@d.o­
res aprovar a proposta, acrescida da sugestão do 
senhor Senador Francisco Rollemberg no sentido 
de ser adotada também uma cota relativa ao servi­
ç6ifa EmpreSa -Brasileira de Correios e Telégra­
fos, denominado "SEDEX', 

Em seguida, o Senhor __ Presidente c.oncede a 
palavra ao Senhor Senador_ Dir~eu Camefro, que 
presta informações a respeito do projeto de cons­
trução do Anexo lll do Senado Federal. Em sua 
exposição o Senhor Sehador esclareceu sobre 
as_ providências preliminares e serviços de infra­
estrutura para implantação de fundações e propôs 
na ocasião que, antes da decisão da construção 
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do edifício, se exarn_inasse Q. uso das áre~s que 
seriam )iberadas com a mudança dos setores para 
o novo prédio, com o objetivo de demons_trar a 
imprescindível necessidade de o Senªdo Federal 
construir o novo anexo a fim de resolver o seu 
problema de espaço tísico. Os senhores membros 
acolhem a sugestã9 dq_Senhor Senador Dirceu 
Carneiro, ficando élé incumbido de elaborar o 
trabalho em questão, ou seja, demonstrando a 
utt1ização dos espaços decorr_ent.es de mudança, 
por órgãos do Senado Federj;jl. _ 

Nada mais havendo a tratar, às dezpit9 horas 
e_ trinta mln1,1tos, o _Senhor Preside~t~ declarou 
encerrados os trabalhos, pelo que eu, José Passos 
Pôrto, Diretor-Geral e Secretário da Coinfssão Di­
retQrÇI, jÇ~Vrei a presente Ata que, depois de assi­
nada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Cornis~ão Di.retora, _20 de maio de 
1987. -Senador Humbert() Lucena, Presiden­
te. 
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